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COMO ALIMENTAR O MUNDO ?

A população mundial vai continuar cres-
cendo nos próximos 40 anos, atingindo 
9 bilhões de habitantes. A maioria destas 
pessoas vive em áreas pobres de países 
em desenvolvimento. Qualquer pessoa 
que pense um pouco pode se perguntar 
“será que teremos comida o suficiente?”. 
Algumas pessoas consideram que o mun-
do vai precisar de 50% mais alimentos 
para este número extra de pessoas e para 
o aumento na demanda de produtos de 
origem animal causado pela melhora do 
padrão de vida no mundo inteiro. Mas 
este pensamento considera que bilhões de 
pessoas vão se alimentar no mesmo nível 
excessivo do mundo ocidental de hoje, 
uma idéia improvável e pouco saudável. 
A resposta mais comum para o aumento 
da produção de leite, carne e ovos é uma 
intensificação ainda maior da produção 
animal, além do estabelecimento de uni-
dades de produção intensiva em países 
em desenvolvimento. O sistema de pro-
dução intensiva desenvolvido no mundo 
ocidental, ao longo dos últimos 50 anos, 
foi notoriamente bem-sucedido para o 
aumento da quantidade e redução dos 
preços do leite, carne e ovos. Este sistema 
é baseado na criação de grandes unidades 
produtivas dependentes de altos investi-
mentos em capital, combustível, produtos 
químicos e recursos tecnológicos. Mas 
as consequências econômicas, sociais e 
ambientais negativas se multiplicaram, 
assim como os efeitos sobre a saúde os 
animais, aves e seres humanos e sobre o 
clima. Sabemos que este sistema intensi-
vo é insustentável. Uma vez que a cadeia 

de produção de alimentos é cada vez 
mais globalizada, a produção intensiva 
de alimentos é uma ameaça para bilhões 
de pequenos produtores do mundo todo 
que não podem pagar os custos desta 
intensificação.

Eu chamo este sistema de Plano A. São 
necessárias mudanças no Plano A – não 
para substituir este sistema regido pelo 
mercado - mas para modificá-lo de forma 
a proteger os componentes mais amplos 
de qualidade de vida aos quais o merca-
do não dá valor nenhum no processo de 
tomada de decisão. O barateamento do 
leite, carne e ovos não é suficiente para 
a qualidade da vida dos homens. Jesus 
Cristo disse isto claramente dois mil anos 
atrás, “nem só de pão vive o homem”.

MÉTODOS ALTERNATIVOS
DE PRODUÇÃO DE ALIMENTOS.

Desta forma, estamos sendo pressionados 
a encontrar alternativas para alimentar o 
mundo. As empresas multinacionais que 
fornecem os insumos para a produção 
intensiva e comercializam o leite, carne 
e ovos criticam abertamente os métodos 
alternativos. Eles desprezam a idéia de 
que o mundo possa ser alimentado de 
alguma outra forma. Estas empresas 
estão agora se preparando para adicio-
nar animais geneticamente modificados 
(GM) ao pacote da criação intensiva. 
O uso de animais GM na alimentação 
humana é uma solução perigosa, ain-
da não comprovada e à qual devemos 
resistir. As visões defendidas por estes 
grupos protegem os interesses indivi-

duais destas empresas, porque elas não 
querem perder o mercado de insumos à 
produção intensiva. A adição de animais 
GM e as patentes associadas a eles irão  
fortalecer o estado de quase monopólio 
destas empresas. As redes multinacionais 
de supermercados também têm interesses 
no modelo intensivo, pois elas vêem a 
explosão populacional apenas como uma 
ampliação do mercado consumidor. 

Existem alternativas realistas ao Plano 
A? Esta é uma questão vital porque as 
consequências negativas da maior in-
tensificação levam à negação da vida e 
à degradação das condições dos homens 
e animais, do ambiente e do clima.  Mé-
todos alternativos envolvem a produção 
em menor escala. O amor que alguns têm 
pela  produção em larga escala os leva a 
desprezar a pequena escala. Entretanto, a 
maioria das criações de animais ao redor 
do mundo é feita em pequenas proprie-
dades e com rebanhos de poucos animais. 

O impressionante relatório patrocinado 
pela ONU e Banco Mundial é um argu-
mento poderoso em favor de novas for-
mas de se aumentar a segurança alimentar 
mundial (International Assessment of 
Agricultural Science and Technology for 
Development, IAASTD, 2008). Este rela-
tório está disponível na Internet. Quatro-
centos cientistas agrícolas do mundo todo 
examinaram os resultados das melhorias 
agrícolas em países em desenvolvimento 
publicados em periódicos mundialmente 
respeitados ao longo de um período de 
quatro anos. Eles observaram que, em 
geral, a transferência dos métodos oci-

EXISTEM ALTERNATIVAS PARA A 
PRODUÇÃO INTENSIVA?
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dentais de criação intensiva não levou 
à habilitação dos pequenos produtores. 
Este estudo também demonstrou que as 
colheitas GM, em média, não têm uma 
produção mais alta por hectare: sua po-
pularidade é devida à redução nos custos 
de pulverização. 

O relatório mostra que a produção e 
segurança mundial de alimentos podem 
ser substancialmente aumentadas pelo au-
xílio aos pequenos produtores e criadores 
de forma a melhorar seus métodos tradi-
cionais por meio de recursos disponíveis 
localmente. Eles consideram que planos 
de pesquisa e desenvolvimento para estes 
pequenos produtores são urgentes a fim 
de levar sua produção a patamares mais 
altos e ao seu desenvolvimento, para que, 
com a melhora da sua produção, também 
melhore a qualidade de vida das comuni-
dades rurais pobres e a disponibilidade de 
alimentos para venda local.  Os detalhes 
apresentados neste relatório da IAASTD 
são um meio muito realista de se modi-
ficar o Plano A. Interessantemente, estas 
propostas também se aplicam a países de-
senvolvidos onde ocorre um aumento da 
demanda dos consumidores por alimentos 
orgânicos e produzidos localmente. Estes 
produtos são, é claro, um pouco mais 
caros do que aqueles produzidos em larga 
escala em sistemas intensivos. 

A DEMANDA DO CONSUMIDOR.

Agora devemos nos fazer uma outra 
pergunta. Será que os consumidores 
estão prontos para pagar mais pelo leite, 
carne e ovos produzidos de maneira sus-
tentável? Se é verdade que a produção 
intensiva não pode solucionar o problema 
da alimentação mundial sem enormes 
consequências negativas, então só existe 
uma resposta séria para esta pergunta, que 
também se aplica às mudanças climáticas: 
será que as pessoas querem reduzir e 
modificar o seu modo de consumo para 
evitar o aquecimento global? A susten-
tabilidade sempre vai custar mais do que 
a não-sustentabilidade, mas vale a pena. 
Podemos parecer mais pobres em alguns 

itens não essenciais, mas no final do dia, 
ainda vamos estar por aqui. 

A CAMINHO DO DESASTRE.

Alguns céticos duvidam de que estamos 
caminhando para o desastre.  Eles argu-
mentam que o sistema intensivo pode ser 
expandido indefinidamente para produzir 
quantidades de alimento cada vez maiores 
ou mesmo a preços cada vez mais baixos. 
Mas grandes líderes mundiais de todas as 
áreas nos dizem constantemente – não há 
escolha – estamos em rota de colisão com 
a realidade.

Não quero negar os perigos e já escrevi 
mais detalhadamente sobre isto (World 
Poultry Science Journal, Vol 65, março 
de 2009, páginas 5-21). Meu objetivo é 
estimular a discussão, abrir nossas men-
tes, ampliar nossa visão, alongar nossa 
escala de tempo, fortalecer fundamentos 
essenciais - a assim nos levar a pensar 
além do nosso paradigma habitual de 
contentamento. 

Nosso suprimento mundial de alimentos 
está em uma situação perigosa de insta-
bilidade e risco. Eu cito Paul Vockler, 
ex-presidente do conselho da Reserva 
Federal dos Estados Unidos, ao comentar 
sobre a tragédia da crise financeira.  Ele 
argumentou que a inação em relação aos 
desequilíbrios e riscos crescentes levou 
a circunstâncias perigosas e insolúveis 
que, por sua vez, levaram ao colapso. Ele 
mostrou que, antes da crise, havia pouca 
vontade de se fazer alguma coisa sobre 
os problemas. Os lucros eram bons e os 
líderes eram mantidos em uma situação 
de falsa segurança pela doutrina de serem 
“muito grandes para caírem”. Na minha 
visão, a cadeia de produção de alimentos 
está chegando a uma situação semelhante, 
com as indústrias de produtos de origem 
animal abrindo o caminho. O mundo 
pode, em um período longo de tempo, 
conseguir se recuperar do colapso bancá-
rio, financeiro e imobiliário. Mas quando 
a cadeia de produção de alimentos entrar 
em colapso, não vai haver tempo para 

recuperação. Precisamos de alimentos 
todos os dias. 

Para se entender a natureza profunda da 
crise, vou examinar três suposições que 
são os principais motores do Plano A. 
Podemos considerar que estas suposições 
são ideologias. As ideologias são sempre 
simplistas, intolerantes às complexidades 
da vida, estreitas em sua visão de mundo 
e não levam em consideração que existam 
múltiplas consequências. Como resulta-
do, as ideologias são injustas, beneficiam 
excessivamente uma minoria e causam 
sofrimento a muitos. 

FALSAS SUPOSIÇÕES DO PLANO A.

1. Os alimentos baratos são um direito dos 
consumidores. Este é, portanto, o maior 
objetivo da cadeia de produção de alimentos. 

2. O lucro é um objetivo primordial dos negó-
cios e as decisões devem ser tomadas de 
forma a maximizá-los.  

3. O foco principal dos cientistas e adminis-
tradores deve ser a eficiência biológica e 
econômica. 

Alimentos baratos. 

No mundo ocidental, a proporção de 
renda disponível usada para a alimen-
tação diminuiu para 10% a partir de um 
nível histórico de 90%, nível que ainda 
permanece como realidade nas comuni-
dades mais pobres do globo. No mundo 
ocidental, geralmente aceitamos que haja 
aumento nos preços de outros produtos 
e serviços básicos como o combustível, 
eletricidade, água, esgoto, cuidados à 
saúde, educação e transporte. Por que o 
preço dos alimentos é tão sagrado? Pro-
vavelmente porque é o modo pelo qual 
algumas poucas redes de supermercado 
que dominam a venda de alimentos com-
petem por sua fatia de mercado. 

Ao mesmo tempo, nossa sociedade 
ocidental está se tornando obesa e geral-
mente gasta mais do que os 10% da sua 
conta de supermercado em restaurantes, 
fast food e refeições preparadas em 

EDITORIAL



5

Higiene Alimentar – Vol. 25 – nº 202/203 – novembro/dezembro de 2011

instituições como o trabalho, escolas e 
hospitais. A existência de pessoas pobres 
na sociedade ocidental não é uma justi-
ficativa para o barateamento crescente 
dos alimentos. Há modos alternativos de 
se atender às necessidades da população 
mais carente. Em comparação, os vários 
bilhões de pessoas na zona rural de países 
em desenvolvimento são negligenciadas 
e exploradas pelo Plano A. Estas pessoas 
precisam de incentivos para aumentar sua 
própria produção de alimentos, usando 
recursos locais e métodos tradicionais, 
e necessitam um melhor acesso aos 
mercados domésticos por meio de or-
ganizações de produtores. Ao longo do 
tempo, esta população rural mais pobre 
vai aumentar a renda familiar disponível 
e reduzir a proporção de renda gasta em 
alimentação. Esta é a forma pela qual a 
sociedade ocidental lentamente melhorou 
sua qualidade de vida. 

Infelizmente, o Plano A faz exatamente
o oposto. 

Para a sociedade rural pobre, o Plano A 
oferece métodos intensivos e em larga 
escala com necessidade de grandes 
investimentos em capital, combustível 
produtos químicos e conhecimento técni-
co que estão muito além do que recursos 
econômicos destas pessoas. Ao mesmo 
tempo, o Plano A faz com que os merca-
dos urbanos domésticos sejam dominados 
pelo chamado alimento barato produzido 
no mundo ocidental ou em plantações 
locais usando capital estrangeiro ou 
mão-de-obra local barata, enquanto que 
o lucro é exportado. Portanto, o Plano A 
não leva ao incremento da produção dos 
pequenos produtores.

Lucro. 

A premissa básica das operações comer-
ciais é a maximização dos lucros. Este 
não foi sempre o caso na agricultura e na 
indústria de produção de alimentos. Por 
exemplo, tradicionalmente, os produtores 
não apenas lucravam, mas boas práticas 
de criação preservavam os recursos natu-

rais. A agropecuária sustentável resiste à 
tentação de explorar a natureza. Hoje, o 
impulso principal de maximizar os lucros 
vem das grandes multinacionais que atu-
almente dominam a cadeia de produção 
de alimentos em todos os segmentos, da 
produção de insumos agrícolas à distri-
buição aos supermercados. 

A busca incessante de lucros imediatos e 
a curto prazo força os produtores a aban-
donarem a produção ou a adotarem prá-
ticas insustentáveis que acabam com os 
recursos naturais e, portanto, diminuem 
o potencial futuro da agropecuária. Como 
a maioria das grandes companhias hoje, 
estas multinacionais seguiram o conselho 
dado por Margaret Thatcher em 1988: 
“não existe uma comunidade, o que existe 
é o mercado”. Elas também são discípulas 
de Milton Friedman, o influente econo-
mista da Universidade de Chicago, que 
dizia que a única tarefa dos executivos era 
maximizar os lucros dos acionistas. Esta, 
ele considerava, era a única ética para a 
qual estes profissionais foram treinados 
e pela qual eram responsáveis. 

Estes dois modernos estudiosos da vida 
escolheram substituir o conselho que 
Jesus forneceu para a fundação moral 
da sociedade ocidental há mais de 1.000 
anos atrás, de que “devemos tratar os ou-
tros como queremos ser tratados” – uma 
postura comprovada para a construção de 
comunidades sustentáveis. A suposição 
de que “o lucro vem primeiro” pode ser 
viável nos setores de serviços e produção 
onde o colapso pode ser difícil, mas não 
fatal. A cadeia de produção de alimentos 
tem características únicas e peculiares. 
Alguns acreditam que mesmo os negócios 
que envolvem agricultura e produção 
de alimentos devem ter como foco o 
lucro – a ponto da brutalidade. Isso leva 
ao esgotamento dos produtores capazes 
e de suas famílias ao redor do mundo, o 
que é acompanhado de grande sofrimento 
humano. 

A brutalidade sempre acompanhou o 
capitalismo industrial, desde o seu início. 

Mas no século XIX, os valores civilizados 
foram gradualmente sendo estabelecidos 
e as boas práticas comerciais eram mais 
abrangentes e tinham o seu papel na 
construção da comunidade. Infelizmente, 
para aqueles com o capital, a agricultura 
e a cadeia de produção de alimentos são 
consideradas primariamente como um 
modo de se fazer mais dinheiro. Um 
plano sustentável para alimentar o mundo 
a longo prazo não é parte do Plano A, 
que nunca se pergunta “quanto lucro é 
suficiente?”.

Eficiência biológica e econômica. 

O aumento da eficiência biológica e eco-
nômica são os objetivos dominantes dos 
principais cientistas e administradores da 
cadeia de produção de alimentos. Estes 
objetivos atraem enormes financiamentos 
públicos e privados que vêm principal-
mente de negócios em larga escala, com o 
objetivo de se fazer o sistema de produção 
intensiva e o fornecimento de alimentos 
baratos ainda mais eficiente e lucrativo. 
Como resultado, comparado com a efi-
ciência de 50 anos atrás, o sistema do 
Plano A atingiu níveis extraordinários de 
eficiência, especialmente nos setores de 
criação de gado de leite, suínos e aves. 
Mas novas pesquisas não são baratas e 
o retorno em eficiência e lucros é cada 
vez menor. 

Considerado de maneira abstrata, o 
conceito de maior eficiência no uso dos 
recursos tem um apelo forte e até idea-
lístico. Entretanto, o impacto negativo 
da devoção à eficiência surge quando 
estas mudanças inovadoras são usadas 
para intensificar o sistema da cadeia de 
produção de alimentos. Geralmente, os 
produtores acreditam que seus contratos 
com compradores de carne e ovos em 
larga escala estão condicionados à adoção 
e ao uso destas novas técnicas. Assim, 
os pequenos produtores são forçados 
para fora do sistema por meio da falta de 
capital para pagar pela tecnologia mais 
avançada, os riscos à saúde animal e 
humana são intensificados, a qualidade 
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dos alimentos é sacrificada em favor da 
quantidade e velocidade de produção, o 
descarte de lixo se torna um problema 
insolúvel se não se aumentarem os custos 
para a comunidade, e os custos de trans-
porte se adicionam ao fardo da mudança 
climática. 

Considerado isoladamente, a busca por 
eficiência econômica e biológica como 
um pequeno componente da produção de 
carne e ovos pode parecer louvável. Mas 
a sua aplicação no Plano A intensifica 
ainda mais a não-sustentabilidade do 
sistema inteiro. Na sociedade ocidental, 
os custos de pesquisa, desenvolvimento e 
implantação destes novos conhecimentos 
devem ser cuidadosamente medidos com 
relação aos custos indiretos à sociedade, 
e suas benefícios cada vez menores em 
termos de preço em uma sociedade que 
já tem um excedente de alimentos. Para o 
bem dos pequenos produtores do mundo 
em desenvolvimento, o financiamento 
público e mesmo privado da pesquisa 
poderia ser mais bem usado ao se tentar 
melhorar os métodos locais e estabeleci-
dos de produção de alimentos. 

AS EXPECTATIVAS DO CONSUMIDOR 
DEVEM MUDAR.

Mais do que nunca, o mundo agora é 
uma aldeia. Os enormes perigos que nos 
ameaçam hoje - a mudança climática, a 
poluição, a guerra biológica, química, 
nuclear e o terrorismo - mostram que os 
ricos e os pobres têm que nadar ou se 
afogar juntos. De modo similar, a  se-
gurança alimentar é ameaçada à medida 
que a cadeia de produção de alimentos se 
torna mais dependente da comercializa-
ção global de produtos de origem animal 
feita por empresas de produção intensiva 
e em larga escala localizadas em países 
onde os custos são os menores possíveis. 
Uma catástrofe vai desestabilizar este 
sistema global e deixar a população rica 
das áreas urbanas com menos alimentos 
do que a população pobre das áreas rurais, 
pois estes sempre vão ter acesso a terras 
cultiváveis. 

Os consumidores ocidentais em países 
ricos, que hoje comem mais per capita 
do que qualquer outra população na nossa 
história, deveriam considerar mudanças 
em sua dieta. Por exemplo, o mercado 
ocidental demanda gado engordado com 
milho enquanto que os ruminantes são 
mais bem adaptados – ou mesmo dese-
nhados, de acordo com a origem bíblica – 
a se alimentarem de folhas verdes, sendo 
os grãos, sementes e outros frutos mais 
adequados para o consumo humano. Ao 
retirarmos a maior parte dos grãos ofe-
recidos ao gado, liberamos o suficiente 
para alimentar 1,3 bilhões de pessoas. 
A carne poderia vir de animais criados e 
engordados a pasto, e em áreas que não 
sejam cultiváveis. Esta situação pede que 
os consumidores mudem seu modo de 
consumo por razões éticas. 

CONCLUSÕES.

É muito difícil para aqueles nascidos, 
treinados e empregados na sociedade 
ocidental, com seus valores reducionistas 
e visão de mundo orientada pelo mercado, 
compreenderem que o Plano A para a 
criação de animais já serviu aos objetivos 
para o qual foi criado, e se tornou obsole-
to. Uma minoria cada vez mais influente 
da sociedade ocidental está clamando 
pela abolição da produção intensiva de 
animais. Não responder a este clamor 
de maneira racional vai levar a crises e 
redução na demanda deste tipo de produ-
to. O Plano A deve ser modificado para 

servir tanto a esta nova situação quanto 
à condição cada vez pior de bilhões de 
pessoas nas áreas rurais da África, Ásia 
e América Latina. 

Na minha visão, os líderes de negócios no 
mundo ocidental, com seus interesses no 
Plano A para a agricultura e produção de 
alimentos não vão, em geral, responder a 
estes apelos para a modificação do siste-
ma e introdução de práticas mais éticas, 
justas e equilibradas. O problema reside 
em questões estruturais profundas que 
poderiam ser respondidas por mudanças 
na demanda dos consumidores. Entretan-
to, esta perspectiva parece improvável.

A legislação é o único modo de se mo-
dificar o Plano A nos seus padrões de 
produção, comercialização, marketing e 
consumo. Esta é a situação que as entida-
des financeiras e bancárias enfrentam hoje. 

Leis que levem em consideração os 
valores éticos e sociais além dos valores 
econômicos são provavelmente o único 
modo de se colocar o Plano A em um 
modo de funcionamento sustentável. 
Leis socioeconômicas para a agricultura 
e a cadeia de produção de alimentos são 
necessárias em âmbito nacional e inter-
nacional, com a OMC. Na raiz de tudo 
isto está o não reconhecimento de que a 
agricultura e os alimentos são mais do que 
um sistema para se fazer dinheiro. Eles 
são essenciais para a vida e o sustento da 
sociedade civilizada. 
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma 
de artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas, 
notícias e informações de interesse para toda a área de alimen-
tos, devem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/
PC (textos em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; 
gráficos em Winword  até versão 2003, Power Point ou Excel  
2003) ou Page Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 
12 (verificando para que todas as letras sejam convertidas para 
curvas) ou Photo Shop  até versão CS.

 02. Com a finalidade de tornar mais ágil o processo de diagramação 
da Revista, solicitamos aos colaboradores que digitem seus 
trabalhos em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e minús-
culas), evitando títulos e /ou intertítulos totalmente em letras 
maiúsculas. O tipo da fonte pode ser Times New Roman, ou 
similar, no tamanho 12.

03. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo 
do texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 
laudas (aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 12, com 
espaço duplo e margens 2,5 cm)

04. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-
-autores, nome completo das instituições às quais pertencem, 
summary, resumo e palavras-chave. 

05. As referências bibliográficas devem obedecer às normas 
técnicas da  ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 
10520  sistema autor-data.

06. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis 
as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens 
digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a resolução dos 
arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi). 

07. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua, 
nº, cep, cidade, estado, país, telefone, fax e e-mail), o qual será 
inserido no espaço reservado à identificação dos autores e  será 
o canal oficial para correspondência entre autores e leitores.

06. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-
-line, ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

07. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração 
de recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; 
caso isto não ocorra, comunicar-se com a redação através do 
e-mail autores@higienealimentar.com.br

08. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados 
(Win Zip ou WinRAR)

09. Será necessário que os colaboradores mantenham seus 
programas anti-vírus atualizados.

10. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo 
Corpo Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao 
primeiro autor declaração de aceite, via e-mail.

11. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de 
chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre even-
tuais sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores. 

12. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, 
o Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como 
condição vital para manutenção econômica da publicação, 
que pelo menos um dos autores dos trabalhos enviados seja 
assinante da Revista.       

13. Não serão recebidos trabalhos via fax.
14. As matérias enviadas para publicação não serão retribuídas 

finaceiramente aos autores, os quais continuarão de posse 
dos direitos autorais referentes às mesmas. Parte ou resumo de 
matérias publicadas nesta revista, enviadas a outros periódicos, 
deverão assinalar obrigatoriamente  a fonte original.

15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à 
Redação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br

OrientaçãO aOs nOssOs 
cOlabOradOres, para remessa 

de matéria técnica.

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2010-2013)
Nota da Redação. Desejamos agradecer a todos os assinantes e leitores em geral pela grande 

repercussão e interesse demonstrado para a participação junto ao Conselho Editorial da revista Higiene 
Alimentar. O fato, honroso para todos, vem de encontro aos mais nobres objetivos da publicação, quais 

sejam o de divulgar seriamente a produção científica da área alimentar, bem como constituir-se num 
polo aglutinador de profissionais especializados que, a cada momento, analisam criticamente a pesquisa 

produzida e a divulgam aos colegas, convertendo-se em importante instrumento de aperfeiçoamento 
profissional.

CONSELHEIROS TITULARES:

Adenilde Ribeiro Nascimento - Univ.Fed.Maranhão. São 
Luís, MA
Alex Augusto Gonçalves - UFERSA, Mossoró, RN
Andrea Troller Pinto - UFRGS/ FAc. De Med. Veterinária
Arlindo Garcia Moreno - USP/ FAc.Med.Vet. Zootec., Piras-
sununga, SP
Bruno De Cassio V. De Barros - Univ. Fed. Pará
Cleube Andrade Boari - Univ. Fed. Lavras, MG
Clicia Capibaribe Leite - Univ. Fed. Bahia, Salvador, BA
Dalva Maria De N.Furtunato - Univ. Fed. Bahia, Salvador, BA
Daniela Maria Alves Chaud - Univ.Presbiteriana Mackenzie, 
Fac. Nutrição
Eneo Alves Da Silva Junior - Central Diagnósticos Laborat., 
São Paulo, SP
Evelise Oliveira T. R. Silva - USP/ FAc.Med.Vet. Zootec., São 
Paulo, SP
Gabriel Isaias Lee Tunon - Univ. Federal Sergipe
Ivany Rodrigues De Moraes - Pref. Munic. Sorocaba, SP
Jacqueline Tanury M. Peresi - Inst. Adolfo Lutz, S. José Rio Preto, SP
Jorge Luiz Fortuna - Universidade do Estado da Bahia, Salvador
Jose De Arimatea Freitas - Univ. Fed. Rural da Amazônia/ 
ISPA, Manaus, AM
Lys Mary Bileski Candido - Univ. Fed. Paraná, Curitiba, PR
Maria Das Graças Pinto Arruda - Vig. Sanitária Secret. Saúde 
de Ceará
Marina Vieira Da Silva - USP/ ESALQ, Piracicaba, SP
Patricia De Freitas Kobayashi - USP/ FAc. Saúde Pública
Regine Helena S.F. Vieira - Univ. Fed. Ceará, Fortaleza, CE
Rejane Maria De Souza Alves - Min. Saúde/ Sistema VETA, 
Brasília, DF
Renata Tieko Nassu - EMBRAPA, Agroind. Trop. Fortaleza, CE
Roberta H. Piccoli Do Valle - Univ. Fed. Lavras, MG
Rubens Toshio Fukuda - MAPA/ SIF, Barretos, SP
Sandra Maria Oliveira M.Veiga - Univ. Fed. Alfenas
Shirley De Mello P.Abrantes - FIOCRUZ/ Lab.Contr. Alim., Rio 
de Janeiro, RJ
Simplicio Alves De Lima - MAPA/ SIF, Fortaleza, CE
Sonia De Paula Toledo Prado - Institituto Adolfo Lutz, Ribeirão 
Preto, SP
Suely Stringari De Sousa - Pref. Munic. São Paulo/ VISA, SP

CONSELHEIROS ADJUNTOS

Álvaro Bisol Serafim - Univ.Fed. Goiás
Angela Maria Soares Cordonha - UNiv.Fed. RN
Antonella G. Schlodtmann - Dep. Insp.Mun.Alimentos, São 
Paulo, SP
Antonio Renato S. de Casimiro - Univ.Fed. Ceará, Fortaleza.
Aristides Cunha Rudge - UNESP/Fac.Med.Vet.Zootec., 
Botucatu, SP
Carlos Alberto Lima dos Santos - FAO (apos.), RJ.
Carlos Alberto Martins Cordeiro - Univ. Fed. Pará, Bragança, PA
Carlos Alberto Zikan - MAPA/ SIF, Santos, SP
Carlos Augusto F. Oliveira - USP, Pirassununga, SP
Carlos de Souza Lucci - UNISA, São Paulo, SP.
Carlos Eugênio Daudt - Univ. Fed. Santa Maria, RS.

Consuelo Lúcia Souza de Lima - UFPA, Belém, PA.
Crispim Humberto G.Cruz - UNESP, São José Rio Preto, SP.
Edgar F. Oliveira de Jesus - COPPE / UFRJ
Edleide Freitas Pires - UFPE, Recife, PE.
Eliana Fatima Mesquita - Univ. Fed. Fluminense
Elke Stedefeldt - Dep.Nutrição, Unifesp, Santos, SP
Elmo Rampini de Souza - EV/UFF, Niterói, RJ
Ermino Braga Filho - Serv. Insp. Prod. Origem Animal/ 
ADEPARA
Ernani Porto - ESALQ, USP, Piracicaba, SP.
Fernando Leite Hoffmann - UNESP, S. José Rio Preto, SP
Fernando Nuno Sousa - ACELETRON
Flavio Buratti - Univ.Metodista, SP
Glênio Cavalcanti de Barros - FV/UFPE, Recife, PE.
Glícia Maria T. Calazans - UFPE, Recife, PE.
Helio Vital - CETEX
Homero R. Arruda Vieira - UFPR, Incadep, Curitiba, PR. 
Iacir Francisco dos Santos - EV/UFF, Niterói, RJ.
Irene Popper - UNIV. EST. LONDRINA, PR.
Jayme Augusto Menegucci Azevedo - PUC-PR, Curitiba
Jayme Azevedo - Univ. Católica do Paraná
Jorge Fernandes Fuentes Zapata - Univ.Fed.Ceará, 
Fortaleza.
José Paes de Almeida Nogueira Pinto - FMVZ/UNESP, 
Botucatu, SP
Judith Regina Hajdenwurcel - ESCOLA FED. QUÍMICA, RJ.
Lize Stangarlin - Alimentos/Alimentação, Sta.Maria, RS.
Luiz Francisco Prata - FCAV/UNESP, Jaboticabal, SP.
Manuela Guerra - Esc.Sup.Hotelaria, Estoril, Portugal.
Maria da Graça Fichel NasNascimento - EMBRAPA, RJ.
Maria Lima Garbelotti - I. ADOLFO LUTZ, SP
Massami Shimokomaki - Univ. Est. Londrina, Paraná
Mauro Carlos Lopes Souza - Univ. Est. Rio de Janeiro
Natal Jataí de Camargo - Secr. Saúde Paraná, Curitiba.
Nelcindo Nascimento Terra - Univ. Fed. de Santa Maria, RS
Oswaldo Durival Rossi Jr. - UNESP, Jaboticabal, SP.
Paulo Sergio de Arruda Pinto - Univ. Fed. Viçosa, MG.
Pedro Marinho de Carvalho Neto - FMV/UFRPE, Recife, PE.
Renata Tieko Nassu - EMBRAPA, CE.
Renato João S. de Freitas - Univ. Fed. Paraná, Curitiba, PR
Ricardo Moreira Calil - SIF/MAPA, SP.
Roberto de Oliveira Roça - Fac.Ciênc.Agron.UNESP/
Botucatu,SP Botucatu,SP. FAc. Cien.Agronômicas, 
Botucatu, SP
Robson Maia Franco - EV/UFF, Niterói, RJ.
Rogério Manuel Lemes de Campos - Univ. Complutense 
de Madri, ESPANHA
Romeu Cantusio Neto - UNICAMP/ SANASA, Campinas, SP
Sergio Borges Mano - EV/UFF, Niterói, RJ.
Sergio Coube Bogado - MAPA. RJ.
Tânia Lucia Montenegro Stanford - UFPE, Recife, PE.
Teófilo José Pimentel da Silva - EV/UFF, Niterói, RJ.
Urgel de Almeida Lima - ESALQ/USP, Piracicaba, SP.
Victor Augustus Marin - FIOCRUZ, RJ.
Zander Barreto Miranda - EV/UFF, Niterói, RJ
Zelyta Pinheiro de Faro - UFPE, Recife, PE.
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dos atualmente em São Bernardo do Campo, SP. Com a 
transferência de toda a produção para Lorena, a empresa 
vai melhorar a logística de distribuição dos produtos para 
todas as regiões do Brasil e Mercosul.

Uma planta da nova área, assinada pelos diretores da 
Yakult e convidados, foi colocada  em uma cápsula e depo-
sitada na área que será ampliada, onde também foi plantada 
uma muda de Pau-Brasil, simbolizando a responsabilidade 
da Yakult com a sustentabilidade. Estiveram presentes na 
cerimônia o prefeito de Lorena, Marcelo Bustamante e 
políticos da cidade. (Informações: 11-4435.0000)

Maria do Socorro Diogo
Companhia de Imprensa, São Paulo
msdiogo@companhiadeimprensa.com.br

ACESSO A TECNOLOGIAS BENEFICIA
AGRICULTURA FAMILIAR BRASILEIRA. 

 

A agricultura familiar brasileira ganha reforço para 
se fortalecer e se desenvolver ainda mais e de maneira 
sustentável. Nesta quinta-feira (24), o secretário de 
Agricultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA), Laudemir Müller, participou do ato 
solene da assinatura do Acordo de Cooperação Técnica 
entre a Empresa de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
(Contag), em Brasília. Este acordo prevê um conjunto de 
ações e define prioridades para que o setor tenha acesso 
a pesquisas, a inovação e a transferência de tecnologias 
que combine produção de alimentos, agregação de valor 
e acesso a mercados com garantia de renda. 

O secretário Laudemir Müller destacou a importância do 
ato para o País. “Levar tecnologia para o agricultor familiar 
foi uma ideia estratégica. A agricultura familiar é pujante, 
ela quer produzir mais alimentos, e preciso desse reforço e 
de políticas públicas que garantam o desenvolvimento sus-
tentável”. Para mostrar o crescimento do setor, o secretário 
destacou, ainda, que hoje cerca de R$ 30 bilhões em mais de 

SUMITOMO HEAVY INDUSTRIES
INAUGURA SUA PRIMEIRA FÁBRICA
NO BRASIL.

A Sumitomo Heavy Industries, fabricante japonesa 
de maquinários industriais, inaugurou no último mês de 
novembro, em Itu, interior de São Paulo, sua primeira uni-
dade fabril no país. Com investimento de R$ 130 milhões, 
a companhia começa a produzir no mercado brasileiro 
redutores de velocidade, dispositivo utilizado em torres de 
resfriamento, esteiras transportadoras, misturadores, entre 
outros equipamentos. A produção terá foco no atendimento 
da demanda de setores pesados da economia, com destaque 
para mineração, siderurgia e indústria sucroalcooleira, 
entre outros setores.  

A planta brasileira será a oitava base de fabricação 
de redutores de velocidade fora do Japão. A companhia 
já conta com fábricas semelhantes na China, nos Es-
tados Unidos, Alemanha, Bélgica e Vietnã. “Na nossa 
estratégia de crescimento para este negócio, estamos 
direcionando nosso enfoque para mercados em países 
em desenvolvimento e temos grandes expectativas para 
o Brasil”, diz o presidente mundial da Sumitomo Heavy 
Industries, Yoshinobu Nakamura. (Mais detalhes: 11-
5056.9800)

Claudio Sá
Conteúdo Comunicação
claudio.sa@conteudonet.com

YAKULT AMPLIARÁ FÁBRICA
DE LORENA, SP.

A multinacional japonesa Yakult, líder no segmento de 
leite fermentado em todo o mundo, lançou em novembro a 
pedra fundamental para a ampliação da fábrica de Lorena, 
SP. A cerimônia foi realizada na área onde será constru-
ída a nova unidade fabril, para onde serão transferidas 
as linhas de produção da sobremesa láctea Sofyl e dos 
suplementos vitamínicos Taffamn EX e Hiline F, fabrica-
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das ações de vigilância em saúde, visando a proteção da 
saúde da população e as peculiaridades locais.

Secretaria Municipal de Saúde
Gabinete do Prefeito
Cidade de São Paulo, SP. 

iFOOD LANÇA APLICATIVO PARA iPhone.

A iFOOD (www.ifood.com.br), empresa especializada 
em sistemas de delivery de comida para o consumidor, 
anuncia o lançamento do primeiro aplicativo para iPhone 
focado no mercado de delivery. O APP permite o acesso ao 
sistema de pedido e mantém todas as funcionalidades dos 
700 restaurantes usuários da plataforma da iFOOD, como, 
por exemplo, cardápios, preços, formas de pagamentos, 
entre outras, inclusive a geolocalização, que mapeia os 
estabelecimentos localizados na área de entrega desejada. 

Com este APP, a iFOOD oferece uma solução completa 
e inovadora de delivery de comida para o consumidor. O 
aplicativo iFOOD para iPhone traz uma enorme vantagem 
ao público final, considerando que ele dispensa o uso do 
computador para pedir a comida e vai ao encontro de uma 
tendência que vem ganhando cada vez mais força no País: 
mobilidade e praticidade, a frequente utilização de smar-
tphones para a realização dos mais diversos tipo de tarefas. 
(NR-7 Comunicação, www.nr-7comunicacao.com.br) 

Felipe Fioravante
iFOOD, Presidente, São Paulo.

3 milhões de contratos ativos do Pronaf estão nas mãos dos 
agricultores familiares. (Mais informações: 61) 2020-0262)  

Ludmilla Duarte
Ministério  do Desenvolvimento Agrário, 
Assessoria de Comunicação Social, Brasília, DF.
comunicacaosocial@mda.gov.br

NOVO REGULAMENTO DE BOAS PRÁTICAS 
E DE CONTROLE DE ALIMENTOS EM SÃO 
PAULO.

O Secretário de Saúde do Município de São Paulo 
aprovou o novo Regulamento de Boas Práticas e de Con-
trole das condições sanitárias e técnicas das atividades 
relacionadas à importação, exportação, extração, produ-
ção, manipulação, beneficiamento, acondicionamento, 
transporte, armazenamento, distribuição, embalagem e 
re-embalagem, fracionamento, comercialização e uso de 
alimentos – incluindo águas minerais, águas de fontes e 
bebidas –, aditivos e embalagens para alimentos.

O novo regulamento, consolidado e aprovado pela 
Portaria SMS.G nº 2619/2011, da Secretaria Municipal de 
Saúde, de São Paulo-SP, publicado no Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo de 06 de dezembro de 2011 (páginas 
23 a 28), revoga as disposições em contrário, especialmen-
te a Portaria SMS.G nº 1.210/2006. Ademais, ele atende 
as disposições contidas nos artigos 10, 45 e 46 da Lei 
Municipal nº 13.725, de 09 de janeiro de 2004 (Código 
Sanitário do Município de São Paulo) e, acima de tudo, 
considera a constante necessidade de aperfeiçoamento 

Higiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da área de 
alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e assuntos interessantes 

aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias, 36 — 04047-010

São Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.
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AGENDA
2012 JANEIRO

29 e 30/01/2012  
Columbus – Ohio – USA
NAPICS 2012 – North America Pizza & Ice 
Cream Show
Informações:
www.napics.com / pstern@napics.com 

29/01 a 01/02/2012  
Colonia – Alemanha
ISM 2012 – Feira Internacional de Confeitaria 
e Indústria de Gelados
Informações:www.ism-cologne.com / ism@
visitor.koelnmesse.de 

FEVEREIRO
25 a 28/02/2012 
Rimini – Itália
MIA 2012 – 42ª Mostra Internacional da Ali-
mentação
Informações: www.miafiera.it / a.bonfe@
riminifiera.it 

MARÇO
20 a 22/03/2012 
Rio de Janeiro – RJ
24ª Super Rio Expofood
Informações: www.superrio.com.br / comer-
cial@escalaeventos.com.br 

24 e 25/03/2012
São Paulo – SP
Curso: MARKETING OU ALIMENTAÇÃO SAU-
DÁVEL?
Informações: verakis.galatica@hotmail.com 
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28 E 29/03/2012
São Paulo – SP
VITAFOODS SOUTH AMERICA
Informações:
www.vitafoodssouthamerica.com

ABRIL
21 e 22/04/2012
São José – PORTO RICO
EXPO-ALIMENTOS 2012
Informações: www.conceitobrazil.com/
agenda

24 a 27/04/2012 
São Paulo – SP
ALIMENTÉCNICA 2012 – Feira Internacional 
de processamento para indústria de alimen-
tos e bebidas.
Informações:
www.expoalimentecnica.com.br

27 a 30/04/2012
Rio de Janeiro – RJ
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RESUMO

Este trabalho teve por objetivo investigar o grau de informação do consu-
midor com relação a alimentos transgênicos, ou seja, alimentos que sejam, 
que provenham, ou que possuam como ingredientes Organismos Genetica-
mente Modificados (OGM). Para estudar o grau de esclarecimento dos con-
sumidores, foi aplicado um formulário de entrevista, baseado no modelo do 
IBOPE, contendo perguntas relacionadas à definição, rotulagem e consumo 
deste tipo de produto. A população alvo foi composta pelos clientes de duas 
filiais de supermercados de grande porte localizados na Zona Sul e outro na 
Zona Norte, ambos no Município do Rio de Janeiro. Como resultado pôde-se 
perceber que a maior parte dos consumidores não sabia o que eram e nem 
comprariam alimentos transgênicos. A falta de informação lesa o direito de 
escolha do consumidor que acaba não sabendo o conteúdo do produto que 
está consumindo. Portanto, é fundamental que a rotulagem de produtos que 
contenham OGM’s traga esta informação e somente através deste mecanismo 
a população poderá optar em consumir ou não os alimentos transgênicos. 

Palavras-chave: Alimentos transgênicos. Rotulagem. Legislação. 
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Consumo de organismos 
genetiCamente 
modifiCados: ConsCiente 
ou desinformado?

SUMMARY

This study has as objective rese-
arching the information level of the 
consumer about transgenic foods, 
it means, foods that are or come or 
possess as ingredients, Organisms 
Genetically Modified (OGM). To stu-
dy the information level of the consu-
mers a check-list was applied, based 
on the model of the IBOPE, contends 
questions related to the definition, 
label and consumption of this type 
of food. The target population was 
composed for the customers of two 
respectable supermarket’s branches 
located, one in south side of the city 
and another one in north side, both 
in Rio de Janeiro City. As result, we 
could be perceived that most of the 
consumers haven’t known what OGM 
means and they even wouldn’t buy 
transgenic foods. The lack of infor-
mation damages the right of choice of 
the consumer, who doesn’t know what 
contents the product he is consuming. 
Therefore, it is essential that the label 
of products that contain OGM’s, brin-
gs this information and only through 
this mechanism the population will 
be able to opt between consuming or 
not, transgenic foods. 

Keywords:  Transgenics foods. Label. 
Legislation.

INTRODUÇÃO

s organismos geneticamen-
te modificados (OGM’s) 
são organismos vivos, se-
jam eles plantas, animais 

ou micro-organismos, cujo mate-
rial genético foi alterado por meio 
de engenharia genética, seja pela 
introdução de sequências de DNA 
exógenas, que podem ser originárias 
de qualquer organismo vivo, inclusi-
ve de organismos filogeneticamente 
distantes à espécie a ser modificada 

O
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(TOZZINI, 2004), seja pela inativa-
ção de genes endógenos (TERADA 
et al., 2002).

A grande quantidade de OGM’s 
que vem sendo aprovada no mundo 
nos últimos anos e a suspeita de que 
os mesmos não sejam seguros para 
o consumo, levaram estes organis-
mos ao centro das atenções públi-
cas (CONCEIÇÃO et al., 2006). 
Verifica-se desde o final de 2003, um 
maior número de campanhas publi-
citárias nos meios de comunicação, 
a fim de desmistificar a utilização de 
OGM’s para a população e promover 
uma maior aceitação (FISBERG et 
al., 2004).

O avanço mais recente na regula-
mentação internacional para alimentos 
contendo OGM’s foi dado em 11 de 
setembro de 2003, quando entrou em 
vigor o Protocolo de Cartagena, que 
restringe a livre comercialização de 
OGM’s e obriga a rotulagem dos ali-
mentos e ingredientes derivados destes 
quando as percentagens excederem ao 
estabelecido por lei (CBD, 2000).

No Brasil, a rotulagem de alimen-
tos em geral, está prevista no Código 
de Defesa do Consumidor (BRASIL, 
1990) garantindo ao cidadão a infor-
mação sobre um produto, permitindo-
-lhe o direito de escolha.

Ainda em nosso país, o Decreto 
4.680, de 24/04/2003 (BRASIL, 
2003a), estabelece que o alimento que 
contiver acima de 1% de OGM’s, em 
sua composição total, deverá trazer 
no rótulo a expressão “alimento ge-
neticamente modificado”. E de acordo 
com a Portaria n° 2.658 de 22/12/03 

(BRASIL, 2003b), ficou regulamenta-
do que os mesmos devem possuir em 
seus respectivos rótulos o símbolo de 
identificação de um produto transgê-
nico (Figura 1), o qual deverá constar 
no painel principal, em destaque e 
em contraste de cores que assegure 
a correta visibilidade na embalagem. 

A simples detecção destes orga-
nismos não garante a segurança de 
alimentos produzidos com OGM’s 
(CONCEIÇÃO et al, 2006). No 
entanto, esta se faz necessária pelos 
seguintes motivos: o primeiro motivo 
é o direito de informação do consumi-
dor assegurado legalmente (BRASIL, 
1990; BRASIL, 2003a, 2003b), e a 
segunda razão é a geração de confian-
ça nos alimentos que contêm OGM’s. 
Neste sentido, é imperativo que os 
governos e todo o setor produtor de 
alimentos estejam interessados em 
desenvolver, padronizar e validar 
métodos para uma eficaz detecção 
e quantificação de OGM’s em ali-
mentos e ingredientes alimentares 
(CONCEIÇÃO et al, 2006).

Vários produtos geneticamente 
modificados podem ser encontrados 
à venda no mercado a varejo. De 
acordo com testes realizados em la-
boratórios europeus, foi detectada a 
presença de OGM’s em lotes de pro-
dutos vendidos no Brasil, a maioria 
deles contendo a soja geneticamente 
modificada Roundup Ready ou com o 
milho transgênico Bt (IDEC, 2004a).

O milho transgênico Bt é possuidor 
de um gene de Bacillus thuringiensis 
(Bt), o qual codifica para uma toxina 
que afeta vários insetos (LOSEY, 

1999). Já a soja Roundup Ready (RR) 
é possuidora de um gene de Agrobac-
terium, que lhe confere a característica 
de tolerância ao herbicida não seletivo, 
glifosato (N-fosfonometilglicina) 
(KRUSE et al., 2000).

Os riscos dos alimentos transgê-
nicos para a saúde humana, como 
o aumento das alergias, resistência 
aos antibióticos, aumento das subs-
tâncias tóxicas e dos resíduos nos 
alimentos vem sendo questionados 
(CAVALLI, 2001).

Assim, o presente estudo teve o 
objetivo de investigar o grau de in-
formação do consumidor com relação 
aos alimentos transgênicos, os quais, 
mesmo sem terem sido precedidos 
de estudos nutricionais e toxicológi-
cos de longa duração já estão sendo 
comercializados.

MATERIAL E MÉTODOS

A amostra foi composta por 80 
indivíduos, de ambos os sexos, com 
16 anos de idade ou mais, que foram 
abordados em duas filiais de uma rede 
de supermercados (40 indivíduos em 
cada filial), uma localizada na Zona 
Sul – Copacabana e outra na Zona 
Norte - São Cristóvão, no município 
do Rio de Janeiro. 

A entrevistadora permanecia es-
trategicamente em seções de produtos 
que continham OGM’s segundo o 
Instituto de Defesa do Consumidor 
(IDEC, 2004). E a abordagem acon-
tecia após o indivíduo escolher um 
destes produtos na prateleira para 
comprá-lo. 

Figura 1 - Símbolo de Identificação de Produtos Transgênicos
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As entrevistas foram realizadas, 
no período de abril a maio de 2007, 
utilizando um formulário elaborado de 
acordo com os objetivos da pesquisa, 
baseando-se no modelo que o Instituto 
Brasileiro de Opinião Pública e Esta-
tística (IBOPE) vem utilizando desde 
o ano de 2001 (IBOPE, 2003). Foram 
consideradas as seguintes variáveis: 
sexo, faixa etária, grau de instrução, 
localização da loja, conhecimentos 
básicos sobre OGM’s (definição e 
símbolo) e aceitação de OGM’s.

RESULTADOS

O perfil da população (Tabela 1) 
mostrou que esta era composta ma-
joritariamente por indivíduos com 
idade entre 21 e 40 anos (43%), sendo 
seguido pelos de 41 a 60 anos (32%). 
Quanto ao grau de instrução, em am-
bas as localidades, o ensino médio 
completo foi o grau mais encontrado 
(37% na zona norte e 44% na zona 
sul). Todavia, na Zona Sul nenhum 
dos entrevistados era analfabeto, já 
na Zona Norte estes representaram 
7%. Ainda, na Zona Norte apenas 
3% possuía ensino superior completo, 
enquanto na Zona Sul 13% possuía. 

A população total foi formada por 
43% de homens e 57% de mulheres 
(Tabela 1). 

Quanto à localidade, na Zona Sul 
a população conhecia mais o que 
eram OGM’s (50%) do na Zona Norte 
(30%). A porção feminina (23%) era 
mais informada com relação ao que 
eram OGM’s do que a masculina 
(17%) no total da população do es-
tudo (Figura 2). Quanto ao grau de 
instrução, os indivíduos com ensino 
médio completo representaram a 
maior parcela da população que sa-
biam o que eram OGM’s (18% do 
total da população), contudo este grau 
de instrução foi o predominante na 
população (40% do total) (Figura 3). 
Já os indivíduos com ensino superior 
incompleto e completo, apesar de não 
serem predominantes na população 

total (12% e 8%, respectivamente) 
(Tabela 1), sabiam o que eram OGM’s 
(Figura 3). Ainda foi observado que 
nos graus de instrução: analfabeto, 
ensino fundamental completo e in-
completo, nenhum indivíduo soube 
responder o que eram OGM’s, inde-
pendente da localidade (Figura 3).

Quanto já ter visto o símbolo que 
identifica os OGM’s, a Zona Sul apre-
sentou maior proporção de indivíduos 
(23%) que a Zona Norte (3% apenas) 
(Figura 4). Em relação ao sexo, os 
homens conheciam o símbolo em 
maior proporção que as mulheres na 
Zona Sul e na Zona Norte, contudo, 
levando em consideração a população 
total, homens e mulheres tiveram a 
mesma proporção (7%). Com relação 
ao grau de instrução, os indivíduos 
com nível superior completo foram os 
que mais conheciam o símbolo (7% 
da população total) (Figura 4).

Após o esclarecimento do que são 
OGM’s para os que não sabiam do 
que se tratava, apenas 5% da popu-
lação total ainda assim consumiria 
estes produtos (Figura 5). Quanto 
ao sexo, apenas 2% dos homens e 
3% das mulheres da população total 
ainda consumiriam estes produtos. Já 
em relação ao grau de instrução, 2% 
da população total com ensino médio 
incompleto, 2% com ensino médio 
completo e 2% com ensino superior 
completo, consumiriam OGM’s 
mesmo sabendo do que se tratavam 
(Figura 5). 

Na Zona Sul 50% da população 
sabia o que eram OGM’s contra 30% 
da Zona Norte. Ainda, na Zona Sul a 
população apresentou maior grau de 
instrução (0% de analfabetos, 44% 
com ensino médio completo, 13% 
com ensino superior incompleto e 
13% com ensino superior comple-
to) do que na Zona Norte (7% de 
analfabetos, 37% com ensino médio 
completo, 10% com ensino superior 
incompleto e 3% com ensino supe-
rior completo). Todos os que tinham 
ensino superior completo souberam 

o que eram OGM’s. Esses fatores 
demonstram que o grau de instrução 
influenciou quanto ao conhecimento 
sobre OGM’s.  

Quanto já ter visto o símbolo que 
identifica os OGM’s, novamente a 
Zona Sul apresentou maior proporção 
da população (23%) informada, sen-
do, provavelmente também influen-
ciado pelo grau de instrução. Contu-
do, apenas 14% da população total 
estudada já tinham visto este símbolo, 
regulamentado pela Portaria n° 2.658 
de 22/12/2003 (BRASIL, 2003b) para 
identificar transgênicos, caracterizan-
do a falta de hábito de encontrar este 
nos rótulos dos produtos atualmente 
comercializados. Nos rótulos de pro-
dutos que contêm OGM’s, segundo 
o IDEC (2004), nenhuma alteração 
foi observada durante o período de 
entrevistas nos supermercados.

Apenas 5% da população total 
do estudo após saberem o que são 
OGM’s continuariam a consumir tais 
produtos. É relevante ressaltar que 
100% os indivíduos que compõem 
a população em questão estavam 
comprando produtos que, segundo ao 
IDEC (2004) contêm OGM’s.

Somente indivíduos com ensino 
médio incompleto (3% na Zona Sul), 
ensino médio completo (3% na Zona 
Norte) e ensino superior completo 
(3% na Zona Sul) continuariam con-
sumindo os produtos após saberem 
do que se tratavam. Verifica-se que 
a aceitação de OGM’s, apesar de 
pequena, não está relacionada com a 
falta de instrução.

CONCLUSÃO

Foi observado no presente estudo 
que o consumidor tem seu direito de 
escolha vetado, por não ter informa-
ção sobre os produtos que consome, 
contrariando o Código de Defesa do 
Consumidor (BRASIL, 1990). Ainda, 
é importante expor de forma clara os 
prós e os contras dessa biotecnologia. 
Também, estudos de longa duração 
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Tabela 1 - Perfil da população entrevistada. 

1. Sexo masculino; 2. Sexo feminino; 3. Analfabeto; 4. Ensino fundamental incompleto; 5. Ensino fundamental completo; 6. Ensino médio incompleto; 
7. Ensino médio completo; 8. Ensino superior incompleto; 9. Ensino superior completo

Figura3 - Percentual de indivíduos que sabem o que são OGM’s de acordo com o grau de instrução.

1. Analfabeto; 2. Ensino Fundamental Incompleto; 3. Ensino Fundamental Completo; 4. Ensino Médio Incompleto; 5. Ensino Médio 
Completo; 6. Ensino Superior; Incompleto; 7. Ensino Superior Completo

Figura 2 - Percentual de indivíduos que sabem o que são OGMs, que já viram o símbolo que identifica um OGMs, e que, após o 
esclarecimento do que são OGM’s, consumiriam esses produtos de acordo com o sexo. 
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sobre OGM’s merecem foco no meio 
científico. Somente através da divul-
gação de informações a respeito dos 
produtos e a utilização da rotulagem 
obrigatória para OGM’s, de acordo 
com a legislação vigente, é que a 
população terá o direito de escolher 
consumir ou não alimentos genetica-
mente modificados.
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SUMMARY

Due to some failure in the pro-
duction chain, the occurrence of food 
diseases outbreaks have incresead 
in recent years. However neither the 
notification or the elucidation of the 
etiologic agent involved in outbreaks 
have been occurred. Therefore, one 
can not identify the source of trans-
mission, turning to the impossibility 
to correct the production process. 
This research aims to make a retros-
pective epidemiological survey on the 
occurrence of diseases transmitted 
by food (DTA) in a population of 
nutritionists and check the possible 
risks associated with outbreaks of 
food diseases and the possible cau-
ses correlating such cases  with the 
manipulation of food. 100 question-
naires were applied and 43 resulted 
in possible cases of poisoning as well 
as possible outbreaks. There was a 
change from 30 minutes to 72 hours 
on the onset of symptoms. It was also 
detected that 93% of respondents did 
not have carry out any laboratory 
tests to determine the agent. The re-
sults of this study demonstrate the ne-
cessity of a more efficient form urgent 
of system VE-DTA (epidemiological 
surveillance of diseases transmitted 
by food) of the Secretaria de Vigilân-
cia em Saúde. 

Keywords: DTA.  Epidemiology. Risks.

INTRODUÇÃO

ara que a refeição seja 
considerada boa, ela deve 
fornecer ao corpo todos 
os nutrientes necessários à 

prevenção e ao desenvolvimento da 
saúde e também estar livre de con-
taminação (SILVA JUNIOR, 2007). 
Dessa maneira, é importante que 
o alimento consumido seja seguro 
e monitorado por um sistema de 
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notifiCações de surtos 
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RESUMO

Devido a falhas na cadeia de produção, a ocorrência de surtos de toxin-
fecção alimentar tem aumentado nos últimos anos, porém, não tem ocorrido 
a notificação, nem a elucidação do agente etiológico envolvido nos surtos, 
por isso não se consegue frequentemente identificar a fonte de transmissão, 
impossibilitando a correção do processo de produção. A presente pesquisa 
teve por objetivo efetuar um levantamento epidemiológico retrospectivo sobre 
a ocorrência de doenças transmitidas por alimentos (DTA) em população de 
nutricionistas e verificar os possíveis riscos associados a surtos de toxinfecção 
alimentar e as possíveis causas, correlacionando esses casos com a manipu-
lação de alimentos. Foram aplicados 100 questionários e foram obtidos 43 
possíveis casos de toxinfecção, assim como possíveis surtos. Observou-se 
uma variação de 30 minutos a 72 horas quanto ao aparecimento dos sintomas. 
Detectou-se que 93% dos entrevistados não realizaram nenhum exame labo-
ratorial para determinação do agente etiológico. Os resultados deste trabalho 
demonstram a necessidade de uma forma mais eficiente do sistema VE-DTA 
(Vigilância Epidemiológica das Doenças Transmitidas por Alimentos) da 
Secretaria de Vigilância em Saúde. 

Palavras-chave: DTA. Epidemiologia. Riscos.
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qualidade eficiente, observando-se a 
qualidade da matéria-prima, a distri-
buição, e a comercialização (SILVA 
JUNIOR, 2007).

Considera-se um surto de DTA a 
ocorrência de dois ou mais casos de 
uma manifestação clínica semelhante, 
relacionados entre si no tempo e no 
espaço, e caracterizados pela exposi-
ção comum a um alimento suspeito 
de conter micro-organismos patogêni-
cos, toxinas ou venenos (GERMANO 
e GERMANO, 2008).

Segundo a Secretaria de Vigilância 
em Saúde (2005), e Germano e Ger-
mano (2008), doença transmitida por 
alimentos (DTA) é um termo genérico, 
aplicado a uma síndrome, geralmente 
constituída de anorexia, náuseas, 
vômitos e/ou diarréia. As DTA são 
atribuídas à ingestão de alimentos 
ou água contaminados por bactérias, 
vírus, parasitas, toxinas, prions, agro-
tóxicos, produtos químicos e metais 
pesados.  A suscetibilidade para adqui-
rir DTA é geral, mas crianças, idosos e 

imunodeprimidos têm suscetibilidade 
aumentada, geralmente, não conferem 
imunidade duradoura. O período de 
incubação varia conforme o agente 
etiológico, e pode durar de frações de 
hora a meses. Entre os fatores comu-
mente associados às DTA, merecem 
destaque: as mudanças das caracterís-
ticas demográficas de certas regiões; 
o crescente aumento das populações; 
a existência de grupos populacionais 
vulneráveis ou mais expostos; o pro-
cesso de urbanização desordenado; a 
necessidade de produção de alimentos 
em grande escala; a utilização de novas 
modalidades de produção; os hábitos 
culturais; a exposição das populações 
a alimentos do tipo fast-food; o con-
sumo de alimentos em vias públicas; 
o aumento no uso de aditivos e as 
mudanças de hábitos alimentares; 
sem deixar de considerar as mudanças 
ambientais, além do deficiente con-
trole dos órgãos públicos e privados 
para manter a qualidade dos alimentos 
ofertados às populações.

O fator desemprego tem contri-
buído para o aumento crescente de 
algumas modalidades de prestação 
de serviços, dentre elas comida de 
rua e mesmo bufês. Apesar da legis-
lação vigente, são inúmeros os esta-
belecimentos ou pessoas físicas que 
ingressam nesse ramo, e permanecem 
não apenas como clandestinos, mas 
desconhecendo as boas práticas de fa-
bricação, preparação, e manipulação 
de alimentos, o que constitui impor-
tante desafio para o controle sanitário 
(SECRETARIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE, 2004).

Pesquisas de surtos mundiais de 
doenças de origem alimentar mostra-
ram que a maioria dos casos resulta 
de um erro do controle do alimento 
durante a sua preparação, e ocorre 
em casa, em serviços de alimentação 
e estabelecimentos como cantinas 
de hospitais, escolas, exército ou em 
banquetes e festas (ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DA SAÚDE, 2006). Em 
países em desenvolvimento, vende-
dores ambulantes são outra fonte de 
doenças de origem alimentar.

Em países em desenvolvimento 
como o Brasil, a situação é crítica, 
uma vez que a notificação de doen-
ças transmitidas por alimentos é uma 
exceção, comprometendo a avalia-
ção de um problema que afeta toda 
sua população, porém afeta com 
mais intensidade as camadas mais 
carentes e desprotegidas da socie-
dade (LUCCA E TORRES, 2002). 
Estatísticas da OPAS (Organização 
Pan-Americana da Saúde) relatam 
que, entre 1993 e 2002, o Brasil 
registrou 18.942 pessoas com to-
xinfecções alimentares, onde cinco 
morreram e 1024 pessoas adoeceram 
por consumirem alimentos servidos 
em restaurantes (SIRVETA, 2007).

Muitos casos de doenças de ori-
gem alimentar - se não a maioria 
– poderiam ser prevenidos e muitas 
vidas salvas se os manipuladores de 
alimentos fossem mais bem educados 
e treinados em segurança de manipu-

Gráfico 1 - Surtos de DTA e número de doentes.
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consumiu o alimento, necessidade de 
afastamento do trabalho no período 
em que esteve doente.

Foram aplicados 100 questioná-
rios e obtidos quarenta e três possíveis 
casos, posterior a análise. Os surtos 
alimentares foram examinados a 
partir dos critérios do Sistema de 
Vigilância Epidemiológica de surtos 
incluindo informações sobre agen-
te etiológico, número de pessoas 
doentes, refeição suspeita, fatores 
contribuintes e outros aspectos epi-
demiológicos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos 100 questionários aplicados 
foram obtidos 43 possíveis casos de 
toxinfecção assim como possíveis 
surtos onde, todos os entrevistados 
eram do sexo feminino com a idade 
entre 23 e 60 anos. As principais 
manifestações e a relação com o 
tempo de incubação e manifestações 
clinicas, podem ser observados nas 
Tabelas 1 e 2.

Muitos dos entrevistados apresen-
taram sintomas semelhantes como, 
por exemplo: vômito, diarréia, dor de 
cabeça, dor abdominal e náusea, as-
sociados a diversos micro-organismos 
causadores de toxinfecção como, por 
exemplo: Staphilococcus aureus, Ba-
cilus cereus, Clostridium perfringens 
e Streptococcus.

Notou-se grande o número de pos-
síveis casos de toxinfecção durante o 
período do verão (entre dezembro e 
março) sendo 25 casos. Nesse período 
do ano, há maior número de pessoas 
concentradas em um mesmo lugar, 
podendo ocorrer a toxinfecção através 
de veiculação hídrica; além disso, 
pode-se notar que nesse período as 
pessoas possuem a tendência de se 
alimentarem fora de casa (ambulan-
tes, restaurantes, festas, lanchonete e 
pizzaria).

Durante o outono houve apenas 3 
possíveis casos. No inverno houve 3 
casos também. Na primavera houve 4 

lação de alimentos e os consumidores 
mais bem aconselhados nas  escolhas 
destes últimos (ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DA SAÚDE, 2006).

Segundo a Secretaria de Vigi-
lância em Saúde (2005), as DTA 
são conhecidas desde épocas muito 
remotas. No ano 2000 a. C., Moisés 
instituiu algumas leis sobre os ali-
mentos que se podiam comer e os 
que se deveriam rejeitar, bem como 
os métodos de preparação e a impor-
tância da limpeza das mãos antes de 
ingerir os alimentos. Geralmente, os 
relatos da história antiga são atribu-
ídos a intoxicações alimentares por 
produtos químicos ou venenosos às 
vezes incorporados deliberadamente. 
Somente no século XIX, teve-se co-
nhecimento de doenças alimentares 
produzidas por germes.

De acordo com a Secretaria de 
Vigilância em Saúde (2008), obser-
va-se um incremento no número de 
notificações dos surtos, seguido por 
uma importante diminuição (Grá-
fico 1). Essa queda na notificação, 
entretanto, não reflete a real ocor-
rência da doença, pois se sabe que 
existe subnotificação, que pode ser 
revertida por meio da implantação 
e implementação do sistema Vigi-
lância Epidemiológica das doenças 
transmitidas por alimentos (VE-
-DTA). É importante que os órgãos 
responsáveis pela Saúde Pública e os 
profissionais das vigilâncias epide-
miológica, sanitária, ambiental e da 
assistência tenham o compromisso 
de notificar todos os surtos de DTA.    

A prioridade atual da Secretaria 
de Vigilância em Saúde (SVS 2005), 
é a implantação do sistema de VE-
-DTA nas Secretarias de Estado da 
Saúde (SES) que não têm notificado 
surtos, além do aprimoramento do sis-
tema nas demais SES. Tem-se como 
objetivo qualificar as investigações 
de surtos com a aplicação de métodos 
epidemiológicos, para possibilitar a 
identificação da fonte e os fatores de 
risco; bem como ampliar a utilização 

de sorotipagem, de testes imunoenzi-
máticos e de ferramentas moleculares 
no encerramento dos surtos.

O presente trabalho visa efetuar 
um levantamento epidemiológico 
retrospectivo sobre a ocorrência de 
doenças transmitidas por alimentos 
(DTA) em população adulta (nutricio-
nistas), realizar uma análise estatística 
sobre correlação ajustada e média da 
duração dos sintomas e verificar os 
possíveis riscos associados a essas 
doenças. No quadro 1, podemos 
abordar alguns dos principais agentes 
envolvidos nesse cenário.

 

MATERIAL E MÉTODOS

Esta pesquisa caracteriza-se por 
ser do tipo quantitativa e os dados 
foram obtidos a partir da aplicação de 
um questionário com questões abertas 
e fechadas aplicado a nutricionistas 
de um curso de pós-graduação reali-
zado em São Paulo. Os entrevistados 
poderiam relatar possíveis casos de 
toxinfecção alimentar que não foram 
notificados.

Para a análise estatística, usamos o 
teste de correlação, para a análise dos 
dados a serem obtidos, utilizamos mé-
todos estatísticos descritivos (média, 
mediana, proporção) e analíticos (qui-
-quadrado) para efetuar a correlação 
de dados entre as respostas e a média 
variável do período de incubação dos 
patógenos e as manifestações clinicas 
apresentadas. A análise estatística e 
o banco de dados foram criados pelo 
programa EPI-INFO 2000 (DECA-
NO e cols, 2000). 

A ficha (anamnese) contém dados 
sobre idade, sexo, estado civil, sinais 
e sintomas apresentados, época do 
ano em ocorreram os sintomas, 
mudança de hábitos alimentares 
nos dias antecedentes aos sintomas, 
período de consumo do alimento e 
o aparecimento dos sintomas, reali-
zação de exames laboratoriais para 
determinação de agente causador da 
doença, local e frequência em que 
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Quadro 1 - Início, Duração e Sintomas das Principais Doenças Transmitidas por Alimentos

Fonte:Extraído e adaptado de  Secretaria De Vigilância Em  Saúde, 2008.

Tabela 1 - Manifestações clínicas e número de casos observados com as 
respostas do questionário em relação as características dos agentes etiológicos 
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Figura 1 – Período de variação dos sintomas em relação ao número de ocorrências

Tabela 2 – Média e variância de período de incubação das intoxicações alimentares observadas nos questionários.

possíveis casos de toxinfecção. Entre-
tanto 12 pessoas não souberam infor-
mar em que época do ano ocorreram 
os possíveis casos de toxinfecção. 

No questionamento quanto a mu-
danças no hábito alimentar, 21 pessoas 
mudaram o seu hábito, enquanto 20 
pessoas não mudaram. Uma pessoa não 
se lembrava se houve modificação e 01 
pessoa não respondeu essa questão.

Ao ser questionado quanto ao ali-
mento ingerido e que possivelmente 
causou uma toxinfecção, houve uma 
grande gama de alimentos citados 
como: salpicão de frango, feijoa-
da, frituras (pastel de frango com 
catupiry, quatro queijos, camarão 
com catupiry e palmito), pizzas 
(mussarela, frango com catupiry e 
calabresa), moqueca de peixe, cal-
do de peixe, yakissoba, pescados, 
lanches (cachorro-quente, x-salada), 

churrascos (carne bovina, linguiça, 
salada de folhas, maionese, vinagre-
te), alimentos à base de leite, torta de 
frango, bobó de camarão, morango 
com chantily, frutas, salada de le-
gumes e de folhas (alface), milho, 
arroz, feijão e água.       

Houve 2 relatos de associação de 
ingestão de comida com bebidas al-
coólicas, devendo esses ser excluídos 
como um possível caso de toxinfec-
ção já que segundo Montes, 1995 
observou-se que os pacientes que 
consomem álcool em excesso, apre-
senta como sintomas dor-abdominal, 
perda de peso e esteatorréia.

Dos 43 entrevistados, apenas uma 
pessoa relatou que apresentou os sin-
tomas após 30 minutos da ingestão dos 
alimentos e deste modo, pode ou não 
ter ocorrido uma doença veiculada por 
alimento. Segundo Silva Jr (2007), o 

período de incubação dos diferentes 
micro-organismos varia de 1 a 72 horas 
sendo este período muito discutido 
atualmente; dependendo não só da 
dose infectiva mais também do micro-
-organismo responsável pela doença. O 
FDA informa o período de incubação 
de 30 minutos a 6 horas; porém, a 
Dra. Hobbs da Inglaterra (citado em 
SILVA JUNIOR, 2007), relata de 1 a 3 
horas. Quanto a exames laboratoriais, 
93% dos entrevistados não realizaram 
nenhum exame laboratorial; 4,7%, 
correspondente a uma pessoa, realizou 
exame em 3 amostras de fezes sendo 
que em uma das amostras encontraram-
-se cistos de giárdia  - o que não está re-
lacionado com o consumo do alimento 
suspeito, pois geralmente os sintomas 
não são tão rápidos; enquanto que 2,3% 
dos entrevistados não responderam a 
essa questão, demonstrando  que há 
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uma falta de investigação laboratorial 
para detecção precisa do agente causa-
dor da possível toxinfecção por parte 
dos entrevistados. Segundo Silva Jr. 
(2007), durante uma investigação epi-
demiológica, o laboratório pode ajudar 
os médicos e epidemiologistas, ten-
tando diagnosticar o provável agente 
etiológico, analisando alimentos, água 
e matérias provenientes dos pacientes 
(soro, fezes, vômito, sangue, tecido 
hepático, etc).

Em relação ao local do consumo 
dos alimentos que possivelmente 
veicularam a toxinfecção, houve 
relatos de 2 locais associados (por 
exemplo em casa e restaurante ou 
em casa e lanchonete), levando a um 
total de 43 respostas dos 43 questio-
nários aplicados sendo: 7 casos em 
residência, 15 em restaurantes, 7 em 
ambulantes, 8 em restaurante com 
lanchonete, 2 em pizzaria (sendo que 
1 foi através do delivery (refeição 
entregue em domicilio), 1 na feira, 
1 em chácara, 1 em escola e uma 
pessoa não soube informar.

Questionando quanto ao hábito 
de se alimentar sempre nesses locais, 
constataram-se os seguintes resulta-
dos: 67,5% não tem o hábito; 30,2% 
tem o hábito e 2,3% não respondeu 
a essa questão. Desse resultado, 2 
pessoas se alimentam quinzenalmente 
nesse local, uma pessoa se alimenta 5 
vezes na semana, 3 se alimentam sem-
pre nos fins de semana, uma pessoa 
se alimenta 3 vezes na semana, uma 
pessoa se alimenta 1 vez por mês, uma 
pessoa se alimenta nesse local apenas 
nas férias, 7 pessoas não se alimentam 
mais nesse local enquanto que uma 
pessoa relatou não consumir mais o 
alimento (pastel quatro queijo).

Em relação a outras pessoas 
apresentarem os mesmos sintomas 
no local em que o entrevistado se 
alimentou, 46,5% informou que sim, 
enquanto que 41,9% informaram que 
não e 11,6% não souberam informar. 
Dos 46,5% de entrevistados, 20,1% 
relataram que a família também 

apresentou os mesmos sintomas, 
17,4% que mais 1 pessoa, 3% que 
além da família mais 5 hóspedes do 
hotel, 3% que mais 2 pessoas e 3% 
que mais 4 pessoas. 

O resultado quanto à necessidade 
dos entrevistados serem afastados 
do trabalho no período em que 
estiveram doentes foi: 32,6% infor-
maram que sim enquanto que 67,4% 
informaram que não. Dos 32,6%, 7 
pessoas foram internadas por 1 dia, 5 
por 2 dias, 2 por 3 dias, 1 por 4 dias 
e 1 por 5 dias. Uma pessoa relatou 
ter sido apenas internada no pronto-
-socorro por algumas horas.

Segundo Bello Filho e cols. 
(2008), faz-se necessário uma maior 
divulgação, para a população por 
parte dos órgãos de saúde da im-
portância da notificação dos surtos 
e de como utilizar os sistemas dis-
poníveis para essas notificações, e 
também uma maior eficiência na 
investigação epidemiológica por 
parte dos órgãos fiscalizadores.

Podemos encontrar na legislação 
brasileira, a Portaria n° 1943 do Ga-
binete do Ministro do Ministério da 
Saúde (GM/MS) de 18 de outubro de 
2001 que em sua lista de notificação 
compulsória, há apenas algumas do-
enças de origem alimentar e hídrica 
como: cólera, febre tifóide e surtos 
de diarréia e deste modo, os números 
reais de surtos são defasados, segundo 
a Secretaria de Vigilância em Saúde, 
maio de 2003 in Bello Filho e col. 
(2008), apesar da comprovada relação 
de algumas doenças com a ingestão 
de alimentos contaminados e do alto 
índice de internações hospitalares, 
muito pouco se conhece da real am-
plitude deste problema.

A motivação de uma pessoa para 
consultar um médico não só depen-
de da gravidade da doença, como 
também da percepção da doença e 
dos custos financeiros implicados. A 
falta de reconhecimento das doenças 
de origem alimentar, diagnóstico 
errôneo e a falta de prática laborato-

rial ou de instalações adequadas são 
outros fatores que contribuem para 
a subnotificação (ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DA SAÚDE, 2006).

Os dados obtidos em relação aos 
dados da Secretaria de Vigilância em 
Saúde demonstram que realmente há 
uma divergência nos dados notifica-
dos, já que os dados que foram encon-
trados na pesquisa foram: residência 
16,6%, restaurante 54,8%, ambulan-
te 16,6%, pizzaria 4,8%, feira 4,8%, 
chácara (festa) 2,4% e instituição de 
ensino (escola) 2,4% enquanto que 
os dados da Secretaria de Vigilância 
em Saúde são: residência 45,2%, 
restaurante 19,7%, instituição de 
ensino 10,7%, outros 9,1%, refeitórios 
7,4%, festas 5,8%, unidades de saúde 
1,6% e ambulantes 0,5%. 

Os resultados das análises de 
relação entre os sintomas apresenta-
dos, média de tempo de incubação e 
associação com os microrganismos 
citados como prováveis agentes etioló-
gicos, obtivemos os valores X2=38,32 
com Grau de Liberdade (GL) = 1, 
p=<0,0001, apresentando assim, sig-
nificância estatística entre os dados.

CONCLUSÕES

No Brasil, há obrigatoriedade 
da notificação de surtos de doenças 
causadas por alimentos, porém, não 
ocorre de forma eficiente (pois não 
são notificados ou a notificação é 
tardia) sendo que, o consumidor me-
lhora rapidamente e seus sintomas 
desaparecem em poucos dias.

A quantidade de notificação re-
gistrada está relacionada com o grau 
de implantação do sistema VE-DTA 
(Vigilância Epidemiológica das Do-
enças Transmitidas por Alimentos) 
nos municípios.

Os casos notificados ficam regis-
trados, porém, pelo exposto acima, 
está longe de ser um número que 
quantifica a real situação.

Os sintomas causados pelas to-
xinfecções geralmente são vômito e 
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diarréia, e deste modo, muitos pacien-
tes não procuram o serviço médico 
e costumam se medicar em casa, e/ 
ou que os profissionais envolvidos 
no atendimento não notificam, pois 
não correlacionam os sintomas com 
possíveis intoxicações alimentares. 
Alguns casos quando notificados 
acabam não sendo investigados, pois 
a notificação é tardia. 

O hábito de notificar não está 
disseminado entre os profissionais 
de nutrição que são responsáveis 
pela segurança alimentar, visto que 
a notificação é obrigatória. Pode-se 
notar , um certo receio por parte dos 
profissionais envolvidos no surto 
em notificar, pois tem uma visão 
distorcida da função dos órgãos de 
fiscalização. 
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ALEITAMENTO MATERNO: UMA OBRIGAÇÃO ?

“Não devemos encarar o leite materno só como alimento enriquecido com os melhores nutrientes para o desenvolvimento 
físico do bebê. O aleitamento é muito mais do que isso: representa uma experiência única, repleta de sensações, na 
qual o vínculo entre mãe e bebê é reforçado pelo contato corporal, apego e, principalmente, pelo afeto, que proporciona 
segurança a ambos. Mas nem sempre essa experiência se mostra satisfatória e prazerosa. Em alguns casos, o aleitamento 
feito com mamadeira pode ser até mais compensador para o desenvolvimento psíquico do bebê do que o realizado ao 
seio materno. Outras necessidades do nenê incluem a rotina, a previsibilidade e a presença integral de alguém – seja 
a mãe ou outra pessoa – capaz de realizar essas tarefas. Quem deve prestar esses cuidados é a própria mãe, ou seja, a 
pessoa mais capacitada para tal função. No entanto, nem sempre isso é possível.”

(Cynthia Boscovich, psicóloga que atua na orientação e tratamento de grávidas, www.cuidadomaterno.com.br; Sacha 
Silveira, Assessoria de Comunicação, 11-2626.9219.)
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RESUMO

Com o Código de Defesa do Consumidor, as exigências são um direito 
adquirido e os estabelecimentos produtores de alimentos devem seguir as 
boas práticas de manipulação, para garantir a segurança dos alimentos ofe-
recidos. Atualmente, a qualidade é componente fundamental dos alimentos, 
como a segurança é também componente indispensável à qualidade, sendo 
relevante conhecer as variáveis que podem afetar tais componentes, dentre as 
quais as condições higiênico-sanitárias dos alimentos. O manipulador pode 
interferir e comprometer a qualidade dos alimentos, mesmo quando bem 
sucedidas as fases de produção e industrialização. O objetivo deste trabalho 
foi avaliar as condições higiênico-sanitárias de panificadoras localizadas no 
município de Bauru e dos seus manipuladores. Foram avaliados no mínimo 
um manipulador de alimentos de cada estabelecimento, sendo aplicado um 
questionário sobre manipulação adequada dos alimentos avaliando o nível de 
conhecimento destes, baseados na Portaria do Centro de Vigilância Sanitária 
– CVS nº 6/1999. As condições físicas e higiênico-sanitárias foram avaliadas 
por uma lista de verificação das boas práticas, utilizando a ficha de inspeção 
de estabelecimentos da área de alimentos do Centro de Vigilância Sanitária da 
Secretaria do Estado de Saúde /SP. A análise dos dados possibilitou constatar 

que das 47 padarias visitadas, ainda 
existem muitas inadequadas quanto 
aos aspectos higiênico-sanitários 
(42,6%) e 27% dos manipuladores 
de alimentos ignoram consideravel-
mente as boas práticas de fabricação, 
sendo que grande parte deles (72,9%) 
apresentam conhecimentos sobre 
técnicas de higiene e manipulação 
correta, porém, poucos as utilizam. 

Palavras-chave: Manipuladores de 
alimentos. Boas práticas. Segurança dos 
alimentos.

SUMMARY

With The Consumer of Defense 
Code, the demands are an acquired 
right and the establishments of food 
production must follow the good 
practices of manipulation to ensure 
food safety. Currently the quality is a 
food basic component, like security, 
also, is an essential component to 
quality, making it relevant to know 
the variables that may affect any of 
the components within the hygienic-
-sanitary conditions of food. The 
handler could interfere  and compro-
mise the food’s quality, even when all 
the fases succeded from production 
to industrialization. It has been va-
luated at least one food handler in 
each establishment, been applied 
one questionary about appropriate 
food manipulation valuating the 
knowledge level of each one, based 
on the edict of The Center of Sanitary 
Vigilance – CVS nº 6/1999. The phisi-
cal and hygienic-sanitary conditions 
were valuated by a verification list on 
good fabrication practices, since the 
receiving until the distribution, using 
the establishments check list from the 
foods area of the Center of Sanitary 
Vigilance of the Secretary of state for 
health/ SP. The Data analisys made 
possible to stablish that from the 47 
bakerys visited, many of then are 
still inadequate about the hygienic-
-sanitary aspects (42,.%) and 27 % of 
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the food handlers considerable ignore 
the good fabrication practices, and 
great part of then (72,9%) presents 
knowlegde about hygiene techniques 
and correct handling, however, few 
of then uses it. This work’s objective 
was to valuate physical and hygienic-
-sanitary conditions of bakerys and 
their handlers located on the city 
of Bauru, made through sanitary 
inspection, to have in view the food 
quality in those establishments and 
to guarantee the food safety. 

Keywords: Food handlers. Good 
practices. Food safety.

INTRODUÇÃO

consumidor tem cada vez 
mais se preocupado com 
a origem e qualidade dos 
alimentos, bem como os 

males que estes podem causar à sua 
saúde. Por isso, torna-se ainda mais 
urgente estabelecer obrigatoriedade 
no seguimento de padrões para garan-
tia da segurança alimentar. Segurança 
alimentar é assegurar o alimento 
para cada cidadão, em quantidade e 
qualidade necessárias para garantir 
uma vida saudável. Em sistema de 
alimentação coletiva a segurança re-
fere à responsabilidade em relação à 
saúde do cliente e para tanto se deve 
ter cuidados de higiene na escolha, 
armazenagem, preparo e distribuição 
dos alimentos, bem como contratação, 
treinamento e manutenção de pessoal 
especializado (FERREIRA, 2001).

A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) alerta que cerca de 1,8 mi-
lhões de pessoas morrem no mundo 
por ano, exclusivamente por causa da 
ingestão de bebidas e alimentos con-
taminados. As pessoas mais afetadas 
são idosos, crianças e indivíduos com 
doença como câncer, e estes acabam 
elevando o custo da Saúde Pública 
do país, sendo que tais doenças pode-

riam ser evitadas seguindo-se as boas 
práticas de manipulação de alimentos 
(FIGUEIREDO, 2003). 

Segundo a OMS, as regras de prá-
ticas da boa higiene no preparo dos 
alimentos lidam amplamente com três 
diferentes áreas: fatores físicos, que 
se relacionam com estabelecimentos 
e equipamentos utilizados, fatores 
operacionais, que se relacionam com 
o manuseio higiênico do alimento e, 
fatores pessoais, que se relacionam com 
as questões de higiene pessoal e treina-
mento dos manipuladores de alimentos 
(ADAMS & MOTARGEMI, 2002). 

As Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) são práticas e normas de proce-
dimento para atingir um determinado 
padrão de identidade e qualidade 
de um produto e/ou de um serviço 
na área de alimentos, cuja eficácia 
e efetividade devem ser avaliadas 
através de inspeção e/ou investigação 
(SILVA JR, 1995). O principal obje-
tivo das BPF, em suma, é garantir a 
integridade do alimento e a saúde 
do consumidor (NASCIMENTO e 
BARBOSA, 2007)

Para atingir tal padrão de quali-
dade, o controle da temperatura dos 
alimentos armazenados e/ou expostos 
à venda é imprescindível, pois inibe a 
multiplicação microbiana no alimen-
to. Alimentos armazenados em tem-
peratura ambiente, o seu resfriamento 
inadequado, a sua preparação com 
excessiva antecedência à distribuição 
e a manutenção do alimento em tem-
peratura incorreta são os fatores, em 
ordem de importância, que estão mais 
relacionados com essa multiplicação 
microbiana, ou seja, que irão fornecer 
condições de tempo/temperatura para 
que um determinado microorganismo 
patogênico, em estado propício, se 
desenvolva (FIGUEIREDO, 2003).

Segundo Hobbs e Gilbert (1998 
apud SERAFINI, 2006), a conta-
minação dos alimentos por micro-
-organismos também pode ocorrer 
das superfícies para o alimento e 
do ambiente para o alimento, sendo 

indispensável a periódica limpeza e 
desinfecção de pisos, rodapés, ralos, 
maçanetas, pias e bancadas, sanitá-
rios, cadeiras, mesas, recipientes de 
lixo, monoblocos, prateleiras, equi-
pamentos e utensílios, portas, janelas, 
luminárias, interruptores, teto e forro, 
tomadas, telas, reservatórios de água, 
filtro de ar condicionado, como pre-
conizado no item 16.1 da Portaria 
Centro de Vigilância Sanitária nº 6 
de 10 de março de 1999 (CVS-6/99).

Souza (2006), salienta que as BPF 
devem possuir um caráter instrutivo, 
ou seja, os manipuladores devem ado-
tar tais procedimentos sabendo que 
desta maneira estarão contribuindo 
para a produção/comercialização de 
alimentos mais seguros, destacando-
-se assim a figura do manipulador 
de alimentos como uma peça-chave 
no processo de qualidade, controle e 
segurança alimentar.

A padaria é o setor comercial mais 
visitado pelo consumidor, com uma 
média de 16 visitas mensais. Sendo 
que a indústria da panificação está 
entre os seis maiores segmentos in-
dustriais do País e o setor representa 
2% do PIB nacional (ABIP, 2007). No 
Brasil, a maior parte das panificadoras 
são de origem familiar e essas, muitas 
vezes, não adotam práticas de higieni-
zação nos seus processos produtivos 
(CARDOSO et al., 2005).

Os principais problemas encontra-
dos em panificadoras são as precárias 
condições higiênico-sanitárias do lo-
cal de produção, aliado ao tempo pro-
longado de armazenagem dos grãos 
de trigo, bem como dos produtos 
processados. As práticas inadequadas 
de higiene pessoal e manipulação de 
alimentos também contribuem para a 
contaminação desses produtos (PAI-
XÃO et al., 1998). 

Segundo Góes et al. (2001), 
é relevante conhecer as variáveis 
que podem afetar a qualidade e 
segurança dos alimentos produ-
zidos, dentre os quais a condição 
higiênico-sanitária do manipulador 

O
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interfere diretamente, podendo mes-
mo comprometer a qualidade dos 
produtos durante as diferentes fases 
de elaboração. Segundo definição 
estabelecida pela Resolução RDC 
nº 216, o manipulador de alimentos 
é qualquer pessoa do serviço de 
alimentação que entra em contato 
direto ou indireto com o alimento. 

Cardoso e Araújo (2001), mencio-
nam que a qualidade do produto envol-
ve o conhecimento técnico e controle 
de todo processo que pode comprome-
ter os padrões ideais do produto. 

O consumidor tem um importante 
fator de proteção contra produtos e 
serviços de má qualidade. Trata-se 
do Código de Defesa do Consumidor 
(CDC) – Lei nº 8.078, porém o mesmo 
ainda não adquiriu o hábito de reclamar 
de produtos e serviços que não satis-
façam suas necessidades de segurança 
alimentar (ARRUDA, 1998). 

Bramorski et al. (2004), em estu-
do comparativo, comprovaram que 
o principal ponto crítico de controle 
está relacionado aos manipuladores, 
que não são treinados e ignoram as 
boas práticas de higiene, concluindo 
que o ramo das panificadoras no 
Brasil merece especial atenção dos 
órgãos de Vigilância Sanitária, o que 
sugere que a capacitação de proprie-
tários e funcionários sobre noções 
básicas de higiene e manipulação 
segura dos alimentos é ponto de par-
tida para a melhoria das condições 
atuais de tais estabelecimentos.

O presente estudo teve como ob-
jetivo avaliar as condições físicas e 
higiênico-sanitárias de panificadoras 
localizados no município de Bauru 
e o nível de conhecimento dos ma-
nipuladores sobre higiene pessoal e 
ambiental.

MATERIAL E MÉTODOS

De acordo com o número de pa-
darias em funcionamento, exceto 
as terceirizadas, são encontradas 90 
padarias no município de Bauru. No 

presente trabalho, as padarias foram se-
lecionadas de forma aleatória, sendo 47 
padarias avaliadas em regiões distintas 
do município de Bauru, no período de 
dezembro de 2007 a julho de 2008.  Os 
dados foram coletados mediante prévia 
autorização do proprietário através de 
um termo de consentimento.

A pelo menos um manipulador de 
alimentos de cada estabelecimento 
avaliado, n=48, foi aplicado um 
questionário na forma de alternativa 
sobre manipulação correta dos ali-
mentos para avaliar o nível de co-
nhecimento sobre técnicas de higiene 
e correta manipulação, baseados na 
Portaria do Centro de Vigilância 
Sanitária – CVS nº 6/1999. Com 
base nos acertos, o nível de conheci-
mento do manipulador de alimentos 
sobre higiene pessoal, ambiental e 
manipulação correta de alimentos 
se classificou em: Excelente: 9 a 10 
acertos; Bom: 7 a 8 acertos; Regular: 
5 a 6 acertos; Ruim: 3 a 4 acertos; 
Péssimo: 0 a 2 acertos.

As condições físicas e higiênico-
-sanitárias foram avaliadas por uma 
lista de verificação das boas práticas 
de fabricação, desde o recebimento 
até a sua distribuição, com base na 
Portaria do Centro de Vigilância 
Sanitária nº 6/1999. Foi utilizada a 
ficha de inspeção de estabelecimen-
tos da área de alimentos do Centro 
de Vigilância Sanitária da Secretaria 
do Estado de Saúde/SP. Os dados 
coletados foram alcançados a partir 
de observações e questionamentos 
sobre controle de pragas, limpeza de 
caixa d’água, análise de alimentos, 
entre outros, com alternativas: sim, 
não ou não se aplica, onde em função 
da somatória do resultado de cada 
bloco avaliado, os estabelecimentos 
foram classificados em: Excelente: 
quando a pontuação variou entre 
91% e 100%; Boa: quando a pon-
tuação variou entre 81% e 90%; 
Regular: quando a pontuação variou 
entre 61 e 80%; Deficiente: quando a 
pontuação atingiu até 60%.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Figura 1 demonstra a qualifica-
ção das panificadoras, sendo que do 
total avaliadas, 23,4% foram conside-
radas excelentes; 34,0% boas; 29,8% 
e 12,8% respectivamente regulares e 
deficientes. Considerando-se insatis-
fatórias as duas últimas classificações, 
resultando 42,6 % padarias inadequa-
das. Ou seja, a maioria das padarias 
avaliadas está apta para este ramo de 
atividade (57,4%). Contudo, o núme-
ro de padarias inadequadas, mesmo 
em menor porcentagem, é conside-
rado preocupante, pois representa 
quase a metade dos estabelecimentos 
avaliados. 

Todas as padarias apresentaram 
deficiências em maior ou menor grau, 
de acordo com a classificação que 
receberam, mostrando-se inadequadas 
em certos setores mais que em outros 
(Figura 2). O setor de maior inade-
quação foi o de fluxo de produção/ 
manipulação, venda e controle de 
qualidade, onde foi observado erro 
constante no que diz respeito ao em-
pacotamento e identificação adequada 
do produto acabado/ produtos expostos 
à venda (22%). As padarias expunham 
produtos de fornecedores diversos e/ 
ou fabricavam os produtos e os co-
locavam em suas prateleiras sem os 
dizeres de rotulagem exigidos pela lei. 
A Resolução RDC nº 259, de 20 de se-
tembro de 2002 se aplica à rotulagem 
de todo alimento que seja comercia-
lizado, qualquer que seja sua origem, 
embalado na ausência do cliente, e 
pronto para oferta ao consumidor. A 
ausência de dizeres de rotulagem, de 
acordo com o aprovado por tal regu-
lamento, encontrava-se principalmente 
entre os produtos de fabricação própria 
da padaria. Este fato coloca em risco 
a segurança alimentar dos clientes, já 
que os colocam expostos ao consumo 
de produtos de origem, qualidade e 
validades desconhecidas. O mesmo 
resultado foi observado por Cardoso 
et. al (2005), onde somente as padarias 
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 Figura 1 - Qualificação das panificadoras avaliadas

Figura 2 - Inadequação higiênico-sanitária das padarias avaliadas

de grande e médio porte apresentavam 
informações de rotulagem segundo a 
legislação.

Em relação ao manipulador na área 
de produção/manipulação/ venda, 
este também se apresentou inadequa-
do em vários aspectos, principalmente 
no item uniformização, que raramente 
apresentavam-se completos. De acor-
do com a RDC nº 216 de 2004, os fun-
cionários que manipulam alimentos 
devem apresentar os cabelos presos 
e protegidos por touca ou redes, não 
sendo permitido ainda o uso de barba 

e objetos de adorno pessoal. No en-
tanto, foi observado o uso de chinelos, 
roupa comum e sem proteção para o 
cabelo, ou bonés e chapéus que não 
cobriam todo o cabelo, bem como o 
uso de brincos e aliança. No presente 
estudo tal aspecto foi encontrado em 
20,29% das padarias analisadas. Em 
estudos de Bramorski et. al (2004), 
Cardoso et. al (2005) e Ramos et. al 
(2005), também foram encontradas 
essas inadequações, comprovando 
que  quando não esclarecido e moni-
torado, o manipulador de alimentos 

não atua constantemente de forma 
segura em relação aos alimentos que 
entra em contato. 

No setor referente às matérias-
-prima/produtos expostos à venda, 
18,57% das padarias mostraram-se 
inadequadas. O item mais preocupante 
foi o de empacotamento e identifica-
ção adequados, confirmando o que 
foi encontrado no setor de fluxo de 
produção/manipulação, venda e con-
trole de qualidade sobre a inadequada 
rotulagem (22%), isto é, a identifica-
ção correta do produto depende da 
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adequada rotulagem deste. Também 
foram observados erros na conserva-
ção adequada dos produtos, pois estes 
ficavam expostos à venda sem o con-
trole do binômio tempo/temperatura.

No setor referente aos equipamen-
tos e utensílios, as maiores inconfor-
midades foram a respeito da limpeza/
desinfecção (44,7%) e do armazena-
mento (51,1%). Os utensílios eram 
apenas lavados, muitas vezes com 
produtos não registrados no Minis-
tério da Saúde, e armazenados em 
prateleiras que nem sempre se manti-
nham limpas, acumulando pó e muito 
próximas ao teto. Em Veiga (2006), 

foi observada semelhante inconformi-
dade, onde 11% dos utensílios eram 
armazenados em local impróprio (ar-
mários em péssimas condições), e em 
Cardoso et al. (2005), foi ressaltada 
a falta de materiais adequados para 
limpeza e desinfecção. O processo de 
higienização não abrange somente a 
lavagem, sendo indispensável à desin-
fecção, fato que não foi encontrado 
em nenhuma das padarias. 

A situação e condições de edifica-
ção das padarias (7,7%) foi o setor de 
menor inadequação, contudo, alguns 
aspectos como a não proteção contra 
insetos e roedores e as condições 

precárias de tetos e forros, além da 
falta de lavatórios destinados a hi-
gienização das mãos desprovidos de 
materiais para o procedimento ade-
quado resultaram em maior porcen-
tagem. Os tetos eram desprovidos de 
forro e muitas vezes constituíam-se de 
madeira, material não recomendado 
para áreas de manipulação, por não 
ser liso, impermeável e lavável.  

Avaliação da capacitação dos
manipuladores de alimentos
Dentre os manipuladores avalia-

dos, 35,4% classificaram-se como 
excelentes no conhecimento sobre 

Figura 3 - Classificação da capacitação dos manipuladores de alimentos

Figura 4 - Desconhecimentos sobre normas de higiene pelos manipuladores de alimentos
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a correta manipulação de alimentos, 
seguido de 37,5% com bons conhe-
cimentos. A menor porcentagem 
dos funcionários recebeu baixas 
classificações, 22,9% como ruins e 
4,17% como péssimos.

As questões aplicadas aos manipu-
ladores levaram em conta os conheci-
mentos sobre normas referentes à es-
tética e asseio pessoal, uniformização, 
frequência de higienização das mãos, 
técnica de higienização das mãos, 
higiene operacional, periodicidade de 
limpeza ambiental, etapas de limpeza 
ambiental, o que não é permitido em 
higiene ambiental, higiene dos ali-
mentos e produção/manipulação de 
alimentos. O maior desconhecimento 
por parte dos manipuladores foi sobre 
higiene dos alimentos (45,83%), onde 
desconsideram a necessidade de enxá-
gue após a desinfecção clorada ou o 
até mesmo uso de cloro no processo. 
A higiene dos alimentos, segundo 
CVS-6/99 é feito através das seguintes 
etapas: lavagem criteriosa com água 
potável, desinfecção por imersão em 
solução clorada por 15 a 30 minutos e 
enxágue com água potável.

Muitos manipuladores apresenta-
ram desconhecimentos sobre as eta-
pas de higiene ambiental (43,75%) e o 
que não se deve fazer em higiene am-
biental (37,5%), onde se mostraram 
confusos entre os termos “lavagem” e 
“desinfecção”. Segundo a Resolução 
RDC 216 de 2004, as etapas de higie-
nização ambiental abrangem a lava-
gem com água e sabão ou detergente, 
enxágue, desinfecção química (deixar 
o desinfetante em contato mínimo de 
15 minutos) e enxágue. Para vários 
manipuladores a simples lavagem 
com água e sabão tornaria o ambiente 
higienizado, ou simplesmente a pas-
sagem de um pano úmido ou mesmo 
varrer a seco. No setor referente a 
equipamento e utensílios os maiores 
erros foram a respeito justamente da 
limpeza e desinfecção ambiental (Fi-
gura 2), fato que comprova que uma 
parcela dos manipuladores desconhe-

ce os critérios para sua realização, e 
se conhece não as pratica, visto a alta 
porcentagem de erros sobre este item 
no questionário aplicado (43,75%).

Na questão referente à produção/
manipulação dos alimentos, 33,33% 
dos manipuladores mostrou desco-
nhecimento, errando principalmente 
a questão de recongelamento de 
produtos crus, o que não é permitido, 
segundo a CVS-6/99.  A frequência 
de higienização das mãos também 
foi uma questão onde 25% dos ma-
nipuladores apresentaram desconhe-
cimento, bem como a própria técnica 
de higienização (16,67%). 

Segundo a RDC 216/2004, para 
esclarecer e controlar os procedimen-
tos em manipulação de alimentos há 
a obrigatoriedade da existência de 
Procedimentos Operacionais Padroni-
zados (POPs), que são procedimentos 
escritos de forma objetiva que esta-
belecem instruções sequenciais para 
realização de operações rotineiras e 
específicas na manipulação de ali-
mentos. Portanto, para que se exija 
o cumprimento de lavagem e anti-
-sepsia das mãos pelos manipuladores 
de alimentos, é dever do proprietário 
do estabelecimento ou funcionário ca-
pacitado fornecer os meios para isso, 
fornecendo uma área exclusiva para 
higiene das mãos de acordo com o 
fluxo de trabalho, aspecto que não foi 
encontrado em todas as padarias ava-
liadas, como visto no setor situação 
e condições de edificação (Figura 2), 
e também informando e monitorando 
os colaboradores para o cumprimento 
desta norma através de treinamentos e 
da utilização de POP específico.

CONCLUSÃO

A partir do número de panificado-
ras avaliadas, a maior porcentagem 
obteve classificação satisfatória, 
entretanto, as consideradas insatisfa-
tórias foram em número preocupante, 
tendo suas inadequações diretamente 
relacionadas aos manipuladores de 

alimentos, pois apesar de muitos 
possuírem conhecimentos básicos 
sobre estética pessoal, uniformização, 
frequência e técnica de higiene das 
mãos, higiene operacional e produ-
ção/manipulação de alimentos, não os 
adotam no ambiente de trabalho. Fato 
este que coloca em risco a qualidade 
do alimento, elevando a chance de 
contaminação dos alimentos produ-
zidos e comercializados.

Portanto, não é somente a falta 
de conhecimento que impede o 
seguimento das normas de higiene 
pelos manipuladores e sim a falta de 
treinamento e monitoramento peri-
ódicos em todas as etapas, desde o 
armazenamento até a distribuição, hi-
gienização e consumo. A capacitação 
de proprietários e colaboradores sobre 
noções básicas de higiene e manipu-
lação segura dos alimentos é ponto de 
partida para melhoria das condições 
atuais de tais estabelecimentos, a fim 
de satisfazer consumidores cada vez 
mais exigentes e informados.

Desta forma, é imprescindível 
que nestes estabelecimentos que 
fabricam e comercializam produtos 
haja total conformidade com as 
boas práticas de fabricação e com 
as leis vigentes na área de higiene e 
manipulação de alimentos. Para isso 
se faz necessário o respaldo de um 
profissional ou responsável técnico 
capacitado para tal adequação.
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RESUMO

Este trabalho teve por objetivo avaliar equipamentos de frio utilizados para 
exposição de alimentos em supermercados. Foram avaliados: 49 balcões refri-
gerados abertos (BRA), 52 balcões refrigerados fechados (BRF), 35 balcões 
de congelados abertos (BCA), 52 balcões de congelados fechados (BCF), 14 
câmaras de resfriamento (CR) e 17 e câmaras de congelamento (CC), tota-
lizando 219 equipamentos em 15 pontos de comercialização. Evidenciou-se 
que 188 (85,8%) equipamentos estavam adequados com relação às condições 
de conservação e funcionamento. Em 100% dos estabelecimentos avaliados a 
exposição dos produtos estava adequada, não havia presença de alimentos com 
embalagens violadas e não havia alimentos com prazo de validade expirado. A 
totalidade dos equipamentos apresentou limpeza e organização satisfatória e 
ausência de excesso de gelo nas paredes. As temperaturas estavam inadequadas 
em 13,9% (n = 16) dos equipamentos de refrigeração e em 26,9% (n = 28) dos 
equipamentos de congelamento. Constatou-se que 47,9% dos equipamentos 
pesquisados apresentavam termômetro de fácil visualização, em 23,3% dos 
equipamentos o consumidor teria dificuldade para observá-lo e 27,4% dos 
equipamentos não o possuíam. Os balcões de exposição de alimentos refri-
gerados e congelados em hipermercados e supermercados estudados exibem 

estado de conservação adequado, 
apresentam-se limpos e organiza-
dos; em 21,0% dos equipamentos, 
a temperatura é inadequada para os 
produtos expostos. 

Palavras-chave: Alimentos 
perecíveis. Comercialização. Segurança 
dos alimentos.

SUMMARY

This study aims to assess the 
conditions of of equipment used for 
exposure of food in supermarkets.  It 
was evaluated 49 open refrigerated 
counters (BRA), 52 closed refriger-
ated counters (BRF), 35 opened fro-
zen counters (BCA), 52 closed frozen 
counters (BCF), 14 cooling chambers 
(CR) and 17 freezing chambers (CC), 
resulting in 219 equipment in 15 mar-
keting points. It was proven that 188 
(85.8%) equipment were appropriate 
with the conditions of conservation 
and functioning. All equipments 
showed satisfactory cleaning and 
organization and lack of excess ice on 
the walls. In 100% of establishments 
evaluated the exposure of products 
was adequate, that is, there was no 
food with open packaging and there 
was no expired food. The tempera-
tures were inadequate in 13.9% (n = 
16) of refrigeration equipment and 
in 26.9% (n = 28) of freezing equip-
ment. It was found that in 47.9% of 
the equipment thermometers were 
visible in 23.3% of the equipment 
the consumer would have difficulty 
to observe thermometers and had no 
thermometer in 27.4% of equipments. 
The equipment of exposure of chilled 
and frozen foods in supermarkets and 
hypermarkets studied exhibit proper 
state of repair; they are clean and 
organized, in 21.0% of them the tem-
perature is inappropriate for exposed 
products.

Keywords: Perishable foods. Food 
safety. Retail trade.
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INTRODUÇÃO

segurança dos alimentos é 
uma prioridade na atuali-
dade, a fiscalização e a ava-
liação dos riscos na cadeia 

alimentar exigem uma maior articu-
lação entre as diferentes áreas, uma 
maior rapidez no desenvolvimento 
de ações; um aumento da confiança 
dos consumidores e uma avaliação 
científica independente dos riscos na 
cadeia alimentar. 

A avaliação de risco é uma nova 
ferramenta para gestão e controle dos 
perigos em alimentos, que objetiva a 
redução da incidência de doenças de 
origem alimentar, a melhoria da qua-
lidade dos alimentos e a facilitação do 
seu comércio. 

Nos dias atuais, a utilização de 
equipamentos de refrigeração no ar-
mazenamento de alimentos apresenta 
grande expansão. Tal fato deve-se à 
cadeia de frio ser reconhecida como 
um dos métodos mais seguros e confiá-
veis de preservação de alimentos (NE-
VES FILHO, 2001; BRAMORSKI 
et al, 2005). Os balcões refrigerados 
e congelados utilizados para expor 
o produto no setor supermercadista, 
no entanto, nem sempre atendem aos 
parâmetros de temperatura para arma-
zenamento adequado de produtos pe-
recíveis, constituindo dessa maneira, 
ponto importante para o consumidor, 
visto que o controle desses critérios 
pode prevenir, reduzir ou eliminar os 
riscos de origem microbiana (ARRU-
DA et al, 1996). 

Para garantir a qualidade dos pro-
dutos perecíveis nas condições de ar-
mazenamento os balcões refrigerados 
e congelados necessitam de boas con-
dições higiênico-sanitárias e controle 
de temperatura. Para a Vigilância 
Sanitária a Cadeia do Frio consiste 
basicamente em resfriar o produto 
desde a sua produção e mantê-lo frio 
ao longo de toda a sequência até o 
consumo final.

Os produtos perecíveis resfria-
dos devem ser armazenados entre 6 
e 10°C ou conforme especificação 
do fabricante. No armazenamento 
refrigerado, alimentos ou recipientes 
com alimentos não devem estar em 
contato com o piso, mas apoiados 
sobre estrados ou prateleiras, respei-
tando o espaçamento mínimo de 10 
cm para garantir a circulação do ar 
(SÃO PAULO, 1999).

Para o bom funcionamento dos 
equipamentos é necessário evitar o 
excesso de gelo, através da regulagem 
correta do termostato do equipamento 
e de sua limpeza periódica; evitar a 
iluminação direta sobre os produtos 
congelados; não colocar produtos 
ainda quentes e em embalagens de 
transporte; dispor os alimentos de 
forma a não ultrapassarem a cortina 
de ar fria formada nos equipamentos 
abertos; verificar periodicamente o 
estado das guarnições ou borrachas 
de vedação das portas ou tampas 
dos balcões frigoríficos, geladeiras e 
freezers, substituindo-as sempre que 
se encontrarem danificadas, gastas ou 
com suspeita de vedação insuficiente 
(BRASIL, 2002).

Neste trabalho, avaliaram-se equi-
pamentos de frio utilizados para 
exposição de alimentos em supermer-
cados. Especificamente foram avalia-
das as condições de manutenção dos 
equipamentos de frio; as condições de 
limpeza e organização dos balcões e 
câmaras de refrigeração e de conge-
lamento; a presença de termômetros 
nos equipamentos; as temperaturas 
dos equipamentos e a adequação 
da temperatura com a temperatura 
requerida para os produtos expostos.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram avaliadas a limpeza e orga-
nização, as temperaturas de balcões 
refrigerados abertos (BRA), balcões 
refrigerados fechados (BRF), balcões 
de congelados abertos (BCA), balcões 
de congelados fechados (BCF), câma-

ras de resfriamento (CR), e câmaras de 
congelamento (CC), resultando em 219 
equipamentos, em 09 estabelecimentos 
em Taubaté e em 06 supermercados em 
Pindamonhangaba, São Paulo. 

Utilizou-se termômetro digital 
infravermelho (MULT TEMP) e a 
temperatura foi uma média de três 
medições, sendo na parte inferior, 
superior e centro no interior de cada 
equipamento. 

Foi verificada, também, a tempe-
ratura registrada no termômetro do in-
terior do equipamento e para a análise 
dos dados da temperatura registrada 
no termômetro do equipamento foi 
considerada inadequada no caso do 
equipamento não possuir termômetro e 
aqueles que apresentaram temperatura 
acima do adequado para os produtos 
nele acondicionados. 

Os critérios adotados para ava-
liação obedeceram à portaria CVS 
06 de março de 1999, do Centro de 
Vigilância Sanitário da Secretária de 
Estado de Saúde, São Paulo, Brasil: 
BRA e BRF (0 a 10°C); BCA e BCF 
(-12 a -18°C); CR (0 a 7°C); CC 
(-18°C) e a recomendação dos rótulos 
dos produtos (Tabela 1); os produtos 
alimentícios refrigerados devem obe-
decer às normas pertinentes quanto 
à rotulagem e oferecer indicações 
precisas quanto à conservação durante 
o processo de distribuição até o seu 
consumo (ABNT NBR 14701, 2001). 
Também foram avaliadas as condições 
de funcionamento (presença e visuali-
zação do termômetro e conservação do 
equipamento).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com relação às condições de con-
servação e funcionamento dos 219 
equipamentos de frio em 15 pontos de 
comercialização de alimentos eviden-
ciou-se que 188 (85,8%) equipamentos 
estavam adequados, ou seja, borrachas 
de vedação e pintura em bom estado de 
conservação, ausência de infiltrações. 
Os equipamentos sofrem desgaste 

A
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natural com o funcionamento e, se 
não houver manutenção adequada, a 
instalação pode tornar-se inoperante, 
com perda do produto armazenado ou 
em processamento (MONTEIRO et 
al, 2002).

A totalidade dos equipamentos ava-
liados apresentou limpeza e organiza-
ção satisfatória e ausência de excesso 
de gelo nas paredes. A limpeza dos 
equipamentos é um item fundamental 
para a conservação dos alimentos ex-
postos à venda e também para aqueles 
estocados. Equipamentos corretamen-
te higienizados asseguram a vida de 
prateleira e previnem a contaminação 
e perda de produtos. Segundo Couto 
(2006), a cadeia do frio engloba todo 
o trajeto percorrido desde o produtor 
do alimento até o consumidor final e 
os cuidados em cada um dos pontos de 
venda são essenciais. 

Esta avaliação foi positiva, uma vez 
que um dos maiores problemas encon-
trados nas condições de conservação 
pelo frio, em estabelecimentos que 
comercializam alimentos perecíveis, 
é o mau funcionamento dos equipa-
mentos, tanto em redes de grandes 
supermercados como em pequenos 
estabelecimentos (BRAMORSKI et 
al., 2005).

Em 100% dos estabelecimentos 
avaliados a exposição dos produtos 
estava adequada, isto é, não havia pre-
sença de alimentos com embalagens 
violadas, não havia alimentos com 
prazo de validade expirado, diferente 
do estudo de Murmann et al (2005), 
no qual há relato que 31,1% dos 
estabelecimentos comercializavam 
produtos alimentícios com prazo de 
validade expirado. Desta forma, não 
se constou inadequações quanto ao 
armazenamento indevido de produtos.

A presença de termômetro no 
interior dos equipamentos de frio é 
importante para que o consumidor 
possa observar se o produto a ser ad-
quirido está sob temperatura adequada, 
pois é o único referencial acessível ao 
consumidor que possibilita avaliar as 

condições de armazenamento dos ali-
mentos que irá consumir. Constatou-
-se que 105 (48,6%) equipamentos 
avaliados apresentavam termômetro 
de fácil visualização, em 51 (23,6%) 
o consumidor teria dificuldade para 
observá-lo e 60 (27,8%) equipamentos 
não o possuíam.

Os resultados obtidos da avaliação 
de temperatura nos equipamentos de 
refrigeração: 49 BRA, 52 BRF e 14 
CR estão apresentados na Tabela 2.

Na Tabela 3 encontram-se as 
avaliações de temperatura dos equi-
pamentos de congelamento 35 BCA, 
52 BCF, e 14 CC.

Como nosso critério para equipa-
mentos sem termômetros foi colocá-
-los na categoria de inadequados, 
somam-se 34 BRF inadequados já que 
23 (44,2%) não possuíam termômetro. 
Bramorski et al (2005) relataram que 
87 (25,2%) dos equipamentos de re-
frigeração não possuíam termômetro.

Verificou-se que das 14 CR avalia-
das, 11 (78,6%) e 14 (100%) estavam 
com as temperaturas adequadas, para 
os produtos neles armazenados, se-
gundo as temperaturas mostradas no 
termômetro do equipamento e aquela 
aferida neste trabalho, respectiva-
mente. 

A refrigeração é uma resposta 
eficiente para inibir o crescimento 
microbiano nos alimentos, porém, 
como qualquer tecnologia, se utilizada 
de forma inadequada, não atinge os 
objetivos (ARRUDA, 1996; HILUY, 
1997). Portanto, os índices de ina-
dequação, principalmente no que diz 
respeito aos BRF, se traduzem em 
produtos expostos à venda com a qua-
lidade comprometida. Segundo Silva 
Júnior (2005), o armazenamento em 
refrigeração inadequada contribuiu em 
19% para surtos de doenças de origem 
alimentar entre 1983 a 1990. 

Dentre os BRF que apresentaram 
temperaturas inadequadas aqueles 
que armazenavam miúdos, carnes e 
embutidos apresentavam as tempera-
turas mais inadequadas, totalizando 9 

(17,3%), com variação de temperatura 
entre -06 a 11°C; da mesma forma, 
os BRA com exposição de embuti-
dos foram reprovados em 6,1% com 
temperatura variando entre -10 a 
13°C. Temperaturas acima da máxima 
permitida foram observadas na comer-
cialização de queijos e embutidos, por 
Sousa et al (2003) e de carnes por Porte 
et al (2001).

Constatou-se que 100% das CR, 
que armazenavam carnes, frangos e 
miúdos, encontravam-se de acordo 
com as temperaturas preconizadas, 
pois os dados coletados demonstraram 
oscilando entre -6 a 4°C. O consumi-
dor está cada vez mais exigente com a 
qualidade dos alimentos e também na 
praticidade em prepará-los; no caso 
de um alimento congelado o consu-
midor espera, além da qualidade e 
praticidade, que ele seja equivalente 
sensorialmente ao mesmo alimento re-
cém preparado (BATISTA et al, 2006).

Verificou-se que dos 35 BCA 
avaliadas, 12 (34,3%) estavam com 
as temperaturas inadequadas, para os 
produtos neles expostos, segundo as 
temperaturas mostradas no termôme-
tro do equipamento e aquela aferida 
neste trabalho. Segundo Morais et al. 
(2006), os processos de estocagem, 
expedição e transporte são conside-
rados como ponto crítico de controle. 
Temperatura e tempo são parâmetros 
fundamentais em qualquer programa 
de qualidade de alimentos perecíveis. 

As temperaturas variando entre -27 
a 2,8°C foram encontradas nos BCA 
sendo que, em 6 (17,1%) e 3 (8,6%) 
dos equipamentos, os alimentos ex-
postos eram empanados e nuggets, 
respectivamente. Nove (25,7%) BCA 
estavam com temperaturas inadequa-
das, variavam de -40 a -4°C, em 3 
(33,3%) havia exposição de hambúr-
guer, em 2 (22,2%) havia frango e em 1 
(11,1%) eram expostos pão de queijo, 
salgados e massas. 

Diante do conjunto de dados ob-
tidos, verificou-se que para os BCF 
46 (88,5%) estavam com as tempe-
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Tabela 1 - Recomendações de temperatura de conservação indicada nas embalagens dos produtos, jul./2008, Taubaté (SP).

* média de três aferições realizadas na parte superior, inferior e centro do equipamento
BRA: Balcão Refrigerado Aberto; BRF: Balcão Refrigerado Fechado; CR: Câmara de resfriamento

Tabela 3 - Temperaturas registradas nos termômetros dos equipamentos e medidas aferidas em equipamentos de congelamento de exposição de 
alimentos

* média de três aferições realizadas na parte superior, inferior e centro do equipamento
BCA: Balcão Congelado Aberto; BCF: Balcão Congelado Fechado; CC: Câmara Congelada.

Tabela 2 - Temperaturas registradas nos termômetros dos equipamentos e medidas aferidas em equipamentos de refrigeração de exposição de alimen-
tos

raturas adequadas, para os produtos 
neles expostos. Dentre equipamen-
tos avaliados e considerados ade-
quados 50% armazenavam sorvete, 
polpa de fruta e hambúrguer. Dentre 
os 24 (46,2%) considerados inade-
quados incluem-se 19 (36,55%) sem 
termômetro no equipamento.

Para as CC 10 (58,8)% e 14 (82,4%) 
foram consideradas inadequadas a 
temperatura aferida e a temperatura 
registrada no equipamento, respectiva-
mente.  Encontraram-se temperaturas 
variando entre -6,2 a -0,1°C. Para 
aqueles 10 equipamentos aferidos e 

cujas temperaturas foram consideradas 
inadequadas 6 (35,3%) armazenavam 
frango, 3 (17,6%) armazenavam carnes 
e miúdos e 1 (5,9%) armazenavam 
sorvete, empanados e pão de queijo. 
Verificaram-se temperaturas elevadas, 
variando de -11 a 0°C, nas CC que ar-
mazenavam produtos cárneos, frango e 
miúdos, bem como, os BCA e BCF que 
armazenavam massas (-11,5 a -1,5°C). 
Em 10 (58,8%) não era possível a vi-
sualização do termômetro. Para Góes 
et al (2004) 50% dos produtos estavam 
em temperaturas inadequadas para 
conservação de carnes e derivados, 

leite e derivados, gordura vegetal e 
massa fresca. 

Constatou-se que, de acordo com 
as temperaturas aferidas, média de 
3 medições em pontos diferentes 
dos equipamentos, as temperaturas 
estavam inadequadas em 13,9% (n 
= 16) dos equipamentos de refri-
geração e em 26,9% (n = 28) dos 
equipamentos de congelamento. Na 
média 21,0% dos equipamentos de 
frio, em supermercados e hipermer-
cados avaliados, estão inadequados.  
Murmann et al (2004) constaram 
57% dos equipamentos destinados 
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à conservação de alimentos, apre-
sentavam temperaturas inadequadas. 

No presente estudo a temperatura 
registrada nos equipamentos e a média 
da temperatura aferida estava adequada 
em 51,9% e 73,1% dos equipamentos 
de congelamento e em 63,5% e 86,1% 
dos equipamentos de refrigeração, 
respectivamente. A diferença, entre as 
temperaturas indicadas nos termôme-
tros e aquelas aferidas, aponta falhas 
quanto às normas de conservação e 
aferição dos termômetros.

O armazenamento em temperatu-
ras inadequadas pode constituir um 
risco à conservação dos alimentos. As 
inadequações nos estabelecimentos 
inspecionadas podem acarretar perdas 
da qualidade do produto, deteriora-
ção do alimento, pode possibilitar o 
desenvolvimento de microrganismos 
patogênicos e consequentemente riscos 
para a saúde do consumidor.

Diante dos resultados apresenta-
dos, pode-se ressaltar que não existe 
um instrumento único capaz de garan-
tir a inocuidade dos alimentos, estando 
as medidas sujeitas aos erros inerentes 
ao processo de avaliação, porém é 
possível inferir que a manutenção ade-
quada dos equipamentos de frio seria 
um dos instrumentos para mensurar 
a possível relação existente entre e o 
consumo dos alimentos neles expostos 
e a segurança alimentar. 

Na essência, ao se reforçar a fisca-
lização dos equipamentos de frio na 
exposição dos alimentos, aumenta-
-se a capacidade de lidar com os 
riscos presentes na cadeia alimentar 
e torna-se possível fornecer aos con-
sumidores aquilo que eles procuram: 
segurança alimentar.

CONCLUSÕES

Os balcões de exposição de ali-
mentos refrigerados e congelados 
em hipermercados e supermercados 
estudados exibem estado de con-
servação adequado, borrachas de 
vedação em bom estado, ausência 

de infiltrações e pintura íntegras, são 
limpos e organizados, e há o cuidado 
de não expor alimentos com prazo de 
validade expirado e alimentos com 
embalagens violadas, nos balcões 
frios, nos pontos de venda

Em 21,0% dos equipamentos de 
frio, em supermercados e hipermer-
cados estudados, a temperatura é ina-
dequada para os produtos expostos.

Em aproximadamente 50% dos 
equipamentos avaliados há termôme-
tros instalados, em local de fácil vi-
sualização; entretanto, há negligência 
nos cuidados com os termômetros de 
equipamentos de frio para armaze-
namento de alimentos, pois muitos 
destes estão descalibrados.
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RESUMO

A atividade turística no litoral do Brasil é intensa, sobretudo no verão. As 
praias são importantes para  gerar empregos; assim, os quiosques constituem 
uma opção de trabalho.  A comodidade do local e, talvez, o fato de se tratar de 
um estabelecimento com instalações semelhantes àquelas dos restaurantes (rede 
de abastecimento de água e energia), aliada à necessidade de uma alimentação 
rápida e de baixo custo, torna os quiosques uma opção para os usuários. A maior 
parte dos alimentos comercializados é perecível (pescado), devendo ser arma-
zenados sob refrigeração (-15°C ou inferior) e, quando preparados, somente 
podem ser consumidos por um prazo de 24 horas, para evitar a  multiplicação 
microbiana. Com o objetivo de avaliar as condições higiênico-sanitárias dos 
realizou-se um levantamento, com base na legislação abrangendo: edifica-
ções, equipamentos e utensílios, manipulação, matérias-primas e controle de 
qualidade. Os resultados permitiram identificar não-conformidades em todos 
os itens analisados, favorecendo a contaminação e colocando a segurança 
dos frequentadores em risco. Faz-se necessário capacitar os manipuladores 
para garantir a inocuidade dos alimentos servidos. Torna-se, ainda, necessário 
intensificar a fiscalização para evitar surtos de DTAs.

Palavras-chave: Segurança alimentar. Condições higiênico-sanitárias. 
Manipuladores de alimentos.

SUMMARY

Tourism activity in Brazilian coastline is intense especially during the sum-
mer. Beaches are important to create jobs, so beach kiosks are an excellent 

option of work. Place convenience 
and similar facilities with restaurants 
(water supply and electricity) allied 
to the need of fast food service at 
low cost, make beach bars a good 
option to beach tourist. Almost all 
food trade in this places is perishable 
(seafood) and must be storage under 
refrigeration (-15º C or less); and 
when ready to eat, must be consumed 
in 24 hours to avoid microbiological 
multiplication. The objective of the 
present study was to evaluate beach 
kiosks hygienic-sanitary conditions 
in a city of São Paulo state south 
coastline. A survey was carried out, 
based on legislation, aiming at meet-
ing the following issues: beach kiosks 
edification, equipment and tools, food 
handler manipulation, raw material, 
and quality control measures. Results 
disclosed that severe non-complianc-
es occur in all the analyzed issues, 
and they put tourist food safety at risk. 
Training food handlers is a priority 
to obtain food innocuity. It must be 
increase official oversight activities 
of public food services to avoid food 
born disease.

Keywords: Food safety. Hygienic-
sanitary conditions. Food handlers.

Introdução

atividade turística no litoral 
do Brasil é intensa; em al-
gumas regiões, o número de 
habitantes dobra ou triplica, 

no verão. Praia é um território à beira 
mar de convivência e trabalho, no 
qual populações locais e turistas vão 
à busca de bem estar e lazer, enquanto 
outras pessoas vão a trabalho para 
exercer práticas produtivas (SEBRAE, 
2006). Devido a essas características, 
entre outros fatores, é que tem sido 
crescente a comercialização de ali-
mentos nas vias públicas, principal-
mente nos países em desenvolvimento 

quiosques de Praia: 
um ProBlema de saúde 
PúBliCa.
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(GERMANO et al, 2000), sendo o 
quiosque de praia uma importante 
opção de renda alternativa.

O termo “Quiosque” refere-se a 
um estabelecimento comercial fixo, 
normalmente instalado em avenidas 
à beira mar ou ao longo da faixa de 
areia, possuindo em sua edificação 
estrutura de madeira ou alvenaria fir-
mada ao solo, abastecido com energia 
elétrica, água corrente, equipamentos, 
janelas e portas (SEBRAE, 2008). 
Pesquisa realizada na cidade do Rio 
de Janeiro constatou que 55,3% dos 
frequentadores de praia, viam com 
“bons olhos” os quiosques, pois 
proporcionavam mais conforto no 
período de permanência na praia. 
Quando questionados a respeito da 
situação de limpeza e higiene 35,0% 
avaliaram-na como positiva (bom e 
muito bom) (SEBRAE, 2008).

A produção, preparação, distri-
buição, armazenamento e comercia-
lização de alimentos, em condições 
de segurança, necessitam a adoção de 
cuidados com o ambiente de trabalho, 
os equipamentos, os utensílios, os 
alimentos, os manipuladores, as insta-
lações sanitárias, e com o controle de 
pragas, entre outros (SOUZA, 2006). 
Em relação aos quiosques, o cardápio 
oferece uma imensa variedade de ali-
mentos provenientes do mar, os quais 
podem veicular micro-organismos 
patogênicos para o homem.  Por outro 
lado, estes alimentos são extremamente 
perecíveis por natureza e são, ainda 
mais, suscetíveis aos efeitos do am-
biente, sobretudo em um país tropical 
(TORRES, 2006), devendo ser arma-
zenados em temperaturas adequadas 
(refrigeração a -15°C ou inferior) e, 
quando preparados, somente podem ser 
consumidos por um prazo de 24 horas, 
no máximo (GERMANO e GERMA-
NO, 20011), para evitar a rápida mul-
tiplicação microbiana, garantindo que 
suas características microbiológicas, 
sensórias, físico-químicas e nutricio-
nais, permaneçam dentro do prazo de 
validade (SILVA, 2006). 

Deve-se considerar que a maioria 
dos micro-organismos, patogênicos 
ou deteriorantes, responsáveis pela 
contaminação de pescado está rela-
cionada com a qualidade da água,  
contaminada por despejos de esgoto, 
pela origem do gelo utilizado na 
conservação e/ou com os procedimen-
tos pós-captura. Dentre os agentes 
bacterianos destacam-se: o Vibrio 
parahaemolyticus e o V. cholera; em 
seguida, as salmonelas, tanto as de 
origem humana, Salmonella typhi e 
S. paratyphi, quanto às de origem 
animal, bem como as Shigella spp. 
Outros agentes: Escherichia coli, 
Pseudomonas spp., Yersinia enteroco-
lítica, Proteus morgagnii, Aeromonas 
spp., Bacillus cereus, Clostrídios 
sulfito redutores, enterococos e co-
liformes fecais, os quais podem ser 
encontrados tanto nos produtos fres-
cos, congelados e nos industrializados 
(GERMANO e GERMANO, 2011). 

Outro fator importante, diz respei-
to à procedência do pescado, muitas 
vezes proveniente de águas costeiras, 
contaminadas por esgotos, domici-
liares ou industriais, adquiridos  no 
comércio informal de pescadores 
não credenciados. No ano de 2002, 
avaliação do pescado comercializa-
do na região da Baixada Santista-
-SP, revelou que 4,6% do pescado 
estava contaminado por coliformes 
de origem fecal (CUNHA, 2003). A 
manipulação requer atenção especial, 
pois está associada à contaminação 
microbiológica, quer pela contami-
nação cruzada entre alimentos crus 
e cozidos, quer pelas mãos dos ma-
nipuladores e utensílios de cozinha 
(GERMANO e GERMANO, 2008), 
sobretudo por: Staphylococcus aureus 
e Streptococcus sp,  ou o vírus da 
hepatite infecciosa. 

Sabe-se que 60,0% das doenças 
transmitidas por alimentos (DTAs) 
ocorrem devido às práticas inade-
quadas dos manipuladores ou são 
causadas pelo consumo de alimentos 
contaminados, servidos no comércio 

de alimentos. Além disso, diversos 
fatores podem contribuir para a ocor-
rência de DTAs: a exposição prolon-
gada do alimento durante o processo 
de manipulação; a dificuldade da 
manutenção do tempo e temperatura 
de distribuição; os hábitos inadequa-
dos dos próprios consumidores; entre 
outros. Dados do Centro de Vigilância 
Epidemiológica de São Paulo (CVS-
-SP), entre 1996 e 1997, em relação 
a 92 surtos de diarréia, revelaram que 
51,0% foram causados por alimentos, 
dentre os quais 60,8% ocorreram em 
“comunidade aberta”, ou seja, em 
estabelecimentos, onde os quiosques 
poderiam ser incluídos (QUEIROZ, 
2000). As Boas Práticas de Fabri-
cação (BPFs) e os Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POPs) 
constituem instrumentos para garantia 
da qualidade e segurança do alimento, 
promovendo práticas saudáveis, sem 
comprometer o acesso às diversidades 
culturais, sociais, regionais e econômi-
cas das populações. Ressalta-se que 
o Ministério da Saúde (MS), através 
da Resolução RDC nº. 216/2004, 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), instituiu que 
todo responsável pela manipulação 
de alimentos deve ser capacitado, 
através de cursos relacionados à área 
de alimentos (SEBRAE, 2005).

    O presente estudo teve por obje-
tivo analisar as condições higiênico-
-sanitárias de quiosques situados em 
um município do litoral sul de São 
Paulo, cujo funcionamento ocorre 
no período de sexta-feira a domingo, 
sendo que, durante o período de férias 
e feriados prolongados, o expediente 
aumenta devido ao movimento de 
turistas que procuram a região. 

MATERIAL E MÉTODOS

Realizou-se um levantamento uti-
lizando-se uma ficha de inspeção, ba-
seada na Resolução RDC nº 216/2004 
(BRASIL, 2004) e na Portaria CVS-
6/99 (SÃO PAULO, 1999), contendo 
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perguntas relacionadas às seguintes 
variáveis: edificações, equipamentos 
e utensílios, manipulação, matérias-
-primas e controle de qualidade, 
seguindo o critério de conformidade 
e não conformidade. O levantamento 
visual dos estabelecimentos obedeceu 
aos critérios éticos, foi realizado em 
três bairros distintos, totalizando 20 
quiosques. Os quiosques eram licen-
ciados pela prefeitura municipal e 
estavam localizados em uma avenida 
pavimentada, com grande fluxo de 
veículos e pedestres.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Edificações
As não conformidades foram mais 

frequentes nos mais novos, pois sua 
estrutura era de madeira e sua área de 
produção era reduzida a um cômodo, 
sem separação de áreas, o que preju-
dicava a preparação dos alimentos. 
As não conformidades observadas 
referiam-se à ausência de lixeira; e, 
à presença de objetos em desuso e de 
caixas de papelão na área interna dos 
quiosques, assim como, à presença 
de animais, inclusive roedores, na 
área externa. Os quiosques novos 
possuíam uma área de armazenagem 
em temperatura ambiente separada da 
área de manipulação, enquanto os de 
construção antiga não possuíam este 
tipo de separação, sendo os produtos 
armazenados em armários e prateleiras 
e os excedentes ficavam “provisoria-
mente” na área de produção, prejudi-
cando a limpeza do local, favorecendo 
a presença de caixas de papelão e 
contribuindo para que o lixo dividisse 
espaço com alimentos e embalagens.

Quanto à área externa, observou-se 
ausência de lixo e objetos em desuso 
devido à limpeza diária, realizada 
pelos funcionários da prefeitura 
municipal; contudo em 90,0% dos 
quiosques havia presença de animais 
(cães e pombos) na área externa das 
instalações, atraídos pelo cheiro de 
comida; bem como, em 35,0% das 

instalações, moscas rodeavam os res-
tos deixados nos pratos pelos clientes, 
enquanto estes não eram higieniza-
dos. Estudo realizado pelo SEBRAE 
(2008) apontou a presença de animais 
na proximidade da faixa de areia 
como aspecto negativo. O único item 
que obteve 100,0% de conformidade, 
dizia respeito ao acesso independente. 

Em relação ao piso as maiores não 
conformidades observadas referiam-
-se à limpeza e à ausência de ralos 
sifonados ou grelhas que permitissem 
seu fechamento. A limpeza precária, 
em 75,0% dos estabelecimentos, pode 
ser explicada pela utilização da faixa 
de areia para a instalação de cadeiras 
de praia, pertencentes aos quiosques. 
Ao servir o cliente, o funcionário 
trazia resíduos de areia nos pés que, 
posteriormente, acumulavam-se no 
piso. No que concerne às paredes 
e divisórias, na área de produção, 
notou-se que as construções antigas 
possuíam paredes e divisórias de al-
venaria, sendo as divisórias revestidas 
de azulejos de cores claras e em bom 
estado de conservação, entretanto 
algumas continham “salitre” (aspecto 
molhado provenientes da proximidade 
do local com o mar) e bolores em sua 
superfície. Nos quiosques de madeira, 
o material não era recomendado por 
não ser liso, impermeável e favorecer a 
multiplicação microbiana, dificultando 
a higienização. Entretanto, verificou-
-se que alguns proprietários tinham a 
cautela de revestir as paredes internas 
com material liso e impermeável. 

Em relação aos forros e tetos 
da área de produção, encontraram-
-se não conformidades devidas à 
ausência de forro, nos quiosques de 
madeira, e teto de telhas, que não 
ofereciam nenhuma proteção contra 
goteiras e vazamentos, além de não 
propiciarem condições de limpeza 
adequada e bom estado de conserva-
ção. No que diz respeito a janelas e 
portas, os quiosques novos possuíam 
uma porta e três janelas, enquanto os 
antigos continham dimensão panorâ-

mica que possibilitava a instalação de 
uma quarta janela. Por outro lado, os 
quiosques antigos possuíam quatro 
portas (uma na área de atendimento, 
outra na área de produção, e duas nos 
sanitários) e quatro janelas uma em 
cada área discriminada. A ventilação 
do ambiente era garantida propician-
do a renovação do ar e a retirada do 
ar viciado, mantendo o local livre de 
fungos, gases, fumaças, gordura e 
condensação de vapores. Todavia, em 
100,0% dos quiosques, não se encon-
trou nenhuma tela de proteção a fim 
de impedir a entrada de vetores e pra-
gas, conforme preconiza a legislação. 
A iluminação carecia de um sistema 
de proteção contra explosão e quedas 
acidentais, podendo constituir perigo 
físico de contaminação dos alimentos. 

Embora seja primordial a exis-
tência de sanitários, em locais que 
forneçam algum tipo de refeição, 
as instalações sanitárias estavam 
presentes apenas nos quiosques an-
tigos (35,0%). Quando presente, o 
sanitário não possuía acesso direto 
à cozinha, sendo separado por sexo 
e de uso comum para clientes e fun-
cionários, o que constitui uma não 
conformidade. Sua higiene estava 
em desacordo, pois não possuíam 
produtos destinados à higiene pes-
soal, tais como: papel higiênico, 
sabonete antissético e papel toalha 
ou algum outro mecanismo de se-
cagem para as mãos; não possuíam 
ralos para o escoamento de água e, 
inclusive, chegava a faltar água para 
descarga. A rede de esgoto estava 
presente somente nas instalações 
que continham banheiro, enquanto 
a água corrente estava presente em 
todos os quiosques. 

Armazenamento
As matérias-primas armazenadas 

em temperatura ambiente estavam 
acondicionadas em prateleiras, ge-
ralmente abertas; ou, guardadas em 
armários confeccionados de madei-
ra. Somente 35,0% tinham alguma 
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mercadoria separada por grupo; e, em 
30,0% os alimentos não eram arma-
zenados de forma correta, estando no 
chão ou em alguma outra condição 
precária. Em 75,0% dos estoques a 
limpeza encontrava-se não conforme.  
Formigas e pequenos insetos transita-
vam por potes e sacarias, pois encon-
travam ambiente desorganizado e sujo. 

Observou-se, também, ausência de 
lavatórios exclusivos para a higiene das 
mãos na área de manipulação, como 
Baltazar et al (2006), que observaram 
que a pia exclusiva para lavagem das 
mãos era um dos itens menos atendidos 
pelos comerciantes de fast-food. 

Equipamentos e utensílios
Pôde-se observar que nem todos os 

utensílios e equipamentos dispunham 
de lugar apropriado para armazena-
mento, alguns utensílios eram guarda-
dos em cima das bancadas, geladeiras 
e freezers ou, até mesmo, embaixo 
das pias. Os copos eram lavados e 
depositados no balcão sobre bandejas, 
sem nenhuma proteção. Notou-se que 
55,0% dos utensílios eram de materiais 
impróprios, contribuindo para a conta-
minação dos alimentos. 

A área de desinfecção não era 
exclusiva, embora os quiosques an-
tigos possuíssem separação de áreas, 
a limpeza dos utensílios era realizada 
no mesmo local de preparo das refei-
ções. Estudo realizado com talheres 
de restaurantes self-sevice indicou 
que 52,3% apresentavam contami-
nação microbiana (LELES, PINTO, 
TÓRTORA, 2005). 

Observou-se a presença de freezers 
e geladeiras em 100,0% dos quios-
ques, todavia 75,0% não continham 
nenhum equipamento de proteção para 
alimentos quentes. Embora 25,0% dos 
estabelecimentos utilizassem estufas, 
não havia termômetro, no exterior do 
equipamento. Estudo com estufas de 
bares e lanchonetes, em Minas Gerais, 
encontrou temperaturas inadequa-
das em 91,7% dos estabelecimentos 
(CHESCA et al, 2000).

Manipuladores de alimentos
Os manipuladores podem con-

taminar os através de: mãos, feri-
mentos, boca, nariz, pele, cabelo, 
entre outros (SOUZA, 2006). A 
ausência de uniforme (95,0%), de 
sapato fechado (75,0%), sujeira nas 
mãos e vestimentas (60,0% e 85,0%, 
respectivamente) o uso de adornos 
(85,0%) e a falta de touca ou rede 
para proteção do cabelo (70,0%), 
foram os itens de maior não confor-
midade encontrados. No presente 
estudo, os homens utilizavam bonés 
ao invés de touca, gorro ou rede de 
proteção para os cabelos. Estudo 
similar relatou porcentagens seme-
lhantes às mencionadas (SEBRAE, 
2008). Lembra-se que, o pescado é 
perecível e os cuidados de manipu-
lação e preparo devem ser maiores, 
para garantir a saúde dos consumi-
dores e minimizar o desperdício com 
a deterioração dos produtos.

Matéria-Prima/Produto Exposto à Venda
As matérias-primas (90,0%) 

não apresentavam suas embalagens 
primárias, sendo depois de abertas, 
acondicionadas em potes tampados 
sem nenhum cuidado em especi-
ficar data e validade. Alimentos, 
tais como, batata palha, temperos, 
molhos (ketchup, mostarda e maio-
nese) e paçocas, eram utilizados 
sem que o consumidor soubesse 
sua real procedência. A temperatura 
dos alimentos expostos à venda era 
precária, pois os alimentos não eram 
armazenados em locais apropriados, 
particularmente, ovos e molhos de 
pimenta (75,0). 

Fluxo de Produção/Manipulação/
Venda e Controle de Qualidade

As maiores não conformidades 
foram o fluxo, o armazenamento de 
substâncias químicas e a utilização 
de vassoura na área de produção. Os 
quiosques tinham espaço reduzido 
no qual eram realizadas diversas ta-
refas, concomitantemente, o que im-
pedia um fluxo adequado. Observou-

-se detergente em cima de bancada, 
próximo a alimentos, possibilitando 
a ocorrência de contaminação quí-
mica, durante a preparação.

A utilização de vassouras, em 
95,0% dos estabelecimentos, deveu-
-se ao fato de não haver ralos. To-
davia, varrer a seco é proibido pela 
Portaria CVS-6, pois esta prática 
contribui para a disseminação do 
pó e a possível contaminação dos 
alimentos. Verificou-se que em 
65,0% dos locais, os alimentos não 
continham nenhuma proteção contra 
pó, insetos e roedores. A utilização 
de pano de prato ocorreu em 100,0% 
dos locais.

No que diz respeito à mani-
pulação de alimentos, 75,0% não 
realizavam uma manipulação higi-
ênica; e, 100,0% dos vendedores 
manipulavam dinheiro e alimento 
(OLIVEIRA et al, 2003). 

Os dados do presente estudo fo-
ram semelhantes aos de Vello et al 
(2005), Nascimento, Barbosa, Chira-
dia (2007) e Gonçalves et al (2008).

CONCLUSÃO
A “economia de praia” constitui 

uma atividade em alta, pois este tipo 
de comércio gera emprego e renda 
para uma parcela da população. Ape-
sar de ser uma alternativa positiva e 
constituir importante ponto de atra-
ção turística, os quiosques “pecam” 
pela insegurança alimentar. Embora 
classificados como estabelecimen-
tos “formais”, sendo credenciados 
e autorizados para funcionamento 
regular, os quiosques possuem um 
aspecto de “ambulante”, pois não 
oferecem condições mínimas de 
higiene aos seus usuários.

Verificaram-se deficiências em 
quase todas as etapas do processo de 
produção e comercialização dos ali-
mentos, favorecendo a contaminação 
e colocando a saúde dos frequenta-
dores em risco. Como a rotatividade 
de mão-de-obra é alta, é comum a 
contratação de trabalhadores tem-
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porários, durante a alta temporada e 
feriados. Entretanto, a maioria destes 
funcionários não possui capacitação 
para manipular alimentos. Faz-se ne-
cessário capacitar esses manipulado-
res, mediante intervenções educativas 
específicas para este segmento, que 
atendam às práticas de manipulação 
segura e garantam a inocuidade dos 
alimentos servidos.

Torna-se, ainda, necessário inten-
sificar a fiscalização dos alimentos 
comercializados nas praias para evitar 
surtos de DTAs.

Recomendações 
Recomenda-se que a Vigilância 

Sanitária e a Prefeitura, além de 
exercerem o papel rotineiro de fisca-
lização, trabalhem em conjunto para 
a criação de planos de parceria com 
outros departamentos municipais 
(engenharia e obras, por exemplo), 
para que os quiosques tenham infra-
-estrutura adequada e não compro-
metam as etapas de preparação dos 
alimentos.

Sugere-se a implantação de pro-
grama de capacitação, direcionado 
aos permissionários e seus colabo-
radores, com reciclagens periódicas, 
visando garantir o comprometimento 
com a saúde dos usuários dos quios-
ques de praia. 

Ao consumidor, aconselha-se ob-
servar a limpeza do local, o manuseio 
do alimento e a qualidade do produto 
exposto à venda. Os manipuladores 
de alimentos, também, devem ser 
avaliados, assim, os usuários devem 
dar preferência aos locais onde os 
funcionários apresentem mãos limpas 
com unhas curtas, cabelos protegidos 
e roupas limpas, indicadores de que 
existe preocupação com a higiene 
naquele local.
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RESUMO

Alimentos preparados em unidades de alimentação e nutrição frequente-
mente são implicados em surtos de enfermidades transmitidas por alimentos. 
Durante a produção de alimentos a adequada assepsia das mãos dos manipula-
dores é uma etapa de fundamental importância do ponto de vista da segurança 
alimentar, uma vez que estes são responsáveis direta, ou indiretamente por 
até 26% dos surtos de enfermidades bacterianas veiculadas por alimentos. O 
presente estudo teve como objetivo comparar a condição microbiológica das 
mãos de manipuladores com e sem a utilização de luvas plásticas descartá-
veis, visando estabelecer qual procedimento é o mais efetivo como medida 
preventiva destas enfermidades. Dez funcionários de uma cozinha industrial da 
cidade de Cascavel/PR foram submetidos à coleta de swabs de mãos durante 
a manipulação. Foram realizadas 55 coletas com 5 manipuladores utilizando 
luvas plásticas descartáveis e 55 coletas com 5 manipuladores sem o uso desta 
proteção. As amostras foram submetidas às seguintes análises microbiológi-
cas: contagem de micro-organismos aeróbios estritos e facultativos viáveis 
à 37ºC (mesófilos), contagem de coliformes totais, pesquisa de Escherichia 

coli e contagem de Staphylococcus 
aureus. Nas condições de realização 
do presente estudo, pode-se concluir 
que nos manipuladores que não fazem 
o uso de luvas houve um menor índice 
de contaminação do que naqueles 
que utilizam luvas. As intervenções 
educativas podem influenciar o com-
portamento para a lavagem das mãos 
e devem ser associadas com medidas 
que garantam a qualidade, permitindo 
a produção de refeições seguras e 
longe do risco de causarem toxin-
fecções alimentares nas Unidades de 
Alimentação e Nutrição. 

Palavras-chave: Assepsia. Luvas. 
Segurança de alimentos. 

INTRODUÇÃO

prestação de serviços na 
área de alimentação in-
dustrial vem crescendo em 
todo o mundo e, no Brasil, 

este mercado, com mais de 20 anos, 
atende aproximadamente dois milhões 
de trabalhadores. Com o crescimento 
desses serviços, observa-se uma maior 
exposição dos alimentos a uma série 
de perigos ou oportunidades de con-
taminação microbianas associados a 
práticas incorretas de manipulação e 
processamento (ABERC, 2005).

Atualmente, há grande preocupa-
ção do consumidor com a qualidade 
dos alimentos e com os riscos que 
eles podem acarretar à saúde, assim 
torna-se urgente o atendimento aos 
padrões obrigatórios de segurança 
dos alimentos.

Alimentos preparados em unidades 
de alimentação e nutrição frequente-
mente são implicados em surtos de 
enfermidades transmitidas por alimen-
tos. Registros epidemiológicos revelam 
que, a maioria dos casos de doenças 
de origem alimentar diagnosticada é 
atribuída a patógenos veiculados por 
alimentos produzidos nestes locais, 
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ainda que o número de surtos registra-
dos seja subestimado, sua relevância é 
reconhecida (MENDES et al., 2004).

As unidades de alimentação que 
adotam um programa de controle das 
etapas são capazes analisar a prepara-
ção do alimento durante o processo, 
desde a matéria-prima até o produto 
acabado, gerando uma melhoria na 
qualidade e uma minimização dos 
riscos de um surto de origem alimentar 
(SOUSA E CAMPOS, 2003).

De acordo com dados da Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS), 
os manipuladores são responsáveis 
direta, ou indiretamente por até 26% 
dos surtos de enfermidades bacterianas 
veiculadas por alimentos (FREITAS, 
1995). Desta forma, durante a produ-
ção de alimentos a adequada assepsia 
das mãos dos manipuladores é uma 
etapa de fundamental importância do 
ponto de vista da segurança alimentar 
(LITZ et al., 2007).

Considerando a importância do ma-
nipulador de alimentos na prevenção 
de toxinfecções alimentares associadas 
aos serviços de alimentação, o presente 
estudo teve como objetivo comparar a 
condição microbiológica das mãos de 
manipuladores com e sem a utilização 
de luvas plásticas descartáveis, visando 
estabelecer qual o procedimento é o 
mais efetivo como medida preventiva 
destas enfermidades.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi desenvolvido 
no período de abril a junho de 2008 em 
uma cozinha industrial na cidade de 
Cascavel-PR, que fornece aproxima-
damente 2.500 refeições por dia e seu 
quadro de trabalho é constituído por 30 
funcionários.

Foram selecionados dez funcio-
nários dos diversos setores (área de 
processamento de carne, área de pro-
cessamento de verduras e hortaliças, 
preparo de do arroz, feijão e guarnição, 
da reposição dos buffets e da área do 
pré-preparo), observando os seguintes 

critérios: assiduidade tendo em vista 
a preocupação do funcionário não 
faltar para realizar as análises e tempo 
de serviço do mesmo na empresa em 
diferentes áreas de produção. 

Os funcionários foram submetidos 
à coleta de swabs de mãos durante a 
manipulação nos horários entre 13:00 
e 14:00 horas. Foram realizadas 55 co-
letas com 5 manipuladores utilizando 
luvas plásticas descartáveis e 55 coletas 
com manipuladores sem o uso desta 
proteção. As amostras foram subme-
tidas às seguintes análises microbioló-
gicas: contagem de micro-organismos 
aeróbios estritos e facultativos viáveis à 
37ºC (mesófilos), contagem de colifor-
mes totais, pesquisa de Escherichia coli 
e contagem de Staphylococcus aureus. 
De acordo com o preconizado pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (BRASIL, 2003).

Os resultados foram tabulados e 
avaliados conforme padrão determina-
do pelo controle de qualidade interno 
da empresa, cujos valores definidos são 
os que seguem:

- Contagem de micro-organismos 
aeróbios estritos e facultativos viáveis 
a 37ºC (mesófilos) - <200 UFC/mL;

• Contagem de coliformes totais 
-  Ausência

• Contagem de Staphylococcus 
aureus - Ausência

• Pesquisa de Escherichia coli – 
Ausência

Os manipuladores eram orientados 
a realizar a troca de luvas assim que 
trocassem de atividade, sendo que no 
local onde a temperatura era mais ele-
vada como no preparo de arroz, feijão e 
guarnição, utilizam-se luvas de silicone 
e nos demais setores, como no preparo 
de saladas, utilizavam-se luvas de látex.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises mi-
crobiológicas realizadas através de 
swabs das mãos de manipuladores de 
alimentos com e sem a utilização de 
luvas descartáveis, estão apresentados 
na Tabela 1.

As mãos dos manipuladores das 
sessões analisadas apresentaram conta-
gem de micro-organismos aeróbios es-
tritos e facultativos. Apesar de valores 
mais elevados tenham sido observados 
nas mãos de manipuladores na sessão 
de cocção com o uso da proteção, pode-
-se considerar que os manipuladores 
que realizam tarefas em locais mais 
quentes transpiravam mais, podendo 
ser um dos fatores de relevância para 
a contaminação microbiana (SILVA, 
2006).

Verificou-se também a presença de 
micro-organismos patogênicos como 
Staphylococcus aureus nas amostras 
um dado preocupante, uma vez que 
esse micro-organismo representa sérios 
riscos de toxinfecções alimentares.

No local de manipulação havia pia 
disponível para higienização das mãos 
com saboneteira contendo sabonete an-
tisséptico e clorexidina para realizar a 
sanitização, no entanto foi possível ob-
servar que os manipuladores raramente 
lavavam as mãos quando entravam na 
cozinha ou durante a preparação dos 
alimentos. 

Os resultados apresentados na Ta-
bela 2 mostram que 50,78% (28) das 
amostras coletadas de funcionários 
utilizando luvas descartáveis, apresen-
taram contagens de micro-organismos 
aeróbios estritos e facultativos viáveis 
acima do preconizado pela empresa (< 
200 UFC/mL).

Micro-organismos mesófilos são 
aqueles que apresentam crescimento 
entre 20 e 45ºC, com temperatura 
ótima de crescimento entre 30 a 40ºC. 
A contagem elevada desse grupo 
microbiano é indicativa de qualidade 
higiênico-sanitária deficiente (FRAN-
CO E LANDGRAF, 1996; SILVA JR, 
2001).

De acordo com trabalhos da li-
teratura e os resultados encontrados 
pode-se afirmar que mesmo a mais 
rigorosa lavagem de mãos não garante 
que as mesmas fiquem livres de micro-
-organismos. Entretanto, o primeiro 
requisito da higiene pessoal é que os 



48

ARTIGO

manipuladores de alimentos lavem 
suas mãos rigorosamente com sabão, 
um anti-séptico e água morna pelo 
menos antes de começarem o trabalho 
e após manipularem alimentos con-
taminados ou usarem as instalações 
sanitárias.

Considerando a pesquisa de Esche-
richia coli, 82% das amostras coletadas 
de manipuladores utilizando luvas 
registraram a presença deste micro-
-organismo, no entanto, percentuais 
menores (18%) foram observados em 
amostras coletadas em manipuladores 
sem o uso de luvas.

Coliformes são bacilos gram-ne-
gativos, não esporulados, aeróbios ou 
anaeróbios facultativos que fermentam 
lactose com produção de ácido e gás. 
Dentro do grupo Coliformes, o sub-
-grupo dos coliformes termotolerantes 
é diferenciado por sua capacidade 
de crescer em temperaturas elevadas 
(45°C ± 0,2°C). Entre os termotole-
rantes encontra-se a Escherichia coli, 
que tem origem fecal. A determinação 
de coliformes totais é utilizada como 
indicador higiênico (DAROLT, 2003).

Um estudo realizado por Silva 
(2006), através de suas observações vi-

suais diárias, constatou que a equipe de 
produção apresentava-se com mínimas 
condições de manipular seguramente 
os alimentos, isto é sem treinamento 
adequado quanto à manipulação e 
procedimentos de higiene pessoal. O 
mesmo autor cita ainda que, no iní-
cio da atividade, verificava-se que os 
manipuladores estavam em condições 
inadequadas de promover a higiene 
das mãos, nos sanitários, entrada do 
setor e na manipulação, pois não havia 
pia com acionamento automático, não 
realizando a etapa de sanificação das 
mãos e sem treinamento apropriado.

Os funcionários de unidades de 
alimentação podem estar infectados 
e contaminar o alimento pelo uso de 
técnicas de processamento inadequada, 
transferindo micro-organismos ao co-
mensal, possibilitando, com isso uma 
toxinfecção alimentar (MESQUITA 
et al, 2006). 

Em amostras coletadas de funcio-
nários utilizando luvas descartáveis, 
83,33% das mesmas apresentaram 
contagens de Staphyloccus aureus 
acima do limite estabelecido, e em 
amostras coletadas de manipula-
dores que não utilizam luvas para 

realização do estudo, verificou-se 
que, apenas 16,67% das mesmas 
apresentaram  não-conformidade 
(Tabela 1).

A presença de Staphylococcus 
aureus interpreta-se como indício de 
contaminação a partir da pele, da boca 
e fossas nasais dos manipuladores de 
alimentos. A contagem elevada destes 
micro-organismos está frequentemente 
associada a práticas de limpeza e de-
sinfecção inadequadas (MESQUITA 
et al, 2006).

Apesar de várias opções de produ-
tos e técnicas para a higienização de 
mãos, estudos revelam que os profis-
sionais da saúde respondem de maneira 
insatisfatória às recomendações de la-
vagem de mãos, deixando de realizá-la 
em, aproximadamente, 60 % das vezes 
em que é indicada.

Um fator de estimulo dessa mu-
dança refere-se a intervenções que 
devem ser feitas não somente com 
base no conhecimento, mas com base 
em treinamentos repetidos e em pro-
gramas que forneçam os resultados do 
desempenho aos profissionais. De um 
modo geral os resultados melhoram 
após essas intervenções.

Tabela 1 - Resultados mínimos e máximos obtidos através da contagem de micro-organismos pesquisados em suabes de mãos de manipuladores de 
alimentos em uma cozinha industrial de Cascavel, PR.

Tabela 2 - Resultados obtidos através da contagem de micro-organismos pesquisados em swab de mãos de manipuladores de alimentos em uma 
cozinha industrial de Cascavel, PR.
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As análises microbiológicas devem 
ser realizadas com o objetivo de ana-
lisar a qualidade higiênico-sanitária 
do processo produtivo e do alimento 
visando diagnosticar um possível 
agente etiológico causador de surto de 
toxinfecção alimentar. Além de avaliar 
o grau de contaminação por micro-
-organismos deteriorantes, bem como 
de orientar o monitoramento de pro-
dutos anti-sépticos eficazes, indicando 
medidas corretivas em pontos críticos 
(MESQUITA et al, 2006.)

Em serviços de alimentação é im-
portante verificar se a manipulação dos 
alimentos é realizada com as mãos nuas 
ou se usam utensílios, papel encerado 
ou luvas plásticas descartáveis; exami-
nar os funcionários quanto à presença 
de feridas ou outras lesões infectadas, 
e não permitir que os mesmos mani-
pulem alimentos nessas condições; 
instruir os funcionários para lavagem 
de suas mãos antes de iniciarem o tra-
balho ou após de usarem o banheiro, 
tossir, espirrar, assoar o nariz ou tocar 
ferimentos e curativos e finalmente, 
exigir que o estabelecimento seja pro-
vido de pias, sabonetes, toalhas e água 
quente para facilitar a higiene pessoal 
(BRYAN, 1981).

A atuação dos profissionais nas 
unidades industriais de alimentação 
e nutrição deve ser eminentemente 
preventiva. Fundamentado em pla-
nos de amostragem bem definidos, o 
monitoramento por meio da avaliação 
microbiológica do ambiente, dos equi-
pamentos, dos utensílios e dos manipu-
ladores pode melhorar sensivelmente a 
qualidade dos alimentos servidos aos 
usuários (ANDRADE et al., 2000).  

Com os resultados obtidos observa-
-se que 68,7% das análises realizadas 
em manipuladores com a utilização da 
proteção e 31,3% sem o uso da pro-
teção não se encontravam dentro dos 
padrões estabelecidos pela empresa. 
Constatou-se que as falhas de higiene 
das mãos de manipuladores com e sem 
o uso da proteção está relacionada à ro-
tatividade, ausência de conscientização 

dos funcionários em realizar a higiene 
das mãos e da necessidade de troca da 
proteção, falta de treinamentos, falhas 
na implantação das boas práticas de 
fabricação e muitas vezes indisciplina 
dos manipuladores.

CONCLUSÃO

A maioria das doenças transmiti-
das por alimentos (DTA’s) é de ori-
gem microbiológica, e muitas vezes 
as contaminações ocorrem devido à 
manipulação e condições higiênico-
-sanitárias inadequadas.

Diante dos resultados obtidos, e 
nas condições de realização do pre-
sente estudo, pode-se concluir que 
entre os manipuladores que não fazem 
o uso de luvas houve um menor índice 
de contaminação do que naqueles que 
utilizam luvas, conforme demons-
trados através de swabs de mãos de 
manipuladores em um restaurante 
industrial na cidade de Cascavel, PR.

Os resultados desta pesquisa in-
dicam a necessidade de investir em 
programas educacionais direcionados 
à pratica da lavagem das mãos. As in-
tervenções educativas podem influen-
ciar o comportamento para a lavagem 
das mãos por pouco tempo, conforme 
afirmam alguns autores, que conside-
ram a necessidade da combinação de 
material instrucional escrito, lembre-
tes e outros como reforço estratégico 
contínuo para estimular o desempe-
nho correto dos profissionais, com 
medidas que garantam a qualidade, 
permitindo a produção de refeições 
seguras e longe do risco de causarem 
toxinfecções alimentares nas Unida-
des de Alimentação e Nutrição. 
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivos avaliar o perfil e as condições higiênico-
-sanitárias dos manipuladores de merenda escolar das escolas públicas do 
município de Mucuri-BA; verificar a ocorrência de coliformes totais e termoto-
lerantes das amostras colhidas das mãos dos manipuladores de alimentos dessas 
escolas e verificar a presença de coliformes termotolerantes na água utilizada 
pelos manipuladores no preparo dos alimentos. Foram coletadas cinco amos-
tras de superfície das mãos dos manipuladores, em cinco diferentes escolas, 
no momento em que estes se preparavam para o início da manipulação dos 
alimentos. Os métodos empregados foram baseados nos recomendados pela 
Associação Americana de Saúde Pública. A análise microbiológica das mãos 
dos manipuladores foi satisfatória, não indicando a presença de coliformes 

totais e termotolerantes. A água que 
abastece as cozinhas das instituições 
pesquisadas encontrava-se dentro dos 
padrões de potabilidade destinada ao 
consumo humano.

Palavras-chave: Manipuladores. 
Higiene. Coliformes. Água.

SUMMARY

This work had as objective to 
evaluate the profile and the hy-
gienical-sanitary conditions of the 
food handlers of school meal of the 
public schools of the Mucuri’s city; 
to verify the occurrence of total and 
thermotolerants coliforms of the 
harvested samples of the hands of the 
food handlers of these schools and to 
verify the presence of thermotolerants 
coliforms in the water used for the 
food handlers in the preparation of 
foods. Five samples of surface of the 
hands of the food handlers had been 
collected, in five different schools, 
the moment where these if prepared 
for the beginning of the manipula-
tion of foods. The employed methods 
had been based on the recommended 
ones for the American Public Health 
Association. The microbiological 
analysis of the hands was satisfac-
tory, not indicating the presence of 
total and thermotolerants coliforms. 
The water that supplies the kitchens 
of the searched institutions met inside 
of the standards of potability destined 
to the human consumption.

Keywords: Food Handlers. Hygiene. 
Coliforms. Water.

INTRODUÇÃO

boa alimentação é essencial 
para a manutenção da saúde 
humana. Qualifica-se a boa 
alimentação não só pela 

quantidade de alimentos, mas pela 

Condições higiêniCo-
sanitárias na maniPulação 
de alimentos, em Cozinhas 
e Cantinas de esColas 
PúBliCas muniCiPais de 
muCuri, Ba.

A
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sua qualidade. Qualidade esta, medida 
tanto pelo número de nutrientes que 
são oferecidos, como pela ausência de 
agentes patógenos (RIBEIRO; SCHI-
MIDT, 2007).

A contaminação dos alimentos 
por agentes patógenos se dá princi-
palmente pela manipulação inade-
quada dos alimentos. As condições 
higiênico-sanitárias insuficientes, a 
contaminação cruzada entre produtos 
crus e processados e a má qualidade 
da água utilizada na lavagem dos ali-
mentos e das mãos de seus manipula-
dores são exemplos principais de uma 
manipulação errônea dos alimentos. 
Sem observar todos esses cuidados, é 
provável que ocorra a contaminação 
alimentar, sendo uma das maiores 
causas de doenças transmitidas por 
alimentos (DTA) em todo o mundo 
(FORSYTHE, 2002).

Segundo dados da Organização 
Mundial de Saúde (OMS), estima-se 
a ocorrência no mundo de um bilhão 
de episódios diarréicos por ano, 
atingindo, particularmente, crianças 
menores de cinco anos, tendo como 
consequência elevada letalidade e que, 
na América Latina, as gastrenterites 
são a quinta principal causa de mortes 
em crianças da mesma faixa etária, 
com uma incidência media anual de 
quatro episódios diarréicos por criança 
(OLIVEIRA, 2003).

No caso de alimentos produzidos 
em escolas, a preocupação com as 
DTA é ainda maior, pois os consumi-
dores desses alimentos são crianças 
e adolescentes, frequentemente mais 
susceptíveis a toxinfecções alimenta-
res. Também podem ser vítimas dessas 
toxinfecções mulheres grávidas, ido-
sos e pessoas que estejam com o sis-
tema imunológico debilitado, ou seja, 
podem atingir não só alunos, como 
funcionários e professores, sendo, às 
vezes, muito graves causando até o 
óbito (SILVA, 2006).

A maioria dos manipuladores de 
alimentos não possui ou necessita de 
mais conhecimentos concernentes 

aos cuidados higiênico-sanitários, 
que devem ser seguidos durante o 
preparo dos alimentos, desconhecendo 
a possibilidade de serem portadores 
assintomáticos de micro-organismos. 
Por isso é comum o uso de práticas ina-
dequadas de higiene e fabricação dos 
alimentos, por pessoas despreparadas, 
que podem provocar a contaminação 
dos alimentos (GERMANO et al, 
2000; RÊGO et al, 1999).

A higiene-sanitária dos manipula-
res dos alimentos é um fator primordial 
para que essa contaminação possa ser 
evitada. Práticas rigorosas de higiene 
são essenciais para a manutenção da 
saúde e a prevenção de doenças, pois, 
na cozinha, micro-organismos capazes 
de provocar toxinfecções no ser huma-
no, presentes nos alimentos encontram 
um habitat perfeito para instalação e 
proliferação já que alguns alimentos 
são um excelente meio de cultura em 
função da elevada taxa de umidade, pH 
próximo do neutro e composição rica 
em nutrientes. Também é na cozinha 
que tais micro-organismos devem ser 
eliminados ou inativados. Por isso, 
o asseio das mãos antes de iniciar a 
preparação de alimentos e após qual-
quer interrupção (principalmente se 
for para trocar cestos de lixo ou para 
ir ao banheiro), o tempo de cozimento 
e outras condutas necessárias a não 
contaminação dos alimentos, devem 
ser um hábito essencial desses profis-
sionais, pois a falta desses hábitos pode 
levar à contaminação dos alimentos 
por coliformes, que em sua maioria 
são de origem fecal, sendo exclusivos 
do trato intestinal (FRAZIER; WES-
THOFF, 1993).

Devido aos problemas relatados 
anteriormente, este trabalho teve 
como objetivo geral avaliar o perfil e 
as condições higiênico-sanitárias dos 
manipuladores de merenda escolar 
das escolas públicas do município 
de Mucuri - BA; e como objetivos 
específicos: (1) verificar a ocorrência 
de Coliformes Totais e Termotoleran-
tes das amostras colhidas, através de 

swab, das mãos dos manipuladores de 
alimentos dessas escolas, utilizando 
a técnica do Número Mais Provável 
(NMP); (2) verificar a presença de 
Coliformes Termotolerantes na água 
utilizada pelos manipuladores no 
preparo dos alimentos; e (3) avaliar, 
entre os manipuladores de alimentos, 
o conhecimento das práticas de higiene 
na fabricação da merenda escolar.

MATERIAL E MÉTODOS

As coletas das amostras de super-
fície das mãos dos manipuladores de 
merenda escolar foram realizadas em 
escolas públicas municipais da cidade 
de Mucuri-BA, extremo sul da Bahia. 
Ao mesmo tempo em que eram feitas 
as coletas de superfície das mãos, fo-
ram coletadas amostras da água, que 
se utiliza no preparo das refeições, 
diretamente das torneiras do interior 
das cozinhas das respectivas escolas.

Para este estudo retiraram-se cinco 
amostras de superfície das mãos de 
cinco manipuladores de merenda esco-
lar e cinco amostras de água de abas-
tecimento das respectivas cozinhas, 
de cinco diferentes escolas públicas 
municipais de Mucuri-BA, sendo uma 
amostra em cada unidade escolar. As 
coletas destas amostras ocorreram 
durante o mês de maio de 2008.

Em virtude das dificuldades em es-
tudar as populações em sua totalidade, 
geralmente trabalha-se com amostras. 
Amostragem é o processo de obtenção 
de uma amostra de uma população, 
sendo que a amostra é um subconjun-
to selecionado da população que se 
pretende estudar. As amostras devem 
possuir as mesmas características da 
população, em relação ao fenômeno a 
ser estudado. Para tanto usam-se amos-
tras aleatórias da população. As amos-
tras podem ser não-probabilísticas 
(sem sorteio) ou probabilísticas (com 
sorteio) (MOTTA; WAGNER, 2003).

Neste trabalho utilizou-se amos-
tragem de conveniência (não-proba-
bilística). Segundo Motta; Wagner 
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(2003), em certas pesquisas é inviável 
a realização de um sorteio entre todos 
os componentes da população-alvo, 
sendo que a amostra de conveniência 
pode representar uma solução razo-
ável, sendo mais rápida e de menor 
custo.

Superfície das mãos dos manipuladores 
da merenda escolar
Foram coletadas cinco amostras de 

superfície das mãos de cinco manipu-
ladores, em cinco diferentes escolas, 
no momento em que estes se prepara-
vam para o início da manipulação dos 
alimentos.

Para coleta de amostras de superfí-
cies, realizou-se a técnica de esfregaço 
em superfície, onde foram utilizados 
swabs (zaragatoas) esterilizados que 
estavam contidos em tubos de ensaio 
contendo 10,0 mL de Solução Salina 
Peptonada a 0,1% (SSP). Os swabs 
foram friccionados nas regiões palmar, 
dorsal, entre dedos e leito unguial das 
mãos dos manipuladores e depois re-
acondicionados nos tubos de origem 
e transportados em recipiente isotér-
mico, com gelo, para o Laboratório 
de Microbiologia da Universidade do 
Estado da Bahia – Campus X, para 
realização imediata das análises.

As análises foram realizadas para 
enumeração de Número Mais Provável 
(NMP) de coliformes totais e termo-
tolerantes.

Água da torneira que abastece a cozinha
Foram coletadas cinco amostras 

de água da torneira das respectivas 
cozinhas, de cinco diferentes escolas, 
onde se preparavam os alimentos da 
merenda escolar.

Para a coleta de amostras de água 
de abastecimento foram utilizados 
frascos de vidro esterilizados, com 
capacidade de 250 mL com boca lar-
ga. Quando a água de abastecimento 
era originária da Empresa Baiana de 
Águas e Saneamento (EMBASA), era 
adicionado, aos frascos de vidro, 0,02 
g (ou 1,0 mL de solução a 2%) de Tios-

sulfato de Sódio para cada 2/3 (dois 
terços) dos frascos (aproximadamente 
170 mL), para inativação do Cloro. Já 
nas escolas cuja água de abastecimento 
provinha de poços, não era adicionado 
o Tiossulfato de Sódio nos frascos. 
Para efeito de delineamento experi-
mental, determinou-se que a proporção 
observada foi de uma análise de água 
para cada amostra de superfície das 
mãos dos manipuladores. A água foi 
coletada da torneira da cozinha após 
três minutos de escoamento, em frasco 
de vidro de 250 mL contendo ou não 
Tiossulfato de Sódio, sendo também 
transportado em recipiente isotérmico, 
com gelo.

As análises foram realizadas para 
enumeração de Número Mais Provável 
(NMP) de coliformes termotolerantes 
por 100,0 mL de água (NMP/100 mL).

Análises laboratoriais
Os métodos empregados foram 

baseados nos recomendados pela 
Associação Americana de Saúde Pú-
blica (American Public Health Asso-
ciation - APHA). As amostras foram 
submetidas à pesquisa de coliformes 
termotolerantes utilizando a técnica 
do Número Mais Provável (NMP), 
segundo Vanderzant; Splittstoesser 
(1992).

Diluições em série
Para o preparo das diluições em 

série, retirou-se 1,0 mL da amostra do 
tubo de ensaio que transportou o swab, 
e 1,0 mL do frasco com a amostra da 
água, com o auxílio de diferentes pi-
petas esterilizadas acrescentando estas 
alíquotas a tubos de ensaio contendo 
9,0 mL de Solução Salina Peptonada 
a 0,1% (SSP), obtendo-se as diluições 
10-1. Posteriormente foi acrescentado 
1,0 mL destas diluições a outros tubos 
contendo SSP, obtendo-se as diluições 
10-². Por fim, foi retirado 1,0 mL da 
solução 10-² e acrescentado a tubos 
contendo SSP, obtendo-se as diluições 
10-³, respectivamente para as amostras 
das mãos (swab) e amostras da água.

Enumeração de coliformes totais e 
termotolerantes pelo método do Número 
mais Provável (NMP)
Seguindo-se a metodologia usada 

por Hitchins et al (1992), para cada 
amostra corresponderam três séries 
de três tubos contendo Caldo Lauril 
Sulfato Triptose (LST), para os quais 
foi transferida uma alíquota de 1 mL, 
com o auxílio de uma pipeta, de cada 
diluição de SSP correspondente e 
incubados à 35oC + 0,5oC/24 h + 2 h, 
reincubando os negativos por mais 24 
h + 2 h. A partir de cada tubo positivo 
de LST caracterizado pela formação 
de gás no interior do tubo de Durhan e 
turvamento do meio, transferiu-se por 
meio de alçada, uma alíquota para três 
tubos correspondentes contendo caldo 
para Escherichia coli (EC), para con-
tagem de coliformes termotolerantes, 
incubando-os em banho-maria com 
circulação de água a 45,5oC + 0,2oC/24 
+ 2 h. Os tubos positivos do Caldo EC 
foram conferidos nas tabelas de NMP 
para coliformes fecais, de acordo com 
Peeler et al (1992). O resultado obtido 
como NMP/g ou mL das amostras, 
permitiu avaliar a qualidade microbio-
lógica das mãos dos manipuladores e 
da água de abastecimento das escolas, 
conforme os padrões estabelecidos 
pela portaria 518 do Ministério da 
Saúde (BRASIL, 2004b) que regula-
menta a qualidade microbiológica da 
água de consumo.

Para a determinação do NMP de 
coliformes totais, seguiu-se a metodo-
logia descrita para E. coli de Hitchins 
et al (1992), a partir dos tubos positivos 
de LST transferiu-se alíquotas de 1,0 
mL para cada três tubos corresponden-
tes contendo Caldo Verde Brilhante 
Bile (VBBL), incubou-se à 35oC-
-37oC/24-48 h. Dos tubos positivos 
foi consultada a tabela para NMP de 
acordo com Peeler et al (1992).

Investigação das condições 
higiênico-sanitárias
Foi aplicado um questionário para 

avaliação complementar dos hábitos 
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de higiene dos manipuladores de 
merenda escolar, nas referidas ins-
tituições de ensino. Para avaliar as 
práticas de higiene dos manipuladores 
foi utilizada na pesquisa um guia de 
verificação (check-list) (Figura 1) com 
o objetivo de verificar as condições 
higiênico-sanitárias dos estabeleci-
mentos. Utilizando este guia, foram 
feitas entrevistas diretamente com 
os manipuladores dos alimentos, ob-
servando suas práticas rotineiras no 
preparo destas merendas escolares.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados das análises das 
amostras colhidas das mãos dos cinco 
manipuladores de alimentos e da água 
das torneiras das instituições públicas 
de ensino da Sede do Município de 
Mucuri - BA, indicam que não houve 
presença de coliformes totais e termo-
tolerantes (TABELAS 1 e 2).

Conforme as informações cole-
tadas através do guia de verificação 
(checklist), três dos cinco manipula-
dores de alimentos, os que possuem 
um maior tempo de serviço, foram os 
que já participaram de treinamento de 
capacitação para o preparo de merenda 
escolar, ou seja, 60% dos manipu-
ladores de alimentos entrevistados 
foram, teoricamente, preparados para 
trabalhar na área de manipulação de 
alimentos. Germano et al (2000) e 
Ungar et al (1992), enfatizam a impor-
tância da melhoria da qualificação do 
manipulador através da educação em 
saúde como sendo um fator relevante 
na redução e prevenção das doenças 
alimentares. E segundo Passos; Kuaye 
(1996), não pode ser descartada a 
necessidade contínua de treinamen-
tos e controles de risco destinados a 
manipuladores, nos quais as formas 
de higiene, manipulação e conservação 
dos alimentos sejam tratadas de forma 
acessível e facilmente assimiláveis, 
contribuindo ainda mais para a redução 
dos casos de intoxicações alimentares.

Todos os manipuladores queixa-

ram-se a respeito da falta de condições 
de trabalho; a falta de equipamentos 
(luvas, toucas e uniformes) que dimi-
nuem os riscos de contaminação dos 
alimentos. Nenhum dos manipulado-
res de alimentos utilizava uniforme 
específico para trabalhar na área de 
preparo dos alimentos e a vestimenta 
utilizada era a mesma do dia a dia, 
com bolsos, sendo que a maioria 
vestia camisa do uniforme comum 
da escola, sem mangas. Entre os 
cinco, apenas dois usavam os cabelos 
presos e cobertos por algum tipo de 
touca, providenciado pelos próprios 
manipuladores. Nenhum deles usa 
luvas nem para o preparo nem para a 
distribuição das merendas. Apesar de 
haverem solicitado da instituição que 
providenciassem o fornecimento, nada 
foi feito. Um deles utilizava um saco 
plástico comum nas mãos para distri-
buir os biscoitos na hora da merenda. 
Germano et al (2000), salientam que 
saúde e alimentos estão estritamente 
relacionados, e que os avanços tecno-
lógicos na produção e o aumento no 
consumo resultaram na mudança dos 
padrões sanitários de toda a cadeia, 
com vistas a evitar ou diminuir os 
riscos de toxinfecções alimentares, 
por meio da qualidade e segurança 
dos alimentos.

Todos os manipuladores de alimen-
tos tinham as unhas curtas e limpas, 
porém, 80% deles, ou seja, quatro 
deles tinham esmaltes nas unhas e 
usavam aliança ou anel (adornos) em 
uma, ou ambas as mãos. Somente um 
deles apresentava um pequeno corte 
numa das mãos que o mesmo afirmou 
ter adquirido durante o manuseio da 
faca na manipulação dos alimentos 
daquela instituição. Não há uma maior 
preocupação com a saúde dos mani-
puladores. Se algum deles apresentar 
uma doença respiratória, ou algo como 
um resfriado, onde são comuns espir-
ros ou tosses provenientes do doente, 
não são afastados das atividades de 
manipulação de alimentos enquanto 
se recuperam, contrariando o que dis-

põe na Resolução RDC nº 216 de 15 
de setembro de 2004, que afirma que 
os manipuladores que apresentarem 
lesões e ou sintomas de enfermidades 
que possam comprometer a qualida-
de higiênico-sanitária dos alimentos 
devem ser afastados da atividade de 
preparação de alimentos enquanto 
persistirem essas condições de saúde 
(BRASIL, 2004a).

Todos os manipuladores possuem 
apenas o nível fundamental completo e 
mais de 30 anos de idade. Eles alegam 
ter conhecimento de que podem ser 
responsáveis pela contaminação dos 
alimentos se não tiverem práticas de 
higiene adequadas, porém nenhum 
conhece o risco da contaminação 
cruzada de alimentos, mesmo os que 
já receberam o treinamento de mani-
puladores de alimentos.

Nenhum dos manipuladores de 
alimentos realiza serviços de limpeza 
em outros setores, porém dois deles 
alegam ajudar na limpeza da cozinha 
após a distribuição da merenda escolar.

Não existe lavatório próprio para o 
asseio das mãos, sendo esse processo 
realizado na pia onde são lavados 
os alimentos antes do preparo e os 
utensílios de cozinha. A água de 
dois estabelecimentos de ensino é 
proveniente de poços artesianos. Os 
responsáveis pela instituição informa-
ram que anteriormente o fornecimento 
era realizado pela Empresa Baiana de 
Águas e Saneamento (EMBASA), mas 
havia um problema com falta de água 
e por isso decidiram abrir os poços, 
porém nunca fizeram ou solicitaram 
nenhuma análise para verificar a qua-
lidade daquela água antes de usá-la. E 
nas outras três escolas o responsável 
pelo fornecimento continuou sendo a 
EMBASA.

Também não existe controle da 
circulação no interior das cozinhas, 
qualquer funcionário pode circular no 
ambiente da manipulação dos alimen-
tos. Em uma das escolas, a cozinha é 
como uma extensão de uma sala de 
aula, onde as crianças assistem às 
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FIGURA 1 - Guia de verificação (checklist) utilizada para avaliar a qualidade das condições higiênico-sanitárias dos estabelecimentos e dos 
manipuladores de alimentos.

TABELA 1 - Resultados da determinação do Número Mais Provável (NMP/mL) de Coliformes Totais e Termotolerantes das amostras 
das mãos dos manipuladores de alimentos das instituições de ensino municipais de Mucuri-BA.

TABELA 2 - Resultados da determinação do Número Mais Provável (NMP/100 mL) de Coliformes Termotolerantes das amostras de 
água de abastecimento das instituições de ensino municipais de Mucuri-BA.

# Água de poço.   * Água da EMBASA.
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aulas dentro do espaço que seria um 
refeitório. O local onde fica o fogão é 
separado das crianças por um peque-
no cômodo sem porta, aumentando o 
risco de contaminação dos alimentos 
além de poder causar outros tipos de 
acidentes com as crianças.

Segundo Silva et al (2005), para 
evitar as doenças transmitidas por 
alimentos é necessária a implemen-
tação conjunta de várias ações como 
a fiscalização da carteira de saúde, a 
promoção de educação em higiene 
de alimentos para os manipuladores 
e proprietários, e a implantação do 
sistema de Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle (APPCC) nos 
estabelecimentos de alimentos. Neste 
contexto, é extremamente importante a 
identificação dos portadores de agentes 
patogênicos que possam ser propa-
gados para os alimentos através da 
manipulação. O controle destes fatores 
é de suma importância, especialmente 
por se tratar de estabelecimentos como 
as escolas que servem a coletividade.

CONCLUSÃO

A análise microbiológica das mãos 
dos manipuladores foi satisfatória, não 
indicando a presença de coliformes 
totais e termotolerantes, não demons-
trando comprometimento microbioló-
gico quanto à manipulação e o preparo 
dos alimentos. A água que abastece as 
cozinhas das instituições pesquisadas 
encontrava-se dentro dos padrões de 
potabilidade destinada ao consumo 
humano de acordo com a Portaria n° 
518 (BRASIL, 2004b).

Apesar de alguns dos manipuladores 
alegarem ter recebido treinamento, as 
unidades escolares não adotam as boas 
práticas de manipulação de alimentos 
como rotina. Além disso, todos os ma-
nipuladores entrevistados que fizeram o 
treinamento fornecido pela instituição 
de ensino, alegaram desconhecimento 
sobre a contaminação cruzada dos 
alimentos, indicando, portanto, que o 
treinamento não foi satisfatório. 

Os dados evidenciam que, mesmo 
que tenha se obtido um resultado sa-
tisfatório, não pode ser descartada a 
necessidade contínua de treinamentos e 
controle de riscos destinados a manipu-
ladores de alimentos, nos quais as formas 
de higiene, manipulação e conservação 
dos alimentos sejam tratadas de forma 
acessível e facilmente assimilável.

Devido aos resultados obtidos, su-
gere-se a elaboração de um trabalho de 
treinamento com os manipuladores de 
alimentos das instituições educacionais 
públicas do Município de Mucuri, onde 
possam estar inclusas novas análises 
microbiológicas, não só das mãos dos 
manipuladores de alimentos e da água, 
mas dos utensílios de cozinha e um trei-
namento que englobe todos os perigos 
de contaminação de alimentos, bem 
como as Boas Práticas de Fabricação e 
de Higiene e que após tal treinamento, 
sejam realizadas novas análises micro-
biológicas para averiguar o progresso 
do trabalho.
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RESUMO

Alimentar-se de forma adequada 
significa oferecer uma alimentação 
saborosa, nutritiva e segura. A fim 
de descrever o processo de aquisi-
ção, transporte, preparo das carnes e 
derivados em Instituição Geriátrica 
de Belo Horizonte, MG, foi realizado 
um estudo descritivo no período de 
março a julho de 2008. Escolheu-se, 
aleatoriamente, uma semana de cada 
mês, para a observação do transporte 
utilizado, das características senso-
riais, das condições de embalagem, 
temperatura, prazo de validade, rótulo 
e armazenamento.  Constatou-se que 
a Instituição possuía convênio com a 
Prefeitura Municipal de Belo Hori-
zonte (PMBH), para fornecimento de 
gêneros alimentícios e o processo de 
compra era realizado anualmente pela 
Secretaria Municipal Adjunta de Abas-
tecimento. A entrega era semanal em 
local não específico e não havia fun-
cionário treinado para o recebimento, 
sendo somente a quantidade observada 
no ato da entrega. O descongelamento 
era feito em temperatura ambiente e sob 
imersão em água. O percentual de perda 
das carnes, em função do descumpri-
mento da especificação solicitada ao fri-
gorífico e o insuficiente controle, variou 
de 7,4% a 44,8%. Na maioria dos dias, o 
consumo per capita da carne era inferior 
ao previsto pela PMBH, sendo que esta 
redução variou de 2,8% a 78,6%. Urge 
que as instituições envolvidas no proces-
so de compra, entrega e recebimento de 
carnes e derivados sejam compelidas a 
rever o processo a fim de reduzir falhas 
e contribuir para uma melhor nutrição 
do idoso.

Palavras-chave: Idoso. Nutrição. 
Condições higiênico-sanitárias.

SUMMARY

Eating properly means offering a 
tasty, nutritious and safe feeding. In order 
to describe the process of acquisition, 
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A

transport, preparation of meat and meat 
products in a geriatric institution in Belo 
Horizonte, Minas Gerais, a descriptive 
study was conducted in March-July 
2008. A week of each month was ran-
domly chosen in order to observe the 
kind of transport used, the sensory fea-
tures and also the packing conditions, 
the temperature, the expiry date, the 
label and the storage. The institution 
had an agreement with the City Hall of 
Belo Horizonte (PMBH) for supplying 
foodstuffs. The buying process was 
carried out annually by the Municipal 
Supplying Department (SMAAB). The 
delivery was weekly done in an unspe-
cified place and there was no trained 
employee to receive the meat. Only the 
amount was checked during the deli-
very. The defrosting was done at room 
temperature and under water immer-
sion. Due to the lack of performance of 
the requested specifications by the cold 
storage and the insufficient control, the 
loss percentage of meat ranged from 
7.4% to 44.8%. Most days, the meat 
per capita was lower than expected by 
PMBH, and this reduction ranged from 
2.8% to 78.6%. It’s necessary to force 
the institution which is involved in the 
buying, delivering and receiving pro-
cess to reduce failures and contribute 
to the nutrition of the old-aged.

Keywords: Old-aged. Nutrition. 
Hygienical-sanitary conditions.

INTRODUÇÃO

internação do idoso em 
uma Instituição de Lon-
ga Permanência é uma 
alternativa em situações 

como estágios terminais de doenças 
e níveis elevados de dependência. A 
decisão de internar fica em função 
da disponibilidade da assistência do-
miciliar provida pelo tripé família-
-Estado-sociedade (CHAIMOWICZ 
& GRECO, 1999). De acordo com 

a Lei nº 8842/94, artigo 3º, pará-
grafo I: “a família, a sociedade e 
o Estado têm o dever de assegurar 
ao idoso todos os direitos da cida-
dania, garantindo sua participação 
na comunidade, defendendo sua 
dignidade, bem estar e o direito à 
vida” (BRASIL, 1994).

Em idosos institucionalizados, as 
doenças agudas ou crônicas alteram 
ainda mais as necessidades orgânicas 
de nutrientes, sendo que as deficiências 
nutricionais ocorrem em 30% a 80% 
(ALIBHAI et al., 2005). Portanto, em 
situações em que as dietas são restritas 
em variedade e quantidade, a escolha 
por alimentos protéicos de alto valor 
biológico pode ser importante para se 
garantir o aporte adequado de proteína 
e aminoácidos essenciais.

As carnes constituem bons exem-
plos de alimento protéico de alto 
valor biológico, possuindo perfil de 
aminoácidos essenciais, em quanti-
dades equivalentes aos requerimentos 
nutricionais diários. Além disso, são 
fontes de vitaminas hidrossolúveis, 
sendo a vitamina B

12
 primariamente 

encontrada nos produtos de origem 
animal (ABERLE et al., 2001).  

No entanto, alimentar-se de for-
ma nutricionalmente adequada não 
significa oferecer uma alimentação 
saborosa e segura do ponto de vista 
higiênico-sanitário. Diante disto, o 
presente artigo teve como objetivo 
descrever o processo de aquisição, 
transporte, acondicionamento e pre-
paro de carnes e derivados em uma 
Instituição de Longa Permanência de 
Idosos (ILPI) de Belo Horizonte, MG, 
a fim de contribuir para a distribuição 
de uma refeição mais segura.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de estudo descritivo re-
alizado no período de março a julho 
de 2008. Escolheu-se, aleatoriamen-
te, uma semana de cada mês para a 
observação do sistema de transporte 
utilizado na entrega das carnes, as ca-

racterísticas sensoriais, bem como as 
condições de embalagem, temperatura, 
prazo de validade, rótulo e as condi-
ções de seu armazenamento. 

A ILPI em estudo é conveniada à 
Prefeitura Municipal de Belo Horizon-
te, recebendo gêneros alimentícios, 
inclusive produtos cárneos, enviados 
pela Secretaria Municipal Adjunta de 
Abastecimento (SMAAB) por inter-
médio de fornecedores.

A manipulação, preparo, fracio-
namento, armazenamento e distribui-
ção, além do descongelamento, fator 
de correção, forma de preparo (corte 
e cocção) e o consumo per capita 
real destes alimentos foram obser-
vados conforme as especificações 
descritas na RDC Nº 216/2004, que 
dispõe sobre Regulamento Técnico 
de Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação (BRASIL, 2004).

O produto cárneo foi pesado em 
Balança Eletrônica Digital Modelo 
9094 da marca Toledo, com capaci-
dade de 6 Kg, para comparação com 
o peso discriminado na nota fiscal. A 
análise do rótulo, juntamente com a 
observação do prazo de validade, foi 
feita a posteriori. O fator de correção 
foi determinado pela diferença entre 
o peso, após o descongelamento, e o 
peso após a limpeza da carne. O per 
capita foi obtido pelo peso total da car-
ne dividida pelo número de comensais 
(idosos residentes e funcionários).

Para verificar a especificação dos 
produtos, a qualidade e a quantidade 
solicitada, e compará-la com a rece-
bida foram realizadas entrevistas gra-
vadas com a nutricionista e gerente de 
Planejamento e Avaliação Nutricional 
- SMAAB e com a Gerente de Coor-
denação de Programa de Assistência 
Alimentar - SMAAB, responsáveis 
pelo processo de compra, além da 
nutricionista responsável pela ILPI. 

A análise estatística constou de 
descrição das variáveis, sendo o es-
tudo aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal 
de Minas Gerais (n° ETIC 568/07). 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Instituição de Longa Permanên-
cia para Idosos em estudo abrigava 
94 idosos, com uma equipe de cinco 
funcionários no serviço de alimenta-
ção, em regime de 12 por 36 horas. A 
nutricionista possuía carga horária de 
20 horas semanais e era responsável 
por funções tanto clínicas quanto 
gerenciais da unidade de produção.

A entrega dos produtos cárneos 
era realizada semanalmente nos 
cortes de filé de peito de frango, 
coxa e contra coxa de frango; acém 
em cubos; e pernil em cubos e paio. 
Segundo a gerente de Planejamento 
e Avaliação Nutricional, da PMBH, 
não era possível enviar nenhum tipo 
de peixe à ILPI em função do custo e 
da logística. Os ovos eram entregues 
duas vezes na semana, e, eventual-
mente poderiam ser usados como 
substituto da carne.

O processo de compra dos produtos 
alimentícios era realizado anualmente, 
por meio de pregão eletrônico feito em 
sessão pública, pela SMAAB.

Havia três empresas fornecedoras 
de carnes para a SMAAB, sendo uma 
para cada tipo de carne. Segundo a Ge-
rente de Coordenação do Programa de 
Assistência Alimentar, as instituições 
deveriam possuir uma balança de 15 
kg e funcionários capacitados para o 
recebimento e conferência do produto. 

A avaliação dos procedimentos 
de entrega das carnes e derivados foi 
realizada em cinco observações para a 
carne bovina e em cinco para a carne 
de aves. Não foi possível avaliar a 
entrega da carne suína, por esta ser re-
alizada apenas uma vez ao mês, sendo 
que sua entrega não foi contemplada 
nas semanas de coleta de dados. 

A entrega dos produtos cárneos 
era realizada quase sempre, na por-
ta da despensa, do lado externo da 
cozinha, em local aberto, provido de 
marquise para proteção da mercado-
ria, conforme preconizado com Silva 
Jr. (2002) e RDC 216/2004 (BRASIL, 

2004). Não era, porém, um local es-
pecífico para este fim, uma vez que 
vários idosos permaneciam no local, 
e também não havia funcionário espe-
cífico para a atividade. O recebimento 
destes alimentos era realizado pela 
nutricionista ou técnica em nutrição 
ou pessoa não qualificada. Nas 10 
observações, 50% dos recebimentos 
foram feitos pela nutricionista ou 
estagiária do Curso de Nutrição, 20% 
pela coordenadora da ILPI e em 30% 
não houve supervisão no recebimento 
de mercadoria. De acordo com Car-
doso et al. (2005), o desconhecimento 
ou o descuido no recebimento pode 
afetar a vida útil e a sanidade dos 
produtos alimentícios. 

Os critérios observados pelos 
funcionários na recepção do produto 
cárneo em seis dias de entregas foram 
a quantidade e nos demais, nenhum 
item. Em dois dias a carne foi pesada 
em balança antropométrica mecânica, 
sem precisão adequada, com uma 
alteração de 3 kg a mais. Nos outros 
quatro dias foi realizada leitura no 
rótulo e comparação com a nota fiscal. 

Nos cinco dias de análise, em 
quatro, a carne de frango entregue não 
correspondia ao peso especificado na 
nota fiscal. Já para carne bovina, o 
mesmo não foi observado. As carnes, 
depois de entregue, eram pesadas 
novamente, pelos pesquisadores, na 
Balança Eletrônica Digital (Tabela 
1). Segundo Silva Jr (2002), o rece-
bimento é a etapa no qual se avalia 
qualitativa e quantitativamente cada 
produto a fim de identificar produtos 
alterados, tanto do ponto de vista mi-
crobiológico quanto físico-químico.

O percentual da diferença do 
peso da carne de aves solicitada e 
entregue pelo fornecedor variou de 
7,4% a 44,8%, com média de 22,6% 
(DP=12,8%). Esta elevada perda foi 
devido ao descumprimento da especifi-
cação solicitada ao fornecedor e do in-
suficiente controle da Instituição. Esta 
ILPI não possuía equipamentos ade-
quados para o controle da qualidade 

da matéria-prima, como termômetro 
e balança eletrônica, além de critérios 
pré-estabelecidos e funcionários trei-
nados para executar a atividade.

O transporte da carne de aves con-
gelada e/ou resfriada era realizado em 
veículo não refrigerado, não possuía 
termômetro e dispositivos adequa-
dos de encaixe para o transporte dos 
monoblocos, não era de material liso, 
resistente, impermeável e de fácil 
higienização, conforme preconiza a 
legislação (MANUAL ABERC, 2003; 
SILVA JR, 2002). Ressalta-se que não 
foi autorizada a aferição da tempera-
tura destas carnes durante esta etapa.

A entrega da carne bovina con-
gelada e/ou refrigerada era realizada 
em veículo refrigerado. Porém, em 
todas as aferições a temperatura 
era superior a 7°C, diferindo do 
recomendado pelo Ministério da 
Agricultura do Abastecimento e da 
Reforma Agrária, Portaria n° 304, 
de 22 de abril de 1996 (BRASIL, 
1996) e pela Portaria do Centro de 
Vigilância Sanitária - CVS 06/1999.

A embalagem dos produtos en-
contrava-se íntegra e limpa, confor-
me preconizado pela CVS 06/1999 
e RDC 216/2004 (BRASIL, 2004), 
com exceção de três observações em 
que as embalagens contendo coxa e 
sobrecoxa, e acém em cubos estavam 
abertas ou rasgadas.

Com relação à rotulagem dos pro-
dutos observou-se que a informação 
“lote” não constava em oito dias de 
avaliação, sendo três de carnes de 
frango e cinco, bovina; e a data de 
embalagem na peça de frango, coxa e 
sobrecoxa, em um dia de avaliação. O 
prazo de validade constava em todos 
os produtos, exceto em um dia de ava-
liação no filé de peito de frango. Em 
todas as embalagens foi observado o 
selo do Serviço de Inspeção Federal 
e a denominação do produto, con-
forme especificação da RDC nº 259 
(20/09/2002) da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária e Portaria MAPA 
n° 304, de 22 de abril de 1996.
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Tabela 1 - Quantidade em quilos e percentual de perda observados na entrega da carne de aves na Instituição de
Longa Permanência. Belo Horizonte - MG, 2008.

Alimentos perecíveis como as 
carnes e derivados propiciam rápida 
multiplicação microbiana, sendo 
seu consumo viável até o prazo de 
validade. O consumo de alimentos 
fora do prazo de validade pode oca-
sionar doenças de origem alimentar 
devido à ingestão de alimentos 
contaminados por micro-organismos 
patogênicos e substâncias químicas 
(BRASIL, 2001; SILVA JR, 2002). 

As infecções alimentares são 
particularmente importantes quando 
ocorrem em idosos, uma vez que a 
função imunológica reduz com a 
idade. Os sintomas observados são 
vômitos, náusea, diarréia, dor abdo-
minal, além de prostração e febre. A 
diarréia geralmente é acompanhada 
por desidratação e depleção de ele-
trólitos e, se prolongada, pode acar-
retar em má absorção de vitaminas, 
minerais e proteína, comprometendo 
ainda mais a nutrição e saúde do 
idoso (BEYER, 2005). 

No processo de descongelamento 
dos 16 dias de observação, em 13 
houve inadequação, e nos demais 
não houve descongelamento da carne. 
Este processo era feito em temperatu-
ra ambiente ou sob imersão em água, 
ambas sem controle da temperatura. 

O descongelamento é uma impor-
tante etapa para o controle higiênico-
-sanitário dos alimentos. Segundo 
a CVS 06/1999 (BRASIL, 1999), 
a RDC 216/2004 (BRASIL, 2004), 
Silva Jr. (2002) e Pereda et al. (2005), 
o descongelamento seguro deve ser 
realizado em câmara ou geladeira a 
4°C; em forno de convecção, em água 
com temperatura inferior a 21°C por 
4 horas; ou em temperatura ambiente 
com monitorização da temperatura 
superficial, sendo que, ao atingir entre 
3°C e 4°C deve-se continuar o degelo 
na geladeira a 4°C.

O descongelamento incorreto 
é grave, e pode acarretar doenças 
de origem alimentar (DTA). Vale 
ressaltar que alguns alimentos con-
taminados podem apresentar-se com 
propriedades sensoriais alteradas ou 
não (SILVA JR, 2002).

Outra forma de avaliar a qua-
lidade dos produtos alimentícios 
fornecidos é pela interpretação do 
fator de correção, que diz respeito às 
perdas inevitáveis e são obtidos pela 
relação do peso bruto e peso líquido 
(ORNELLAS, 2001). A avaliação 
do fator de correção informa sobre a 
qualidade dos gêneros adquiridos, a 
eficiência e o treinamento da equipe. 
Os resultados encontrados podem ser 

comparados com dados da literatura 
obtendo-se assim uma avaliação de 
todo processo, desde a compra até 
a produção do alimento (ABREU & 
SPINELLI, 2007).

Os valores de correção observados 
encontravam-se em grande parte de 
acordo com o descrito na literatura. 
Observou-se fator de correção para 
coxa e sobrecoxa superior (1,31) 
ao da literatura (1,18) (ARAÚJO & 
GUERRA, 1992), o que pode signifi-
car a aquisição de um produto de qua-
lidade inferior ou uma preparação ina-
dequada. Por outro lado, para a carne 
suína, o fator de correção ficou abaixo 
(1,06) do descrito na literatura (1,19) 
(ARAÚJO & GUERRA, 1992), o que 
também pode significar uma limpeza 
inadequada, resultando em uma carne 
com excesso de gordura. 

A ingestão excessiva de gordura 
pode contribuir para ocorrência da 
obesidade e doenças cardiovascula-
res. Doenças, como diabetes mellitus, 
hipertensão arterial sistêmica, disli-
pidemias, doenças cardiovasculares 
e neoplasias, potencializadas pela 
obesidade, assumem importância 
entre os idosos já que apresentam 
uma maior frequência em decorrência 
do aumento da idade (WHO, 1997; 
FRANK & SOARES, 2004).
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Quando se obtém uma preparação 
aquém do esperado pode-se ter uma 
perda do produto, com a redução do 
consumo per capita e menor consumo 
de proteína, vitaminas e minerais, 
aumentando o risco de deficiência de 
consumo de nutrientes e desnutrição, 
conforme encontrado neste estudo.

Quanto ao cardápio, era elaborado 
pela nutricionista da ILPI conforme 
a presença de gêneros alimentícios 
no setor de estocagem, com cinco 
refeições diárias (desjejum, almoço, 
lanche da tarde, jantar e ceia). No 
estudo de Toral et al. (2006), sobre 
o perfil da alimentação oferecida 
em cinco instituições geriátricas do 
Distrito Federal, revelou que em três 
instituições eram oferecidas cinco 
refeições ao dia, apenas em uma eram 
seis, e em outra, quatro; além de re-
latar a ausência do Nutricionista em 
todas as instituições.

Para os idosos dependentes e 
que permaneciam em enfermaria, a 
refeição era porcionada e servida em 
embalagens descartáveis de isopor. 
Os demais faziam suas refeições no 
refeitório. Neste caso não existia ne-
nhum controle sobre o idoso ter se ali-
mentado ou não. Nos leitos existia a 
colaboração do cuidador, que anotava 
a alimentação, quantidade e horário 
da refeição realizada pelo idoso. Tal 
condição também foi observada por 
Lenardt et al. (2006).

Em 16 dias de observação, apenas 
em um dia não foi servida carne no 
almoço, sendo substituída por ovo. 
No jantar, na maioria dos dias, não 
era servido carne, exceto quando 
havia sobras do almoço. De acordo 
com Silva Jr.(2002) e o Manual 
ABERC (2009), não é recomendado 
o reaproveitamento de alimentos. Nos 
cardápios do almoço, em cinco dias 
a carne era um ingrediente do Prato 
Principal, como Arroz Temperado 
com Frango, Macarronese, Torta 
de Frango, Feijão Tropeiro, dentre 
outras. Já em um estudo realizado 
por Cardoso (2004), em instituições 

asilares nos municípios de Lavras 
e Alfenas, MG, eram servidas duas 
porções de carne por dia.

No jantar da ILPI, normalmente, 
era servido Sopa de Legumes com 
Macarrão (13 observações), sem 
variação da preparação, ocasionan-
do grande insatisfação dos idosos 
(SASS et al., 2004). 

Nesta ILPI não havia um per ca-
pita pré-definido para a carne. Nas 
16 observações dos valores de per 
capita adotados na Instituição, 13 
eram inferior ao previsto pela PMBH 
e três superiores, variando de 1,3% a 
64,3%. O percentual de redução do 
per capita da carne variou de 2,8% a 
78,6%. Na carne do tipo aves das oito 
ocorrências no cardápio, seis estavam 
com o per capita abaixo do planeja-
do. Para carne bovina, todas estavam 
abaixo do programado, e para a carne 
suína, do total de quatro observações, 
três estavam com o per capita inferior. 
Isto pode ser explicado pelo quantita-
tivo errôneo de carnes entregue à ILPI 
e/ou pelo fornecimento de refeições 
aos funcionários, já que a PMBH não 
prevê esta demanda.

Quantidades totais de carne abaixo 
do recomendado podem não cobrir 
as necessidades diárias de minerais, 
vitaminas e de proteínas dos idosos 
(ORNELLAS, 2001). Segundo Har-
ris (2005), as reservas de proteína 
no músculo esquelético de pessoas 
idosas podem ser inadequadas para 
atender às necessidades para síntese 
protéica, tornando a ingestão protéica 
dietética ainda mais importante. 

CONCLUSÃO

Os resultados encontrados neste 
estudo sugerem que as instituições 
envolvidas no processo de compra, 
entrega e recebimento de produtos 
alimentícios, especialmente de car-
nes e derivados, sejam compelidas 
a rever o processo, diminuindo as 
falhas e contribuindo, desta forma, 
para a melhora da nutrição e saúde 

dos idosos. Torna-se necessário que as 
Instituições especializadas em Cuida-
dos com Idosos e os responsáveis pela 
aquisição de gêneros alimentícios, 
bem como da segurança alimentar e 
nutricional dos internos, reavaliem o 
processo de compra, fornecimento e 
recebimento, sobretudo para garan-
tir uma alimentação adequada para 
todos, beneficiários e funcionários. 
Para isto, avaliar a qualidade dos 
processos que envolvem uma Unida-
de de Alimentação e Nutrição como 
recebimento, descongelamento, fator 
de correção e adequação do cardápio 
é essencial para garantir uma boa 
nutrição. 
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RESUMO

A carne de frango, hoje, é uma das carnes mais consumidas no Brasil e 
no mundo, o que se deve ao fato do frango ter um preço mais acessível ao 
consumidor, em relação aos outros tipos de carne, além de ser um alimento 
muito saudável. O Brasil é um dos maiores produtores e exportadores de carne 
de frango do mundo. Além disso, o mercado de produção e industrialização 
do frango no Brasil é responsável por milhões de empregos em todo o país, 
por isso a importância econômica do frango no desenvolvimento do Brasil é 
única. A incorporação de água no frango é um problema de fraude econômica 
que afeta o Brasil e o mundo já há algum tempo, mas que ainda permanece. 
Muitas empresas produtoras de frango incorporam água de forma excessiva 
na musculatura da carne das aves, no processo de resfriamento, na injeção 
da salmoura ou geralmente mascarada pelo congelamento. Através disso, as 
indústrias aumentam o peso da carne e lucram com sua venda no mercado. 
Dessa forma o consumidor paga mais caro pelo produto, sem saber que o frango 
está fraudado com excesso de água incorporada. Muitas vezes o consumidor 
só percebe que o produto foi fraudado, ao descongelar a carne em casa, que 
perde uma grande quantidade de água. Nesse caso o prejuízo já ocorreu. 
Por isso, este trabalho teve o objetivo de informar aos consumidores sobre o 
problema, levando mais conhecimento em relação ao assunto, na tentativa de 
ajudar o país a reduzir os prejuízos sofridos, causados pela fraude do frango, 
além de ampliar conhecimentos de profissionais, como os médicos veteriná-
rios, que atuam na área de alimentos, buscando lutar por melhorias no sistema 

a inCorPoração de água 
no frango Como fraude 
eConômiCa no Brasil.
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de fiscalização e também divulgar 
informações corretas e atualizadas 
aos fabricantes, quanto à qualidade 
do produto pela sua origem, proces-
samento e inocuidade.

Palavras-chave: Frango. Água. Fraude. 
Prejuízo.

O EXCESSO DE ÁGUA NO FRANGO 
ATRAVÉS DO  PROCESSO DE PRÉ-
RESFRIAMENTO E RESFRIAMENTO
Segundo a Portaria n° 210/98 do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento - MAPA, no processo 
de “pré-Resfriamento” na indústria 
de frango, a carcaça do animal é 
mergulhada em um tanque de aço 
inoxidável repleto de água gelada, 
hiperclorada (de 2 a até no máximo 5 
ppm de Cloro Livre) e potável, sendo 
o frango rotacionado incessantemente 
por uma “rosca sem fim”. A água do 
tanque corre em sentido contrário à 
rotação do frango para evitar con-
taminações, e para que haja sempre 
uma renovação da água utilizada, 
sendo 1 litro de água por ave para 
carcaças de até 2,5 kg de peso; 1,5 L 
de água por ave para carcaças de 2,5 
a 5 kg de peso, e 2 L de água por ave 
para carcaças com peso superior a 5 
kg. Nessa fase o frango deve atingir 
a temperatura de até 16°C no interior 
da musculatura, segundo o RIISPOA 
(Regulamento de Inspeção Industrial 
e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal). Após o “pré-resfriamento”, 
o Regulamento diz que o frango deve 
passar pelo “resfriamento” (“Chiller”), 
onde é mergulhado em um tanque 
semelhante ao do “pré-resfriamento”, 
ocorrendo o mesmo procedimento. 
Dentro deste, corre água gelada com 
gelo. Nessa fase o frango deve atingir 
a temperatura de até 4ºC no interior 
da musculatura. Segundo a Portaria nº 
210/98 do MAPA, aceita-se um limite 
de até 7°C no interior da musculatura 
do frango, no momento da saída do 
“Chiller”. Em média, essas 2 fases 
devem durar, respectivamente, até no 
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máximo 30 minutos cada uma (por 
ave), totalizando 60 minutos as duas 
fases, ou o frango poderá absorver 
muita água. Esse tempo irá depender 
também do tamanho e do peso da car-
caça, mas se o produto for mantido em 
imersão por muito mais tempo do que 
o mencionado anteriormente, poderá 
absorver mais água do que o permitido 
pela Portaria n° 210/98 do MAPA. 

O EXCESSO DE ÁGUA NO FRANGO 
ATRAVÉS DO PROCESSO DE INJEÇÃO 
DE SALMOURA
Nos produtos temperados, injeta-

-se a “Salmoura” - solução de água 
potável e sal (NaCl) - e outros tem-
peros, incorporando esse conteúdo 
na musculatura da carcaça do fran-
go, após o seu resfriamento e antes 
do seu congelamento. Segundo a 
Instrução Normativa nº 89 de 17 de 
Dezembro de 2003 – Regulamento 
Técnico de Identidade e Qualidade 
de Aves temperadas - (do MAPA), o 
limite máximo permitido de salmoura 
injetada em uma carcaça de frango , 
é de até 20% do seu peso. Quanto à 
embalagem do produto temperado, 
diz a mesma Instrução Normativa, 
que é expressamente obrigatório o 
uso do termo: - “Produto Temperado” 
no rótulo, incluindo-se a quantidade 
de salmoura utilizada no produto. Há 
muitas empresas que infringem essas 
leis, injetando quantidades de salmou-
ra bem superiores a 20% nas carcaças 
de frango congelado, ou omitindo 
informações sobre a salmoura nos 
rótulos. Dessa forma, outra vez quem 
é prejudicado é o consumidor, que 
paga bem mais caro por isso.

O TESTE DO CONTROLE INTERNO
Depois de devidamente pré-res-

friado e resfriado, o frango passará 
pelo teste do “Controle Interno”, 
realizado pelo encarregado da inspe-
ção do frigorífico, com o intuito de 
obter maior controle na quantidade 
de absorção de água, onde não poderá 
ultrapassar o limite máximo de até 8% 

do seu peso inicial, em até 10 frangos 
do mesmo lote. Esse método consiste 
no cálculo da diferença do peso antes 
e depois do resfriamento, em relação 
ao seu peso inicial. Este teste é obri-
gatório por lei, segundo a Portaria nº 
210/98 do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – MAPA.

A técnica baseia-se na compara-
ção dos pesos das carcaças devida-
mente identificadas, antes e depois do 
pré-resfriamento por imersão. Devem 
ser utilizadas no mínimo 10 carcaças 
em cada teste. Segundo a Portaria nº 
210/98 do MAPA, os procedimentos 
para a realização do teste de controle 
interno são:

-Separar as carcaças a serem 
testadas após a saída da última, no 
chuveiro da calha de evisceração; 

-Prover o prévio escorrimento da 
água retida nas cavidades; 

-Pesar, individual ou coletivamen-
te, as carcaças a serem testadas, de-
terminando assim o peso inicial (Pi); 

-Identificar as carcaças em teste 
antes de entrarem no sistema de pré- 
resfriamento por imersão; 

-Retirar as carcaças em teste para 
pesagem somente após o gotejamento 
das mesmas; 

-Pesar, individualmente ou co-
letivamente, as carcaças em teste, 
determinando assim o peso final (Pf); 

A diferença (D) entre o peso 
inicial (Pi) e o peso final (Pf) multi-
plicada por 100 e dividida pelo peso 
inicial (Pi), determina o percentual de 
água absorvida (A) durante o proces-
samento. (D X 100) 

   

O resultado final deve ser de no 
máximo 8% do peso da carcaça em 
absorção de água, em até 10 carcaças 
do mesmo lote, ou poderá ser consi-
derado fraude.

“Drip test” ou Teste de “gotejamento”
O Programa PPCAAP – Pro-

grama de Prevenção e Controle de 
Absorção de Água nos Produtos (re-
gulamentado pelo Ofício Circular nº 
13/08 do Ministério da Agricultura), 
é realizado na fiscalização de indús-
trias produtoras de frango congela-
do, com o intuito de descobrir frau-
des por excesso de incorporação de 
água. Segundo a Portaria nº 210/98 
do MAPA, é obrigatório a realização 
do teste do “Gotejamento” ou “Drip 
Test” em produtos congelados.  Con-
forme o que diz o PPCAAP, esses 
produtos são descongelados e então 
é calculada a quantidade de água 
perdida em relação ao peso inicial 
da carcaça. O limite máximo é de 
até 6% do peso da carcaça em água 
absorvida, em até 6 frangos con-
gelados do mesmo lote. Esse teste 
deve ser realizado por um fiscal do 
MAPA no momento da fiscalização 
das indústrias, de maneira que a 
carcaça de frango congelada, deve 
ser seca em seu exterior e pesada 
em uma balança devidamente bem 
regulada. Logo depois, a carcaça é 
pendurada e colocada em um saco 
plástico, e então lacrada. A carcaça 
será descongelada e depois nova-
mente pesada, fazendo-se a medição 
da quantidade de água perdida e 
calculando-se a diferença de peso, 
antes e depois do descongelamento. 
O cálculo se faz através das seguin-
tes fórmulas:

• Para carcaças temperadas sem 
miúdos, cortes in natura, cortes tem-
perados, miúdos in natura e miúdos 
temperados:

Pb = Peso bruto do produto inteiro 
com embalagem seca e íntegra
Pe = Peso da embalagem vazia e 
seca
Pd = Peso drenado (Peso do produto 
drenado, seco e sem embalagem)
% de Líquido drenado = Pb – Pe – 
Pd  = o resultado divide-se por Pd e 
multiplica-se por 100.
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• Para carcaças temperadas com 
miúdos:

Pb = Peso bruto do produto inteiro 
com embalagem seca e íntegra
Pte = Peso total da embalagem (Peso 
da embalagem seca da carcaça + 
o peso da embalagem seca dos 
miúdos)
Ptd = Peso total drenado (Peso 
drenado da carcaça seca e sem em-
balagem + peso drenado dos miúdos 
secos e sem embalagem)
% de Líquido drenado = Pb – Pte – 
Ptd  = o resultado divide-se por Ptd e 
multiplica-se por 100.

O resultado será considerado nor-
mal, se for até 6% do peso drenado ou 
do peso total drenado do produto, do 
contrário, poderá ser considerado frau-
de. Além desses controles, a Portaria 
nº 210/98 do MAPA, exige também 
que as empresas mantenham sempre 
seus dados atualizados, realizem aná-
lises laboratoriais dá água utilizada 
na produção, análises laboratoriais 
de algumas amostras de frango, e 
periodicamente redijam relatórios 
dos controles utilizados na produção, 
os quais deverão ser entregues ao 
Fiscal do MAPA, no momento da 
fiscalização. Veja na figura 1, o Teste 
de “gotejamento” sendo realizado por 
um fiscal do MAPA em uma indústria.

A QUALIDADE DA ÁGUA NO FRANGO
Segundo o Ministério da Agri-

cultura (1998), há vários fatores 
que compõem a qualidade da água 
presente no frango. Dentre eles, 
estão: A origem da água e do gelo 
utilizados no pré-resfriamento, a 
qualidade do ar injetado nos tan-
ques e a higiene dos manipuladores 
e dos tanques. A origem da água 
é fundamental, de maneira que a 
água utilizada no pré-resfriamento 
deve ser potável, tratada, clorada, 
não deve ser “dura” (com excesso 
de minerais), deve ser inodora, in-
color, sem gosto; livre de sujidades, 
partículas, substâncias químicas ou 
estranhas; e principalmente livre de 
microorganismos. O gelo também 
deve ser potável. O uso de água não 
tratada e de gelo não potável podem 
servir de carreadores de micro-orga-
nismos patogênicos, causando riscos 
à saúde dos consumidores. Dentre os 
microorganismos mais encontrados 
e mais perigosos estão a Escheri-
chia coli e a Salmonella sp. Ambas, 
são bactérias que causam doenças 
com sintomas de vômitos, diarréia 
e desidratação severa, podendo 
até mesmo levar à morte. Segundo 
a Portaria nº 210/98 do MAPA, a 
água do pré-resfriamento deve ser 

renovada constantemente e deve ser 
hiperclorada, com até no máximo 
5 ppm de Cloro livre. A água de 
renovação do pré-resfriamento só 
poderá ser reutilizada se obedecer os 
parâmetros de potabilidade exigidos 
pela Portaria nº  518/04 do Ministé-
rio da Saúde. O ar injetado é outro 
fator muito importante na qualidade 
da água dos frangos. Segundo a 
Portaria nº 210/98 do MAPA, esse 
ar injetado nos tanques deve ser fil-
trado, ou também poderá tornar-se 
um carreador de microorganismos 
patogênicos nas carcaças de frango. 
Além disso, a higiene dos manipula-
dores também é um fator de grande 
importância na qualidade e inocuidade 
do frango. Outro ponto relevante é a hi-
giene dos tanques, que devem sempre 
estar limpos e higienizados antes de 
iniciar o seu uso. Segundo a Portaria 
nº 210/98 do MAPA, os “Pré-Chillers” 
devem ser higienizados e desinfetados 
no mínimo a cada 8 horas de uso.   
Além de todos esses procedimentos 
de controle da qualidade da água, as 
empresas deverão periodicamente 
realizar análises laboratoriais da 
qualidade da água utilizada no pré-
-resfriamento de carcaças e também 
elaborar relatórios atualizados com 
todos os dados da produção.

Figura 1 - Teste de gotejamento em carcaças de frango.

*Fonte: Instituto de Defesa do Consumidor – IDEC (2005).
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A FRAUDE DO FRANGO E SEUS
PREJUÍZOS ECONÔMICOS
Segundo a União Brasileira de Avi-

cultura – (UBA, 2009) e a Associação 
Brasileira dos Produtores e Exportado-
res de frango – (ABEF, 2009), o brasi-
leiro, hoje, consome por ano em média 
até 37 kg de carne de frango. Boa parte 
de todo esse frango que o brasileiro 
consome no ano, pode estar fraudado, 
com excesso de peso, ocasionado pelo 
excesso de água incorporada na carne.

Blender (2008), diz que a inci-
dência de casos de excesso de água 
em frangos congelados no Brasil caiu 
de 45% para 26% dos lotes fiscali-
zados pelo Ministério da Agricultura 
(MAPA), entre 2004 e 2007, mas esse 
índice ainda é considerado alto. Dolci 
(2008), constatou que as embalagens 
desses produtos, embora por lei só pos-
sa conter em seu peso 6% de água, em 
sua grande maioria, possuem até 30%. 
Com isso, o consumidor perde nada 
menos que R$ 0,40 centavos por cada 

unidade. Segundo pesquisas do Institu-
to de Defesa do Consumidor - (IDEC, 
2009) o preço do quilo do frango no 
ano de 2007, que estava em média R$ 
6,11. Eles calcularam o peso médio de 
unidades/peças de frangos encontrados 
nos supermercados e concluíram que 
cada frango inteiro saía por R$ 10,85. 
Aplicando-se a esse valor o percentual 
de água do teste, o consumidor pagou 
R$ 0,64 indevidamente a mais, pelo 
excesso de água. Conforme pesquisas 
da Revista Avicultura Industrial (2003), 
se uma empresa produz um frango 
com 16% de água, por exemplo, o 
consumidor perde 100 gramas do peso 
da carne (em água) para cada quilo 
adquirido. Em um teste realizado por 
Chagas (2008), um frango congelado 
que pesava 1,6 kg, após o degelo de 4 
horas, teve seu peso reduzido a 1,230 
kg (diferença de 370 g). Resultado, 
cerca de 30% do que é pago pelo 
produto, é água. Veja a seguir no 
gráfico do DIPOA, o percentual de 

autuações por excesso de água no 
frango em algumas regiões do Brasil, 
nos anos de 2006 à 2008.

A Figura 2 mostra que o estado 
onde houve maior número de autua-
ções foi o Paraná (com 28%), seguido 
de São Paulo (com 25%), Rio Grande 
do Sul (com 14 %) e Santa Catarina 
(com 10%). Isso não quer dizer que os 
estados do Sul e Sudeste, fraudam mais 
que outros estados, mas sim o fato da 
falta de fiscalização nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, muitas vezes 
por motivos políticos. Esses números 
traduzem que a fiscalização nos estados 
das regiões Sudeste e Sul do Brasil, é 
mais intensa do que nas outras regiões 
do país. Por isso o número de autuações 
nessas regiões (Sul e Sudeste), são 
maiores do que o das outras regiões. 
Isso ocorre devido à baixa e ineficaz 
fiscalização nas regiões Norte, Nordes-
te e Centro-Oeste e consequentemente, 
à falta de dados e registros conhecidos 
das autuações lá ocorridas. 

Figura 2 - Percentagem de autuações por excesso de água no frango em várias regiões do Brasil, de 2006 a 2008.

*Fonte: DIPOA/MAPA (2008) – Elaboração e análises: Revista Avesite (2008).
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CONCLUSÃO

Este trabalho demonstrou que o 
excesso de absorção de água no frango 
ocorre de várias formas, principal-
mente mascarado pelo congelamento. 
Conheceu-se um pouco da ampla 
legislação que está relacionada ao pro-
blema, e vimos ainda que a fiscalização 
é falha, e as multas e penalidades são 
leves, o que faz com que as fraudes 
continuem. Avaliou-se também os 
prejuízos que essa fraude ocasiona a 
toda a economia brasileira. Este estudo 
valorizou a importância da informação, 
no sentido de se evitar que essa fraude 
venha a crescer futuramente, e alertar 
a todos (produtores, comerciantes, 
consumidores e profissionais da área) 
das consequências danosas de tal prá-
tica. A “chave central” do problema 
está na educação. Só assim é possível 
prevenir maiores prejuízos a toda a 
cadeia produtiva de frangos, aos nossos 
consumidores e principalmente para o 
país, em relação ao mercado externo. 
Com isso todos podem exigir maior 
rigor nos serviços de fiscalização, o 
que acarretará numa grande melhoria 
na qualidade do produto e maior con-
fiabilidade no mercado brasileiro. Em 
consequência desse fato, o consumo 
será maior, de tal forma que a produção 
cresce, as vendas também aumentam e 
a economia do país gira, gerando muito 
mais lucros e ocasionando um melhor 
desenvolvimento financeiro do país. 
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SUMMARY

The Bleaching technique, food is a 
conservation thermal process that it is 
able to inactivate the enzymes them-
selves of foods that are responsible for 
the deterioration of the cellular matrix 
leading to changes in attributes such 
as color, aroma, flavor, texture and 
nutritional value. The objective of 
this study was to implement a process 
that saves perishable foodstuff`s, with 
the benefit of avoiding the waste of 
vegetables in an philanthropy institu-
tion of integration of the elderly, in 
Curitiba, Paraná, maintained by do-
nations. For the implementation of the 
technique of bleaching was carried 
out theoretical and practical train-
ing to the staff of the Office of Food 
and Nutrition (HFS). The benefits of 
the technique was the optimized time 
for preparing meals and use of food 
received through donations, though 
some difficulties were encountered in 
the continuity of this thermal process 
due to the structure of the unit, such 
as lack of staff, and hygienic-sanitary 
conditions of donated food. 

Keywords:  Bleaching technique. Food 
and Nutrition Service. Conservation.

INTRODUÇÃO

s alimentos são suscetíveis 
às alterações químicas, fí-
sicas ou biológicas. Essas 
modificações podem ocorrer 

mais rapidamente nas frutas e horta-
liças, alimentos perecíveis, quando 
comparadas com os demais tipos de 
alimentos pouco perecíveis e estáveis 
(DOMARCO e WALDER, 2007). 

A conservação dos produtos alimen-
tícios tem como papel central disponi-

RESUMO

A técnica de branqueamento dos alimentos é um processo térmico de 
conservação capaz de inativar as enzimas próprias dos alimentos que são res-
ponsáveis pela deterioração da matriz celular levando a alterações em atributos 
como cor, aroma, sabor, textura e valor nutritivo. O objetivo deste estudo foi 
implantar um processo de branqueamento que conserve gêneros perecíveis, 
com o benefício de evitar o desperdício de vegetais em uma Instituição filan-
trópica de integração de idosos, em Curitiba, PR, mantida por doações. Para 
a implantação da técnica de branqueamento foi realizado um treinamento 
teórico e prático com os funcionários da Unidade de Alimentação e Nutrição 
(UAN). Os benefícios da técnica se constituíram na otimização do tempo de 
preparo das refeições e no aproveitamento de alimentos recebidos através de 
doações, entretanto foram encontradas algumas dificuldades na continuidade 
deste processo térmico decorrentes da estrutura da unidade, como falta de 
funcionários, e de condições higiênico-sanitárias dos alimentos doados.
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bilizar alimentos por longos períodos, 
dotados de qualidades nutritivas e sen-
soriais e isentos de micro-organismos 
patogênicos e suas toxinas. 

O processo mais indicado para a 
conservação de vegetais é o branque-
amento, por desnaturar as enzimas do 
alimento que durante a armazenagem 
promovem descoloração e alterações 
de sabor e aroma (SILVA, 2006).

O processo de branqueamento 
consiste em mergulhar o alimento 
em água aquecida ou insuflar vapor 
sobre o mesmo, por um curto espaço 
de tempo. Em sequência é procedido 
do imediato resfriamento, geralmente 
em água fria.

O branqueamento propicia um 
cozimento parcial do tecido vegetal, 
tornando a membrana celular mais 
permeável à passagem de vapor de 
água (AGUIRRE et. al,1982). A téc-
nica também ajuda na higienização 
do alimento, hidrata os tecidos, elimi-
nando quase a totalidade de ar e gases 
contidos nos tecidos vegetais, além de 
impedir a despigmentação de alguns 
alimentos como tomate e maçã. A 
utilização deste método é capaz de 
destruir micro-organismos. Entretan-
to, pode diminuir a disponibilidade 
de nutrientes, se a degradação tér-
mica ocorrer em altas temperaturas 
(AGUERO, 2007). Também remove 
parte dos açúcares redutores, evitan-
do ou diminuindo o escurecimento 
não enzimático causado pela reação 
de Maillard durante a fritura (REIS, 
2007). Esta taxa de escurecimento 
enzimático em vegetais é determinada 
pela concentração de polifenoloxida-
ses (PFO) ativa e fenóis nos tecidos, 
pelo pH, temperatura e disponibili-
dade de oxigênio nas imediações do 
tecido (REIS, 2007).  

A determinação do tempo de 
branqueamento depende do tipo e 
tamanho do produto, da temperatura 
utilizada no processo e do sistema de 
aquecimento.

O objetivo deste trabalho foi 
implantar o processo de branquea-

mento para conservar gêneros muito 
perecíveis, evitando seu desperdício. 
A Instituição escolhida para a reali-
zação deste estudo foi um Centro de 
Integração do Idoso, em Curitiba, 
PR, mantida por doações de gêneros 
alimentícios. Justifica-se este tra-
balho pelo recebimento de doações 
em quantidade acima da demanda 
do local, principalmente de frutas e 
verduras, o que acarreta em elevado 
desperdício. 

MATERIAL E MÉTODOS

Para a operação de branqueamento 
em vegetais foram utilizados os se-
guintes materiais: 

Forno combinado com vapor 
automático com níveis diferentes de 
intensidade; Cubas em inox com e 
sem furos; Facas em inox; Descasca-
dor em inox; Cortador de Legumes; 
Agente sanitizante em pó a base de 
Dicloroisocianurico para a higieniza-
ção de vegetais sem casca; Embala-
gens plásticas de polietileno incolor 
(atóxico) isentas de resíduos; Caixas 
gradadas de cor branca; Câmara fria.

Para a implantação da técnica 
de branqueamento foi realizado um 
treinamento teórico e prático com 
os funcionários da Unidade, durante 
um (1) mês.

Os vegetais foram branqueados 
obedecendo aos tempos indicados no 
Tabela 1 para cada tipo de alimento. 
Primeiramente, esses alimentos foram 
lavados em água potável corrente e 
higienizados em solução clorada. Os 
vegetais com casca sofrem primeira-
mente higienização em água corrente, 
descascamento e nova higienização. 
Em seguida foram cortados em ta-
manhos menores e levados em uma 
cuba para o forno combinado onde 
receberam tratamento térmico a vapor 
de 70 a 100ºC, sob vapor alto, por 
tempo pré-determinado para cada tipo 
de vegetal. 

Logo após esse procedimento, foi 
realizado o resfriamento rápido em 

cubas cheias de água fria, a fim de 
evitar o prolongamento do aqueci-
mento do produto, pelo mesmo tempo 
utilizado no tratamento a vapor. 

Após o resfriamento completo, os 
vegetais foram embalados a vácuo, 
etiquetados (etiquetas com nome do 
alimento, data em que o alimento 
sofreu processamento térmico e vali-
dade) e levados para congelar em câ-
mara fria a temperatura de 0 a -18ºC. 

Para que o processo de branque-
amento pudesse ser implantado de 
maneira adequada, foram elaborados 
treinamentos teóricos e práticos aos 
funcionários com duração de um mês 
orientando-os sobre os procedimentos 
necessários para sua aplicação em 
frutas e verduras. Também foram 
implantados os Procedimentos Ope-
racionais Padronizados (POPs) (Qua-
dro 1),  Pontos Críticos de Controle 
da qualidade nutricional e sensorial 
dos alimentos (Quadro 2) e realizou-
-se um monitoramento constante do 
processo de conservação a fim de 
avaliar sua efetividade e adequá-lo às 
necessidades da UAN.

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com a aplicação do treinamento 
e apresentação dos POPs para o 
processo de branqueamento foi pos-
sível capacitar os funcionários para 
a adequada realização do processo 
com a introdução de uma rotina. Isso 
garantiu maior aprendizado, maior 
interesse, maior realização da rotina 
e otimização do tempo, pois com a 
implantação do processo de bran-
queamento o preparo dos vegetais se 
tornou mais rápido.

Alguns benefícios encontrados 
após a implantação da técnica de 
branqueamento ficaram bem eviden-
tes, como por exemplo, o aumento na 
frequência do consumo de vegetais 
em condições adequadas de conser-
vação; a otimização do estoque, uma 
vez que, a técnica de branqueamento 
reduz o desperdício de alimentos e 
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Tabela 1 - ranqueamento de acordo com o tipo de vegetal.

FONTE: Base de dados solicita – Sebrae, 2007.

Tabela 2 - Tempo de descascamento de cada tipo de vegetal. 

Quadro 1 - Procedimentos Operacionais Padronizados (POP).

FONTE: adaptado de BORGES (2007)

Quadro 2 - Pontos Críticos de Controle da qualidade nutricional e sensorial de vegetais durante todo o processo
de branqueamento. 

FONTE: adaptado de BORGES (2007)
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permite que eles permaneçam ar-
mazenados por um período maior; 
elaboração de um cardápio que 
possa ser seguido sem a ocorrência 
de imprevistos, maior variedade de 
alimentos e maior oferta de nutrien-
tes para o público que se alimenta na 
instituição.

Entretanto, após um mês da 
implantação da técnica de bran-
queamento, foram encontradas 
algumas dificuldades, como, falta 
de continuidade aos procedimentos, 
falta de funcionários no local e de 
conscientização deles, que apesar de 
mostrarem interesse durante a capa-
citação, não conseguiram associar 
a otimização do tempo de trabalho 
e a praticidade após a realização 
da técnica. A condição higiênico-
-sanitária dos produtos doados 
interfere diretamente na realização 
do processo de conservação, muitas 
vezes os alimentos já chegam com 
um grau avançado de decomposi-
ção e acabam sendo desprezados 
ou utilizados imediatamente, não 
permitindo o branqueamento. 

Durante a realização do processo 
de branqueamento ficou comprova-
do o tempo médio de descascamento 
dos alimentos em descascador elé-
trico Tabela 2.        

Analisando os dados da Tabela 
2, observou-se que o tempo utili-
zado para descascar os alimentos é 
pequeno com o uso do descascador 
elétrico, o que permite que os fun-
cionários realizem outras atividades 
enquanto o alimento está sendo des-
cascado pelo equipamento.                           

Outro fator que faz com que o 
processo de branqueamento deman-
de mais tempo é a etapa de resfria-
mento, já que é realizada em água 
corrente, cuba por cuba, com perda 
de tempo significativo. Portanto, 
é necessário buscar outras formas 

para a sua realização tornando este 
processo mais rápido e eficiente.

Através da análise dos benefícios 
e das dificuldades encontradas na 
implantação do processo térmico de 
branqueamento e, também, levando 
em consideração a sua importância 
para a Instituição, sugere-se a repo-
sição do quadro de funcionários com 
posterior estabelecimento de rodízio 
e delegação de funções. Além disso, 
se faz necessário também, estabele-
cer uma rotina para realização do 
processo, treinar os funcionários 
para que o processo seja realiza-
do conforme rotina estabelecida 
pelo responsável técnico e realizar 
treinamento para conscientizar os 
funcionários da importância desta 
técnica e das vantagens intrínsecas 
que esse processo traz a eles, como 
menor tempo para a preparação 
das refeições e um cardápio mais 
variado usufruindo deste benefício, 
uma vez que também realizam suas 
refeições na Instituição.

CONCLUSÃO

Através do presente estudo, foi 
possível salientar a importância da 
prevenção do desperdício de ali-
mentos, sobretudo quando se trata 
de uma Instituição que se mantém 
através de doações, além de propor-
cionar refeições mais saudáveis ao 
público. A introdução da técnica de 
branqueamento no local, otimizou 
o tempo no preparo das refeições e 
proporcionou maior aproveitamento 
e variedade dos alimentos. Entre-
tanto foram encontradas algumas 
dificuldades na continuidade deste 
processo térmico decorrentes da 
estrutura da unidade, como falta 
de funcionários, e de condições 
higiênico-sanitárias dos alimentos 
doados.
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da Lista de Verificação para diagnosti-
car o nível de atendimento à portaria 
ministerial. A análise dos resultados 
mostrou que a unidade agroindustrial 
de polpa de fruta atingiu 65,72% de 
conformidade dos itens críticos sendo 
considerada desta forma, insatisfató-
ria a qualidade higiênico-sanitária da 
unidade agroindustrial.

Palavra chave: BPF. Segurança dos 
alimentos. Conformidade.

SUMMARY

The fruits are 100% natural food, 
considered healthy and with low 
level of fat and calories. Thus they 
can be consumed by all persons, who 
want to improve their diet. 

The agribusiness unit of fruit 
pulp, aiming to attendance the 
consumers which are searching for 
safety on the alimentary products, 
have stimulated the most focused 
attention for the safety alimentary 
as an essential compound relative 
to the quality of the food that come 
to the consumers table.

The Good Manufacturing Prac-
tices are principles, rules and pro-
cedures that coordinate the correct 
handling of the food, since de raw 
material until the final product. 
This work aimed to evaluate the 
hygienic and sanitary quality in 
an agribusiness unit of fruit pulp 
fabrication, located in Campina 
Grande city – Paraíba. This process 
occurred through the application of 
the Verification List to diagnosis the 
level of attendance to the Ministe-
rial Law. The analysis of the results 
demonstrated that the studied agri-
business unit of fruit pulp fabrication 
reaches 65,72% of conformity for the 
critical points, thus being considered 
unsatisfactory for the conditions of 
hygienic and sanitary quality.

Keywords: Good Manufacturing 
Practices. Food safety. Conformity.

RESUMO

A fruta é um alimento 100% natural, bastante saudável e normalmente de 
baixo nível calórico e de gordura. Por isso pode ser consumida por todas as 
pessoas que busquem melhorar sua dieta alimentar. A unidade agroindustrial 
de polpa de fruta, preocupada em atender à demanda dos consumidores por 
alimentos cada vez mais seguros, tem feito com que as empresas do setor 
atentem para a segurança de alimentos como componente da qualidade dos 
produtos colocados na mesa do consumidor. As Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) são um conjunto de princípios, regras e procedimentos que regem o cor-
reto manuseio de alimentos, abrangendo desde a matéria-prima até o produto 
final. O objetivo do presente trabalho foi avaliar a qualidade higiênico-sanitária 
de uma unidade agroindustrial de fabricação de polpa de fruta localizada na 
cidade de Campina Grande, PB. Esse processo ocorreu por meio da aplicação 

qualidade higiênCio-
sanitária de uma unidade 
agroindustrial de PolPa 
de fruta, loCalizada 
na Cidade de CamPina 
grande, PB.
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INTRODUÇÃO

fruticultura mundial foi 
responsável pela produção 
de 504,966 milhões de 
toneladas em 2005, sendo 

o Brasil o terceiro maior produtor de 
frutas, com uma produção acima de 
35 milhões de toneladas, cerca de 5% 
da mundial, ficando atrás apenas da 
China e da Índia (FAO, 2006), sendo 
prioritariamente destinada a suprir o 
mercado interno. Deste total, apenas 
2,3% da colheita são exportados, o 
que corresponde a 827.708 toneladas 
(ANUÁRIO, 2006).

O mercado de polpas de frutas 
congeladas apresentou crescimen-
to vertiginoso nos últimos anos e 
apresenta grande potencial merca-
dológico, em função do segmento a 
ser conquistado e/ou substituído, na 
medida em que os hábitos alimenta-
res relativos ao consumo de frutas in 
natura sejam transferidos para o de 
polpa de frutas.

O mercado consumidor de polpa 
de frutas está em ascensão no seg-
mento de sucos de frutas tropicais. 
A procura por esse produto vem 
crescendo não só para o consumo 
doméstico, direcionado para o con-
sumidor final, mas também para a 
revenda como no caso de lanchone-
tes e restaurantes. O processamento 
da polpa de fruta é uma atividade 
agroindustrial importante, pois é mais 
uma variação do produto original, a 
fruta, agregando-lhe mais valor, além 
de desfavorecer os altos índices de 
desperdício na comercialização das 
frutas in natura. É também mais flexí-
vel no aspecto transporte e estocagem 
do produto uma vez que a polpa de 
fruta tem validade bem maior que a 
fruta em sua forma natural além de 
ser mais fácil seu manuseio.

Segundo a Instrução Normativa 
Nº 1 de 07 de janeiro de 2000, do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), denomina-

-se polpa de fruta o produto não 
fermentado, não concentrado, não 
diluído, obtida de frutos polposos, 
através de processo tecnológico 
adequado, com um teor mínimo de 
sólidos totais, proveniente da parte 
comestível do fruto.

O processo produtivo da polpa de 
fruta congelada segue uma sequência 
de etapas que devem ser efetuadas 
sem nenhuma alteração da ordem e 
seguindo os padrões de higiene que 
devem ser alcançados por todos os 
produtos comestíveis. As indústrias 
de polpa de fruta devem seguir regu-
lamentos determinados pela Anvisa. 
Desde o manejo até a sua utilização 
na forma natural a fruta necessita ser 
manipulada, e processada, com muito 
cuidado e higiene para a manuten-
ção da sua qualidade nutricional e 
sanitária.

A segurança alimentar com ênfase 
nos aspectos qualitativos pode ainda 
ser entendida como a aquisição pelo 
consumidor de alimento de boa qua-
lidade, livres de contaminantes de 
natureza química (pesticidas, veteri-
nários, metais pesados), biológica (or-
ganismos patogênicos, toxinas), física 
(vidro, pedras) ou qualquer substância 
que possa acarretar problemas à saúde 
(SPERS e KASSOUF, 1996).

A unidade agroindustrial de polpa 
de fruta, preocupada em atender à 
demanda dos consumidores por ali-
mentos cada vez mais seguros, tem 
feito com que as empresas do setor 
atentem para a segurança de alimen-
tos como componente da qualidade 
dos produtos colocados na mesa do 
consumidor. Os responsáveis pelo 
setor de produção das polpas de frutas 
possuem a responsabilidade de asse-
gurar a higiene das matérias-primas, 
das instalações, dos manipuladores 
e das técnicas de industrialização 
(CORRÊA, 2006).

As Boas Práticas de Fabrica-
ção (BPF) são requisitos essen-
ciais para garantir a qualidade 
da(s) matérias(s)-prima(s) e do(s) 

produto(s) acabado(s), sendo aplica-
dos em todas as etapas do processo 
produtivo. 

Neste contexto, o trabalho teve 
como objetivo avaliar a qualidade 
higiênico-sanitária de uma unidade 
agroindustrial de fabricação de pol-
pa de fruta localizada na cidade de 
Campina Grande - Paraíba.

MATERIAL E MÉTODOS

O levantamento foi realizado atra-
vés de dez visitas a unidade agroin-
dustrial de polpa de fruta, localizada 
no agreste paraibano, no período de 
fevereiro a junho de 2008, durante o 
processo de implantação e implemen-
tação das BPF.

A avaliação higiênico-sanitária 
da unidade agroindustrial de polpa 
de fruta foi realizada através da apli-
cação de uma Lista de Verificação, 
elaborada de acordo com a Portaria 
368/1997 do Ministério da Agri-
cultura Pecuária e Abastecimento 
(BRASIL, 1997), contendo 166 itens, 
distribuídos nos seguintes tópicos: as-
pectos gerais de segurança ambiental 
e do trabalho (1); sistema de garantia 
da qualidade (2); fluxo de produção, 
matéria-prima e insumos (3); arma-
zenamento e transporte de matérias 
primas e produtos acabados (4); higie-
ne pessoal e requisitos sanitários (5); 
equipamentos, móveis e utensílios 
(6); edificações e instalações (7) e 
recepção de matéria-prima (8).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A aplicação da Lista de Verifica-
ção, considerada como instrumento 
para diagnóstico da produção de 
alimentos seguros à saúde do consu-
midor, proporcionou o levantamento 
dos problemas e das necessidades 
da usina de beneficiamento. Foi a 
partir da detecção de eventuais erros 
técnicos de procedimentos, mau fun-
cionamento dos equipamentos, inade-
quação das instalações e inabilidade 

A
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Gráfico 1 - Percentual de Conformidade Inicial e Final das BPF

Gráfico 2 - Comparativo inicial e final das BPF

dos recursos humanos, que se pode 
avaliar a real situação da agroindus-
trial de polpa de fruta antes de propor 
soluções, facilitando desta forma a 
visualização dos pontos negativos e 
positivos da empresa.

O Gráfico 1, apresenta o compor-
tamento inicial e final dos tópicos 
da Lista de Verificação das práticas 
higiênico sanitárias estabelecidas 
pelas BPF. Observamos que todos os 
itens apresentaram um crescimento 
durante a implantação das BPF. E 
que os tópicos de aspectos gerais de 
segurança ambiental (1), fluxo de 
produção, matéria-prima e insumos 
(3), edificações e instalações (7) e 
recepção de matéria-prima (8) foram 
os que mais evoluíram ao longo do 
processo de implantação das BPF. 
Entretanto os tópicos de higiene 

pessoal e requisitos sanitários (5), 
armazenamento e transporte de 
matérias-primas e produtos acaba-
dos (4) e do sistema de garantia da 
qualidade (2), considerados impres-
cindíveis pelas portarias ministeriais, 
ao longo do período foram os que 
menos apresentaram uma evolução 
no quadro de conformidades de 32% 
para 33%, 44% para 50% e 43% para 
45% respectivamente. 

Vale salientar que os manipula-
dores demonstraram certa resistência 
em mudar os hábitos arraigados de 
higiene pessoal e comportamental, 
durante a manipulação dos alimentos.

No Gráfico 2, visualiza-se de uma 
forma geral a avaliação higiênico-sa-
nitária da unidade agroindustrial de 
polpa de fruta. Após a implantação, o 
percentual geral foi alterado de 49,74 

para 82,86% de adequação para todos 
os itens avaliados, demonstrando uma 
evolução significativa no atendimento 
a portaria nº 368/97 (BRASIL, 1997). 
Apesar de 100% de atendimento aos 
itens não críticos, constatamos que os 
itens considerados críticos não foram 
atendidos 100%, conforme preconiza 
a portaria ministerial. 

As medidas corretivas para as 
inadequações não dependeram ex-
clusivamente de recursos financei-
ros e sim de uma política interna 
instituída na agroindústria voltada à 
gestão pela qualidade, possibilitando 
assim, o comprometimento de todos 
(do proprietário aos manipuladores, 
passando pelos fornecedores entre 
outros). Outro fator determinante foi 
falta de profissionais qualificados e a 
constante busca pela excelência.
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ACESSE!

CONCLUSÕES

Em virtude dos resultados ex-
postos, concluímos que a unidade 
agroindustrial de polpa de fruta 
atingiu 65,72% de conformidade dos 
itens críticos. Entretanto as portarias 
ministeriais exigem 100% de con-
formidade dos itens críticos. Desta 
forma a qualidade higiênico-sanitária 
da unidade agroindustrial de polpa de 
fruta foi considerada insatisfatória e 
isso é decorrente da falta de com-
prometimento de todos (da direção 

aos manipuladores, passado pelos 
fornecedores entre outros), os quais 
foram responsáveis pelo baixo índi-
ce de conformidade alcançado pela 
empresa. 
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RESUMO

Este trabalho objetivou analisar o perfil das agroindústrias de doces, bis-
coitos e condimentos da Região de Rio Pomba, MG. Foram realizadas visitas 
às unidades produtoras e aplicação de formulários. A maioria dos produtores 
entrevistados, 91,7%, era o responsável pelo gerenciamento das agroindústrias, 
apresentavam tempo de experiência profissional entre 1 e 5 anos e 33,0% pos-
suíam ensino fundamental. Constatou-se que 55,5% das agroindústrias entre-
vistadas eram de pequeno porte, sendo que entre as doze analisadas, somente 
uma possuía registro em órgão competente. Os principais produtos fabricados 
foram doce em massa de goiaba, manga, banana, biscoitos, doce em compota 

e condimentos. O aproveitamento do 
excedente gerado era utilizado para 
alimentação animal e em alguns casos 
era armazenado para possível utiliza-
ção. Nenhuma agroindústria possuía 
sistema de tratamento de resíduos. 
Portanto, as agroindústrias produtoras 
de alimentos de origem vegetal da 
região de Rio Pomba, necessitam de 
uma gestão profissionalizada, trei-
namento de funcionários e sistema 
de aproveitamento de resíduos para 
garantir produtos de melhor qualidade 
aos consumidores. 

Palavras-chave: Produtos de origem 
vegetal. Gestão. Tecnologia.

SUMMARY

The aim of this work was to 
analyze the profile of agribusiness 
that produce candies, biscuits and 
condiments of Rio Pomba, Minas 
Gerais. It was realized visits to the 
producing units and check list were 
applied. The majority of the inter-
viewed producers, 91.7%, was the 
responsible for the management of 
the agribusiness, presented profes-
sional experience between 1 and 5 
years and 33.0% presented basic 
education. It was observed that 55.5% 
of visited agribusinesses were of 
small size, been that only one of the 
interviewed agribusinesses, between 
twelve analyzed, presented register in 
a competent agency. The main manu-
factured products were candy in mass 
of guava, sleeve, banana, biscuits, 
candy in compote and condiments. 
The generated excess was used for 
animal feeding and in some cases it 
was stored for use in the future. None 
agribusiness showed system of waste 
treatment. Therefore, the producing 
agribusinesses of vegetable foods in 
Rio Pomba need a professionalized 
management, training of employees 
and system of waste treatment use in 
order to guarantee products of better 
quality to consumers. 
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INTRODUÇÃO

Brasil é conhecido inter-
nacionalmente como gran-
de produtor de frutas por 
apresentar condições de 

clima e solo favoráveis (ABIR, 2009). 
Entretanto, o volume de perdas é 
bastante significativo. A eliminação 
dos desperdícios de alimentos seria 
possível mediante ao estímulo à in-
dustrialização, atuando como forma 
de amenizar algum problema que 
possa estar desestimulando o produtor 
de frutas.

De acordo com Neumann et al. 
(2007), a agroindústria familiar, além 
de promover melhor racionalização da 
mão de obra existente nas proprieda-
des, é uma fonte de agregação de valor 
ao produto in natura, gerando renda e 
trabalho, aumentando assim, a auto-
-estima dos agricultores. O incentivo a 
essa alternativa no contexto da agricul-
tura familiar tem sido objeto de várias 
iniciativas por parte de instituições 
governamentais e não governamentais. 
A agroindústria familiar é uma ativida-
de peculiar que pode se constituir em 
um elemento de identidade territorial 
associada ao artesanato de origem. 
Na culinária mineira muitos produtos 
já estão consolidados, a exemplo, dos 
doces, biscoitos e condimentos da 
região de Rio Pomba. 

A alta flexibilidade de adaptação 
a diferentes processos de produção e 
a variedade de fontes de renda tornou 
a agricultura familiar elemento fun-
damental da modernização agrícola 
e, particularmente, de certas cadeias 
agroindustriais (GOMES, 2005). O 
presente trabalho objetivou caracte-
rizar o perfil atual das agroindústrias 
processadoras de doces de frutas, 
biscoitos e condimentos da região de 
Rio Pomba, Minas Gerais.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho foi desen-
volvido com doze agroindústrias 
participantes do Programa de Exten-
são Universitária, PROEXT-2008, 
financiado pelo MEC/SESu/DIFES. 
O levantamento de dados se deu me-
diante visitas às unidades produtoras 
e entrevista por meio de formulário 
que continha questões relacionadas 
ao nível de escolaridade de funcioná-
rios e dirigentes, número de funcio-
nários, localização, administração, 
registro, tecnologia empregada, 
processo produtivo, comercialização 
e estratégias de desenvolvimento de 
novos produtos. Os dados obtidos 
foram tabulados e analisados por 
estatística descritiva com auxílio do 
software Microsoft Excel 2000.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quanto ao grau de escolaridade 
observou-se que 33,3% dos produ-
tores possuíam apenas ensino fun-
damental e 41,7% apresentam de 1 
a 5 anos de experiência profissional. 
Das agroindústrias visitadas, 91,7% 
possuíam administração familiar, o 
que está de acordo com Horsolin 
e Hamer (2007), que descreveram 
que a administração dessas agroin-
dústrias é realizada por familiares, 
sendo, em alguns casos, comple-
mentada com mão-de-obra contra-
tada, geralmente de vizinhos.

A maioria das agroindústrias 
(75%) localizou-se na zona rural e o 
proprietário em 83,3% era membro 
da família, sendo seu conhecimento 
adquirido de forma empírica, o que, 
de acordo com Batista et al. (2008), 
torna necessária a aplicação de trei-
namentos em diferentes áreas a fim 
de se obter conhecimento técnico 
especializado para melhor atender ao 
sistema produtivo. 

Verificou-se que 91,7% das 
agroindústrias não eram cadastra-
das em órgãos de fiscalização e que 

91,6% da produção era realizada de 
forma artesanal. O alto índice de pro-
dutos sem registro é preocupante uma 
vez que são vários os cuidados que se 
deve ter para garantir a segurança dos 
alimentos produzidos (JAY, 2005). 
Muitos processadores utilizam suas 
próprias fazendas, sítios e até mes-
mo às residências para a instalação 
de suas agroindústrias (BASTOS; 
OLIVEIRA; MACHADO, 1998), o 
que está de acordo com a realidade 
daquelas visitadas neste estudo, em 
que a maioria se encontra instalada 
em suas próprias fazendas. A produ-
ção mensal caracterizou as agroin-
dústrias visitadas como de pequeno 
porte (Figura 1).

O nível tecnológico dos produ-
tores é baixo, o que reflete na baixa 
produtividade observada. As agroin-
dústrias de laticínios da região estu-
dada também são de pequeno porte, 
sendo o trabalho realizado pelos 
membros da família (BATISTA et al., 
2008). De acordo com Neumann et al. 
(2007), o mercado-alvo de pequenas 
agroindústrias é local, ou seja, não 
se presta à exportação. Das agroin-
dústrias visitadas, 26,7% expõe seus 
produtos em feiras locais e regionais, 
sendo que 42,8% comercializam a ní-
vel municipal, 35,7% a nível regional 
e 14,3% interestadual, tendo como 
principal ponto venda supermercados.

Com relação aos resíduos gerados, 
50% das agroindústrias não aprovei-
tam seu excedente e 25% o destina 
a alimentação animal ou armazenam 
para posterior aproveitamento. Segun-
do Miguel et al. (2008), os resíduos 
vegetais são dispostos no ambiente 
e utilizados como fertilizantes orgâ-
nicos ou na alimentação animal, sem 
qualquer tratamento. No entanto, as 
cascas provenientes de frutas são cons-
tituídas basicamente por carboidratos, 
proteínas e pectinas, o que possibilita 
seu aproveitamento para fabricação 
de doces e soluciona o problema da 
eliminação dos resíduos, além de au-
mentar seu valor comercial. No mundo 

O
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Figura 1 –  Produção mensal das agroindústrias processadoras de doces de frutas, biscoitos e condimentos da região de Rio Pomba, Minas Gerais.

Figura 2 –  Principais produtos de origem vegetal processados pelas agroindústrias familiares da região de Rio Pomba.

Figura 3 –  Produtos derivados de frutas de maior aceitabilidade pelos consumidores.

Figura 4 –  Recursos limitantes da produção de alimentos de origem vegetal pelas agroindústrias familiares da região de Rio Pomba, Minas Gerais.
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globalizado, onde parte da popu lação 
encontra dificuldades para obter 
alimentos, é inconcebível que uma 
atividade agroindustrial desperdice 
resíduos que potencialmente poderiam 
ser utilizados como matéria-prima na 
indústria de alimentos (MORETTI; 
MACHADO, 2006).

A matéria-prima processada pelas 
agroindústrias é transformada em: 
doce em massa, doce em compota, 
geléia, picles, biscoito e condimentos 
(Figura 2), sendo que desses produ-
tos, 91,6% são fabricados conforme 
a demanda do mercado consumidor 
e somente 8,4% utilizam estoque de 
matéria-prima.

Os produtos de maior aceitabili-
dade pelos consumidores da região 
dentre os derivados de frutas são 
goiaba, manga e mamão e com menor 
aceitação banana, doces em compota 
e biscoitos (Figura 3).  

Das agroindústrias entrevistadas, 
83,3% não investiam no desenvolvi-
mento de novos produtos, entretanto 
tem interesse em produzir geléias 
da linha diet e extrato de tomate, o 
que reafirma a necessidade de incre-
mentar a produção aplicando novas 
tecnologias para ampliar suas linhas 
de processamento. A maioria das 
agroindústrias não oferece cursos de 
capacitação para seus funcionários. 
Neto et al. (2007), constataram que 
76,7% das agroindústrias pesquisadas 
por eles não ofereceram capacitação a 
seus funcionários no período de 2005 
a 2007 sendo que a maior dificuldade 
apontada pelas agroindústrias para a 
não capacitação foi a falta de cursos 
especializados nos municípios em 
que estão localizadas, o que está de 
acordo com os dados encontrados 
neste estudo. Assim, o treinamento 
de manipuladores é uma das melhores 
alternativas para garantir a qualidade 
dos produtos (BELLIZZI et al., 2005).

Das agroindústrias processado-
ras de frutas, 75% terceirizam seus 
serviços. Batista et al. (2008), veri-
ficaram que nos laticínios da mes-

ma região muitos terceirizam seus 
serviços buscando suprir a carência 
de conhecimento em algumas áreas 
fundamentais e, consequentemente, 
obter a melhoria da qualidade de seus 
produtos e serviços.

As agroindústrias consideraram 
como recursos limitantes para o seu 
bom funcionamento, a qualificação 
adequada da mão-de-obra, bem 
como matéria-prima disponível para 
processamento, além do mercado 
consumidor e o capital para investi-
mento (Figura 4).

Segundo os entrevistados, a maté-
ria-prima disponível para a produção 
não é suficiente, havendo escassez 
em determinados períodos do ano. 
Além disso, foram constatadas tam-
bém como principais dificuldades 
enfrentadas a concorrência e a falta 
de mão- de-obra.

CONCLUSÃO

A gestão profissionalizada, treinamento 
de funcionários, aproveitamento de resíduos 
e visão sistêmica são necessidades das 
agroindústrias processadoras de doces de 
frutas, biscoitos e condimentos da região 
de Rio Pomba, MG, para garantir competi-
tividade e segurança dos produtos ofertados 
bem como a saúde do consumidor. Além 
disso, o baixo grau de escolaridade pode 
ser considerado como um aspecto negativo 
para o adequado gerenciamento da atividade.
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RESUMO

As tendências atuais apontam para crescente aumento do consumo de pro-
dutos sem açúcar. Atenta a esta tendência, departamentos de desenvolvimento 
de produtos de indústrias alimentícias buscam edulcorantes que possam ser 
usados na substituição do açúcar, porém que permitam a obtenção de produtos 
saborosos, sem gosto amargo residual e que, em quantidades que não ultrapas-
sem os limites máximos fixados pela legislação e distantes da IDA (Ingestão 
Diária Aceitável), permitam a obtenção de produtos de sabor semelhantes 
aqueles fabricados com sacarose, já que os consumidores têm como referência 
o gosto doce do açúcar. Diversos são os edulcorantes intensivos disponíveis 
no mercado brasileiro e permitidos para uso em alimentos, alguns dos quais 
ainda nem estão regulamentados pela Anvisa. Sobremesa de gelatina, fabri-
cada com açúcar foi submetida à avaliação sensorial, com painel de analistas 
treinados, em uma indústria de alimentos do RS. Os resultados da avaliação 
sensorial indicaram que obteve aceitabilidade mais próxima da amostra de 
açúcar, aquela preparada com a mistura dos edulcorantes aspartame, aces-
sulfame K e taumatina, seguida da amostra preparada com Sucralose. Desta 

forma, comprova-se que a mistura 
de edulcorantes intensivos tende a 
potencializar o sabor doce, mascarar 
o sabor amargo e proporcionar a 
obtenção de produtos semelhantes 
aqueles produzidos com açúcar. Por 
outro lado observa-se que a amostra 
preparada com neohespiridina, ainda 
não liberada para uso no Brasil, foi 
a que obteve menor aceitação dos 
consumidores, a menos doce e a mais 
amarga. Amostra preparada com sa-
carina e ciclamato também não teve 
boa aceitação, além do risco da IDA 
do ciclamato ser ultrapassada com 
facilidade, em função do dulçor e da 
IDA serem baixos.

Palavras-chave: Diet. Aceitação. 
Dulçor. Legislação.

SUMMARY

The current trends indicate a cons-
tant increasing of the consumption of 
sugar free products. In attention to 
this trend, the food industries have 
their departments of product develop-
ment in search of sweeteners that are 
able to replace sugar and reach the 
savory flavor of products, without the 
usual bitter taste, which in amounts 
that do not exceed the limits fixed by 
law or are ADI (Acceptable Dairy 
Ingestion) remote, are able to reach 
a similar flavor of those which are 
sucrose manufactured, since the con-
sumers have as reference the sweet 
taste of the sugar. There are several 
intensive sweeteners available in the 
Brazilian market, which are allowed 
to be used in food. Some of them have 
not yet been registered or regularized 
by Anvisa. The sugar manufactured 
jelly dessert was submitted to senso-
rial evaluation, by trained analysts 
of a food industry of Rio Grande do 
Sul. Its results had indicated that the 
acceptance closest to the sample of 
sugar was the one prepared with the 
mixture of aspartame, acessulfame K 
and thaumatin, followed by the sam-

avaliação sensorial de 
soBremesa de gelatina, 
Com suBstituição total de 
açúCar Por edulCorantes.
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ple prepared with sucrose. On one 
hand, it is proved that the mixture of 
intensive sweeteners tends to intensify 
the sweet flavor, mask the bitterness 
and provide products similar to those 
produced with sugar. On the other 
hand it is observed that the sample 
prepared with neohespiridine, which 
has not been released for use in Brazil 
obtained minor acceptance by the 
consumers, it was the least sweet and 
most bitter. The sample prepared with 
saccharin and cyclamate did not have 
good acceptance also. Besides, the 
risk of ADI from the cyclamate could 
be easily exceeded, in a sweetness 
function and in case the ADI is low.

Keywords: Diet. Acceptance. 
Sweetness. Regulation.

INTRODUÇÃO

egundo Cardoso (2004), 
os indivíduos que, por di-
versas razões, necessitem 
substituir a sacarose por 

adoçantes não calóricos procuram 
por produtos que sejam dotados de 
gosto e características próximas às da 
sacarose. Para suprir as necessidades 
destes indivíduos, surgiram diversas 
substâncias, das quais apenas algumas 
poucas foram consideradas, compro-
vadamente, seguras para o consumo 
humano, com bom poder edulcorante 
e estabilidade satisfatória. Cardello 
et al (1999), destacam o aumento 
pela procura por alimentos de baixas 
calorias e adoçantes não calóricos, o 
que, segundo Torloni et al (2007), tem 
contribuído para que os adoçantes se-
jam cada vez mais comercializados em 
todo o mundo, especialmente durante 
os últimos 40 anos.

Castro & Franco (2002), escla-
recem que os alimentos para fins 
especiais, como são denominados 
os produtos dietéticos, vêm sendo 
consumidos tanto por pacientes com 

Diabetes Mellitus (DM), quanto por 
indivíduos preocupados com a estéti-
ca do corpo. Entre os anos de 1990 e 
2003, o mercado brasileiro de diet e 
light cresceu 840% (ABIAD, 2009). 
Segundo dados da ABIAD, a esti-
mativa do número de diabéticos para 
2010, no mundo, é de 239,2 milhões 
de pessoas e para a América Latina 
é de 20,2 milhões. O alimento diet 
precisa ser isento de algum nutriente, 
enquanto que o light deve apresentar 
uma diminuição mínima de 25% de 
nutrientes ou calorias em relação 
ao alimento convencional (FOR-
MULANDO PRODUTOS DIET E 
LIGHT, 2005, p.1). 

A Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA (1998), classi-
fica os produtos com alegação diet 
como alimentos para fins especiais, os 
quais são conceituados como sendo os 
alimentos especialmente formulados 
ou processados, nos quais se intro-
duzem modificações no conteúdo de 
nutrientes, adequados às utilizações 
em dietas diferenciadas e/ ou opcio-
nais, que atendam as necessidades de 
pessoas em condições metabólicas e 
fisiológicas específicas”. 

Segundo Freitas (2005), os nu-
trientes encontrados nos alimentos, 
como por exemplo, os açúcares, es-
tão comprovadamente relacionados 
com o aparecimento de doenças não 
transmissíveis, tipo obesidade, DM 
e cáries dentárias. A autora afirma 
que a substituição total ou parcial 
de açúcar tem sido uma opção no 
desenvolvimento de novos produtos, 
visando à prevenção de doenças 
relacionadas ao consumo de açúcar. 
Para Freitas, a prevenção da obesi-
dade está relacionada à redução no 
consumo de carboidratos e gorduras, 
o que pode ser obtido através da mo-
dificação dos alimentos processados 
e industrializados.  Desta forma, a 
tecnologia alimentar vem incluindo 
inúmeros produtos alimentícios com 
redução parcial e total de açúcares 
e gorduras, com o objetivo de ofe-

recer alimentos capazes de auxiliar 
na prevenção destas enfermidades. 

Para Paiva (2009), o consumo de 
açúcares, durante a gestação deve 
ser evitado, uma vez que este é ra-
pidamente absorvido pelo intestino, 
o que leva a oscilações agudas e 
amplas na glicemia materno fetal, o 
que não é bom nem para a mãe, nem 
para o bebê. De acordo com Castro e 
Franco (2002), por questões psicoló-
gica e social, os produtos dietéticos 
desempenham papel importante no 
plano alimentar de pacientes diabé-
ticos, pois proporcionam o prazer 
do sabor doce.

Freitas (2005), destaca haver dois 
grupos de edulcorantes, os de corpo e 
os intensivos, ambos utilizados para 
fins tecnológicos. Os edulcorantes de 
corpo são, segundo a autora, aqueles 
que contêm calorias e pouca doçura. 
Estes atuam como agente de massa, 
ou seja, promovem textura, durabi-
lidade e boa aparência ao produto 
final.  A autora afirma, ainda, que os 
edulcorantes intensivos proporcio-
nam dulçor elevado e não se prestam 
como um agente de massa, além de 
não serem calóricos. Os edulcoran-
tes intensivos, aprovados para uso 
em alimentos, conforme Resolução 
RDC n0 18, de 2008, são a sacarina, 
o ciclamato, o aspartame, o acessul-
fame-k, a sucralose, a taumatina, o 
neotame e o esteviosídeo.

De acordo com Cardoso et al 
(2004) e Brito et al (2007), indivídu-
os que precisam consumir alimentos 
com substituição da sacarose procu-
ram produtos que sejam dotados de 
características sensoriais próximas 
às dos produtos formulados com sa-
carose, sendo o uso de edulcorantes 
a opção mais comum.  

Segundo Cardello et al (2000), a 
sacarina possui poder adoçante 300 
vezes maior que a sacarose, não é 
metabolizada pelo organismo, por-
tanto não fornece calorias, não afeta 
os dentes, é estável e tem ampla 
faixa de aplicações. 

S
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Para Freitas (2005), o ciclamato, 
cujo poder adoçante é cerca de 40 
vezes maior que a sacarose, possui a 
vantagem particular de reduzir o gosto 
amargo residual da sacarina, quando 
associado a ela. É comum o uso as-
sociado dos edulcorantes ciclamato e 
sacarina, em diferentes proporções, em 
função do sinergismo proporcionado. 
No Brasil existem diversos adoçantes 
de mesa com esta composição, sendo 
que os mais vendidos possuem a pro-
porção de duas partes de ciclamato 
para uma de sacarina.

Quanto ao aspartame, Fernandes 
(2009), salienta possuir um poder 
edulcorante cerca de 200 vezes mais 
intenso que a sacarose, enquanto Frei-
tas (2005), descreve o Acessulfame-K 
como sendo o adoçante sintético que 
possui excelente estabilidade em tem-
peraturas elevadas, além de adoçar 
200 vezes mais que a sacarose, seu 
gosto doce é percebido de imediato e 
em grandes doses deixa um leve sabor 
residual amargo. Não é calórico e nem 
metabolizado pelo organismo. 

Para Pinto et al (2003), a sucralose 
possui alto poder edulcorante, adoça 
600 vezes mais do que a sacarose, não 
é calórico e possui sabor agradável. 
Sua doçura, de percepção rápida, 
persiste por período, ligeiramente 
maior que a da sacarose, sem revelar 
residual amargo ou metálico. É está-
vel a temperaturas altas e baixas e em 
longos períodos de armazenamento, 
podendo ser usada como adoçante de 
mesa, e em diversas outras aplicações. 

Segundo a International Sweete-
ners Association (2009), a neohespe-
ridina é aproximadamente 600 vezes 
mais doce que a sacarose. Com relação 
ao aspartame a ao acessulfame-K, se 
misturados a neohesperidina, o dulçor 
aumenta de 7 a 20 vezes, dependendo 
do alimento. É um flavonóide dei-
drochalcone, não é encontrado em 
nenhuma substancia natural, sendo 
metabolizada pela flora intestinal. A 
neohesperidina é usada em combina-
ção com outros adoçantes, apresentan-

do propriedades redutoras dos sabores 
amargos. É estável ao calor e pode 
ser usado em alimentos que requerem 
pasteurização ou processos UHT. Seu 
uso ainda não é permitido no Brasil.

A taumatina é originária do oes-
te africano, extraída de uma fruta 
vermelha, triangular, com grande 
poder adoçante. Apresenta estrutura 
protéica, caracterizando-se como a 
substância mais doce da natureza, 
além de ser um potente realçador de 
sabor. É capaz de mascarar gostos 
residuais indesejáveis, como o amar-
go e o metálico de alguns adoçantes, 
como o esteviosídeo e alimentos e 
nutrientes, como a soja, minerais, 
vitaminas e produtos farmacêuticos. 
Apresenta ainda sinergia com o açú-
car e com outros edulcorantes naturais 
e artificiais, potencializando o dulçor 
total, melhorando o perfil de sabor e 
a qualidade sensorial de alimentos 
e bebidas. A estrutura molecular da 
taumatina a torna resistente à acidez 
e a elevadas temperaturas, incluindo 
esterilização e forneamento. Diversos 
estudos toxicológicos demonstraram 
a inocuidade dessa proteína à saúde 
do homem. (TAUMATINA UM 
ADOÇANTE NATURAL, 2008).

A Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária, através da Resolução 
RDC Nº 18, de 24 de Março de 
2008, dispõe o “Regulamento Téc-
nico que autoriza o uso de aditivos 
edulcorantes em alimentos com seus 
respectivos limites máximos”, para 
alimentos com substituição total ou 
parcial do açúcar. Desta forma, o 
Acessulfame-K pode ser usado na 
quantidade máxima de 0,035g, o 
limite para o Aspartame é de 0,075g, 
Ciclamato 0,04g, Sacarina 0,015g, 
Sucralose 0,025g e a Taumatina 
quantum satis, todos respectivamen-
te em 100g ou 100mL.

O presente estudo teve como ob-
jetivo avaliar a preferência por alguns 
edulcorantes intensivos, comumente 
usados no Brasil, isolados ou com-
binados, além da avaliação da Neo-

hesperidina, ainda não aprovada pela 
legislação brasileira, aplicados em so-
bremesa de gelatina, com substituição 
total de açúcar, comparativamente ao 
produto fabricado com açúcar. 

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo é do tipo descritivo, 
realizado por meio de testes de dife-
rença (teste triangular), teste de inten-
sidade de atributos e testes afetivos 
(teste de aceitação). 

Optou-se pelo teste triangular, 
para a seleção da equipe, por ser o 
método mais utilizado, indicando 
se há diferença perceptível entre as 
amostras, o que permite verificar 
acuidade sensorial do candidato. O 
critério de inclusão do candidato foi 
o acerto de no mínimo 50% no total 
dos testes realizados (FARIA e YOT-
SUYANAGI, 2002).  

As avaliações sensoriais foram re-
alizadas na empresa Marsul Proteínas 
Ltda., situada em Montenegro/RS. 
Para os testes utilizou-se luz branca. 
A aplicação ocorreu no refeitório da 
empresa, nos turnos manhã e tarde.

Seleção dos provadores 
Inicialmente, foram selecionados 

os indivíduos com interesse e dispo-
nibilidade para participar dos testes 
sensoriais. A seleção resultou em 38 
provadores (13 mulheres e 25 ho-
mens), funcionários da empresa Mar-
sul Proteínas Ltda., com idade entre 18 
e 48 anos. Os degustadores receberam 
informações sobre a análise sensorial, 
a fisiologia da língua e a percepção dos 
gostos básicos. Para os testes, foram 
utilizadas duas amostras de sobremesa 
de gelatina adoçadas com sacarose, as 
quais apresentavam diferença de 1% 
entre si no teor de açúcar.

A degustação foi realizada em 
3 sessões e, em cada sessão, foram 
apresentadas três amostras.  Foi soli-
citado que a avaliação das amostras 
começasse da esquerda para a direita 
e que fosse indicada a amostra di-
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ferente. A equipe selecionada foi 
composta por 22 pessoas, sendo 10 
mulheres e 12 homens, com idade 
entre 18 e 48 anos.

Preparação das amostras
A sobremesa de gelatina diet foi 
preparada com diferentes edulco-
rantes intensivos: 

Amostra 361: Acessulfame-k 
(0,0178%), Aspartame (0,0382%) 
e Taumatina (0,0068%);
A m o s t r a  1 2 8 :  C i c l a m a t o 
(0,0293%) e Sacarina (0,0092%);
A m o s t r a  2 4 3 :  S u c r a l o s e 
(0,0195%);
Amostra 752: Neohesperidina 
(0,0020%). 
Amostra 539: sobremesa de gela-
tina, à base de açúcar (12,4376%).

Os percentuais de edulcorantes 
foram calculados, considerando-se 
o produto pronto para consumo. 
Todas as sobremesas de gelatina 
foram elaboradas com corante ver-
melho 40, aromatizante artificial de 
morango, cloreto de sódio, gelatina, 
ácido fumárico e citrato de sódio. As 
amostras foram servidas em copos 
descartáveis, geladas, em quantidades 
aproximadas de 15 mL, codificadas 
com número de 3 dígitos, sendo a 
ordem de apresentação aleatória. 
Os participantes foram orientados a 
fazer uso de água mineral entre uma 
degustação e outra.

Avaliação sensorial das amostras
Os testes aplicados para a equipe 

selecionada foram os de intensidade 
de atributos e o teste de aceitabi-
lidade. No teste de intensidade de 
atributos, foi avaliada a intensidade 
do gosto doce e do gosto amargo 
numa escala de 1 a 9. Cada partici-
pante recebeu de forma aleatória, 5 
amostras de sobremesa de gelatina, 
codificadas com um número de três 
dígitos. Para o teste de aceitabilidade 
utilizou-se escala hedônica. O obje-

tivo era determinar a aceitabilidade 
da sobremesa de gelatina, formulada 
com sacarose e com edulcorantes 
intensivos. Para a determinação da 
aceitabilidade da sobremesa de ge-
latina, foi usada escala hedônica de 9 
pontos (1 = desgostei muitíssimo a 9 
= gostei muitíssimo) (MALA, 2008).

As respostas dos avaliadores 
quanto à doçura, amargor e preferên-
cia foram analisadas por análise de 
variância (ANOVA) e teste de Tukey. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O Quadro 1 relaciona os edulco-
rantes testados, demonstrando o dul-
çor em relação a sacarose, a ingestão 
diária aceitável, o limite de uso e 
a dosagem testada, considerando o 
produto pronto para o consumo.

As amostras 539 e 361 foram 
consideradas as mais doces, cuja di-
ferença não foi considerada significa-
tiva (p<0,05 e 0,01). Amostra 361 foi 
considerada significativamente mais 
doce que as amostras 243, 128 e 752, 
em nível de 5 e 1% de significância. 
As amostras 128 e 752 foram consi-
deradas as menos doces, tendo sido 
observado diferença significativa de 
uma em relação à outra (p<005), além 
disto, ambas apresentaram diferença 
significativa em relação as outras três 
amostras analisadas (p<0,05 e 0,01). 
As amostras 539 e 243 não diferiram 
significativamente, em relação à 
doçura (p< 0,05 e 0,01). A Figura 1 
apresenta as notas médias das cinco 
amostras avaliadas, em relação à 
percepção do sabor doce.

As amostras 539 e 361 foram 
avaliadas como as menos amargas, 
não havendo diferença significativa 
entre ambas, mas foram consideradas 
significativamente menos amargas 
que as amostras 128 e 752 (p<0,05 
e 0,01) e 243 (p<0,05). Amostra 
752 caracterizou-se como a mais 
amarga, com diferença significati-
va em nível de 1%, em relação às 
amostras 539, 361 e 243 e em nível 

de 5%, da amostra 128. As amostras 
243 e 128 apresentaram diferença 
significativa (p<0,05). Na figura 2 
são apresentados os valores médios 
obtidos da avaliação do sabor amargo 
das amostras analisadas.

Em relação à preferência não se 
percebeu diferença significativa entre 
as amostras 539, 361 e 243 (p<0,05 e 
0,01). As amostras 243 e 128 também 
não apresentaram diferença signi-
ficativa, enquanto as amostras 361 
e 128 apesar de não apresentarem 
diferença significativa, em nível de 
1% de probabilidade, esta diferença 
foi significativa em nível de 5%. A 
amostra 539 foi à preferida enquanto 
que a amostra 752 foi considerada 
a pior, tendo apresentado diferença 
significativa em relação a todas as 
demais amostras (p< 0,05 e 0,01). A 
Figura 3 apresenta as notas médias 
das amostras analisadas.

 A neohesperidina não apresentou 
boa performance nesta aplicação, 
tendo a amostra preparada com este 
edulcorante sido considerada a pior, 
na opinião dos degustadores. Por outro 
lado, percebe-se que as amostras pre-
paradas com açúcar, com sucralose e 
com a mistura dos edulcorantes aspar-
tame, acessulfame K e taumatina não 
apresentaram diferença significativa 
em relação à preferência, indicando 
que sobremesa de gelatina com estes 
edulcorantes teria aceitação muito 
similar ao produto tradicionalmente 
preparado com açúcar. A amostra 
preparada com ciclamato/sacarina foi 
considerada inferior, quando compara-
da com amostra preparada com açúcar. 
Percebe-se que as amostras preferidas 
foram justamente aquelas que na 
análise de dulçor não apresentaram 
diferença significativa em relação à 
amostra preparada com açúcar. Amos-
tra preparada com a combinação dos 
edulcorantes aspartame, acessulfame 
K e taumatina apresentou praticamente 
à mesma intensidade de gosto amargo 
da amostra preparada com sacarose. 
Os resultados indicam que a combina-
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Quadro 1 – Edulcorantes testados 

Fonte: elaborado pela autora

Figura 1 – Médias obtidas na avaliação das amostras em relação ao gosto doce.

Figura 2 – Médias obtidas na avaliação das amostras em relação ao gosto amargo.

Figura 3 – Médias obtidas na avaliação das amostras em realçao a aceitabilidade.
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ção de vários edulcorantes é benéfica, 
à medida que tende a potencializar 
o dulçor aproximando-o do produto 
fabricado com açúcar, neste caso a 
mistura ainda proporcionou ao produto 
sabor agradável, sem amargor. Neste 
trabalho foram testados cinco diferen-
tes combinações, mas muitas outras 
são possíveis. É importante levar em 
consideração que a combinação ideal, 
além de fornecer boa aceitação ainda 
possa ser usada em concentrações 
reduzidas, já que os edulcorantes têm 
custo elevado. Outro fator importante 
é observar o dulçor x IDA; quando a 
quantidade de edulcorante a ser usado, 
visando obter o efeito desejado, ficar 
muito próximo à IDA, a qual é variável 
em função do peso do indivíduo, é 
melhor substituí-lo. 

CONCLUSÕES

Este trabalho permitiu observar 
que sobremesa de gelatina, prepara-
da com aspartame, acessulfame K e 
taumatina obteve melhores resultados 
em relação ao dulçor, menor amargor 
e índice de aceitação muito próximo 
à sobremesa de gelatina preparada 
com açúcar. O uso combinado destes 
adoçantes permite, ainda, a obtenção 
do resultado desejado com adição de 
quantidades menores de edulcorantes, 
o que é particularmente interessante, à 
medida que contribuem na fabricação 
de produtos com boa aceitabilidade, 
custo compatível e quantidades que 
não ultrapassem facilmente a IDA. 
Os edulcorantes foram aplicados em 
sobremesa de gelatina, em outras apli-
cações é possível que os resultados 
sejam outros, pois além da sinergia 
que ocorre entre os edulcorantes estes 
ainda interagem com outros ingre-
dientes das formulações. 
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RESUMO

Este trabalho analisou a qualidade microbiológica e físico-química do leite 
pasteurizado tipo C padronizado, envasado e comercializado na cidade de Pará 
de Minas – MG. O objetivo desta pesquisa foi verificar a qualidade do leite 
em estudo e sua influência na saúde do consumidor, além do cumprimento 
das legislações vigentes. As análises microbiológicas foram realizadas no 
Laboratório de Microbiologia de Alimentos da FAPAM enquanto as análises 
físico-químicas foram executadas no Laboratório de Análises Físico-Químicas 
de um laticínio da cidade de Pará de Minas. Foram estudadas cinco amostras 
de leite bovino pasteurizado de três marcas diferentes, totalizando quinze 
amostras. Todas as amostras analisadas atenderam aos padrões microbioló-
gicos existentes. Nas análises físico-químicas, seis amostras não atenderam 
aos parâmetros para extrato seco total, oito estavam fora dos padrões para 
extrato seco desengordurado enquanto uma amostra apresentou ausência de 
peroxidase. As demais análises realizadas estavam em conformidade com os 
parâmetros existentes. Apesar dos resultados obtidos nas análises, o leite pas-
teurizado comercializado em Pará de Minas apresenta boa qualidade. Parcerias 

entre a FAPAM, os laticínios e órgãos 
de fiscalização locais poderiam con-
tribuir para uma melhoria na cadeia 
de produção e distribuição do leite, 
garantindo um produto seguro, nu-
tritivo e de qualidade.

Palavras-chaves: Padrões. 
Legislação. Saúde. Coliformes. 
Salmonella.

SUMMARY

This study examined the microbio-
logical quality and physico-chemistry 
of the milk type C standard, bottled 
and marketed in the city of Pará of 
Minas - MG. The objective of this 
research was to verify the quality of 
milk under study and its influence 
on the health of consumers, beyond 
compliance with existing laws. The 
microbiological tests were performed 
at the Laboratory of Microbiology of 
the Food Faculdade of Pará of Minas 
(FAPAM) while the physical-chemical 
tests were performed at the Labora-
tory of Physical-Chemical Analysis of 
a dairy in the city of Pará of Minas. 
We studied five samples of pasteur-
ized bovine milk of three different 
brands, totaling fifteen samples. All 
samples met the microbiological 
standards exist. In physico-chemical 
analysis, six samples did not met the 
parameters for total dry extract, eight 
were outside of the standards for dry 
extract as a sample showed absence 
of peroxidase. The other tests were 
performed in accordance with the 
existing parameters. Despite the re-
sults obtained in the analysis, the milk 
marketed in Pará of Minas has good 
quality. FAPAM partnerships between 
the dairy and local supervisory bodies 
could contribute to an improvement 
in the production and distribution of 
milk, ensuring a safe product, nutri-
tional and quality.

Keywords: Standards. Legislation. 
Health. Coliforms. Salmonella.
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INTRODUÇÃO

e acordo com Ornellas 
(2001) e Philippi (2006), o 
leite é o produto da secre-
ção da glândula mamária 

dos mamíferos. É considerado um 
alimento completo, de elevado valor 
biológico na alimentação humana, 
oferecendo ao indivíduo macro e mi-
cronutrientes essenciais ao organismo 
(GARRIDO et al, 2004; GERMANO; 
GERMANO, 2001; LORENZETTI 
et al, 2006; MEDEIROS et al, 2004).

Devido às suas características 
intrínsecas, o leite atua como um ex-
celente meio de cultura para diver-
sos micro-organismos favorecendo 
seu crescimento e desenvolvimento. 
A carga microbiana do leite pode 
desencadear uma série de altera-
ções organolépticas, resultando 
em perdas nutricionais, alterações 
químicas, sensoriais e nutricionais, 
limitando sua durabilidade e favo-
recendo a ocorrência de problemas 
econômicos e de saúde pública 
(ALMEIDA et al, 1999; CARDO-
SO; ARAÚJO, 2003; CARLOS et 
al, 2004; FRANCO; LANDGRAF, 
2005; WENZEL, 2001).

A contaminação do leite pode 
ocorrer durante a ordenha, manipu-
lação, transporte, processamento e/
ou armazenamento.  A obtenção de 
um produto de boa qualidade requer 
uma matéria-prima adquirida sob 
condições de higiene e manipulação 
apropriadas, além de temperatura 
própria para o transporte ao laticí-
nio e durante seu processamento 
(FRANCO; LANDGRAF, 2005; 
GERMANO; GERMANO, 2001; 
MENDES et al, 2005). 

Neste aspecto, o presente traba-
lho buscou averiguar a qualidade 
microbiológica e físico-química do 
leite pasteurizado tipo C padroniza-
do comercializado na cidade de Pará 
de Minas – MG e sua influência na 
saúde dos consumidores.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas, de acordo com a 
ANVISA (2001), cinco amostras de 
leite pasteurizado tipo C padroniza-
do, provenientes de três diferentes 
laticínios (A, B, C) da cidade de 
Pará de Minas, totalizando quinze 
amostras. Os critérios de seleção 
estabelecidos foram a aquisição de 
amostras armazenadas sob refrige-
ração e dentro do prazo de validade 
estabelecido pelo fabricante.

As amostras foram coletadas em 
diferentes pontos geográficos da 
cidade de Pará de Minas. A coleta 
ocorreu de forma aleatória, através da 
seleção de produtos que atendessem 
aos critérios estabelecidos. As amos-
tras foram acondicionadas em caixas 
de isopor com gelo e encaminhadas 
ao Laboratório de Microbiologia de 
Alimentos da Faculdade de Pará de 
Minas – FAPAM para a execução das 
análises microbiológicas e ao Labo-
ratório de Análises Físico-Químicas 
de um laticínio da cidade para a rea-
lização das análises físico-químicas.

No Laboratório de Microbiologia 
de Alimentos da FAPAM, as amostras 
foram trabalhadas individualmente. 
Após higienização da bancada, pro-
cedeu-se a abertura das embalagens, 
seguida da retirada de duas alíquotas 
distintas de 1mL da amostra para a rea-
lização das diluições em água destilada 
e água peptonada e suas respectivas 
séries. As amostras foram submetidas 
às análises de mesófilos aeróbios, 
coliformes totais e a 45ºC conforme a 
metodologia proposta por Silva, Jun-
queira e Silveira (2001), e pesquisa de 
Salmonella sp, segundo a metodologia 
proposta por Bechtlufft (1999).

A metodologia empregada nas 
análises físico-químicas segue o pro-
posto por Ordóñez (2005) e Pereira et 
al (2001). As amostras foram analisa-
das individualmente. Foram avaliados 
os seguintes parâmetros: densidade, 
teor de gordura, acidez Dornic, índice 
crioscópico, estabilidade ao alizarol, 

extrato seco total, extrato seco de-
sengordurado, além de pesquisa das 
enzimas fosfatase e peroxidase. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Através das análises microbioló-
gicas e físico-químicas realizadas, 
foi possível avaliar a qualidade do 
leite pasteurizado tipo C padroniza-
do, envasado e comercializado em 
Pará de Minas, MG. Os resultados 
destas análises podem ser observa-
dos nas Tabelas 1 e 2.

As análises microbiológicas re-
alizadas mostraram que todas as 
amostras encontram-se em confor-
midade com os parâmetros estabe-
lecidos pela Instrução Normativa 
nº51 de 18/09/2002 para mesófilos 
aeróbios. Quanto ao NMP de colifor-
mes a 45ºC, todas as amostras estão 
em adequação com a ANVISA, de 
acordo com a RDC nº12 de 02 de 
janeiro de 2001. Também não foram 
encontradas amostras com a presen-
ça de Salmonella sp, obedecendo às 
determinações da legislação vigente.

Pelas análises físico-químicas, 
observou-se que alguns testes não 
atendem às exigências estabelecidas 
pela Instrução Normativa nº51 e pelo 
RIISPOA. A determinação do EST, 
realizada com base em uma fórmula 
proposta por Pereira et al (2001), 
mostrou que 6 (40%) amostras de 
leite analisadas não estavam em con-
formidade com o padrão determinado 
pelo RIISPOA, correspondente a 
11,7% (tabela 7). Destas amostras, 
uma pertence à marca A enquanto 
as outras cinco são da marca C, a 
qual apresentou os menores valores 
referentes à densidade e ao teor de 
gordura encontrados neste trabalho.

Quanto ao ESD, a legislação vi-
gente estabelecida pelo RIISPOA, 
exige que o leite apresente pelo me-
nos 8,7% de sólidos não-gordurosos. 
Na determinação deste parâmetro, 8 
(53,3%) amostras estavam em de-
sacordo com os padrões existentes. 

D
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Tabela 1 - Resultados obtidos na contagem total de mesófilos aeróbios e determinação do NMP de coliformes totais e a 45ºC presentes no leite 
pasteurizado tipo C padronizado, envasado e comercializado em Pará de Minas – MG.

Fonte: Dados coletados pela autora.

Tabela 2 - Resultados das análises físico-químicas de leite pasteurizado tipo C padronizado comercializado em Pará de Minas, MG.

EST – Extrato seco total; ESD – Extrato seco desengordurado. IC – Índice crioscópico;
 ( - ) ausência; ( + ) presença.
Fonte: Dados coletados pela autora.
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Destas amostras, três correspondem 
à marca A enquanto as outras cinco 
pertencem à marca C. A discordân-
cia entre os valores de EST e ESD 
encontrados neste trabalho e os 
parâmetros existentes, pode estar 
relacionada a fatores como a estação 
do ano, a alimentação do animal ou 
as condições de produção e comer-
cialização do produto.

A pesquisa da enzima peroxidase 
no leite mostrou sua presença em 14 
(93,3%) amostras analisadas enquanto 
uma amostra apresentou ausência da 
mesma, estando em discordância com 
a legislação vigente. A ausência de 
peroxidase no leite aponta que ocorreu 
superaquecimento durante o processo 
de pasteurização, o que pode resultar na 
perda de nutrientes como vitaminas e 
minerais, comprometendo a qualidade 
nutricional e a composição físico-
-química do produto final, além de 
torná-lo ainda mais susceptível a ação 
de eventuais microrganismos.

As quinze amostras analisadas 
apresentaram acidez entre 14 e 16 e 
índice de crioscópio oscilando entre 
-0,567ºH e -0,539ºH. Todos estes re-
sultados estão em conformidade com 
a Instrução Normativa nº51.

O teor de gordura encontrado nas 
amostras estudadas oscilou entre 
3,0% e 3,25%. Comparando com a 
legislação vigente, que determina 
um teor mínimo de gordura no leite 
integral de 3%, as quinze amostras 
analisadas atendem a este parâmetro, 
encontrando-se em níveis adequados.

A análise de densidade a 15ºC 
mostrou que as três marcas avaliadas 
atendem aos parâmetros propostos 
pelo RIISPOA (1031,0 g/L a 1035,0 
g/L), com densidades oscilando entre 
1031,0 g/L e 1032,0 g/L.

Na pesquisa de enzima fosfatase, 
todas as amostras analisadas apre-
sentaram ausência desta enzima. 
Este teste indica que o processo de 
pasteurização aplicado foi suficiente 
para destruir possíveis microrganis-
mos patogênicos presentes no leite.

No trabalho de Mendes et al 
(2005), apenas uma das amostras ana-
lisadas apresentou-se com contagem 
de mesófilos aeróbios insatisfatória 
conforme a legislação. Já no trabalho 
de Oliveira e Gallo (2008), todas as 
amostras atenderam ao parâmetro para 
mesofilos aeróbios. Para coliformes 
termotolerantes, os valores encontra-
dos variaram entre <2 NMP/mL e 2 
NMP/mL, estando em regularidade 
com a legislação vigente. De modo 
semelhante a este estudo, Zooche et 
al (2002), não encontraram nenhuma 
amostra que não atendesse aos parâ-
metros para coliformes a 45ºC.

Em seu estudo, Arruda et al 
(2007), encontraram 20% das amos-
tras estudadas fora dos padrões para 
acidez titulável, enquanto 70% e 
100% das amostras não atendiam 
aos padrões existentes para o teor 
de gordura e densidade, respecti-
vamente. Na pesquisa realizada por 
Lorenzetti et al (2006), todas as 
amostras pesquisadas encontraram-
-se conforme os padrões estabeleci-
dos para a análise de densidade. Na 
determinação da acidez, duas marcas 
encontraram-se em desacordo com a 
faixa de acidez normal estabelecida. 
O índice crioscópico apresentou-se 
em conformidade para todas as quin-
ze amostras estudadas. Entretanto, 
seis amostras apresentaram valores 
abaixo do limite estabelecido para 
ESD. Na pesquisa de Pereira et al 
(2006), 12% das amostras não aten-
diam aos padrões para EST.

Zooche et al (2002), em seu tra-
balho encontraram oito amostras de 
leite com ausência da enzima pero-
xidase.  No estudo de Tamanini et 
al (2007), os autores detectaram a 
ausência de fosfatase em todas as 
amostras estudadas.

 
CONCLUSÃO

O presente trabalho mostrou que 
o leite pasteurizado tipo C padro-
nizado, envasado e comercializado 

em Pará de Minas apresenta boa 
qualidade. Porém, é preciso ressaltar 
a necessidade de maior controle du-
rante toda a cadeia produtiva do leite 
pasteurizado, desde o recebimento 
da matéria-prima até o momento de 
sua distribuição, de modo a evitar 
problemas como a contaminação mi-
crobiana, o superaquecimento do leite 
além da perda de nutrientes como as 
vitaminas e minerais.

Por ser um alimento altamente 
consumido pela população de um 
modo geral, é necessário monitorar 
a composição físico-química do 
leite com o intuito de verificar o 
cumprimento da legislação atual e 
ainda, garantir o fornecimento de um 
produto estável, que ofereça todos 
os nutrientes em proporções ade-
quadas, conferindo ao consumidor 
o aporte de nutrientes apresentado 
no rótulo e o suprimento de suas 
necessidades nutricionais. Embora 
não tenham sido observadas fraudes 
nas amostras analisadas, deve-se 
ressaltar que o teor de gordura e 
de água do leite devem ser moni-
torado constantemente, de modo a 
identificar a ocorrência de fraudes 
que representam prejuízos para o 
consumidor e riscos para sua saúde.

Parcerias que envolvam os aca-
dêmicos de Nutrição da FAPAM, os 
laticínios de Pará de Minas e órgãos 
de fiscalização locais permitiriam 
treinamentos de higiene na mani-
pulação do leite e capacitação para 
os manipuladores, com o intuito de 
preservar a composição físico-quí-
mica do produto em especial seus 
nutrientes e assegurar um alimento 
que não ofereça riscos microbio-
lógicos à saúde do consumidor. A 
atuação junto aos comerciantes e 
à população contribuirá favoravel-
mente com a cadeia de produção do 
leite, garantindo assim, a segurança 
microbiológica e físico-química 
deste produto e consequentemente, a 
saúde e o estado nutricional de seus 
consumidores. 
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SUMMARY

Foods are vehicles of contamina-
tion to the human being given their 
high handling in the manufacturing 
processes, may be this the cause of 
the transmission of serious diseases. 
Amongst these issues, this work had 
as objective analyzing the elements 
that benefit the ice cream industries, 
as regards the implementation of the 
PAS (Programa Alimento Seguro – 
Safe Food Program). For this case, 
it was applied to RDC nº 267 from 
22/09/2003 in a comparative way 
and it was also done the verification 
of ice cream microbiological qual-
ity, according to the RDC nº12 from 
02/01/2001. The gotten results had 
indicated that industry A, which had 
the PAS, there was only 8% of not-
conformity and the microbiological 
analyses were satisfactory, while the 
industry B, the not-conformity index 
was 58% and the microbiological 
analyses results were unsatisfactory, 
accusing microorganisms in the final 
product. Based on the results, the 
PAS implantation in the ice cream 
industries is satisfactory about the 
hygienical-sanitary quality of the 
final product.

Keywords: Ice cream . 
Microbiological quality. Good 
Manufacturing Practices.

INTRODUÇÃO

urante todas as etapas da 
cadeia alimentar, os ali-
mentos podem ser veículos 
de agentes infecciosos e 

tóxicos, podendo causar as DTA 
(Doenças Transmitidas por Alimen-
tos). Estas doenças, atualmente são 
um evento frequente, na qual podem 
apresentar elevada gravidade na saúde 
do ser humano. No Brasil, o Sistema 
de Informações Hospitalares (SIH) 
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RESUMO

Os alimentos são um veículo de contaminação para o ser humano, tendo em 
vista sua alta manipulação nos processos de fabricação, podendo ser a causa de 
doenças graves transmitidas pelos mesmos. Dentre estes aspectos, este traba-
lho teve como objetivo, analisar os elementos que beneficiam as indústrias de 
gelados comestíveis no que diz respeito à implementação do PAS (Programa 
Alimento Seguro). Para isso, foi aplicada a RDC nº267 de 22/09/2003, de forma 
comparativa e também realizou-se a verificação da qualidade microbiológica 
dos sorvetes de acordo com a RDC nº 12 de 02/01/2001. Os resultados obtidos 
indicaram que na indústria A, que possuía o PAS, houve apenas 8% de não-
-conformidades e as análises microbiológicas foram satisfatórias, enquanto que 
na indústria B, o índice de não-conformidades foi de 58% e os resultados das 
análises microbiológicas foram insatisfatórios, acusando presença de micro-
-organismos no produto final. Com base nos resultados obtidos, revelou-se que 
a implantação do PAS nas indústrias de gelados comestíveis é satisfatória no 
que diz respeito à qualidade higiênico-sanitária do produto final.

Palavras-chave: Gelados comestíveis. Qualidade microbiológica. Boas Práticas de 
Fabricação.
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do Ministério da Saúde, demonstra a 
ocorrência de 3.410.048 internações 
por DTA, no período de 1999 a 2004 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009).  

Devido a práticas inadequadas 
durante a produção, processamento e 
consumo dos alimentos, as contami-
nações aumentam substancialmente 
o risco de ocorrência de DTA. Os 
alimentos podem ser contaminados 
por diferentes agentes etiológicos, 
podendo levar ao desencadeamento 
de doenças. Os micro-organismos 
associam-se à disponibilidade, abun-
dância e à qualidade do alimento, du-
rante a manipulação e processamento 
(DIOGO, 2002; GENTA, 2005).

Segundo a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (2009), os gelados 
comestíveis são produtos alimentícios 
obtidos a partir de uma emulsão de 
gorduras e proteínas, com ou sem adi-
ção de outros ingredientes e substân-
cias. A fabricação do sorvete consiste 
em etapas básicas de: preparação da 
mistura, pasteurização, homogeneiza-
ção, resfriamento rápido, maturação, 
batimento, acondicionamento, conge-
lamento final e estocagem. 

Conforme Hoffmann et. al. (2000), 
a microbiota dos gelados comestíveis, 
antes do tratamento térmico, está 
relacionada com os ingredientes 
utilizados e, de acordo com a legis-
lação, todos os gelados comestíveis 
elaborados com laticínios ou ovos 
serão obrigatoriamente pasteurizados.

Segundo Nascimento (1999), nu-
merosas pesquisas já provaram que 
a baixa temperatura do sorvete não 
indica segurança alguma na quali-
dade microbiológica. Considerando 
os ingredientes principais, que são 
extremamente perecíveis, associados 
às condições de preparo nas indústrias 
e a falta de segurança da baixa tem-
peratura no controle microbiológico, 
os gelados comestíveis tornam-se ali-
mentos de alto risco microbiológico.

Conforme dados da Vigilância 
Sanitária do Estado do Paraná, foram 
evidenciados surtos de intoxicação 

alimentar pela bactéria Staphyloc-
coccus aureus, no ano de 1998, 
tendo como alimento responsável o 
sorvete. No mesmo ano, pesquisas 
realizadas pela Secretária de Estado 
da Saúde, no Paraná, revelaram que 
das 77 amostras analisadas de gelados 
comestíveis, 41 (53%) estavam em 
desacordo com padrões microbioló-
gicos. Das amostras irregulares, 78% 
acusaram presença de coliformes 
totais, e 56% do total de amostras, 
classificaram-se impróprias para o 
consumo (MIKILITA, 2004).

Hoffmann et. al. (2000), analisa-
ram 12 amostras de sorvete de uma 
indústria na cidade de São José do 
Rio Preto/SP e verificaram que 75% 
das amostras foram classificadas 
como produtos potencialmente ca-
pazes de causar enfermidades trans-
mitidas por alimentos e, portanto 
impróprias para o consumo.

No Brasil já existem vários pro-
gramas que auxiliam as indústrias 
de alimentos a obterem um controle 
mais rigoroso em seus processos 
de fabricação, no que diz respeito 
ao controle higiênico sanitário. Um 
destes programas é o PAS (Programa 
Alimento Seguro).

O PAS é desenvolvido e mantido 
por entidades do sistema ‘S’: SENAI, 
SESI, SESC, SENAR, SENAT e 
SEST. Tem como principal objetivo 
reduzir os riscos de contaminação 
dos alimentos produzidos para a 
população, contribuindo assim no 
aumento da segurança e qualidade dos 
alimentos produzidos pelas empresas 
brasileiras. Indústrias do segmento de 
alimentação perceberam que adotar 
ferramentas para segurança alimentar, 
tornou-se fundamental para a quali-
dade e inocuidade dos seus produtos, 
sendo uma questão de permanência 
no mercado, que está cada vez mais 
exigente (SENAI, 2009).

Para assegurar que os alimentos 
sejam preparados de forma segura, 
devem ser adotadas medidas de pre-
venção e controle em todas as etapas 

da cadeia produtiva. Assim, conside-
rando-se a importância da qualidade 
microbiológica dos gelados comes-
tíveis e diante dos riscos sanitários 
que os mesmos podem representar, 
o presente trabalho teve por objetivo 
analisar a efetividade do PAS como 
programa de controle higiênico sanitá-
rio, que é considerado uma das formas 
de atingir um alto padrão de qualidade 
microbiológica dos alimentos.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi realizado em 
duas indústrias fabricantes de gelados 
comestíveis, considerando que a in-
dústria A possuía o PAS e a indústria 
B possuía apenas o manual de Boas 
Práticas de Fabricação (BPF). Em cada 
empresa, acompanhou-se o processo 
de fabricação dos gelados lácteos, 
em toda a cadeia de preparação e foi 
aplicado um checklist, conforme lista 
de verificação da RDC nº 267 de 25 de 
setembro de 2003, que regulamenta as 
Boas Práticas de Fabricação em Indús-
trias de gelados comestíveis. 

O checklist utilizado nesta pesquisa 
foi constituído de 213 itens de verifi-
cação, distribuídos em avaliações de 
vários aspectos dos estabelecimentos 
como: condições ambientais; instala-
ções e saneamento; controle de veto-
res e pragas; abastecimento de água; 
equipamentos; sanitização; higiene 
dos manipuladores; processamento 
dos gelados comestíveis; controle de 
qualidade; documentação e registros. 
As opções de resposta para o preenchi-
mento do checklist foram: conforme 
– quando o estabelecimento atendeu 
o item observado; não-conforme 
– quando o mesmo apresentou não-
-conformidade. Quando o item não 
era pertinente à avaliação do estabe-
lecimento, era classificado como não 
aplicável, e estes não foram avaliados.

O checklist foi preenchido por meio 
de observações nas empresas e infor-
mações fornecidas pelos proprietários 
e colaboradores dos estabelecimentos. 
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As empresas foram classificadas 
segundo checklist em 3 grupos con-
forme segue no Quadro 1.

Para o estudo também foi analisa-
do o cumprimento dos padrões micro-
biológicos, para o qual foi coletada 
uma amostra de 200g de sorvete sabor 
creme da indústria A e outra amostra 
na mesma quantia e sabor da indús-
tria B. Foram transportadas em caixa 
isotérmica, em suas embalagens origi-
nais, para o Laboratório Unianálises, 
do Centro Universitário Univates, em 
Lajeado, onde avaliou-se o Número 
Mais Provável (NMP) de coliformes 
total a 35ºC, o Número Mais Prová-
vel de coliformes termotolerantes a 
45ºC, a contagem de Staphylococcus 
coagulase positiva e a ausência se 
Salmonella sp. As determinações 
microbiológicas dos gelados comes-
tíveis foram realizadas de acordo com 
a RDC nº12 de 02/01/2001 que de-
termina os padrões microbiológicos 
sanitários para alimentos.

A utilização do check list teve 
por objetivo verificar o cumprimento 
da RDC 267, permitindo avaliar as 
condições higiênicas e sanitárias do 
estabelecimento. Esta verificação se 
complementa com a realização das 
análises microbiológicas de acordo 
com a RDC nº12 de 02/01/2001.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados encontrados refe-
rentes à contagem de Staphylococcus 
coagulase positiva, nas duas empre-
sas, estiveram abaixo dos padrões 
estabelecidos pela legislação, tendo 
como resultado encontrado na aná-
lise o valor < 1,0 x 10² UFC/g, na 
legislação o valor de tolerância para 
amostra indicativa é de 5,0 x 10², isto 
nos indica que, neste aspecto, as duas 
empresas estão de acordo para este 
padrão microbiológico.

As análises realizadas para verifi-
cação de Salmonella sp. nos sorvetes, 
acusaram a ausência deste micro-
-organismo nos produtos finais, tanto 

da indústria A quanto da indústria B, 
sendo que para este item, conforme 
RDC nº 12 de 02/02/2001, o critério 
para o gelado comestível ser consi-
derado de acordo com o padrão legal 
vigente, é a total ausência de Salmo-
nella sp. Em estudo realizado por 
Hoffmann et al.(2000), a presença de 
Salmonella sp.  foi detectada em 75% 
das amostras analisadas na pesquisa.

Na análise de coliformes totais e 
coliformes termotolerantes a 35ºC e 
45ºC, respectivamente, a amostra da 
indústria B apresentou-se fora dos 
padrões estabelecidos pela legislação. 
Resultados de contagens elevadas 
de coliformes totais acima de 10² 
NMP/g também foram encontrados 
por Hoffmann et al. (2000); Richards 
et al.(2002) e Gomes et al.(2006). Na 
indústria A, a contagem de coliformes 
totais encontrou-se dentro dos padrões 
estabelecidos, o que nos sugere que o 
processo de fabricação, principalmente 
o controle higiênico-sanitário nesta in-
dústria, está satisfatório. Considera-se 
que, a presença de coliformes em ali-
mentos processados indica contamina-
ção pós-sanitização ou pós-processo, o 
que evidencia baixo padrão de higiene 
e sanitização no processamento dos 
alimentos. (SILVEIRA, 2009)

Os resultados obtidos na verifica-
ção do checklist, aplicado nas empre-
sas, pode ser observado na Figura 1.

Para aspectos dos requisitos de 
edificação e instalações as não-con-
formidades encontradas na indústria 
B foram: a falta de instalações sani-
tárias adequadas; a falta de lavatórios 
na área de produção; as luminárias 
e instalações elétricas estavam sem 
proteção e em mal estado de conser-
vação; os recipientes para coleta de 
lixo utilizados não eram os apropria-
dos. Na indústria A, para este item o 
índice encontrado foi de apenas 2% 
de não-conformidades, estabelecendo 
um ótimo padrão para os requisitos de 
edificações e instalações.

Quanto aos requisitos de equipa-
mentos, móveis e utensílios, a indús-

tria A obteve 100% de conformidade, 
estando de acordo com a legislação. 
Já indústria B, obteve 55% de não-
-conformidades, tendo como princi-
pais itens não-conformes: a utilização 
de algumas superfícies não íntegras 
e de difícil higienização e a falta de 
planilhas de registros de temperatura 
para todos os equipamentos.

Em relação aos manipuladores, os 
resultados encontrados na indústria 
B foram insatisfatórios. Uniformes 
não apropriados, utilização de alguns 
adornos e falta de lavagem das mãos 
foram os principais itens observa-
dos para esse requisito. Ainda foi 
evidenciada a falta de supervisão 
periódica do estado de saúde dos 
manipuladores, e também a falta de 
programas de capacitação de higiene 
para os manipuladores. A indústria 
A, obteve 100% de conformidades 
para este item.

Pesquisa realizada por Almeida et 
al.(1995), avaliou o controle micro-
biológico das mãos dos manipula-
dores de alimentos, constatando que 
os colaboradores raramente lavavam 
as mãos antes ou durante o preparo 
dos alimentos. Após analise micro-
biológica de amostras das mãos dos 
manipuladores, observaram a pre-
sença de vários micro-organismos e 
concluíram que a lavagem das mãos 
é o primeiro requisito para reduzir a 
carga bacteriana.

Os programas de capacitação de 
higiene e boas práticas devem ser 
constantes em uma indústria de ali-
mentos. Conforme Andreotti et al. 
(2003), em estudo realizado com ma-
nipuladores de alimentos, constatan-
do que após a prática de treinamentos 
com os colaboradores, houveram 
mudanças consideráveis em relação 
a higiene pessoal dos funcionários.

Para os itens relacionados ao pro-
cessamento dos gelados comestíveis, 
na indústria B, as não-conformidades 
mais observadas foram: a inexis-
tência de controle documentado de 
fornecedores de matéria-prima; a 
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existência de fornecedores de leite 
e sementes oleaginosas não autori-
zados pela legislação; inexistência 
de controle microbiológico e docu-
mentação do controle de qualidade 
do produto final. 

Nos itens avaliados para docu-
mentação e registro na indústria A, 
observou-se apenas a falta de POP 
(Procedimento Operacional Padrão) 
para o controle de potabilidade da 
água. Na indústria B, não existiam 
POPs para manutenção preventiva 
de equipamentos, controle de pragas 

e vetores, controle de seleção de 
matérias-primas, pasteurização e pro-
grama de recolhimento de alimentos.

O teste Qui-Quadrado, aplicado 
para os requisitos de edificações e 
instalações; equipamentos, móveis 
e utensílios; processamento dos 
gelados comestíveis; documenta-
ção e registros, revelou resultados 
significativos (p-valor = 0, 0001), 
em todos os requisitos observados 
no checklist. O teste G foi aplicado 
na relação das empresas no requisito 
manipuladores, resultando também 

em uma diferença significativa 
entre as duas empresas (p-valor=0, 
0005). Houve diferença em todas 
as variáveis entre a indústria A e a 
indústria B.

De acordo com a classificação 
dos estabelecimentos, contida no 
checklist, podemos observar que 
a indústria A, atendeu 100% dos 
itens referentes à pasteurização e 
potabilidade da água e 92% dos 
demais itens, conferindo-lhe a clas-
sificação do grupo 1, considerado 
um estabelecimento de baixo risco. 

Figura 1 - Valores de não-conformidades encontrados nas indústrias.

Fonte: Tabela elaborada pela autora.

Quadro 1 – Classificação dos estabelecimentos avaliados.
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Já a indústria B, atendeu 84% para 
os requisitos de potabilidade da 
água e pasteurização e quanto aos 
demais itens, atendeu apenas 42%, 
sendo classificada no grupo 3, como 
estabelecimento de alto risco.

Identificada como um ponto crí-
tico no processo de fabricação dos 
gelados comestíveis, a pasteurização 
tem a finalidade de eliminar os possí-
veis micro-organismos patogênicos, 
oriundos de seus ingredientes lácteos 
(MIKILITA, 2002). 

Considerando que os coliformes 
são destruídos na pasteurização, a 
presença destes micro-organismos 
no leite utilizado para preparação 
dos gelados comestíveis, sugere a 
necessidade de ações mais efetivas no 
controle de tempo e temperatura do 
processo de pasteurização, na escolha 
do fornecedor e na sanitização de 
equipamentos que entram em contato 
com o leite posteriormente a pasteu-
rização (HOFFMANN et. al., 2000).

É praticamente impossível me-
lhorar as propriedades microbioló-
gicas de um derivado do leite, caso a 
quantidade de micro-organismos ini-
cialmente presentes no leite in natura 
seja elevada e, a possibilidade de um 
micro-organismo patógeno presente 
no sorvete permanecer por meses no 
produto é alta, pois o processo do 
congelamento somente estaciona a 
proliferação dos micro-organismos 
(BUZI, 2009; SILVA, 2008).

A qualidade microbiológica de-
ficiente, encontrada na indústria B, 
condiz com o percentual de itens não 
conformes encontrados na lista de 
verificação do checklist, pois a pre-
sença de micro-organismos em níveis 
elevados nesta indústria é indicada 
pela ocorrência de falhas durante o 
processo de fabricação, tais como: 
uso de matéria-prima em desacordo 
com a legislação específica, tratamen-
to térmico ineficiente, falta de higiene 
dos manipuladores e equipamentos, 
falta de registro dos processos.

A implantação de programas de 

controle higiênico sanitários permite 
que a inocuidade do produto seja 
assegurada (SILVA, 2008). Estudo 
realizado por Guedes (2008), rela-
cionado ao PAS, teve como objetivo 
analisar os percentuais de confor-
midade, relacionados aos requisitos 
de Boas Práticas, alcançados em 
supermercados após a implantação 
do PAS. Observou-se uma evolução 
positiva nos percentuais de confor-
midade nos estabelecimentos após a 
implantação do programa.

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados 
desta pesquisa, pode-se observar 
que a indústria B, que não possui o 
PAS, obteve níveis insatisfatórios 
relacionados à legislação específica, 
tanto na verificação pelo check list 
RDC nº 267 de 22/09/2003, quanto 
na análise microbiológica de acordo 
com a RDC nº 12 de 02/01/2001. Já 
na indústria A, que possui implan-
tado o PAS, os resultados foram 
satisfatórios em todos os requisitos 
das legislações.

Os resultados deste trabalho 
indicam que a implantação do PAS 
nas indústrias é realmente efetiva 
na qualidade higiênico-sanitária 
dos gelados comestíveis, sendo um 
instrumento de grande valia para os 
estabelecimentos que o possuem.

Vale ressaltar que a indústria B, 
bem como todas indústrias de ge-
lados comestíveis que estejam em 
situação de não-conformidades ou 
alto nível de micro-organismos em 
seus produtos, necessitam adequar-
-se imediatamente às legislações 
específicas, contribuindo assim para 
a saúde dos consumidores.

O presente estudo tem a perspec-
tiva de que seus resultados possam 
incentivar as indústrias de alimentos 
na busca por programas de melhoria da 
qualidade higiênico-sanitária de seus 
produtos, contribuindo para a obtenção 
de alimentos inócuos e seguros.
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AVAliAção dA QuAlidAdE dE cArnES: fundAMEntoS E MEtodoloGiAS .............................................................................ramos/Gomide ...................................................................................................110,00
AVAnçoS EM AnÁliSE SEnSoriAl, 1ªed. 1999 .................................................................................................................................Almeida/hough/damásio/Silva ..............................................................................63,00
AVEiA: coMPoSição QuíMicA, VAlor nutricionAl E ProcESSAMEnto, 1A. Ed. 2000 .......................................................................................................................................................................................69,00
BioÉticA x BiorriSco (ABordAGEM trAnSdiSciPlinAr SoBrE oS trAnSGÊnicoS) ........................................................Valle/telles ............................................................................................................45,00
BioQuíMicA ExPEriMEntAl EM AliMEntoS 1ª Ed.2005................................................................................................................................................................................................................................................56,00
BrincAndo coM oS AliMEntoS  ......................................................................................................................................................Bonato-Parra  ........................................................................................................59,00
BrincAndo dA nutrição ..................................................................................................................................................................Eliane Mergulhão/Sonia Pinheiro ..........................................................................30,00
BoAS PrÁticAS dE fABricAção PArA EMPrESAS dE AliMEntoS - ProfiQuA ......................................................................SBctA ...................................................................................................................14,00
BoAS PrÁticAS PArA lABorAtório/SEGurAnçA - ProfiQuA ..................................................................................................SBctA ...................................................................................................................19,00
cAMPiloBActErioSES: o AGEntE, A doEnçA E A trAnSMiSSão Por AliMEntoS ...............................................................cAlil, ScArcElli, ModElli, cAlil .................................................................30,00
cArnE E SEuS dEriVAdoS - tÉcnicAS dE controlE dE QuAlidAdE .....................................................................................tErrA/BruM ......................................................................................................35,00
cArnES E cortES ...............................................................................................................................................................................SEBrAE ................................................................................................................35,00
cAtÁloGo ABErc dE fornEcEdorES PArA SErViçoS dE rEfEiçõES (9ª Edição, 2004) .....................................................ABErc ..................................................................................................................15,00
cd roM coM oS títuloS dAS MAtÉriAS PuBlicAdAS PElA rEViStA hiGiEnE AliMEntAr,
 no PEríodo dE 1982 A 2002 ..........................................................................................................................................................................................................................................................................................15,00
ciÊnciA  E  A  ArtE doS AliMEntoS, A -1ª Ed. 2005 .......................................................................................................................................................................................................................................................60,00 
códiGo dE dEfESA do conSuMidor (dirEcionAdo Ao SEGMEnto AliMEntício) .............................................................ABEA .....................................................................................................................17,00
coGuMElo do Sol (MEdicinAl) ......................................................................................................................................................................................................................................................................................10,00
colEStErol: dA MESA Ao corPo, Ed. 2006 ..................................................................................................................................Souza/Visentainer .................................................................................................32,00
coMEr SEM riScoS, VoluME 1 ........................................................................................................................................................rEY/SilVEStrE ................................................................................................. 85,00
coMEr SEM riScoS, VoluME 2 ........................................................................................................................................................rEY/SilVEStrE ................................................................................................. 95,00
controlE dE QuAlidAdE EM SiStEMAS dE AliMEntAção colEtiVA,1ªed 2002 ....................................................................ferreira ..................................................................................................................49,00
controlE intEGrAdo dE PrAGAS  -  Série Manuais técnicos SBctA ........................................................................................................................................................................................................................28,00
dEfEitoS noS ProdutoS cÁrnEoS: oriGEnS E SoluçõES, 1ª Ed. 2004 ...............................................................................nelcindo n.terra & col. ........................................................................................ 39,00
dESinfEcção & EStErilizAção QuíMicA .......................................................................................................................................MAcEdo ............................................................................................................130,00
dicionÁrio dE tErMoS lAticiniStAS VolS.: 1, 2 E 3 ................................................................................................................... inst. lat. cândido tostes .....................................................................................100,00
diEtAS hoSPitAlArES (ABordAGEM clínicA) ...............................................................................................................................caruso/col. ............................................................................................................40,00
222 PErGuntAS E rESPoStAS PArA EMAGrEcEr E MAntEr o PESo
 dE uMA forMA EQuiliBrAdA ......................................................................................................................................................... isabel do carmo ....................................................................................................35,00
EducAção nutricionAl (AlGuMAS fErrAMEntAS dE EnSino) ..............................................................................................linden ...................................................................................................................50,00
EncicloPÉdiA dE SErViçoS dE AliMEntAção, 1ªEd. 1999 .........................................................................................................Kinton, ceserani e foskett ..................................................................................125,00
fiBrA diEtÉcA En iBEroAMEricAnA: tEcnoloGiA E SAlud (1a Ed. 2001) ...............................................................................lajolo/Menezes ...................................................................................................135,00
fundAMEntoS tEóricoS E PrÁticoS EM AnÁliSE dE AliMEntoS .........................................................................................cEchi ...................................................................................................................55,00
GEStão dE unidAdES dE AliMEntAção E nutrição: uM Modo dE fAzEr ...........................................................................ABrE/SPinElli/Pinto ........................................................................................58,00
GuiA ABErc dE controlE intEGrAdo dE PrAGAS EM uAns ...................................................................................................................................................................................................................................28,00
GuiA ABErc PArA trEinAMEnto dE colABorAdorES dE uAns .............................................................................................................................................................................................................................25,00
GuiA ABErc P/trEin. dE colABorAdorES (1a Ed. 2000) ..............................................................................................................ABErc ..................................................................................................................25,00
GuiA dE AliMEntAção dA criAnçA coM cÂncEr ........................................................................................................................GEnAro ...............................................................................................................49,00
GuiA dE ProcEdiMEntoS PArA iMPlAntAção do MÉtodo APPcc .........................................................................................f.Bryan ..................................................................................................................26,00
GuiA PrÁtico PArA EVitAr dVAs ......................................................................................................................................................roberto Martins figueiredo ...................................................................................40,00
hErBicidAS EM AliMEntoS, 2ª. Ed. 1997 ..........................................................................................................................................Mídio .....................................................................................................................39,00
hiGiEnE E SAnitizAção nA indúStriA dE cArnES E dEriVAdoS,1ªed. 2003 ...........................................................................contreras ..............................................................................................................55,00
hiGiEnE E SAnitizAção PArA AS EMPrESAS dE AliMEntoS - ProfiQuA ................................................................................SBctA ...................................................................................................................19,00
hiGiEnE nA indúStriA dE AliMEntoS, 1ªEd. 2008 .........................................................................................................................nélio José de Andrade ........................................................................................110,00
hiGiEnE PESSoAl - hÁBitoS hiGiÊnicoS E intEGridAdE fíSicA (Módulo ii) ........................................................................friuli .................................................................................................................. 25,00
indúStriA dA MAntEiGA .....................................................................................................................................................................J.l. Mulvany ..........................................................................................................35,00
iniBidorES E controlE dE QuAlidAdE do lEitE .......................................................................................................................fAGundES ..........................................................................................................32,00
incEntiVo À AliMEntAção infAntil dE MAnEirA SAudÁVEl E diVErtidA .............................................................................riVErA .................................................................................................................49,00
inSEtoS dE GrãoS ArMAzEnAdoS:ASPEctoS BiolóGicoS (2a.ed.2000) ................................................................................Athiê ....................................................................................................................102,00
inSPEção E hiGiEnE dE cArnES ......................................................................................................................................................PAulo SÉrGio dE ArrudA Pinto ..................................................................95,00
inSPEtor SAúdE: hiGiEnE doS AliMEntoS PArA o SEu diA-A-diA ...........................................................................................clÁudio liMA .....................................................................................................10,00
inStAlAção E AdMiniStrAção dE rEStAurAntES .....................................................................................................................luiz cArloS zAnEllA ......................................................................................48,00
introdução À hiGiEnE doS AliMEntoS (cArtilhA) ...................................................................................................................Sprenger. ...............................................................................................................15,00
introdução À QuíMicA AMBiEntAl .................................................................................................................................................Jorge B.de Macedo .............................................................................................165,00
liStA dE AVAliAção PArA BoAS PrÁticAS EM SErViçoS dE AliMEntAção - rdc 216 .........................................................Saccol/col. .............................................................................................................29,00

Vive-se uma época de rápidas transformações tecnológicas, na qual a qualidade é componente vital.
E o treinamento é fator decisivo para se alcançar qualidade. hiGiEnE AliMEntAr oferece aos seus leitores 

alguns instrumentos para auxiliarem os profissionais nos treinamentos.
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MAnuAl ABErc dE PrÁticAS dE ElABorAção E SErViço dE rEfEiçõES PArA
 colEtiVidAdES (incluindo PoPs/PPho (8ª Edição, 2003) ........................................................................................................ABErc ..................................................................................................................60,00
MAnuAl dE BoAS PrÁticAS - VoluME i - hotÉiS E rEStAurAntE  ..........................................................................................Arruda ...................................................................................................................70,00
MAnuAl dE BoVinoculturA lEitEirA – AliMEntoS: Produção E fornEciMEnto ............................................................ ivan luz ledic .......................................................................................................51,00
MAnuAl dE controlE hiGiÊnico-SAnitÁrio E ASPEctoS orGAnizAcionAiS
 PArA SuPErMErcAdoS dE PEQuEno E MÉdio PortE ...........................................................................................................SEBrAE ................................................................................................................45,00
MAnuAl dE controlE hiGiÊnico-SAnitÁrio EM SErViçoS dE AliMEntAção, 7a..Ed.2007 ................................................Silva.Jr. ................................................................................................................150,00
MAnuAl dE EStruturA E orGAnizAção do rEStAurAntE coMErciAl ...............................................................................Alexandre lobo .....................................................................................................45,00
MAnuAl dE hiGiEnE PArA MAniPulAdorES dE AliMEntoS, 1ª ed. 1994 2ª reimp.1998 ...........................................................hazelwood & Mclean ...........................................................................................50,00
MAnuAl dE lABorAtório dE QuíMicA dE AliMEntoS,2ª ed. 2003 .............................................................................................Bobbio/Bobbio .......................................................................................................36,00
MAnuAl dE MÉtodoS dE AnÁliSE MicroBiolóGicA dE ÁGuA -1A.Ed. 2005 ..........................................................................................................................................................................................................60,00
MAnuAl dE MÉtodoS dE AnÁliSE MicroBiolóGicA dE AliMEntoS , 3.ª Ed. 2007 ................................................................SilVA/col. .........................................................................................................155,00
MAnuAl dE PEScA (ciÊnciA E tEcnol.do PEScAdo) ..................................................................................................................ogawa/Maia ..........................................................................................................77,00
MAnuAl PArA funcionÁrioS nA ÁrEA dE AliMEntAção E trEinAMEnto PArA coPEirAS hoSPitAlArES  .................Ana Maria f. ramos ..............................................................................................27,00
MAnuAl PArA SErViçoS dE AliMEntAção.....................................................................................................................................Manzalli .................................................................................................................58,00
MAnuAl PrÁtico dE controlE dE QuAlidAdE EM SuPErMErcAdoS, 1ªed. 2001 ...............................................................lima ......................................................................................................................35,00
MAnuAl PrÁtico dE PlAnEJAMEnto E ProJEto dE rEStAurAntES cozinhAS, 2ª. 2008 ..................................................   .......................................................................................................................... A SAir
MAnuAl SoBrE nutrição, conSErVAção dE AliMEntoS E MAniPulAção dE cArnES ....................................................SEBrAE ................................................................................................................30,00
MArKEtinG E QuAlidAdE totAl (SEtor lAticiniStA) .................................................................................................................fernando A. carvalho e luiza c. Albuquerque .....................................................48,00
MErcAdo MundiAl dE cArnES - 2008 ............................................................................................................................................................................................................................................................................50,00
MÉtodoS lABorAtoriAiS E AnÁliSES fíSico-QuíMicAS E MicroBiolóGicAS (água e alimentos) ..................................................Jorge Antonio Barros Macedo ...............................................................................95,00
MicroBioloGiA dA SEGurAnçA AliMEntAr ..................................................................................................................................forsythe ................................................................................................................88,00
MicroBioloGiA doS AliMEntoS ......................................................................................................................................................franco/landgraf ....................................................................................................59,00
MicroBioloGiA doS ProcESSoS AliMEntArES, 1ª. Ed. 2006 ....................................................................................................Massaguer ..........................................................................................................105,00
MicroBioloGiA, hiGiEnE E QuAlidAdE do PEScAdo, 1ª ed. 2004 .............................................................................................regine helena S. f. Vieira ....................................................................................91,00
noçõES BÁSicAS dE MicroBioloGiA E PArASitoloGiA PArA MAniPulAdorES dE AliMEntoS (Módulo i) .................friuli .................................................................................................................. 12,00
noVA cASA dE cArnES (rEdE AçouciA) .........................................................................................................................................fcESP-ccESP-SEBrAE .....................................................................................15,00
noVA lEGiSlAção coMEntAdA SoBrE lÁctEoS E AliMEntoS PArA finS
 ESPEciAiS  (PAdrõES dE idEntidAdE E QuAlidAdE)..............................................................................................................................................................................................................................................39,00
nutrição E AdMiniStrAção noS SErViçoS dE AliMEntAção EScolAr ..............................................................................ricardo callil e Jeanice Aguiar .............................................................................25,00
nutrição PArA QuEM não conhEcE nutrição, 1ªed. 1998 ......................................................................................................Porto ......................................................................................................................33,00
nutricioniStA: o SEu PróPrio EMPrEEndEdor .......................................................................................................................conde/conde ........................................................................................................25,00
o lEitE EM SuAS MãoS .......................................................................................................................................................................luiza carvalhaes de Albuquerque ........................................................................30,00
o Mundo dAS cArnES ........................................................................................................................................................................olivo ......................................................................................................................45,00
o Mundo do frAnGo .........................................................................................................................................................................olivo ....................................................................................................................255,00
o QuE EinStEin diSSE A SEu cozinhEiro (Vol. 2) .......................................................................................................................Wolke ....................................................................................................................63,00
oS QuEiJoS no Mundo (Vol. 1 E 2) ..................................................................................................................................................luiza c. Albuquerque ............................................................................................70,00
oS SEGrEdoS dAS SAlSichAS AlEMãS ..........................................................................................................................................Schmelzer-nagel ...................................................................................................22,00
PArticulAridAdES nA fABricAção dE SAlAME, 1ª Ed. 2004 .....................................................................................................terra/fries/terra ....................................................................................................39,00 
PiScinAS (água & tratamento & química) ...............................................................................................................................................Jorge A.B.Macêdo ................................................................................................ 40,00
PErSPEctiVAS E AVAnçoS EM lAticínioS ......................................................................................................................................Maria cristina d.castro e José Alberto Bastos Portugal .......................................40,00
Por dEntro dAS PAnElAS-1A Ed. 2005 .........................................................................................................................................................................................................................................................................38,00
PrinciPAiS ProBlEMAS do QuEiJo: cAuSAS E PrEVEnção......................................................................................................Múrcio M. furtado .................................................................................................35,00
ProcESSAMEnto E AnÁliSEdE BiScoitoS (1a Ed. 1999) ..............................................................................................................Moretto ..................................................................................................................38,00
PrP-SSoPs – ProGrAMA dE rEdução dE PAtóGEnoS ..............................................................................................................roberto Martins figueiredo ...................................................................................32,00
QuAlidAdE dA cArnE (2006) ..............................................................................................................................................................castillo ..................................................................................................................66,00
QuAlidAdE EM nutrição ...................................................................................................................................................................Magali Schilling .....................................................................................................55,00
QuAlidAdE EM nutriçãoMÉtodoS MElhoriAS continuAS P/indiVíduoS/colEtiVidAd 3ª./08 ......................................................................................................................................................................70,00
QuAlidAdE EM QuAdrinhoS (colEção SoBrE ASSuntoS rElAtiVoS À QuAlidAdE
 E SEGurAnçA dE ProdutoS E SErViçoS) ................................................................................................................................Preço unitário .........................................................................................................5,00
QuAlidAdE nutricionAl E SEnSoriAl nA Produção dE rEfEiçõES ...................................................................................Proença/col ...........................................................................................................43,00
QuEiJoS finoS: oriGEM E tEcnoloGiA .........................................................................................................................................luiza c. de Albuquerque e Maria cristina d. e castro .........................................35,00
QuEiJoS no Mundo- o lEitE EM SuAS MãoS (VoluME iV) .........................................................................................................luizA c. AlBuQuErQuE ...................................................................................45,00
QuEiJoS no Mundo - o Mundo itAliAno doS QuEiJoS (VoluME iii) .......................................................................................luizA c. AlBuQuErQuE ...................................................................................45,00
QuEiJoS no Mundo - oriGEM E tEcnoloGiA  (VoluMES i E ii) .................................................................................................luizA c. AlBuQuErQuE ...................................................................................90,00
QuEiJoS no Mundo - SiStEMA intEGrAdo dE QuAlidAdE - MArKEtinG, uMA fErrAMEntA coMPEtitiVA
 (VoluME V) ........................................................................................................................................................................................luizA c. AlBuQuErQuE ...................................................................................45,00
QuEM EStÁ nA MinhA cozinhA? - 1ª  Ed.2006.................................................................................................................................lima ..................................................................................................................... 80,00
QuíMicA do ProcESSAMEnto dE AliMEntoS, 3 ªed. 2000 ..........................................................................................................Bobbio ...................................................................................................................45,00
rEcEitAS PArA SErViçoS dE AliMEntAção EM  fornoS dE conVEcção - 1ª Ed. 1999 .....................................................Agnelli/tiburcio ......................................................................................................35,00
rElAção dE MEdidAS cASEirAS, coMPoSição QuíMicA dE AliMEntoS niPo-BrASilEiroS ..........................................................tomitta, cardoso ...................................................................................................23,00
rEStAurAntE Por Quilo: uMA ÁrEA A SEr ABordAdA..............................................................................................................donAto ...............................................................................................................48,00
SAnidAdE dE orGAniSMoS AQuÁticoS .........................................................................................................................................ranzani-Paiva/col .................................................................................................86,00
SEGurAnçA AliMEntAr APlicAdA AoS MAniPulAdorES dE AliMEntoS /
 fluxoGrAMAS croMÁticoS PArA PrEPArAção dE rEfEiçõES ........................................................................................Magali Schilling .....................................................................................................18,00
SiStEMA dE PontoS PArA controlE dE colEStErol E GordurA no SAnGuE ................................................................ABrEu/nAcif/torrES ..................................................................................... 20,00
SocioloGiAS dA AliMEntAção ........................................................................................................................................................Poulain ..................................................................................................................60,00
SorVEtES -clASSificAção, inGrEdiEntES, ProcESSAMEnto (Edição 2001) .....................................................................centro de inf.em alimentos ...................................................................................28,00
SuBProdutoS do ProcESSo dE dESinfEcção dE ÁGuA PElo uSo dE dEriVAdoS clorAdoS .................................................Jorge A. Barros Macedo ........................................................................................25,00
tóPicoS dA tEcnoloGiA dE AliMEntoS ........................................................................................................................................João Andrade Silva ...............................................................................................35,00
toxicoloGiA dE AliMEntoS (1a Ed. 2000) .......................................................................................................................................Mídio/Martins .........................................................................................................86,00
trAnSGÊnicoS (BASES ciEntíficAS dA SuA SEGurAnçA) ........................................................................................................lajolo/nutti ............................................................................................................33,00
trEinAndo MAniPulAdorES dE AliMEntoS .................................................................................................................................Santos ...................................................................................................................32,00
trEinAMEnto dE MAniPulAdorES dE AliMEntoS: fAtor dE SEGurAnçA AliMEntAr
E ProMoção dA SAúdE,  1ª Ed. 2003 ...............................................................................................................................................Germano ...............................................................................................................50,00
VídEo tÉcnico: controlE intEGrAdo dE PrAGAS ...................................................................................................................Schuller ...............................................................................................................100,00
VídEo tÉcnico (EM VhS ou dVd): QuAlidAdE E SEGurAnçA do lEitE:
 dA ordEnhA Ao ProcESSAMEnto ..............................................................................................................................................Pollonio/Santos .....................................................................................................55,00
VídEo tÉcnico (APEnAS EM dVd): QuAlidAdE dA cArnE in nAturA (do ABAtE Ao conSuMo) .......................................higiene Alimentar  .................................................................................................55,00
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PESQUISA

RESUMO

A “laranjinha”, conhecida tam-
bém como “sacolé”, “chupe-chupe”, 
“geladinho”, “dim-dim”, “brasinha” 
é um pequeno saco plástico contendo 
uma mistura de açúcar, saborizantes, 
água ou leite e se enquadra entre os 
gelados comestíveis que são produ-
zidos de forma artesanal. Depois de 
congelados são comercializados sem 
que passem por qualquer fiscalização 
sanitária. Dessa forma, podem ofe-
recer risco à saúde do consumidor. 
O objetivo desse trabalho foi avaliar 
a qualidade microbiológica desses 
gelados comestíveis produzidos arte-
sanalmente e comercializados nas es-
colas municipais de Uberlândia - MG, 

Perigos miCroBiológiCos relaCionados 
ao Consumo de gelados Comestíveis, 
ComerCializados Por amBulantes em 
esColas de uBerlândia, mg.

Deborah Santesso Bonnas 
Instituto Federal do Triangulo Mineiro – Uberlândia, MG.

Daniele da Silva Oliveira
Curso de Tecnologia em Alimentos. Instituto Federal do Triangulo Mineiro

 deborahb@iftriangulo.edu.br

por meio de análises laboratoriais e 
aplicação de uma lista de verificação 
(checklist) aos fabricantes/vendedo-
res, a fim de propor mudanças nas 
técnicas de preparo higiênico desses 
produtos. O resultado das análises 
microbiológicas (níveis de contami-
nação) juntamente com os índices de 
não conformidades das práticas de 
higiene observadas foi considerado 
elevado. Conclui-se que há necessida-
de de se implementar melhorias nos 
locais de produção e também instruir 
os fabricantes quanto ao risco que 
esses produtos podem oferecer. 

Palavras-chave: “laranjinha”. 
Microbiologia. Boas Práticas de 
Fabricação. Segurança dos Alimentos.

SUMMARY

Laranjinha”, also known as “sa-
colé”, “chupe-chupe”, “geladinho”, 
“dim-dim”, “brasinha” is a small 
plastic bag contends a mixture of su-
gar, flavorizants, water or milk, and 
its considered a kind of ice-cream that 
is produced of artisan form, congea-
led and commercialized without they 
pass for any sanitary fiscalization. 
Of this form it can offer risks to the 
health of the consumer. The aim of 
this work was to evaluate the micro-
biological quality of these ice cream 
artisan produced and commercialized 
in the municipal schools of Uberlân-
dia - MG, by means of laboratorial 
analyses and of the elaboration and 
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application of a check-list to the 
selling/ manufacturers, in order to 
consider changes in the techniques 
of hygienical preparation of the same 
ones. The result of the microbiologi-
cal analyses (contamination levels) 
together with the indices of observed 
unconformity of the practical ones of 
hygiene was considered high. One 
concludes that it has necessity of if 
implementing improvements in the 
places of production beyond instruc-
ting the manufacturers how much to 
the risk that these products can offer. 

Keyword: Ice cream. Microbiology. 
Good Manufacturing Procedures. Food 
Safety.

INTRODUÇÃO

s alimentos conhecidos 
popularmente como sor-
vetes, picolés, gelados de 
frutas, Sherbets, laranjinhas 

e etc., estão classificados pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) como gelados comestíveis 
(BRASIL, 2005). Os gelados comestí-
veis também podem ser classificados 
em artesanais e industriais, sendo que 
os gelados considerados artesanais 
são elaborados com matérias-primas 
naturais como leite, frutas frescas, 
chocolates entre outros. Possuem uma 
ampla variedade de sabores e na sua 
preparação não são empregados aditi-
vos uma vez que o produto é elaborado 
diariamente. (CAVALLERA, 2007)

No Brasil, diferentemente dos 
países de clima temperado, conso-
me-se mais gelados no verão devido 
às temperaturas mais elevadas. Em 
razão disso, diversas pessoas no 
mercado informal produzem gelados 
comestíveis artesanalmente, sem 
nenhum tipo de fiscalização e, por 
oferecerem o produto a preço muito 
baixo, possuem um grande número 
de consumidores.

A “laranjinha”, conhecida também 
como “sacolé”, “chupe-chupe”, “ge-
ladinho”, “dim- dim” e “brasinha” é 
um pequeno saco plástico contendo 
uma mistura de açúcar, saborizantes, 
água ou leite, e se enquadra entre os 
gelados que são produzidos de forma 
artesanal. Depois de congelados são 
comercializados sem que passem por 
qualquer fiscalização sanitária.

Entre os perigos que os gelados 
comestíveis podem apresentar desta-
cam-se os de natureza microbiana ca-
pazes de produzir agravos à saúde do 
consumidor (MIKILITA; CÂNDIDO, 
2004). Esse perigo se torna maior à 
medida que o cuidado com as condi-
ções de higiene diminui. O conteúdo 
de bactérias é um fator importante na 
condição sanitária dos gelados, uma 
vez que repercute alterando a sua 
qualidade e tornando o consumo do 
produto um risco potencial à saúde 
pública (MIKILITA; CÂNDIDO, 
2004). Entre os perigos significativos 
de natureza microbiana presentes na 
fabricação de gelados, estão o Sta-
phylococcus aureus em condições de 
produzir a toxina termo-resistente, e a 
Escherichia coli (MIKILITA; CÂN-
DIDO, 2004).

Sendo assim, é de fundamental 
importância o cuidado no manuseio 
e o controle microbiológico das 
“laranjinhas” que apresentam como 
matéria-prima básica o leite, um ali-
mento rico em nutrientes considerado 
também um excelente substrato para 
o crescimento de microrganismos 
(GERMANO; GERMANO; 2003), e 
a água, pois ela também pode veicular 
vários microrganismos causadores de 
doenças, uma vez que esses produtos 
não sofrem qualquer processo de 
cocção ou esterilização.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi desenvol-
vido no município de Uberlândia, 
nos meses de março e abril de 2009. 
Do total de 50 escolas municipais, 

foram selecionadas dez escolas dis-
tribuídas em diferentes bairros, nas 
quais havia vendedores ambulantes 
comercializando “laranjinhas” na 
porta ou no interior das escolas. As 
amostras utilizadas foram de uva e 
leite condensado, escolhidas a partir 
de pesquisa de campo preliminar, 
utilizando como critério de seleção os 
sabores mais vendidos e a aplicação 
de práticas artesanais. 

Para avaliação do perfil micro-
biológico das “laranjinhas”, foram 
realizadas análises, em março e abril 
de 2009, das bactérias coliformes a 
45°C e Staphylococcus coagulase 
positiva, bactérias para as quais 
existem padrões estabelecidos pela 
ANVISA (2001), de acordo com 
metodologia proposta por Silva; 
Junqueira e Silveira (2001).

De cada ambulante foram adqui-
ridas duas amostras, fabricadas de 
maneira artesanal, por escola, sendo, 
uma de uva e outra de leite condensa-
do, resultando num total de 20 amos-
tras no mês de março e 20 amostras 
no mês de abril. As amostras foram 
transportadas para o Laboratório de 
Controle de Qualidade e Segurança 
Alimentar – LCQSA da Universida-
de Federal de Uberlândia em caixa 
de material isotérmico contendo 
blocos de gelo. Já no laboratório, 
as amostras foram conservadas na 
geladeira a 4°C até descongelarem, 
quando então foram realizadas as 
análises microbiológicas, com a 
utilização da metodologia de Silva; 
Junqueira e Silveira (1997).

Para avaliar as Boas Práticas dos 
fabricantes de gelados artesanal, na 
cidade de Uberlândia, foi utilizado 
um instrumento de medição de qua-
lidade, ou seja, o guia de verificação 
ou checklist, o qual foi elaborado 
baseado na Resolução - RDC nº 267, 
de 25 de setembro de 2003 do Mi-
nistério da Saúde (BRASIL, 2003), 
que regulamenta as Boas Práticas de 
Fabricação e constou de 31 itens de 
verificação, distribuídos na avaliação 

O
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de vários aspectos como de recursos 
humanos; condições ambientais; ins-
talações, edificações e saneamento; 
equipamentos; sanitização, produção 
e de controle de qualidade.

As opções de respostas para o 
preenchimento da lista de verifica-
ção foram: Conforme (C), quan-
do a residência atendeu ao item 
observado, Não Conforme (NC), 
quando a residência apresentou Não-
-conformidade para o item e Não 
observado (NO) quando por algum 
motivo esse item não foi observado 
no local. Os itens, cuja resposta foi 
a opção Não Observado, não foram 
estatisticamente avaliados.

Durante as visitas às residências, a 
lista de verificação foi preenchida por 
meio de observações no próprio local 
e nos locais de fabricação onde não 
foi possível visitar, a lista foi preen-
chida, segundo informações prestadas 
pelos vendedores / fabricantes.

Com o objetivo de orientar os 
manipuladores de “laranjinhas” 
quanto à aplicação das Boas Prá-
ticas de Fabricação, foi elaborado 
um folheto contndo tópicos con-
siderados críticos no processo de 
produção artesanal dos gelados. 
Esses folhetos poderão ser apresen-
tados isoladamente ou em palestras 
e treinamentos sobre BPF, a fim de 
melhorar os resultados obtidos e 
consequentemente assegurar a qua-
lidade das “laranjinhas” produzidas 
artesanalmente. Os folhetos foram 
entregues aos fabricantes/ vendedo-
res participantes da pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As análises microbiológicas visa-
ram avaliar a qualidade das “laran-
jinhas” produzidas artesanalmente 
e verificar se as mesmas estão de 
acordo com padrões estabelecidos 
pela ANVISA (2001). Os resultados 
das avaliações microbiológicas das 
“laranjinhas” estão apresentados nas 
Tabelas 1 e 2.

Os resultados encontrados na Ta-
bela 1 demonstram que nos meses de 
março e abril de 2009 todas as amos-
tras de gelados à base de água estavam 
de acordo com o padrão estabelecido 
pela ANVISA. Entretanto, nas amos-
tras de origem láctea (Tabela 2), oito 
das dez amostras analisadas estavam 
fora dos padrões exigidos por lei para 
contagem de coliformes a 45oC, sendo 
que entre elas, a amostra F apresentou 
valor bem acima do permitido para 
Staphylococcus coagulase positiva. 

Resultados similares foram ob-
tidos por Pinto et al.(2000), ao rea-
lizarem análises em picolés a base 
de leite e água em Araçatuba –SP, 
constatando que 50% das amostras 
de origem láctea apresentaram con-
taminação por coliformes fecais, não 
sendo observada essa contaminação 
em picolés a base de água, sugerindo 
ser, a matéria prima leite, a principal 
fonte de contaminação dos produtos. 

Os resultados encontrados de-
monstram que os gelados que apre-
sentam maior risco à saúde pública 
são os de origem láctea, pelo fato 
de o leite constituir um ótimo meio 
para o crescimento microbiano, em 
função do elevado valor nutricional 
e do pH quase neutro (FRANCO; 
LANDGRAF, 1996), podendo ser 
facilmente contaminado por vários 
micro-organismos que encontram con-
dições favoráveis para multiplicação. 

Verifica-se uma significativa redu-
ção na contagem de coliformes ter-
motolerantes nas “laranjinhas” a base 
de leite no mês de abril em relação a 
março (Tabela 2). Entre as possíveis 
justificativas para tal redução, tem-se 
a queda na temperatura ambiente, me-
lhorando as condições de conservação 
dos produtos principalmente durante 
sua comercialização. De acordo com 
Gonzalez et al. (2004), os meses do 
ano afetam a composição química e 
microbiológica do leite relacionados 
respectivamente a variações de dispo-
nibilidade e qualidade dos alimentos 
e às condições climáticas favoráveis 

à multiplicação de micro-organismos. 
Assim como a queda da temperatura 
pode ter influenciado diretamente a 
conservação do produto, pode tam-
bém ter influenciado na qualidade da 
principal matéria prima, nesse caso o 
leite. É possível que a orientação re-
alizada no momento da avaliação das 
boas práticas, ocorrida após a primeira 
coleta também possa ter contribuído 
para a introdução das boas práticas no 
processo de fabricação e consequente 
melhoria de qualidade do produto.

Em relação às Boas Práticas, 
observou-se que para os aspectos 
gerais de recursos humanos, foram 
detectados, em média, 44,8% de não 
conformidades. As principais delas 
estavam relacionadas às condições 
higiênicas do manipulador: ausência 
de touca e luvas, uso de unhas grandes 
e esmaltadas. Já as condições am-
bientais apresentaram índice superior 
(média de 66,6%) de não conformi-
dades que podem ser atribuídas ao 
fato de que os fabricantes produziam 
as “laranjinhas” em suas residências. 
Consequentemente, os aspectos de 
instalações/ edificações e saneamen-
to/ sanitização apresentaram elevados 
índices de não conformidades, 39% 
e 38,8% respectivamente. Nóbrega 
(1991), avaliando as condições higiê-
nico sanitárias em 12 pequenas fábri-
cas de sorvetes em João Pessoa - PB, 
também, identificou vários aspectos 
de inadequação, considerando os 
mais graves relacionados ao fato de as 
instalações se apresentarem em más 
condições  físicas de higiene.

Quanto aos aspectos gerais de 
produção, foram avaliados cinco itens 
relacionados às condições higiênico-
-sanitárias em que as “laranjinhas” 
foram produzidas. Os estabeleci-
mentos avaliados apresentaram, em 
média, 40% de não conformidades, 
sendo que das nove residências 
avaliadas nenhuma pasteurizava os 
produtos elaborados com leite; três 
não utilizavam o freezer exclusi-
vamente para armazenamento das 
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Tabela 1 - Resultados das análises microbiológicas de “laranjinhas” de uva comercializadas em escolas municipais de Uberlândia no meses de 
março e abril de 2009.

Tabela 2 - Resultados das análises microbiológicas de “laranjinhas” de leite condensado comercializadas em escolas municipais de Uberlândia 
nos meses de março e abril de 2009.

“laranjinhas” e, consequentemente, 
não asseguravam a proteção contra 
substâncias indesejáveis. Em um dos 
estabelecimentos, observou-se que o 
fabricante utilizava leite in natura 
para fabricação dos gelados.

A utilização do leite in natura 
somada a não pasteurização das “la-
ranjinhas” de origem láctea torna o 
produtos mais perigosos à saúde dos 
consumidores. Segundo Gallardo et 
al (2000), os surtos de intoxicação 
alimentar causados por Staphylo-
coccus aureus, envolvendo gelados, 

foram provocados pela contaminação 
do leite in natura, ovos crus e pela 
manipulação inadequada.

CONCLUSÃO

Os resultados das análises mi-
crobiológicas associados aos altos 
índices de não conformidades, em 
todos os aspetos avaliados, foram 
considerados insatisfatórios. Em 
razão disso, os produtos elaborados 
e comercializados por esses vende-
dores ambulantes podem apresentar 

risco à saúde de seus consumidores. 
Deve-se ainda destacar que o maior 
grupo de consumidores desses 
produtos são crianças consideradas 
como grupo de risco às doenças 
veiculadas por alimentos por sua alta 
susceptibilidade e seus graves efeitos 
sobre as mesmas.
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CaraCterístiCas físiCo-químiCas e 
sensoriais de doCe de leite Com adição 
de soro de leite em Pó.

RESUMO

Este trabalho teve como objetivo 
avaliar a adição de soro de leite em 
pó em doce de leite. Foram elaboradas 
cinco formulações de doce de leite, 
quatro das quais foram adicionadas 
com percentuais progressivos de soro 
de leite em pó (2%, 4%, 6% e 8%) e 
uma considerada a padrão, sem adição 
de soro. Foram realizadas análises 
de acidez, açúcar, cinzas, proteínas, 
gordura e umidade, bem como, aná-
lises sensoriais por meio de perfil de 
características e amostras múltiplas. 
Os parâmetros estudados foram ava-
liados através da análise de variância 
cujas médias foram comparadas pelo 
do teste de Tukey (p<0,05). A adição 
de soro de leite em pó não interferiu 
no padrão de identidade e qualidade do 
doce de leite, entretanto, maiores estu-
dos devem ser realizados, pois houve 
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a formação de cristais de lactose, que 
foram percebidos como alterações in-
desejáveis na aparência e viscosidade.

Palavras-chave: Subproduto. 
Queijo. Aceitação. Padronização.

Summary

This work aimed to evaluate the 
effects of adding Powered Cheese 
serum to Dulce de Leche. Powered 
Cheese serum was added to Dulce de 
Leche in increasing concentrations 
(2%, 4%, 6%, and 8%) and compared 
against a control without addition of 
serum. Chemical analyses of the five 
resulting formulations were conduc-
ted to test for acidity, sugar, ashes, 
proteins, fat and humidity. Sensory 
analyses were conducted by means 
of characteristic profiles and multiple 
samples. Variance analysis was used 

to evaluate the results and means 
were compared using the Tukey test 
(p<0.05). Even though the results 
show that the addition of Powered 
Cheese serum did not interfere with 
the identity pattern or quality of 
the Dulce de Leche, the consequent 
formation of lactose crystals were 
perceived as undesirable to the appe-
arance and viscosity of the product, 
indicating the need for more studies 
on the subject. 

Keywords: Residue. Cheese. 
Acceptance. Standard.

INTRODUÇÃO

soro de leite é um subpro-
duto de grande importância 
na indústria de laticínios, 
tendo em vista o volume, O
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composição nutricional e proprieda-
des funcionais (REIS, 1999).  Para 
a fabricação de 1 kg de queijo são 
gerados aproximadamente 9 Kg de 
soro (KOSIKOWSKI, 1979). As 
proteínas do soro possuem um dos 
mais altos índices de valor biológico 
por possuírem um alto teor em com-
paração a outras fontes de proteínas, 
tais como ovos, leite, carne bovina, 
soja e caseína. Dos dez aminoácidos 
presentes no soro, oito são essenciais 
(isoleucina, leucina, lisina, metio-
nina, fenilalanina, treonina, tripto-
fano, valina) (RICHARDS, 2001 e 
DUARTE; MIDIO, 1997). Além do 
valor nutricional, as proteínas do soro 
apresentam capacidades funcionais, 
tais como solubilidade, estabilidade, 
formação de espuma, retenção de ar, 
emulsificação, retenção de água e 
formação de gel (MOSQUIM, 1996).

O soro de leite é comercializado 
na forma líquida ou em pó. Entretan-
to, a sua utilização em pó é preferida 
em produtos lácteos não fermentados, 
como por exemplo, o doce de leite 
(RICHARDS, 2001).

O doce de leite é um produto ti-
picamente latinoamericano, sendo a 
Argentina e o Brasil os maiores pro-
dutores (TRONCO, 1996). É ampla-
mente empregado como ingrediente 
para elaboração de alimentos como 
confeitos, bolos, biscoitos, sorvetes 
e também consumido diretamente 
na alimentação como sobremesa ou 
acompanhado de pão, torradas de 
queijo. Segundo Pauletti et al. (1992), 
seu consumo está em expansão na 
Europa e nos Estados Unidos.

Segundo Mizubuti (1994), o soro 
de leite pode conferir características 
funcionais excelentes na produção do 
doce de leite e a substituição parcial dos 
sólidos de leite por concentrado pro-
téico de soro (CPS) tem apresentado 
vantagem econômica sem mudar sig-
nificativamente a qualidade do produto.

Desta forma, o presente trabalho 
teve por objetivo avaliar as caracterís-
ticas físico-químicas e sensoriais de 

doce de leite com diferentes concentra-
ções de adição de soro de leite em pó.

 
MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho foi desenvolvi-
do nos Laboratórios de Via Úmida e na 
Usina Piloto de Leite e Derivados da 
Universidade de Caxias do sul – RS. 

Utilizaram-se as seguintes ma-
térias-primas e ingredientes para a 
formulação do doce de leite: leite 
pasteurizado integral; xarope de 
glicose; açúcar refinado comercial 
(sacarose); bicarbonato de Sódio; 
soro de leite em pó.

O doce de leite foi produzido em 
tacho de aberto, de camisa dupla, 
aquecido por água quente, e munido 
de pás giratórias. A formulação do 
doce de leite respeitou a Portaria Nº. 
354 de 04 de Setembro de 1997, do 
MAPA (BRASIL, 1997), onde consta 
que os ingredientes obrigatórios são 
leite e/ou leite reconstituído e sacarose 
no máximo 30 Kg/100 Litros de leite.

Foram elaboradas quatro formula-
ções com adição progressiva de soro 
de leite em pó (2%, 4%, 6% e 8%) e 
uma padrão, sem adição de soro de 
leite em pó (Tabela 1)

As amostras de doce de leite, de 
cada formulação, foram avaliadas 
em relação a índice de acidez, açúca-
res totais, cinzas, proteínas, gordura 
e umidade segundo Lanara (1981), 
em triplicata. 

Para avaliação dos parâmetros 
sabor, aparência, viscosidade, odor 
e cor (ABNT,1998) realizaram-se 
análises sensoriais por meio do Teste 
de Perfil de Características, onde os 
provadores avaliaram sabor, aparên-
cia, viscosidade, odor e cor por meio 
de escala hedônica de 9 pontos, cujos 
extremos corresponderam a desgostei 
muitíssimo (1) e gostei muitíssimo 
(9); e do Teste de amostras múlti-
plas, onde os provadores receberam 
a amostra padrão e as outras quatro 
amostras que consistiam das formu-
lações feitas com o soro de leite em 

pó com diferentes concentrações e 
avaliar o quanto as essas se diferiam 
da padrão, também através de escala 
hedônica de 9 pontos, onde os extre-
mos correspondiam a nenhuma dife-
rença da padrão (1) e extremamente 
diferente da padrão (9).

Os provadores foram pessoas 
não treinadas e as amostras foram 
servidas aleatoriamente por meio de 
copos plásticos, com quantidades 
padronizadas (25g), e codificadas 
com 3 dígitos, obtidos de uma tabela 
de números aleatórios (PEDRERO; 
PANGBORN, 1989). Foi fornecido 
biscoito “água e sal” e água para lim-
peza do palato entre as avaliações das 
amostras (FERREIRA, 2000).

Para verificar os efeitos das formu-
lações sobre os parâmetros estudados, 
foi realizada análise de variância dos 
dados e para comparação das médias, 
o teste de Tukey (p<0,05).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os parâmetros físico-químicos 
indicaram que todas as amostras de 
doce de leite (Tabela 2) atendem a 
Portaria nº 354, de 4 de setembro de 
1997 do Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento (BRASIL, 1997). 
A mesma estabelece que o doce de 
leite pastoso deve conter teores má-
ximos de umidade de 30 e de cinzas 
de 2,0% (p/p). O teor mínimo de 
proteínas deve ser de 5,0% (p/p) e o 
conteúdo de matéria graxa deve estar 
entre 6,0 e 9,0% (p/p). O conteúdo 
máximo de açúcares deve ser de 55% 
(p/p) (MARTINS; LOPES, 1980). 

Todas as formulações adicionadas 
de soro de leite em pó apresentaram 
um aumento de pelo menos 1,5% de 
proteína em relação ao padrão (tabela 
2). Verificou-se um incremento do 
percentual de proteína à medida que se 
aumentou a adição de soro de leite em 
pó. Este aumento no percentual pode 
ser atribuído a quantidade de proteí-
nas presente no soro de leite em pó, 
superior ao leite (RICHARDS, 2001).
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Tabela 1 - Formulações testadas.

Tabela 2 - Média dos valores obtidos nos parâmetros físico-químicos nas formulações adicionadas com soro de leite em pó.

Formulação n°1, n°2, n°3, n°4 contêm, respectivamente 2%, 4%, 6%  e 8% de adição de soro de leite em pó.

Tabela 3 - Média das notas atribuídas pelo Teste de Perfil de Características.

Formulações  n°1, n°2, n°3, n°4 contêm, respectivamente 2%, 4%, 6%,  e 8% de adição de soro de leite em pó.
Médias seguidas de letra iguais na mesma coluna não diferem significativamente ao nível de 5%, pelo teste Tukey.

Tabela 4 - Média das notas atribuídas ao doce de leite com adição de soro de leite em pó, em relação à formulação padrão.

Formulações  n°1, n°2, n°3, n°4 contêm, respectivamente 2%, 4%, 6%,  e 8% de adição de soro de leite em pó.
Médias seguidas de letra iguais na mesma coluna não diferem significativamente ao nível de 5%, pelo teste Tukey.
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Análise Sensorial
Os resultados dos testes de perfil 

de característica e de amostras múlti-
plas estão descritos nas Tabelas 3 e 4.

Os provadores atribuíram valores 
numéricos inversamente proporcio-
nais entre sabor e concentração de 
soro de leite em pó. Entretanto, os 
valores foram significativamente 
diferentes apenas para as maiores 
concentrações (6% e 8%) de soro de 
leite em pó (Tabela 3). 

De forma similar, em relação à 
aparência, os provadores detectaram 
diferenças significativas entre a for-
mulação 4 (8% de soro de leite) e as 
demais formulações (Tabela 3). Os 
maiores valores foram atribuídos à 
formulação padrão, onde não ocorreu 
a formação de cristais, e as formula-
ções 1 e 2, com adição de 2% e 4% de 
soro de leite em pó, respectivamente, 
onde a formação de cristais foi pouco 
evidente. Atribui-se a crescente for-
mação de cristais nas formulações 
com maior concentração de soro de 
leite em pó ao alto percentual de 
lactose (75%) em sua composição 
(RICHARDS, 2001).

 Os provadores foram capazes 
de distinguir a viscosidade da for-
mulação padrão em relação com as 
demais (Tabela 3), entretanto, não o 
fizeram entre as formulações 1, 2 e 
3,  adicionadas com  2%, 4% e 6% 
de soro de leite em pó, respectiva-
mente. Na formulação 4, adicionada 
com   8% de soro de queijo em pó, 
os provadores perceberam a textura 
mais firme. Essa característica deveu-
-se a maior presença de cristais que 
modificam a textura do produto, que 
passa a ser percebida sensorialmente; 
como consequência o produto passa 
a ser rejeitado pelos consumidores 
(NEWBURG; NEUBAUER, 1995).

O aroma dos alimentos resulta de 
uma mistura extremamente complexa 
de compostos voláteis em concentra-
ções diferenciadas, formadas durante 
o processo de cozimento, decorrentes 
da Reação de Maillard e é mais pro-

nunciado se existir lactose na forma 
hidrolisada (GIMÉNEZ; ARES; 
GÁMBARO, 2008). Assim o fato dos 
provadores não perceberem diferen-
ças significativas de aroma entre as 
formulações (Tabela 3) é atribuído 
ao fato da lactose ter se mantido na 
forma não hidrolisada 

Os provadores perceberam dife-
renças significativas, no atributo cor, 
na amostra que continha 8% de soro 
de leite em pó (Formulação Nº 4) em 
relação às demais. As amostras dessa 
formulação caracterizaram-se pela 
coloração mais escura em decorrência 
da maior quantidade de lactose que 
favoreceu a Reação de Maillard (BO-
EKEL, 1998). Verifica-se que os pro-
vadores preferiram doces de leite com 
coloração mais clara, pois as amostras 
provenientes das formulações 1, 2 e 3, 
tratadas com 2%, 4% e 6%, respecti-
vamente,  receberam notas correspon-
dentes a “gostei ligeiramente”.

No teste de amostras múltiplas 
(tabela 4) demonstrou que os prova-
dores foram capazes de diferenciar 
a formulação padrão e as demais 
formulações adicionadas de soro de 
leite em pó. Entretanto, consideraram 
que as formulações 1 e 2, contendo 
adição de 2% e 4% de soro de leite 
em pó, respectivamente, foram consi-
deradas semelhantes entre si. Apesar 
de considerarem as formulações 3 
e 4, adicionadas com 6% e 8% de 
soro de leite em pó, respectivamente, 
semelhantes entre si,  em função dos 
parâmetros discutidos anteriormente 
cor, sabor, aparência, viscosidade e 
cor, receberam notas significativa-
mente superiores, o que corresponde 
a maior diferenciação com relação à 
formulação padrão.

CONCLUSÃO

Nas condições em que foi reali-
zado este trabalho conclui-se que a 
adição de soro de leite em pó não 
interfere no padrão de identidade e 
qualidade do doce de leite. Entretanto, 

maiores estudos devem ser realizados 
para impedir a formação de cristais de 
lactose, evitando-se alterações inde-
sejáveis, principalmente na aparência 
e viscosidade.  

De modo geral, formulações com 
adição 2% a 4% de soro de leite em pó 
podem ser produzidas comercialmen-
te, pois além de proporcionar maior 
conteúdo de proteínas, não apresen-
tam diferenças sensoriais importan-
tes com relação a formulações que 
empregam apenas leite. Entretanto, 
estudos detalhados sobre viabilidade 
econômica da adição de soro de leite 
em pó em formulações de doce de 
leite devem ser levados a efeito.
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RESUMO

O presente trabalho teve como obje-
tivo avaliar a qualidade microbiológica 
do queijo tipo minas frescal comercia-
lizado na cidade de Lins – SP e região. 
Foram analisadas 18 amostras de quei-
jo tipo minas frescal, sendo 8 fabrica-
das artesanalmente e 10 inspecionadas, 
essas foram coletadas em feiras livres 
e estabelecimentos comerciais, no pe-
ríodo de outubro a dezembro de 2007. 
Para verificar a qualidade dos queijos 
foram realizadas as seguintes análises: 
contagem de bactérias aeróbias mesó-
filas UFC/g, coliformes totais NMP/g 
e coliformes termotolerantes NMP/g. 
Para coliformes termotolerantes 100% 
das amostras de queijos artesanais e 
70% das inspecionadas apresentaram-
-se fora dos padrões permitidos pela 
legislação, sendo considerado como 
produto impróprio para consumo. Estes 
resultados sugerem a necessidade de 
uma constante e efetiva fiscalização 
tanto da matéria-prima utilizada e 
de seu processo de produção, como 
também um constante controle das 
temperaturas em que estes produtos 

qualidade miCroBiológiCa de queijo 
tiPo minas fresCal CoemrCializado
em lins, sP.

Érika Maria Roel Gutierrez 
Eloise Blasque Rossi
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são conservados, tendo em vista que 
temperaturas inadequadas favorecem 
a proliferação de micro-organismos, 
o que pode justificar a grande maioria 
dos queijos inspecionados estarem fora 
dos padrões estabelecidos pela legisla-
ção para coliformes termotolerantes.

Palavras–chave:  Produto informal. 
Coliformes. Inspeção.

SUMMARY

The present work had as objective 
to evaluate the microbiological quality 
of cheese type Minas Frescal commer-
cialized at Lins- SP city and region.18 
samples of cheese type Minas Frescal 
had been analyzed, 8 being artisan 
manufactured and 10 inspected, these 
was collected in free fairs and com-
mercial establishments in October 
and December 2007 period. To verify 
quality of the cheeses the following 
analyses had been carried: counting of 
aerobic mesófilas bacteria UFC/g, total 
coliforms NMP/g and termotolerantes 
coliforms NMP/g. For termotolerantes 
coliforms 100% of the artisan cheese 

samples and 70% of inspected ones 
had been presented out of their allowed 
patterns by legislation being considered 
as improper product for consumption. 
These results suggest a necessity of a 
constant and accomplish fiscalization 
of the used raw material and its process 
of production as also a constant control 
of temperatures that these products 
are conserved being in view of that 
inadequate temperatures favor the 
proliferation of microorganisms, what 
can justify the great majority of the 
inspected cheeses to be outside of the 
standards established for the legislation 
for termotolerantes coliforms.

Keywords: Manufactured. Coliforms. 
Inspection.

INTRODUÇÃO

queijo tipo “Minas” frescal é 
produto de origem brasileira 
(VILELA et al., 2002), ob-
tido através da coagulação 

enzimática do leite com o coalho e 

O
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outras enzimas coagulantes (BARROS 
et al., 2004).

Esse produto é amplamente con-
sumido, não se restringindo à idade 
e camadas sociais (VILELA et al., 
2002). No entanto, pode ser prejudicial 
à saúde da população (HOFFMANN; 
GARCIA-CRUZ; VINTURIM, 2000) 
devido ao fato de ter potencial para 
causar a ocorrência de surtos de 
gastroenterites (ALMEIDA FILHO; 
NADER FILHO, 2002, BARROS et 
al., 2004).

Os queijos produzidos artesanal-
mente dificilmente utilizam leites pas-
teurizados, sendo, portanto fabricados 
com leite cru, que é um ótimo veiculo 
de agentes patogênicos (VILELA et 
al., 2002). Soma–se a esse, o fato de 
que são embalados em sacos plásticos 
comuns e amarrados com fecho metá-
lico, favorecendo assim o crescimento 
microbiano e consequentemente a 
uma vida de prateleira muito curta 
(HOFFMANN; GARCIA-CRUZ; 
VINTURIM, 2000).

Embora os queijos fabricados in-
dustrialmente não utilizem leite cru e 
sejam embalados a vácuo, não estão 
livres de contaminação microbiana. 
Estas podem ocorrer durante o pro-
cessamento, a partir do contato com as 
mãos dos operários, com as superfícies 
dos equipamentos, pela contaminação 
do ar, da água e dos aditivos, no proces-
so de embalagem e na contaminação 
após o processamento industrial por 
manipulação, pelo ar, pelo tempo de 
exposição a temperaturas que favore-
cem a proliferação de microrganismos 
(BARROS et al., 2004).

Para ser considerado um produto 
seguro e próprio para o consumo as 
quantidades de micro-organismos en-
contrados devem estar de acordo com 
os valores preconizados pela RDC 
nº 12, que considera para queijos de 
muita alta umidade aqueles que pos-
suem quantidades inferiores a 5x102/g 
de coliformes termotolerantes, 10³/g 
de estafilococos coagulase positiva, e 
ausência de Salmonella sp e de Liste-

ria monocytogenes em 25 gramas de 
amostra (BRASIL, 2001). 

O presente trabalho teve o objetivo 
de avaliar a qualidade microbiológica 
do queijo tipo minas frescal, produzido 
artesanalmente e também sob inspeção, 
comercializado na cidade de Lins – SP 
e região.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 18 amostras de 
queijo tipo minas frescal, sendo 8 
produzidas artesanalmente e 10 inspe-
cionadas, coletadas em feiras livres e 
estabelecimentos comerciais do muni-
cípio de Lins – SP e região, no período 
de outubro a dezembro de 2007. As 
amostras foram colocadas em sacos 
plásticos identificados, devidamente 
fechados e conservados sob refrigera-
ção até o momento das análises.

Para as análises foram utilizados 
25 g de cada amostra, colocadas em 
sacos plásticos esterilizados contendo 
225 mL de solução salina a 0,1 % e 
homogeneizadas em “Stomacher”, 
por 10 minutos, a fim de obterem-se as 
diluições seriadas (SILVA; JUNQUEI-
RA; SILVEIRA, 2001).

Para determinação de bactérias 
aeróbias mesófilas foi utilizado o meio 
de cultura Agar Padrão (PCA), incuba-
do a 35º C por 48 horas e em seguida 
realizou-se a contagem das unidades 
formadoras de colônias (UFC/g). 

Para contagem do número mais pro-
vável (NMP) de coliformes totais, foi 
utilizada a técnica de tubos múltiplos, 
com três séries de três tubos de cada 
diluição. Utilizou-se como meio de cul-
tura o Caldo Verde Brilhante (VB) e a 
incubação foi realizada a 37ºC por 48 h.

A determinação do NMP de co-
liformes termotolerantes foi feita a 
partir dos tubos positivos da análise 
de coliformes totais, utilizando como 
meio de cultura o Caldo E.coli (EC) 
com incubação a 44,5ºC em banho-
-maria por 24 horas. 

Para determinação do número de 
coliformes toais e termotolerantes 

presentes nas amostras de queijo foi 
utilizada a tabela de Hoskins (BRASIL, 
1981).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 pode-se observar os 
resultados médios, em logaritmo, 
obtidos para contagem de bactérias 
aeróbias mesófilas, que foram de 4,78 
para queijos inspecionados e 5,69 para 
os artesanais. 

Os dados observados no presente 
trabalho são inferiores aos encontra-
dos por Isepon, Santos e Silva (2003), 
que variaram de 5,3 a 7,8 para queijos 
inspecionados e 6,29 a 7,81 para os 
artesanais, e também são menores que 
os encontrados por Hoffmann, Silva e 
Vinturim (2002), onde foi observada 
uma variação de 7,68 a 12,44 para 
queijos artesanais. Ao comparar os re-
sultados obtidos dos queijos artesanais 
com os inspecionados, nota-se uma 
menor contagem para queijos inspe-
cionados, concordando, portanto com 
os resultados encontrados nos trabalhos 
citados anteriormente. 

De acordo com Hoffmann, Silva e 
Vinturim (2002), elevadas quantidades 
de mesófilos nos alimentos podem 
indicar que foram preparados com 
matéria-prima altamente contamina-
da, como por exemplo, o leite cru, 
no caso dos queijos artesanais, que 
o processamento foi insatisfatório do 
ponto de vista sanitário, ou ainda que o 
produto foi armazenado em condições 
inadequadas de tempo e temperatura, 
o que ocorre na maioria dos queijos 
artesanais.

Quanto à determinação de co-
liformes totais (Tabela 2), pode ser 
verificada a presença deste grupo de 
micro-organismos em 100% das amos-
tras sem inspeção e 70% para queijos 
inspecionados, tendo resultados varian-
do de 5,0 x 104 a 5,0 x 108 NMP/g para 
os artesanais e < 0,3 a 5,0 x 108  NMP/g 
para os inspecionados.

Resultado semelhante foi encon-
trado no estudo realizado por Isepon, 
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Santos e Silva (2003), onde em 75% 
das amostras analisadas foi verificada 
a presença de coliformes totais, tanto 
para queijos inspecionados que variou 
de 5,3 a >110,0/g, quanto para clandes-
tinos que variou de 4,2 a >110,0/g, in-
dicando condições higiênicas precárias 
durante a manipulação e tratamento 
térmico insuficiente da matéria prima.

Já no estudo realizado por Almei-
da Filho et al. (2002), as 15 amostras 
de queijo artesanal apresentaram-se 
contaminadas por coliformes totais e 
apenas 4 (26,6%) das 15 inspecionadas 
evidenciaram contaminação por estes 
microrganismos. 

No estudo feito por Hoffmann, 
Garcia-Cruz e Vinturim (2000), onde 
só foram analisados queijos de fabri-
cação artesanal, foi observado que das 
13 amostras analisadas, 11 (84,6%) 
mostraram-se contaminadas por coli-
formes totais. Em outro estudo Quinta-
na e Carneiro (2007), puderam verificar 
que das 60 amostras inspecionadas de 
queijo minas frescal analisadas todas 
se apresentaram contaminadas por 
coliformes totais variando de < 1 x 101 

a > 107 (sendo esta última considerada 
como incontável).

A Tabela 3 mostra o número mais 
provável de coliformes termotolerantes 
nas amostras de queijo minas frescal 
analisadas.

Das 8 amostras de queijo artesanal, 
todas se apresentaram fora do padrão, 
enquanto que 3 (30%) das 10 amostras 
de queijo inspecionadas estavam dentro 
do padrão. Nota-se que um número 
muito alto de amostras (100 e 70%) não 
se enquadrou nos padrões permitidos 
pela ANVISA, conforme Resolução – 
RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001 
(BRASIL, 2001), cujo padrão estabe-
lecido para esse grupo é de ≤ 5,0 x 102 

NMP/g. Resultados inferiores, porém 
semelhantes foram encontrados no tra-
balho realizado por Salotti et al. (2006), 
onde de 30 amostras de queijo artesanal 
apenas 5 (16,6%) apresentaram-se 
dentro do padrão, e das inspecionadas 
apenas 10 (33,3%).

Resultados bem diferentes foram 
encontrados no estudo realizado por 
Hoffmann, Silva e Vinturim (2002), 
onde apenas uma (10%) amostra estava 
em desacordo com o padrão estabele-
cido pela legislação brasileira. 

No trabalho de Quintana e Carnei-
ro (2007), das 60 amostras de queijo 
tipo minas frescal analisadas todas se 
encontraram dentro dos parâmetros 
aceitáveis.

Outro estudo, com resultado infe-
rior ao encontrado no presente traba-
lho foi o realizado por Almeida Filho 
et al. (2002), onde das 30 amostras 
analisadas apenas 7 (23,3%) apresen-
taram-se contaminadas por coliformes 
termotolerantes, porém destas, apenas 
4 (13,3%) estavam acima do limite 
máximo exigido pela legislação, sendo 
3 de origem artesanal e 1 submetida 
a fiscalização veterinária. Hoffmann, 
Garcia-Cruz e Vinturim (2000) analisa-
ram 13 amostras de queijo de fabricação 
artesanal e observaram que 9 amostras 
(69,2%) apresentaram e confirmaram 
E. coli, porém apenas 6 (66,7%) es-
tavam em desacordo com o padrão 
estabelecido na legislação brasileira, 
sendo este um resultado bem inferior ao 
encontrado no presente trabalho. 

De acordo com o trabalho desenvol-
vido pelo INMETRO (2006), a maioria 
dos queijos inspecionados cujos resul-
tados para coliformes termotolerantes 
foram considerados fora da legislação 
também estavam em desacordo com as 
temperaturas estabelecidas pela legis-
lação que devem ser inferiores a 10ºC, 
tendo em vista que o acondicionamento 
inadequado favorece a proliferação de 
microrganismos nocivos. 

 De acordo com Salotti et al. (2006), 
vale lembrar que os coliformes termo-
tolerantes fazem parte de um grupo de 
micro-organismos que habitam o trato 
intestinal do homem e outros animais, 
portanto sua presença no alimento 
evidencia o risco para a saúde dos 
consumidores visto que, a presença 
deste grupo no alimento pode causar 
a chamada “diarréia de viajante”, que 

é provocada por toxinas que originam 
uma hipersecreção no intestino delga-
do, seguida de uma distensão e uma 
hipermotilidade que tem como conse-
quência a diarréia com duração de 1 a 
3 dias, além da ocorrência de vômitos 
(LOGUERCIO; ALEIXO, 2001). 

CONCLUSÃO

O número elevado de amostras 
artesanais (100%) e inspecionadas 
(70%) em desacordo com a legislação 
no que diz respeito a coliformes termo-
tolerantes, demonstra a má qualidade 
higiênico-sanitária do produto e a ne-
cessidade de uma constante e efetiva 
fiscalização dos órgãos responsáveis, 
tanto da matéria-prima utilizada e seu 
processo de produção, como também 
um constante controle das temperaturas 
em que estes produtos são conservados, 
tendo em vista que temperaturas ina-
dequadas favorecem a proliferação de 
microrganismos, o que pode justificar 
a grande maioria dos queijos inspe-
cionados estarem fora dos padrões 
estabelecidos pela legislação.
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RESUMO

Na aviação comercial, a alimen-
tação servida a bordo das aeronaves 
faz parte da rotina de pilotos e co-
missários. O envolvimento desses 
alimentos em surtos de toxinfecções 
não são frequentemente reconhe-
cidos. No entanto, existem surtos 
reportados na literatura envolven-
do passageiros e tripulantes que 
consumiram refeições preparadas 
em comissarias e servidas a bordo 
de aeronaves civis comerciais. O 
presente estudo teve como objetivo 
avaliar as condições microbiológicas 
de refeições quentes (embarcadas 
resfriadas), sem reaquecimento a 
bordo, destinadas aos tripulantes de 
vôos domésticos brasileiros.

Palavras-chave: Comissaria. 
Catering aéreo. Qualidade microbiológica.  

Staphylococcus aureus.

SUMMARY

In the commercial aviation, the 
feeding served on board the airships 
makes part of the pilots’ routine and 
commissaries. The involvement of 
those victuals in foodborne disease 
outbreaks is not frequently recogni-
zed. However, outbreaks reported 
exists in the literature involving 
passengers and crew members that 
consumed meals prepared in cate-
rings and served on board commer-
cial airships. The present study had 
as objective, to evaluate the micro-
biological conditions of hot meals 
(embarked colded), without heating 
on board, destined to the Brazilian 
crew of domestic flights. 

Keywords: Catering. Microbiological 
quality. Staphylococcus aureus.

INTRODUÇÃO

preparação de alimentos 
para companhias aéreas 
(comissarias ou catering) 
não é muito diferente de 
outras formas de prepara-

ção de alimentos em outros setores. A 
quantidade dos alimentos preparados 
e as dificuldades de controle durante 
e após a produção é que são signifi-
cativas (KELLY, 1984). Nas refeições 
de bordo, o maior fator de risco à 
saúde do consumidor é a qualidade 
microbiológica insatisfatória dos 
alimentos, que podem torná-los inse-
guros e, consequentemente, provocar 
uma possível incapacitação dos tripu-
lantes de aeronaves, antes, após ou, 
até mesmo, durante um vôo (IMA-
MURA, 2001; TAUXE et al.,1987). 
Beers e Mohler (1985), citaram que 
a principal causa de incapacitação 
em tripulantes são as gastroenterites 
resultantes das toxinfecções alimen-
tares. Tauxe et al. (1987), mostraram 
que do ano de 1947 até 1984, 23 
surtos de toxinfecção alimentar em 
aeronaves foram registrados nos 
Estados Unidos, envolvendo vôos 
de linhas aéreas comerciais. Desses, 
apenas cinco foram provocados por 
toxinas de Staphylococcus aureus.

Hatakka (2000), elucidou a exis-
tência de padrões microbiológicos 
europeus (“AEA – Association of 
European Airlines”) usados para 
refeições servidas a bordo de ae-
ronaves. No Brasil, não existe um 
padrão específico para esse grupo de 
alimentos. Entretanto, na legislação 
vigente, Resolução – RDC n° 12, de 
02/01/2001 (BRASIL, 2001) existem 
padrões microbiológicos para vários 
tipos de alimentos, possibilitando 
uma correlação com os alimentos 
destinados aos tripulantes. Estudos 
sobre qualidade microbiológica de 
refeições servidas a bordo de aero-
naves comerciais foram realizados 
por pesquisadores como Roberts 

et al. (1989), Lambiri, Mavridou e 
Papadakis (1995), Hatakka (1998a) 
e Béltran et al. (1999).

O presente estudo teve como 
objetivo avaliar as condições mi-
crobiológicas de refeições quentes 
(embarcadas resfriadas), sem o 
reaquecimento à bordo de aerona-
ves civis brasileiras, destinadas aos 
tripulantes, através da contagem de 
Staphylococcus aureus e de outras 
espécies de estafilococos, bem como 
de bactérias heterotróficas aeróbias 
estritas e facultativas viáveis, mesó-
filas e psicrotróficas.

MATERIAL E MÉTODOS

Quarenta e duas (42) amostras de 
itens quentes, provenientes de refei-
ções servidas a bordo de aeronaves 
civis, destinadas aos tripulantes, de 
vinte e um (21) vôos domésticos, 
oriundas de dez (10) empresas de 
“catering” aéreo nacionais, foram 
obtidas, em condições reais de vôo, 
para a realização do presente estudo. 
Cada amostra foi colhida ao acaso, 
a bordo das aeronaves, durante os 
vôos, e transportada (devidamente 
protegida) até o laboratório em re-
cipiente isotérmico contendo gelo. 
Nenhuma das amostras foi reaqueci-
da à bordo das aeronaves comerciais.

A pesquisa dos micro-organismos 
presentes nas amostras obedeceu à 
metodologia de análises microbioló-
gicas de alimentos, do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to - MAPA (BRASIL, 1993).

O delineamento experimental uti-
lizado foi o inteiramente casualizado. 
Para a realização das análises esta-
tísticas os resultados das contagens 
microbiológicas foram transformados 
em logaritmo na base 10. As aná-
lises de variância foram realizadas 
utilizando-se o método dos quadrados 
mínimos, sendo considerado os níveis 
de significância 0,1. Em seguida, foi 
realizada a comparação das médias 
pelo teste de Tukey.

A
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RESULTADOS  E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos no presente 
trabalho estão apresentados nas Tabe-
las 1 a 3. Ao se observar os resultados 
contidos na Tabela 1, pode-se verifi-
car que houve crescimento bacteriano 
em 100,0% das amostras (42).

Do total de amostras (42), obteve-
-se contagens de bactérias hetero-
tróficas mesófilas aeróbias estritas e 
facultativas viáveis em 100,00% (42) 
delas. Contagens acima de 1,0 x 106 
UFC/g foram observadas em 71,43% 
(30) do total de amostras.

Do total de amostras (42), obteve-
-se contagens de bactérias heterotró-
ficas psicrotróficas aeróbias estritas e 
facultativas viáveis em 92,86% (39) 
das amostras estudadas. Contagens 
acima de 1,0 x 106 UFC/g foram 
observadas em 47,61% (20) do total 
de amostras.

A contagem de S. aureus coagula-
se-positivo ocorreu em apenas 4,76% 
(2) das amostras analisadas. Essas 
amostras foram um sanduíche e um 
desjejum, cujas contagens atingiram 
valores maiores que 1,0 x 103 UFC/g.

A presença de outras espécies 
de estafilococos foi observada em 
97,61% (41) das amostras, sendo que 
todas mostraram contagens acima de 
1,0 x 102 UFC/g.

A Tabela 2 mostra os valores mé-
dios totais e valores médios, mínimos 
e máximos obtidos nas contagens 
dos microrganismos pesquisados no 
presente estudo.

Ao se realizar a análise de vari-
ância observou-se interferência da 
classe de alimento fornecido sobre 
a contagem de bactérias heterotró-
ficas mesófilas, psicrotróficas e S. 
aureus, ou seja, as contagens desses 
microrganismos nos alimentos foram 
diferentes.

 O desjejum (Tabela 3) apresen-
tou contagens de S. aureus (101,5000) 
superior a todos os outros tipos de 
alimentos, sendo que torta, massa, 
e prato principal não apresentaram 

crescimento, e o sanduíche apresen-
tou crescimento tão baixo (100,1888), 
que não houve diferença estatística 
entre eles. O crescimento de outras 
espécies de estafilococos (Tabela 3) 
foi semelhante entre os tipos de ali-
mentos analisados.

No presente estudo, considerou-
-se de baixa qualidade microbioló-
gica, as amostras que apresentaram 
contagens de pelo menos um dos 
micro-organismos pesquisados (he-
terotróficos mesófilos, psicrotróficos 
e outras espécies de estafilococos) 
acima de 1,0 x 106 UFC/g. Dessa 
forma, 71,43% (30) das amostras, 
mostraram ser de baixa qualidade 
microbiológica. Considerando-se o 
padrão microbiológico europeu espe-
cífico para refeições servidas a bordo 
de aeronaves (HATAKKA, 2000), 
78,57% (33) das amostras analisadas 
se mostraram acima do limite mi-
crobiológico proposto. Entretanto, 
considerando-se o padrão micro-
biológico brasileiro para alimentos 
(BRASIL, 2001), 57,14% (24) das 
amostras estudadas se encontraram 
acima do critério microbiológico.

Poucos estudos relacionados à qua-
lidade microbiológica de refeições ser-
vidas a bordo de aeronaves comerciais 
foram realizados (HATAKKA, 1998b).

As contagens bacterianas no to-
tal de amostras do presente estudo 
ocorreu em 100,0% delas. A presença 
de bactérias heterotróficas mesófilas 
ocorreu em 100,0% das amostras 
estudadas. Os padrões europeus para 
refeições de bordo mostraram que 
o limite de bactérias heterotróficas 
mesófilas para itens trabalhados após 
tratamento térmico (pratos quentes) 
é de 5,0 x 105 UFC/g (HATAKKA, 
2000). A legislação brasileira não 
apresenta critérios de contagem de he-
terotróficos mesófilos para alimentos 
quentes (BRASIL, 2001). Portanto, 
as contagens obtidas no estudo não 
puderam ser avaliadas conforme os 
critérios microbiológicos nacionais. 
No presente estudo foi verificado 

que 76,19% (32) das contagens se 
encontraram acima de 5,0 x 105 
UFC/g e 71,43% (30), acima de 1,0 
x 106 UFC/g. Roberts et al. (1989) 
verificaram contagens desse grupo 
de micro-organismos na ordem de 106 
UFC/g em 33,0% dos itens quentes 
servidos a bordo de aeronaves.

Contagens elevadas de bactérias 
heterotróficas mesófilas (acima de 
106 UFC/g) podem indicar facili-
dade de alterações organolépticas, 
uso de matéria-prima contaminada, 
processamento insatisfatório, tempo 
e temperatura de armazenamento 
inadequado e existência de condições 
para a multiplicação de bactérias 
patogênicas de origem alimentar 
(FRANCO et al., 1996).

A presença de bactérias hetero-
tróficas psicrotróficas ocorreu em 
92,86% (39) do total de amostras 
analisadas no presente estudo. Auto-
res que estudaram a qualidade micro-
biológica de refeições de bordo, como 
Roberts et al. (1989), Lambiri, Ma-
vridou e Papadakis (1995), Hatakka 
(1998a) e Béltran et al. (1999), não 
pesquisaram a presença desse grupo 
de bactérias. Os padrões europeus 
para refeições de bordo (HATAKKA, 
2000), bem como a legislação brasi-
leira (BRASIL, 2001) não apresen-
tam padrões microbiológicos para 
esse grupo de micro-organismos. 
Dessa forma não foi possível uma 
comparação com os dados obtidos 
no presente estudo.

As contagens de bactérias hetero-
tróficas psicrotróficas avaliam o grau 
de deterioração de alimentos refrigera-
dos (FRANCO et al., 1996). Portanto, 
as amostras que apresentaram conta-
gens elevadas, mesmo que dentro do 
prazo de validade, mostraram que não 
estavam em condições de consumo.

A pesquisa de S. aureus coagula-
se-positivo no presente estudo mos-
trou que essa bactéria estava presente 
em 4,76% (2) do total de amostras 
analisadas (42). Roberts et al. (1989), 
verificaram uma contaminação por S. 
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Tabela 1 - Resultados obtidos das contagens de heterotróficos mesófilos e psicrotróficos, das contagens de S. 
aureus e de outras espécies de estafilococos.
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Tabela 2 - Valores médios totais e valores médios, mínimos e máximos obtidos.

Tabela 3 - Contagens médias de bactérias heterotróficas mesófilas e psicrotróficas, coliformes fecais, S. aureus e outras espécies de estafiloco-
cos (log na base 10) nas diferentes classes de alimentos destinados aos tripulantes (Teste de Tukey).

 Letras diferentes na mesma coluna indicam  contagens estatisticamente diferentes (p< 0,1)

aureus, superior a 200 UFC/g, em 0,2% 
do total de amostras analisadas do total 
de amostras analisadas em seu estudo. 
Hatakka (1998b), verificou a presença 
de S. aureus em 7% das amostras estu-
dadas. Lambiri, Mavridou e Papadakis 
(1995), verificaram contagens de S. 
aureus, maiores que 100 UFC/g, em 
8,0% dos itens quentes analisados antes 
da implantação do HACCP em comis-
sarias, sendo que após a implantação 
do referido programa de qualidade, as 
proporções foram reduzidas para 2,0%.

Os padrões europeus para refeições 
de bordo mostram que o limite de S. 

aureus para itens não manipulados, 
apenas porcionados após tratamento 
térmico (ex.: pratos quentes) é de 1,0 
x 102 UFC/g (HATAKKA, 2000). Por 
sua vez, a legislação brasileira mostra 
que o limite da bactéria para os ali-
mentos tratados pelo calor é de 1,0 x 
103 (BRASIL, 2001). As contagens 
obtidas dessa bactéria, no presente 
estudo (uma amostra de sanduíche e 
um desjejum), foram superiores aos 
dois critérios citados anteriormente. 
Béltran et al. (1999),  não verificaram 
a presença de S. aureus nas amostras 
de pratos principais em seu estu-

do. Hatakka (1998a), verificou que 
0,6% dos pratos principais (quentes) 
apresentaram contagens de S. aureus 
superiores a 100 UFC/g, sendo que a 
maior contagem foi 4,0 x 103 UFC/g. 
Essa pesquisadora, nesse mesmo 
estudo, destacou que as contagens de 
S. aureus em alimentos preparados 
em comissarias, mesmo que baixas, 
indicam higiene pessoal inadequada 
entre os manipuladores de alimentos, 
durante o preparo das refeições. Além 
disso, alimentos contaminados por essa 
bactéria, se armazenados em tempe-
raturas impróprias de conservação, 
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podem possibilitar a multiplicação do 
microrganismo e a produção de ente-
rotoxina termo-estável.

O baixo percentual de S. aureus 
coagulase-positivo encontrado nas 
refeições estudadas mostraram que o 
risco aos tripulantes estava presente. 
Apesar desse número reduzido, foi 
possível verificar que um número 
grande das amostras estudadas conti-
nham outras espécies de estafilococos. 
O aparecimento dessas bactérias nos 
alimentos analisados indicou que houve 
condições favoráveis para o crescimen-
to do S. aureus coagulase-positivo. Ou-
tras espécies de estafilococos estavam 
presentes em 97,61% (41) do total de 
amostras analisadas (42) no presente 
estudo. Além disso, observou-se que a 
grande maioria das amostras apresenta-
ram contagens na ordem de 103 UFC/g.

A proporção de refeições conside-
radas de baixa qualidade microbioló-
gica por apresentarem altas contagens 
de microrganismos (heterotróficos 
mesófilos, psicrotróficos e outras es-
pécies de estafilococos) foi elevada, 
71,43% (30). Ao se comparar os resul-
tados obtidos no presente estudo com 
os critérios europeus (HATAKKA, 
2000) e com a legislação brasileira 
(BRASIL, 2001), verificou-se, respec-
tivamente, que 78,57% (33) e 57,14% 
(24) encontravam-se fora dos padrões 
microbiológicos citados.

Roberts et al. (1989), afirmaram 
que muitas das inaceitáveis conta-
gens elevadas de microrganismos nas 
refeições de bordo estão relacionadas 
a problemas na manutenção da cadeia 
de frio, falta de controle de tempe-
ratura, manipulação inadequada e 
contaminações cruzadas.

Os elevados percentuais de ali-
mentos quentes de diferentes classes 
fora dos padrões microbiológicos, 
no presente estudo, mostraram que o 
reaquecimento a bordo das aeronaves 
deve ser realizado corretamente, a fim 
de reduzir a carga microbiana exis-
tente, bem como eliminar possíveis 
patógenos presentes.

CONCLUSÕES

Através do presente estudo, con-
cluímos que: os alimentos desti-
nados aos aeronautas, que seriam 
reaquecidos à bordo das aeronaves 
de vôos domésticos, podem oferecer 
risco; a maior parte dos alimentos se 
mostraram de baixa qualidade mi-
crobiológica, mostrando que houve 
condições de uma possível presença 
de micro-organismos patogênicos; o 
reaquecimento dos alimentos a bordo 
das aeronaves deve ser adequado, a 
fim de se destruir possíveis patógenos 
presentes, bem como de se evitar 
possíveis incapacitações por parte 
dos tripulantes; há necessidade de 
mais estudos específicos ligados à 
qualidade bacteriológica de refeições 
de bordo no País; há necessidade de 
estudos para auxiliarem na elabo-
ração de um padrão bacteriológico 
brasileiro, específico para refeições 
preparadas em comissarias.
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varejista. Este trabalho teve como ob-
jetivo analisar o nível de contamina-
ção microbiológica dos mix de saladas 
minimamente processadas das marcas 
comercializadas em supermercados 
e hipermercados dos municípios de 
Balneário Camboriú e da Grande 
Florianópolis/SC. Foram avaliadas 
07 marcas de vegetais minimamen-
te processados em dois momentos 

RESUMO

Na ultima década os consumidores 
encontram-se mais exigentes e procu-
ram por alimentos com ótima quali-
dade nutricional e que sejam conve-
nientes no preparo e no consumo. A 
partir desta exigência foram inseridos 
no mercado produtos minimamente 
processados que envolvem operações 
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como seleção, classificação, pré-lava-
gem, corte ou fatiamento, sanitização, 
enxágue, centrifugação, embalagem e 
refrigeração visando a manutenção do 
produto fresco, saudável e na maioria 
das vezes pronto para o consumo, os 
quais estão presentes nos mais diver-
sos segmentos como cozinhas indus-
triais e institucionais, empresas de 
refeições rápidas, catering e mercado 

análise miCroBiológiCa dos mix de 
saladas minimamente ProCessadas, 
ComerCializadas nos muniCíPios de 
Balneário CamBoriú e da grande 
florianóPolis, sC.
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através das análises de coliformes 
termotolerantes, cboliformes totais e 
Salmonella sp. Os resultados obtidos 
indicaram ausência de Salmonella sp. 
em todas as marcas avaliadas. Para 
os coliformes termotolerantes foram 
encontradas concentrações acima 
do permitido sendo 42,85% (n=3) 
no primeiro momento, e 14,29% 
(n=1) segundo momento. Quanto 
aos coliformes totais, cinco amostras 
(71,42%) apresentaram valores acima 
do recomendado nos dois momentos 
analisados, demonstrando que esses 
produtos podem apresentar riscos à 
saúde dos consumidores, evidencian-
do a necessidade de implantação de 
programas de controle de qualidade 
no processo de produção e comer-
cialização destes produtos além da 
supervisão intensificada e capacitação 
dos manipuladores de alimentos.

Palavras-chave: Contaminação. 
Coliformes fecais. Salmonella sp. 
Capacitação.

 
SUMMARY

During the last decade, consumers 
have been more demanding and have 
been looking for products that have 
great nutritional qualities and that 
are convenient in preparation and 
consumption. From this demand 
minimally processed products were 
inserted in the market, the process for 
these products involves operations of 
selection, classification, pre-washing, 
cutting or slicing, sanitisation, rin-
sing, centrifugation, packaging and 
refrigeration aiming the maintenance 
of a fresh, healthy and, most of times, 
ready to eat product. They are avai-
lable on most diversed segments such 
as industrial kitchens, institutional ki-
tchens, fast food companies, catering 
and retail market. This study aimed 
to analyze the level of microbiologi-
cal contamination of the minimally 
processed salad mix commercialized 
in supermarkets of Balneário Cam-

U

boriú and Florianopolis region/SC. 
Seven minimally processed vegetable 
brands were analyzed in two moments 
through thermotolerant coliforms, 
total coliforms and Salmonella sp. 
analysis. The results indicated absen-
ce of Salmonella sp. on all evaluated 
brands. Regarding the thermotolerant 
coliforms analysis, concentrations 
beyond the allowed were found, being 
42,85% (n=3) at the first moment, 
and 14,29% (n=1) at the second 
moment. As for total coliforms, five 
samples (71,42%) presented values 
above the recommendation at two 
moments analyzed, demonstrating 
that these products can bring risks to 
consumers health, showing the need 
of the deployment of quality control 
programs in the process of production 
and marketing of these products, in 
addition to intensified supervision 
and team training.

Keywords: Contamination. Fecal 
coliforms. Salmonella. Training.

INTRODUÇÃO

ma grande mudança nos 
padrões de consumo de 
vegetais tem ocorrido du-
rante a última década e 

nesta busca por alimentos saudáveis, 
os consumidores estão mais exigen-
tes por produtos que tenham ótima 
qualidade nutricional e que sejam 
convenientes no preparo e no consumo 
(OKURA; MARIANO; TEIXEIRA, 
2006). Atendendo a esta demanda, 
indústrias de alimentos introduziram 
no mercado os vegetais minimamente 
processados que são definidos como 
frutas, hortaliças ou suas combinações 
que tenham sido fisicamente alteradas, 
mas que permaneçam no estado fresco 
(PINELI; ARAÚJO, 2006).

O processo para estes produtos 
envolve as operações de seleção, 
classificação, pré-lavagem, corte ou 

fatiamento, sanitização, enxágue, 
centrifugação, embalagem e refri-
geração visando a manutenção do 
produto fresco, saudável e, na maioria 
das vezes, pronto para consumo (SIL-
VA et al., 2007).

Conforme Pineli e Araújo (2006), 
tais produtos atendem aos mais 
diversos segmentos de mercado: 
cozinhas industriais, institucionais, 
empresas de refeições rápidas, ca-
tering e mercado varejista, estando 
presente em 92% dos hipermercados, 
o que revela o importante potencial 
de expansão do segmento. 

Para estes produtos, a aparência 
é o primeiro e mais importante 
atributo avaliado pelo consumidor. 
Desta forma, a qualidade sensorial 
associada à qualidade microbio-
lógica são requisitos essenciais à 
aceitação e ao sucesso dos mesmos 
(DAMASCENO et al., 2005).

Por outro lado, os produtos mini-
mamente processados compõem um 
excelente meio de crescimento para 
os micro-organismos pela lesão dos 
tecidos e do alto teor de umidade dos 
vegetais acondicionados, o que au-
menta seu potencial de deterioração. 
Por serem muito manipulados, esses 
produtos podem ter sua microbiota 
aumentada veiculando micro-orga-
nismos patogênicos como coliformes 
totais, coliformes termotolerantes 
e Salmonella sp. (FONTES; SAR-
MENTO; SPOTO, 2007).

De acordo com a Resolução Nº. 
12/2001, a verificação das condições 
de consumo de hortaliças higieni-
zadas se faz através das análises de 
coliformes termotolerantes a 45º C, 
indicador da qualidade higiênico-
-sanitária e de Salmonella sp., um dos 
enteropatógenos mais envolvidos em 
casos e surtos de doenças de origem 
alimentar em diversos países, incluin-
do o Brasil (BRASIL, 2001). 

Fazem parte dos coliformes ter-
motolerantes: Escherichia coli e 
outros micro-organismos que habitam 
o cólon, como Enterobacter sp. e 
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Klebsiella sp. Destes, apenas a E. coli 
é indicadora de contaminação fecal, 
pois é exclusivamente um micro-orga-
nismo do intestino grosso, enquanto 
os demais são encontrados em outros 
ambientes, como o solo. Os sintomas 
causados pela ingestão de alimentos 
contaminados por esta bactéria são 
diarréias, contrações abdominais e 
febre (LEVINSON; JAWETS, 2006). 

A Salmonella sp. faz parte do 
grupo de bactérias Gram-negativas, 
facultativamente anaeróbias em for-
ma de bastonetes. São encontradas 
no trato gastrointestinal de humanos 
assintomáticos e animais de sangue 
quente. Sendo patogênicas, as con-
taminações ocorrem por ingestão de 
alimentos contaminados por dejetos 
humanos ou de animais. Os sinto-
mas característicos incluem diarréia, 
náusea, dor abdominal, febre branda, 
calafrios, vômitos, dor de cabeça e 
fraqueza (FORSYTHE, 2005).  

Estudos tem evidenciado níveis 
elevados de contaminação por co-
liformes totais, termotolerantes e 
Salmonella sp. em vegetais minima-
mente processados (PINHEIRO et 
al., 2005; FURLANETO; SANTINI; 
VELASCO, 2005).

Sendo assim, o objetivo deste 
trabalho foi analisar o nível de con-
taminação microbiológica dos mix 
de saladas minimamente processadas 
comercializadas nos municípios de 
Balneário Camboriú e da Grande 
Florianópolis, sendo estes, grandes 
centros turísticos de Santa Catarina. 

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização deste estudo, 
foram mapeados os supermercados 
e hipermercados dos municípios de 
Balneário Camboriú e da Grande Flo-
rianópolis/SC por meio de lista telefô-
nica e Internet. Duas amostras de mix 
de saladas minimamente processadas 
de cada marca foram coletadas dentro 
do prazo de validade e em embala-
gem lacrada em períodos distintos: 

segundo semestre de 2008 e primeiro 
semestre de 2009. As amostras foram 
transportadas em caixas isotérmicas 
mantidas sob refrigeração ao Labora-
tório de Microbiologia do Centro de 
Ciências da Saúde da Universidade do 
Vale do Itajaí para o desenvolvimento 
das análises.

Conforme a Resolução RDC Nº. 
12 de 02/01/2001, os micro-orga-
nismos analisados foram coliformes 
termotolerantes e Salmonella sp.  Os 
coliformes totais foram analisados 
complementarmente (BRASIL, 2001).

As análises microbiológicas 
foram realizadas segundo as me-
todologias descritas no Manual de 
Métodos de Análise Microbiológica 
de Alimentos (SILVA; JUNQUEI-
RA; SILVEIRA, 2001).

Análise de coliformes totais e
termotolerantes:
Uma alíquota de 25g de cada 

amostra foi pesada em balança semi-
-analítica previamente tarada e ho-
mogeneizada em 225 mL de solução 
salina peptonada estéril 0,1%,que 
foi empregada para obtenção de uma 
série de quatro diluições (10-1 à 10-4).

As determinações de Colifor-
mes totais e termotolerantes foram 
realizadas por meio da técnica do 
Número Mais Provável (NMP). Para 
o teste presuntivo, foi utilizado 9 mL 
de Caldo Lactosado (CL), acrescido 
de 1mLl de cada diluição nos tubos 
de ensaio contendo tubos de Durhan 
invertidos. Os mesmos foram incuba-
dos a 35-37ºC por 24horas. Após este 
período, foi realizada a contagem dos 
tubos positivos (turvação do CL com 
produção de gás no tubo de Durhan). 
Foi transferida uma alçada carregada 
com o conteúdo dos tubos positivos 
de CL para os tubos contendo Caldo 
Verde Brilhante (Coliformes totais) 
e Caldo Escherichia coli - EC (Co-
liformes termotolerantes). Os tubos 
contendo Caldo Verde Brilhante fo-
ram incubados a 35-37º C por 24/48 
horas e os tubos contendo Caldo EC 

foram incubados a 45º C em banho-
-maria por 24-48 horas.

Os resultados obtidos foram con-
frontados com a tabela de NMP para 
análise microbiológica de alimentos 
do FDA (1984) apud Silva; Junqueira; 
Silveira (2001) e comparada com a 
resolução RDC Nº. 12 de 02/01/2001.

Identificação de Salmonella sp.:
Uma alíquota de 25g de cada 

marca foi diluída em 225 mL de meio 
Caldo Lactosado e incubado a 35º 
C por 24 horas. Posteriormente, foi 
transferido 1 mL para o tudo de ensaio 
contendo 10mL de Caldo Selenito 
Cistina (SC) e 1mL para o tubo de 
ensaio contendo 10mL de Caldo Te-
trationato (TT) sendo estes meios de 
enriquecimento seletivo. Os mesmos 
foram incubados a 35ºC por 24 horas.

Para a etapa de plaqueamento 
diferencial a partir dos Caldos TT e 
SC, foi estriada com o auxilio de uma 
alça de platina simples uma alçada 
em cada placa respectiva contendo 
meio de cultura cromogênico Ágar 
Rambach. As placas foram incuba-
das invertidas a 35º C por 24 horas. 
De acordo com Merck (1996), neste 
meio, as colônias de Salmonella sp. 
apresentam coloração avermelhada. 
Como as colônias de Citrobacter 
sp. também apresentam esta carac-
terística, foi necessário confirmar a 
presença de Salmonella sp. através 
de testes bioquímicos . 

Assim, com o auxílio de uma 
agulha de platina, foi removida uma 
porção da colônia suspeita e inocu-
lada em tubos inclinados de Ágar 
Ferro Lisina (LIA) e Ágar Kligler 
(KIA) ambos os testes presuntivos. 
A inoculação foi feita por picada de 
profundidade e estrias na superfície. 
Os tubos foram incubados a 35º C 
por 24 horas. Após, foi observado se 
houve a ocorrência de reações típicas 
de Salmonella sp. (LIA: desaminação 
da lisina negativa, descarboxilação 
da lisina positiva, produção de H

2
S 

e ausência ou não de gás; no tubo de 
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Quanto aos coliformes totais, 
71,42% (n=5) das amostras analisa-
das apresentaram contaminação nos 
dois momentos. Estas altas contagens 
podem ser atribuídas a diversos fato-
res, como: manipuladores; má saniti-
zação de utensílios e equipamentos; 
embalagens, entre outros (transporte, 
recebimento e seleção, descascamen-
to, corte e manuseio).

Em contrapartida, Fontes; Sarmen-
to e Spoto (2007), detectaram ausência 
de coliformes totais em maçãs minima-
mente processadas em diferentes tra-
tamentos e tempos. Este resultado re-
presenta condições higiênico-sanitárias 
satisfatórias durante o processamento 
confirmando boas práticas de manejo 
na colheita e pós-colheita.

Vieites et al. (2009),  avaliaram a 
qualidade do melão minimamente pro-
cessado e armazenado sob atmosfera 
modificada no Rio Grande do Norte 
e verificaram que a modificação na 
atmosfera inibiu o desenvolvimento de 
Coliformes termotolerantes e Colifor-
mes totais, sendo esta uma alternativa 
de controle microbiológico em frutas 
e vegetais minimamente processados.

Vários são os fatores de contamina-
ção e cabe a cada responsável a aplica-
ção das Boas Práticas na produção de 

KIA: fermentação de glicose posi-
tiva, produção de H

2
S, ausência ou 

não de gás e fermentação negativa da 
lactose) (MERCK, 1996). 

Juntamente com os meios pre-
suntivos, foram realizadas as provas 
bioquímicas, como: Fenilalanina, Sim 
(Sulfeto Motilidade Indol), Uréia, 
Citrato e MILi (Lisina Motilidade 
Indol). A grande maioria das cepas de 
Salmonella sp. são fenilalanina negati-
va, produtoras de H

2
S, indol negativas, 

móveis, urease negativa, citrato positi-
vo e lisina positiva (MERCK, 1996).

Esta pesquisa foi aprovada pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Uni-
versidade do Vale do Itajaí no dia 25 de 
julho de 2008 sob o parecer 313/2008.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram encontradas e analisadas 
07 marcas dos mix de saladas mini-
mamente processadas. Os resultados 
das análises microbiológicas estão 
apresentados na Tabela 1. Todas as 
amostras apresentaram ausência de 
Salmonella sp, estando, portanto, 
dentro dos padrões estabelecidos 
pela Resolução RDC Nº. 12 que 
estabelece como padrão ausência 
de Salmonella sp. (BRASIL, 2001). 

Com relação aos coliformes ter-
motolerantes, verificou-se contami-
nação acima dos limites estabeleci-
dos pela legislação em 42,86% (n=3) 
das amostras no primeiro momento 
e em 14,29% (n=1) das amostras no 
segundo momento. Sendo permitido 
o máximo de 5x102 NMP de coli-
formes termotolerantes por grama 
de vegetais, ou seja, 500 NMP/g 
(BRASIL, 2001).

Em estudos semelhantes com 
amostras de vegetais minimamente 
processados de Minas Gerais, Distrito 
Federal e São Paulo detectaram-se 
contaminação por coliformes ter-
motolerantes em 50% das amostras 
analisadas indicando manipulação 
inadequada e falta de boas práticas de 
higiene, porém nenhuma apresentou 
Salmonella sp. (PAULA et al., 2009).

Pinheiro et al. (2005), avaliaram 
a qualidade microbiológica de frutos 
minimamente processados comerciali-
zados em supermercados do município 
de Fortaleza/CE. Das 100 amostras, 
25% estavam contaminadas com 
Salmonella sp. e 28% apresentavam 
coliformes termotolerantes em valores 
superiores a 5,0 x 102 NMP/g. Estas 
contaminações indicam que 43 amos-
tras estavam impróprias para consumo.

Tabela 1 - Resultados das análises microbiológicas de vegetais minimamente processados comercializados nos municípios de Balneário Camboriú e 
da Grande Florianópolis, SC.
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alimentos e ao mesmo tempo monitorar 
o processo com análises microbioló-
gicas de amostras de equipamentos, 
mãos de manipuladores, produto ini-
cial e final assim evitando uma grande 
contaminação, que possa colocar em 
risco a saúde pública (ABERC, 2003).

Procedimentos como o controle 
rigoroso do processo de higienização 
dos vegetais como também o cuidado 
com a recontaminação destes micro-
-organismos por meio dos equipa-
mentos de corte, manipuladores e/
ou no processo de embalagem são 
medidas eficazes que podem contri-
buir para a redução de contaminantes 
microbiológicos (SILVA, 2002).

CONCLUSÃO

A partir dos dados obtidos, das 07 
marcas de mix de saladas minimamen-
te processadas comercializadas nos 
municípios de Balneário Camboriú e 
da Grande Florianópolis, verificou-se 
contaminação por coliformes termo-
tolerantes e por Coliformes totais 
em grande parte da amostra nos dois 
momentos de análise, indicando más 
condições sanitárias desses produtos, 
no entanto não foi observada presença 
de Salmonella sp. 

A implementação de medidas 
com foco na garantia das condições 
higiênico-sanitárias como a capa-
citação de manipuladores quanto 
aos princípios básicos de higiene 
pessoal, a higienização eficaz de 
equipamentos/utensílios, a utili-
zação de sanitizantes em tempo e 
concentração adequados durante a 
etapa de higienização dos vegetais 

e os cuidados com a contaminação 
cruzada podem contribuir para a 
comercialização segura dos produtos 
minimamente processados.
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RESUMO

Avaliaram-se as causas e perdas 
econômicas de carcaças condenadas 
e não exportáveis em um frigorífico 
do Rio Grande do Sul, visando à 
segurança alimentar no processo de 
abate de suínos. Os dados foram co-
letados no primeiro semestre de 2009, 
fornecidos pelo Serviço de Inspeção 
Federal local. As apreensões de car-
caças registradas pelo Departamento 
de Inspeção Final foram divididas 
nas áreas de fomento e operacional. 
No período foram abatidos 284.677 
suínos, sendo que 0,74% das carcaças 
foram condenadas. As causas de apre-
ensões atribuídas à área de fomento 
totalizaram 66,05%, principalmente 
devido à presença de abscesso e pe-
ritonite, já as apreensões provenientes 
de erros operacionais totalizaram 

33,95% das condenações, sendo que 
as principais causas foram contami-
nação fecal e evisceração tardia. As 
carcaças não exportáveis totalizaram 
14,13% do total de suínos abatidos, 
as apreensões atribuídas ao fomento e 
aos erros operacionais corresponderam 
a 83,89 e 16,42%, respectivamente. 
Com base nos resultados obtidos e 
considerando os aspectos de segurança 
dos alimentos no processo de abate de 
suínos verificou-se a necessidade de 
melhorias nas granjas visando melhor 
sanidade e manejo adequado, bem 
como maior eficiência nos processos 
operacionais de abate, a fim de garantir 
o desempenho, a qualidade e o resul-
tado econômico esperado.

Palavras-chave: Segurança 
dos alimentos. Exportação. Inspeção. 
Evisceração. 

SUMMARY

We evaluated the causes and eco-
nomic losses of animals condemned 
and non-exportable in a slaughter 
industry of Rio Grande do Sul, aimed 
at food safety in the process of slaugh-
tering pigs. Data were collected in 
the first half of 2009, provided by 
the local Federal Inspection Service. 
Seizures of carcasses recorded by the 
Department of Final Inspection were 
divided in the areas of fomentation and 
operational. Between 284,677 pigs 
were slaughtered, and 0.74% of car-
casses were condemned. The causes 
of seizures attributed to the area of 
fomentation amounted to 66.05%, 
mainly due to the presence of abscess 
and peritonitis, since the seizures from 
operational errors totaled 33.95% 
of convictions, and the main causes 
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A

were faecal contamination and late 
evisceration. Carcasses not exportable 
totaled 14.13% of pigs slaughtered, 
seizures attributed to the fomentation 
and operational errors corresponded 
to 83.89 and 16.42% respectively. 
Based on the results obtained and 
considering the food safety aspects 
of the slaughtering of pigs there was 
a need for improvements in the farms 
in order to better health and proper 
handling, well as greater efficiencies 
in operational processes slaughter, 
to ensure performance, quality and 
economic results expected.

Keywords: Food safety. Exportation. 
Inspetcion. Evisceration.

INTRODUÇÃO

suinocultura é uma ativida-
de econômica considerável 
no Brasil, pois além de 
grandes agroindústrias, 

há milhares de propriedades rurais 
que sobrevivem desta atividade. Em 
2008 foram abatidos 35,5 milhões 
de cabeças, sendo que os abates sob 
Inspeção Federal (SIF) atingiram 
25,8 milhões de cabeças. Do total 
da produção industrial, os abates 
sob Inspeção Federal representaram 
73%. Os restantes 27% ocorreram 
sob outras formas de certificação. 
O Brasil atingiu a cifra recorde de 
US$ 1,48 bilhão em exportações de 
carne suína, exportando 529,41 mil 
toneladas (ABIPECS, 2009).

O manejo pré-abate é um proces-
so complexo que inclui uma série de 
operações sequenciais, envolvendo 
o preparo dos animais na granja, 
o manejo dos animais durante o 
transporte e as condições de abate 
(jejum na granja, embarque, trans-
porte, desembarque, alojamento 
nas baias do frigorífico, período de 
descanso, atordoamento e abate). 
Essas operações causam estresse e 

comprometem o bem estar animal, 
resultando potencialmente em perdas 
quantitativas e qualitativas na produ-
ção de carne suína. O bem-estar dos 
suínos durante a etapa de pré-abate 
pode ser acessado, usando-se um 
conjunto de medidas comportamen-
tais, fisiológicas, bioquímicas, pa-
tológicas e parâmetros relacionados 
à qualidade das carcaças e da carne 
(COSTA et al., 2009). Sabe-se que 
a mão-de-obra utilizada na etapa de 
abate tem um papel fundamental, 
a fim de garantir a inocuidade do 
produto e evitar prejuízos à indústria 
eliminando possíveis perdas durante 
o processo de abate. Visando maior 
índice de exportação e diminuição de 
carcaças condenadas, faz-se neces-
sário um acompanhamento intenso 
buscando melhorias desde a criação 
até o abate. Seja relacionado ao cam-
po, que compete ao setor de fomento 
agropecuário da empresa, bem como 
a erros atribuídos a mão-de-obra 
operacional e a quebra de equipa-
mentos, visto que em todo o processo 
observam-se perdas de importância 
econômica para a indústria. 

A segurança dos alimentos é um 
dos mais importantes aspectos na 
área de alimentos e para a carne su-
ína esta questão não é uma exceção. 
É fundamental que todas as partes 
envolvidas na cadeia de produção 
da carne suína compartilhem a res-
ponsabilidade pela qualidade deste 
importante alimento, iniciando pela 
aplicação de um programa de boas 
práticas de higiene ainda na pro-
dução primária, estendendo-se aos 
processadores, com boas práticas 
de fabricação e aos distribuidores, 
transportadores, supermercados e, 
inclusive, os consumidores.

Nesse contexto, este trabalho teve 
como objetivo identificar, quantificar 
e relacionar as causas de perdas eco-
nômicas das carcaças que poderiam 
ser destinadas ao mercado externo, 
no entanto são comercializadas no 
mercado interno (não exportáveis) 

ou condenadas, em um frigorífico de 
suínos sob Inspeção Federal no Rio 
Grande do Sul, visando à segurança 
dos alimentos no processo de abate.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um acompanhamen-
to das atividades da Inspeção Federal 
junto às linhas de inspeção e no 
Departamento de Inspeção Final. Os 
animais eram encaminhados ao abate, 
segundo as normas de abate sanitário, 
e inspecionados de acordo com o 
Regulamento de Inspeção Industrial e 
Sanitária de Produtos de Origem Ani-
mal, bem como às Normas técnicas 
de instalações e equipamentos para 
abate e industrialização de suínos. A 
coleta de dados foi realizada no perí-
odo de janeiro a junho de 2009 pelo 
Serviço de Inspeção Federal (SIF) 
local. Após cada anormalidade veri-
ficada na carcaça que poderia torná-la 
imprópria ao consumo humano, esta 
foi conduzida para o Departamento 
de Inspeção Final (DIF), feito um 
exame completo e liberada para não 
exportação (NE) ou condenada. Após 
a coleta de dados foram determinados 
o número de animais abatidos, o total 
de carcaças condenadas, o total de 
carcaças não exportáveis, o total de 
cada apreensão em relação ao total 
de animais abatidos e as perdas eco-
nômicas no semestre. Dividiram-se a 
procedência das apreensões nas áreas 
de fomento e operacional, todas as 
apreensões provenientes das granjas 
e transporte de suínos do criador ao 
frigorífico foram atribuídas a área de 
fomento agropecuário da empresa, 
já aquelas causadas dentro do pro-
cesso fabril como falha humana ou 
de equipamentos foram atribuídas a 
erros operacionais. 

As carcaças foram classificadas 
em não exportação ou condenadas 
com base nos aspectos estabeleci-
dos pela legislação ou a critério da 
Inspeção Federal local (BRASIL, 
1952; BRASIL, 1995).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 são apresentadas as 
carcaças condenadas, as causas de 
apreensão provenientes do campo, de 
responsabilidade do setor de fomento 
da empresa, e erros operacionais, de 
responsabilidade da área de abate, 
durante o primeiro semestre de 2009. 

Pelos dados apresentados na Ta-
bela 1 verifica-se que o maior motivo 
de condenação de carcaças durante o 
primeiro semestre se deve a presença 
de abscesso, com um total de 30,31% 
das carcaças condenadas no período. 
Abscesso é uma doença infecciosa 
supurativa ou granulomatosa, que 
resulta de uma infecção secundária 
a um trauma ou a processos virais 
e/ou parasitários. A doença deverá 
ser controlada pela prevenção das 
possíveis causas que predispõe ao 
seu desenvolvimento, principalmen-
te a caudofagia, má desinfecção do 
umbigo e infecções resultantes da 
castração. Deve também ser adotado 
um programa de limpeza e desin-
fecção capaz de reduzir o risco de 
contaminação de ferimentos externos 
(OLIVEIRA e BARCELLOS, 2007).

As condenações por artrite man-
tiveram-se praticamente estáveis, 
encerrando o semestre com um total 
de 1,23% do total das carcaças con-
denadas. Artrite é o processo inflama-
tório da articulação e causa grandes 
perdas econômicas na suinocultura 
por mortes, atraso no crescimento, 
impotência coeundi, gastos com me-
dicamentos e mão de obra, formação 
de animais refugos e condenação 
de carcaças no abate. A artrite pode 
acometer os suínos em qualquer fai-
xa etária, sendo que em animais em 
idade de abate, geram grandes perdas 
pela condenação ou aproveitamento 
condicional de carcaças. Para fins de 
controle é indicado o descarte contí-
nuo de matrizes para evitar excesso 
de reposições pontuais, cuidados 
durante a fase de adaptação sanitária 
das leitoas, limitar enxertias, controle 

de aflatoxinas, boas condições de 
piso, espaçamento adequado durante 
as fases de creche, recria e engorda 
(ALBERTON, 2007).

A maior causa de condenação de 
carcaças por erros operacionais está 
relacionada à contaminação fecal, 
cujo nível de apreensão se manteve 
praticamente estável durante os meses 
de janeiro a junho, encerrando o perí-
odo com um total de 21,44%, ou seja, 
em relação a todas as apreensões, é a 
segunda maior causa de condenações 
de carcaças no frigorífico. A flora 
microbiana é comumente encontrada 
em alimentos de forma in natura e 
também em produtos industrializados 
(SILVA, 2000). Os coliformes fecais 
são um subgrupo dos coliformes 
totais, tendo origem exclusivamente 
o intestino. Há uma relação entre 
sua presença na carne e a possibili-
dade desta estar contaminada com 
bactérias patogênicas. Deste modo, 
é utilizado como indicador sanitário 
da carne e é composto principalmente 
pelos gêneros Enterobacter e Esche-
richia (CASTILLO, 2006). Os micro-
-organismos merecem uma atenção 
especial nos processos de abate e 
transformação da carne em produtos 
e subprodutos, uma vez que podem 
gerar consequências distintas, desde a 
simples alteração do produto em suas 
características organolépticas, nutri-
cionais, perdas no valor comercial, até 
a produção de intoxicações alimenta-
res aos consumidores (SILVA, 2000).

A evisceração tardia também 
representou valores significativos 
nas condenações, com um total de 
12,51% no período, porém obser-
vou-se que a resultante deste índice 
deve-se ao fato de que nos meses 
de abril e maio as condenações 
por evisceração tardia aumentaram 
muito. Este fato pode ser atribuído a 
problemas mecânicos como quebra 
da nória, impossibilitando de evis-
cerar as carcaças, ultrapassando o 
tempo máximo permitido de espera 
que é de 40 minutos.

Por fim, verificou-se que as 
carcaças condenadas por motivos 
provenientes das granjas represen-
taram um total de 66,05%, já as 
condenações por erros operacionais 
representaram um total de 33,95%. 
Apesar de que as maiores condena-
ções estão relacionadas às granjas, 
observou-se que as duas áreas da 
empresa, seja o setor de fomento 
agropecuário ou operacional na área 
de abate, demonstram problemas, ge-
rando um alto índice de condenações 
de carcaças e consequente perdas 
econômicas, totalizando um preju-
ízo de R$ 547.251,48 no primeiro 
semestre de 2009.

Na Tabela 2 são apresentadas as 
carcaças não exportáveis, as causas de 
apreensão provenientes do campo, de 
responsabilidade do setor de fomento 
da empresa, e erros operacionais, de 
responsabilidade da área de abate, 
durante o primeiro semestre de 2009. 

Sob julgamento da Inspeção Fe-
deral a lesão de aderência de pleura 
apresentou um total de 37,25% de 
carcaças NE. Observou-se que no 
período de janeiro a abril este índice 
era ainda maior, reduzindo nos dois 
últimos meses de acompanhamen-
to, no entanto foi a maior causa de 
apreensão de carcaças, que obriga-
toriamente foram comercializadas 
no mercado interno. A aderência 
de pleura caracteriza-se por tosse 
ocasional, severidade variável co-
mumente entre 10 e 16 semanas 
de idade, cujo agente etiológico 
Pasteurella multocida, é encontrado 
em quase todas as granjas suínas. 
A forma mais comum de contágio 
é a transmissão por contato direto 
e ocasionalmente por aerosol, as 
lesões ocorrem na cavidade torácica 
e se caracterizam por consolidação 
de áreas do pulmão, a porção afetada 
apresenta coloração vermelha a acin-
zentada (BOROWSKI et al., 2007).

A linfadenite granulomatosa é a 
segunda maior causa de carcaças NE, 
totalizando 22,26%. Este valor é pre-
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Tabela 1 - Carcaças de suínos condenadas no período de janeiro a junho de 2009 nas áreas de fomento e operacional devido a diferentes causas de 
apreensão

ocupante, visto que, as apreensões 
por linfadenite aumentaram signifi-
cativamente a cada mês, em janeiro 
representava 15,10% do total e em 
junho as condenações já represen-
tavam 35,81%. A linfadenite granu-
lomatosa é provocada por micobac-
térias não tuberculosas ou atípicas 
do complexo Mycobacterium avium 
(MORÉS, 2007). Sua importância 
tem aumentado muito nos últimos 
anos, devido ao seu potencial zoo-
nótico e pelos prejuízos provocados 
aos produtores e às indústrias em 
função da depreciação das carcaças 
afetadas (OLIVEIRA, 2007). Como 
controle é indicado utilizar o sistema 
de produção em lotes, com vazio sa-
nitário, usar desinfetantes com ação 
microbiocida sobre as micobactérias, 
usar somente cama de boa qualidade, 

limpar e desinfetar com hipoclorito 
de sódio as caixas de água e a cana-
lização uma vez a cada três meses, 
tomar todas as providências para que 
o alimento e a água dos suínos não 
sejam contaminados com fezes, não 
fornecer sobras de alimentos de ou-
tras espécies animais, fazer limpeza 
das baias pelo menos duas vezes ao 
dia evitando o contato dos suínos 
com as fezes, impedir a entrada de 
aves domésticas e selvagens e outros 
animais nas instalações e depósito 
de rações, evitar a super lotação das 
baias e fazer controle de roedores 
(MORÉS, 2007).

Dentre as apreensões atribuídas 
a erros operacionais destacam-se as 
contusões e contaminações, princi-
palmente a biliar. O maior problema 
operacional deve-se as contusões, 

com 9,73% do total de NE. Como 
critério da Inspeção Federal, quando 
for constatada uma fratura recente, 
as carcaças são destinadas para NE, 
portanto este alto índice de contusões 
ocorre dentro do frigorífico. Fratura 
é o termo que designa as soluções de 
continuidade que afetam os ossos em 
decorrência de excessiva fragilidade 
óssea, consequência de pressões, 
tensões ou traumatismos. É indicada 
maior atenção em leitões, pois neste 
período pode ocorrer pisoteamento 
materno ou descuido do tratador, 
e nas outras faixas etárias os trau-
matismos são decorrentes de falhas 
existentes nos pisos, nos comedou-
ros, nas divisórias ou durante o trans-
porte (SOBESTIANSKY, 2007). A 
capacitação de funcionários para a 
realização de um manejo adequado 
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promoverá considerável bem-estar 
aos animais, ao mesmo tempo em 
que reduzirá as perdas econômicas 
ocasionadas por lesões decorrentes 
de problemas com a insensibilização 
e manejo inadequado, considerando 
que as áreas afetadas são aparadas da 
carcaça, com auxílio de faca, sendo 
indicativo de problemas com o bem-
-estar animal. 

As perdas por contaminação 
biliar foram elevadas, sendo res-
ponsáveis por 4,35% do total das 
apreensões de carcaças NE. As 
operações de evisceração devem 
ser realizadas cuidadosamente e 
sob rigorosa observação, os fun-
cionários devem estar devidamente 
treinados e aptos para realizarem 
tais tarefas, caso contrário podem 
causar o rompimento do intestino 

e vesícula biliar gerando enormes 
prejuízos financeiros para a indús-
tria e até riscos na qualidade de 
seus produtos.

Verificou-se que as carcaças 
consideradas não exportáveis por 
motivos provenientes das granjas 
representaram um total de 83,89%, 
já aquelas enviadas para NE devido 
a apreensões consideradas como 
erros operacionais representaram 
um total de 16,42%. Nota-se uma 
grande diferença no percentual total 
de apreensões por erros operacio-
nais e apreensões por anomalias 
provenientes das granjas, ou seja, 
as apreensões de responsabilidade 
da área de fomento agropecuário é, 
aproximadamente, cinco vezes maior 
que os diversos problemas ocorridos 
na área operacional. 

CONCLUSÕES

No período de janeiro a junho de 
2009 foram abatidos 284.677 suínos 
num frigorífico do Rio Grande do 
Sul, sendo que 0,74% das carca-
ças foram condenadas. As causas 
de apreensões atribuídas à área de 
fomento totalizaram 66,05%. Já as 
apreensões provenientes de erros 
operacionais totalizaram 33,95%. As 
carcaças não exportáveis totalizaram 
14,13% do total de suínos abatidos. 
Os resultados demonstram a ne-
cessidade de melhorias nas granjas 
visando melhor sanidade e manejo 
adequado, bem como maior efici-
ência nos processos operacionais 
de abate, a fim de garantir o desem-
penho, a qualidade e o resultado 
econômico esperado. 

Tabela 2 - Carcaças de suínos não exportáveis (NE) no período de janeiro a junho de 2009 nas áreas de fomento e operacional devido a diferentes 
causas de apreensão
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BENEFÍCIO DAS PIMENTAS.

Quem coloca a pimenta no dia-a-dia está levando, além de tempero,  uma série de medicamentos naturais: 
analgésico, antiinflamatório,  xarope, vitaminas, benefícios que os povos primitivos descobriram  há milhares 
de anos que agora estão sendo comprovados pela ciência. 

A pimenta do reino faz bem à saúde e seu consumo é essencial para  quem tem enxaqueca. Essa afirmação 
pode cair como uma surpresa para  muitas pessoas que, até hoje, acham que o condimento ardido deve ser  
evitado. A pimenta traz consigo alguns mitos como, por exemplo, o de que  provoca gastrite, úlcera, pressão 
alta e até hemorróidas... Nada disso  é verdade. Por incrível que pareça, as pesquisas científicas mostram  
justamente o oposto! A substância química que dá à pimenta o seu caráter ardido é  exatamente aquela que 
possui as propriedades benéficas à saúde. 

No  caso da pimenta-do-reino, o nome da substância é piperina. Na  pimenta vermelha, é a capsaicina. Elas 
provocam a liberação de endorfinas - verdadeiras  morfinas internas, analgésicos naturais  extremamente 
potentes que o  nosso cérebro fabrica! O mecanismo é simples: assim que se ingere  um alimento apimentado, 
a capsaicina ou a piperina ativam receptores  sensíveis na língua e na boca. Esses receptores transmitem ao  
cérebro uma mensagem primitiva e genérica, de que a sua boca estaria  pegando fogo. Tal informação gera, 
imediatamente, uma resposta do  cérebro no sentido de salvá-lo desse fogo: começa-se a salivar,  nossa face 
transpira e nosso nariz fica úmido, tudo isso no intuito de  refrescar nosso organismo. Além disso, embora 
a pimenta não tenha provocado nenhum  dano físico real, nosso cérebro, enganado pela informação que a 
boca  estava pegando fogo, inicia, de pronto, a fabricação de endorfinas,  que permanecem um bom tempo no  
organismo, provocando uma  sensação de bem-estar, euforia, um estado  alterado de consciência muito agra-
dável, causado pelo verdadeiro banho de  morfina interna do cérebro. E tudo isso sem nenhuma gota de álcool! 
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RESUMO

A inulina, um ingrediente natural, 
oferece a oportunidade de reduzir 
radicalmente o teor de gordura de 
produtos cárneos, sem causar alte-
rações no sabor e estrutura originais 
destes alimentos. Tendo em vista este 
promissor ingrediente alimentar, o 
presente trabalho teve por objetivo 
avaliar a viabilidade da substituição 
de gordura suína por inulina em mor-
tadelas. Foram avaliadas três formu-
lações para as mortadelas sendo uma 
padrão (receita tradicional) e duas 
com adição de inulina nas proporções 
de 5 e 10% respectivamente. Foram 
realizadas análises físico-químicas de 
determinação de umidade, lipídios, 
cinzas, atividade de água (Aw) e 
pH. A análise sensorial foi realizada 
com a utilização do teste de escala 
hedônica, sendo que a amostra com 
5% de inulina em sua composição 
apresentou melhor resultado. Houve 
significativa redução no teor de gor-
dura das mortadelas que continham 
inulina em sua composição quando 
comparadas à amostra padrão. 

Palavras-chave: Produtos cárneos. 
Emulsão. Gordura. Aceitação. 

SUMMARY

Inulin, a natural ingredient, 
provides interesting opportunities 
to radically reduce the fat content 
of meat products without losing the 
familiar flavor and structure. Within 
these aspects, the objective of this 
work was to study the viability of 
the addition of inulin as fat substi-
tute in Bologna sausage. A control 
sample (traditional recipe) and two 
experimental samples (5% inulin 
and 10% inulin) were prepared and 
analyzed for comparison. Fisical-
-chemical analyses were conducted 
to determinate the content of moistu-
re, fat, ach, water activity (Aw) and 
pH. Sensorial test was performed 
by using a typical hedonic scale 
in which experimental sample 5% 
inulin got the best result. Significant 
fat content reduction was observed 
in both experimental samples in 
comparison with control sample.

Keywords: Sausage. Emulsion. Fat. 
Acceptance.

INTRODUÇÃO

dieta é um dos fatores mais 
importantes que afetam o 
bem estar e a saúde. Evidên-
cias científicas correlacio-

nam a ingestão de alimentos à incidên-
cia de doenças, e isso tem despertado o 
interesse em alimentos que propiciam 
benefícios fisiológicos (ARIHARA, 
2006). A carne e produtos cárneos são 
componentes essenciais na dieta de 
países desenvolvidos, cujo consumo 
é afetado por vários fatores. Os mais 
importantes são as características dos 
produtos e a relação entre consumidor 
e ambiente, conforme relatado por 
Jimenez-Colmenero et al. (2001).

Mendoza et al. (2001), afirmam 
que dietas com elevada quantidade 
de fibras e quantidade reduzida de 
gordura podem prevenir câncer de 
cólon, doenças cardiovasculares, 
obesidade e outras.

inulina Como suBstituto de gordura 
suína no PreParo de mortadela.

Rubia Carvalho Gomes Corrêa  
 Angélica Marquetotti Salcedo Vieira
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A Associação Dietética Ameri-
cana recomenda a ingestão de 25 a 
30g de fibras por adulto/dia ou 10 a 
13g/1000 Kcal, e a razão fibra inso-
lúvel/fibra solúvel deve ser 3:1. Na 
Europa é recomendado o consumo 
de 20g/dia/pessoa (BORDERÍAS 
et al. 2005). Portanto surge para a 
indústria alimentícia o desafio de 
desenvolver produtos cárneos saudá-
veis e convenientes, acessíveis, mas 
sem reduzir a palatibilidade.

No Brasil, os produtos de salsi-
charia, em seu conjunto, equivalem 
a um total de 44,78% em relação aos 
demais tipos de carnes processadas. 
Agregar valor é um dos desafios na 
agroindústria da carne (FERNAN-
DES et al. 2008). 

Normalmente encontra-se em 
mortadelas um teor de gordura que 
varia de 20 a 30%, o que o torna um 
produto ingerido com reserva pelos 
consumidores (BARRETO, 2007). 
A redução do teor de gordura pela 
simples diminuição da sua quan-
tidade adicionada não é aceitável 
sob aspecto sensorial. A gordura é 
necessária para a manutenção da 
textura, maciez, suculência, sabor, 
aparência e aceitação global do 
produto. Jimenez-Colmonero et al. 
(2001), explicam que ao reduzir o 
teor de gordura é necessária a utiliza-
ção de ingredientes não-cárneos que 
permitam a substituição da gordura 
pela água. Alguns ingredientes com 
propriedades funcionais, como as 
fibras alimentares, têm sido aplicados 
na indústria de alimentos com essa 
finalidade (BARRETO, 2007).

Na fabricação de produtos cárneos 
emulsionados carne, gordura, água e 
sal são misturados e submetidos à alta 
velocidade de cominuição, formando 
assim uma massa, com características 
de emulsão óleo em água. A formação 
da emulsão cárnea típica consiste de 
duas transformações relacionadas: 
(1) entumescimento das proteínas 
e formação da matriz viscosa, e (2) 
emulsificação das proteínas solubi-

Figura 1 - Fórmula estrutural da molécula de inulina.

Fonte: Roberfroid, 1993
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lizadas, glóbulos de gordura e água 
(HEDRICK et al., 1994).

Pardi et al. (1994), definem a mor-
tadela como o produto de salsicharia 
de massa emulsionada, normalmente 
embutido em envoltórios naturais ou 
artificiais, elaborado à base de carne 
bovina e/ou suína, tratado por sinais 
de cura, condimentado, defumado ou 
não e cozido por lapso de tempo pro-
porcional ao seu volume e natureza. 
A qualidade do produto é determi-
nada pelas várias matérias-primas: 
para as mortadelas mais qualificadas 
reservam-se as carnes de melhor 
categoria. Usam-se ainda especia-
rias, ligadores ou ingredientes de 
enchimento (5%) e aditivos diversos 
(nitrito e nitrato, ácido ascórbico ou 
ascorbato de sódio, polifosfatos, sal 
na proporção de 2,6% e em alguns 
casos xarope de glicose). 

Uma tendência recente é a refor-
mulação de produtos tradicionais 
visando produzir alimentos mais 
saudáveis. Isto se dá por redução 
no conteúdo de gordura, colesterol, 
calorias, sódio, nitrito e também por 
incorporação de ingredientes funcio-
nais (BARRETO, 2007). 

Reilly (1995), destaca entre os 
ingredientes funcionais a inulina, um 
nutracêutico promissor do grupo dos 
fruto-oligossacarídeos.

Produtos à base de inulina estão 
sendo cada vez mais usados em 
alimentos formulados como substi-
tutos de gordura com características 
semelhantes às fibras alimentares. 
No Japão, por exemplo, pequenos 
oligossacarídeos provenientes da 
inulina (1-cestose e neo-cestose) 
estão sendo usados em mais de 450 
produtos (HENSHALL, 1996).

Segundo Ball (1994), esse aditivo 
alimentar possui propriedades funcio-
nais específicas, de grande interesse 
para a indústria de alimentos, tais 
como: viscosidade, solubilidade, 
reologia, higroscopicidade e esta-
bilidade. É de gosto suave e pode 
ser misturada a diferentes produtos 

alimentícios, sem alterar o seu flavor 
intrínseco e proporcionando textura e 
aparência desejáveis. 

Inulina (Raftiline®, Fruitafit®, 
Fibruline®) apresenta reduzido teor 
calórico (de 1 a 1,2 kcal/g) e pode ser 
utilizada como substituto de gordu-
ra, de açúcar e como fonte de fibra 
solúvel. Extraída da raíz da chicória 
é utilizada em iogurtes, queijos, so-
bremesas geladas, produtos panifica-
dos, recheios e embutidos (PASSOS 
e PARK, 2003).

A inulina é um polímero polidis-
perso com grau de polimerização 
de 3 até mais de 60 unidades de 
monômeros, pertencente ao grupo 
dos frutanos e é constituída, prin-
cipalmente, de unidades de β–D-
frutofuranosil, unidas entre si por 
ligações 2Ò  1 e finalizadas com 
uma molécula de glicose (Figura 1) 
(QUEMENER et al., 1994).

Roberfroid (1993), explica que por 
causa desta configuração de cadeias 
oxídicas β (2Ò1) os fruto-oligossaca-
rídeos são não-digeríveis. Resistem à 
hidrólise ácida e enzimática da parte 
superior do trato gastrointestinal e 
são fermentados pela microflora do 
cólon. Esta fermentação é função 
específica de um grupo de bactérias 
entre as quais as bifidobactérias e 
bacteróides. Esta fermentação induz 
à formação de ácidos graxos de cadeia 
curta (AGCC) e, consequentemente, 
o decréscimo do pH no cólon. Os 
AGCC têm, também, um efeito sistê-
mico no metabolismo da glicose e dos 
lipídeos causando uma diminuição da 
glicemia pós-prandial e reduzindo a 
concentração de triglicerídeos e co-
lesterol sanguíneo. 

O mesmo autor caracteriza a 
inulina como aditivo alimentar de 
natureza prebiótica. Um prebiótico 
é aquele ingrediente alimentar não-
-digerível que tem ação benéfica no 
usuário estimulando seletivamente 
o crescimento e ou a atividade de 
uma ou de um número limitado de 
bactérias do cólon.

Segundo Oku (1996), quando o pH 
do intestino grosso diminui, em con-
sequência da fermentação de oligossa-
carídeos pelas bactérias intestinais, a 
microflora intestinal muda. Bactérias 
benéficas como as bifidobactérias au-
mentam, pois são resistentes a meios 
ácidos, enquanto bactérias patogêni-
cas, como, por exemplo, Clostridium 
sp., diminuem já que são sensíveis às 
condições de acidez.

A partir do contexto apresenta-
do, a redução do teor de gordura e 
adição de inulina como substituto de 
gordura em produtos emulsionados 
largamente consumidos (como a mor-
tadela), apresenta-se como tendência 
no desenvolvimento de produtos na 
indústria de carnes.

O objetivo deste trabalho foi de-
senvolver uma mortadela utilizando 
a inulina como substituto de gordura 
e avaliar suas características físico-
-químicas e sensoriais.

MATERIAL E MÉTODOS

As mortadelas foram preparadas 
no Laboratório de Engenharia de 
Alimentos da Universidade Estadual 
de Maringá em escala piloto. 

Foram realizadas três formulações 
de mortadela, cujas composições cen-
tesimais estão apresentadas na Tabela 
1. Preparou-se uma formulação pa-
drão com adição de 18 % de gordura 
suína. Outras duas formulações foram 
preparadas, sendo que a primeira teve 
uma diminuição de gordura suína para 
13 % e adição de 5% de inulina, en-
quanto que uma segunda formulação 
alternativa foi realizada com diminui-
ção de gordura suína para 8% e adição 
de 10% de inulina. As formulações 
foram escolhidas devido a obtenção 
de bons resultados por Mendoza et al. 
(2001) e Barreto (2007), que utiliza-
ram concentrações similares de inulina 
em seus estudos sobre a substituição 
de gordura pela fibra.

Fez-se uso de carne de frango me-
canicamente separada (CSM), carne 
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bovina “coxão mole”, carne suína 
e gordura suína. Todas as matérias-
-primas de origem animal adquiridas 
em estabelecimento comercial da 
cidade de Maringá-PR.

As carnes foram moídas em mo-
edor comercial por duas vezes para 
obter um produto mais uniforme, após 
a moagem das carnes foram separadas 
porções de 1kg para o preparo das 
amostras, em um total de 3kg.

Todas as amostras receberam a 
mesma quantidade de Condimento 
Misto para Mortadela 601/11, Cura 
101, Estabilizante a Base de Poli-
fosfato 201/5, Fixador de Cor 302 
(eritorbato de sódio), Emulsificante 
505, Corante Carmin de Cochonilha 
em Pó e Realçador de Sabor 404 
(glutamato monossódico), todos 
cedidos pela Duas Rodas Indústria 
LTDA. Também foi adicionada a 
cada uma das amostras igual quan-
tidade de Proteína Isolada de Soja 
doada pela BREMIL – Indústria de 
Produtos Alimentícios.

A fibra utilizada no experimento 
foi gentilmente doada por Raftili-
ne®. Trata-se fibra dietética solúvel, 
com alta performance, extraída da 
chicória. Composta de mistura de 
polímeros de frutose, com grau de 
polimerização variando de 2 a 60. 

As emulsões foram formadas em 
aparelho mixer doméstico. Durante 
o processo a temperatura foi contro-
lada por termômetro e ajustada pela 
adição de gelo.

Cada amostra foi embutida em Tri-
pa Artificial Slon Vermelha 111x0,11 
cedida pela empresa Spel Embalagens 
LTDA e cozida em água quente a 
85°C, até que a temperatura interna 
atingisse 72° C. O resfriamento foi 
feito em água corrente.

Todo o processo de fabricação das 
mortadelas foi realizado dentro das 
Boas Práticas de Fabricação.

Análises Físico-Químicas
Todas as análises físico-químicas 

foram realizadas no laboratório de 

Tecnologia de Alimentos do curso de 
Engenharia de Alimentos da Universi-
dade Estadual de Maringá-PR. As aná-
lises físico-químicas foram realizadas 
em triplicata, com resultados expressos 
como a média ± desvio padrão. 

A determinação da umidade foi 
obtida através de aquecimento direto 
da amostra em estufa a 105º C (IAL, 
1985).

A determinação das cinzas (resí-
duo mineral fixo) foi feita em mufla 
aquecida a 550º C por um período de 
6 horas (IAL, 1985). 

A determinação da acidez foi 
feita através de titulação com NAOH 
(IAL, 1985).

A determinação de lipídios totais 
foi feita através de uma modificação 
do método de Bligh e Dyer (CEC-
CHI, 2003). 

O pH foi determinado por poten-
ciometria, de acordo com o método 
TERRA e BRUM  (1988).

A atividade de água (aw) foi deter-
minada por meio de um aparelho Aw 
Sprint Novasim TH-500, com ajuda 
do programa “Novasina”.

Análise Sensorial
A análise sensorial foi realizada 

com 30 provadores não-treinados, 
utilizando o teste de escala hedônica 
de 9 pontos (IAL, 1985), comparando 
aleatoriamente todas as amostras. 

A escala de 9 pontos, variando 
de desgostei muitíssimo (nota 1) a 
gostei muitíssimo (nota 9), se referia 
à avaliação dos atributos: textura, cor, 
sabor e aroma.

Os testes de análise sensorial fo-
ram realizados em cabines individuais 
no Laboratório de Engenharia de 
Alimentos da UEM. Cada provador 
analisou simultaneamente três amos-
tras de mortadela: a amostra padrão e 
outras duas amostras contendo teor de 
inulina de 5 e 10% respectivamente.

As amostras foram entregues aos 
provadores em bandejas, codificadas 
com números de três dígitos, acom-
panhadas de um copo com água, um 

guardanapo descartável e a ficha de 
avaliação (Figura 2). As amostras de 
mortadela foram cortadas em cubos 
de aproximadamente 1,5 cm e servi-
das aos provadores.

Para verificar a existência de dife-
renças significativas entre as amostras, 
fez-se uso da análise de variância 
(ANOVA) e teste de Turkey no nível de 
5% de significância (EXCELL 2003).

RESULTADO E DISCUSSÕES

A Instrução Normativa n° 04 de 
31/03/00 (Ministério da Agricultura) 
e a Resolução RDC n°12 de 02/01/01 
(Ministério da Saúde - ANVISA) 
regulamentam a Mortadela Tipo 
Bologna quanto aos requisitos físico 
químicos. Para umidade o limite má-
ximo permitido é de 65%, proteínas 
devem aparecer na porcentagem mí-
nima de 12% e gordura no máximo 
de 30%. Os resultados obtidos das 
análises físico-químicas das morta-
delas desenvolvidas no presente tra-
balho estão na Tabela 2 e permitem 
observar que todas as formulações 
se enquadram nos padrões estabele-
cidos pela legislação brasileira.

Os resultados evidenciaram um 
aumento na umidade em função da 
substituição de gordura por inulina, 
sendo que a amostra mais úmida foi 
a de concentração de inulina 10%. 
Este efeito também foi observado por 
Barreto (2007), no quesito umidade.

Mendoza et al. (2001), que obser-
varam o efeito da substituição de gor-
dura por inulina em salames,  também 
obtiveram como resultados o aumento 
da umidade,  além de manutenção do 
teor protéico e de cinzas.

Quanto à acidez, nota-se uma dife-
rença significativa entre as amostras, 
sendo que a padrão apresentou acidez 
de 0,98% e a formulação com maior 
teor de inulina apresentou acidez 
inferior, de 0,85%. Este resultado era 
esperado, pois a redução no teor de 
gordura implica no decréscimo dos 
ácidos graxos presentes na mortadela.
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Tabela 1 - Composição centesimal da mortadela padrão e das mortadelas com adição de 5  e 10% de inulina.

Tabela 2 - Características físico-químicas das mortadelas nas formulações padrão e com adição de inulina.

 Nota: Letras iguais, na mesma linha, não diferem significativamente no nível de 5%.

Tabela 3 - Médias da aceitação das amostras com relação aos quesitos cor, aroma, sabor e textura.
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O pH não variou significativamente 
entre as mortadelas. A faixa de pH 
observada nas amostras está relacio-
nada indiretamente à estabilidade 
microbiológica das mesmas, segundo 
Barreto (2007).

Para atividade de água (Aw), não 
houve diferença significativa entre as 
amostras. O valor de atividade de água 
de 0,95 encontrado na amostra com 
10% de inulina é próximo ao valor de 
0,98 encontrado por Barreto (2007) 
para o mesmo tipo de substituição.

Assim como no experimento de 
Mendoza et al. (2001), ocorreu di-
minuição significativa no percentual 
de gordura das amostras, o que era 
esperado, já que parte do conteúdo de 
gordura da amostra padrão foi subs-
tituído por inulina nas formulações 
alternativas.

A Tabela 3 apresenta os resul-
tados obtidos pelo teste de análise 
sensorial.

Por meio das médias das notas da 
avaliação sensorial expostas na Tabela 
3 pode se afirmar que não houve dife-
rença significativa entre as amostras, 
no nível de significância de 5%. Dentre 
as mortadelas que receberam inulina 
como substituto de gordura, a amostra 
com concentração de fibra de 5% foi 
a que obteve maior média e, portanto, 
melhor aceitação no teste sensorial.

CONCLUSÃO

Pode-se concluir que é viável a 
produção de mortadelas com adição 
de inulina em substituição à gordura 
animal. Os resultados das análises 
físico-químicas encontram-se de acor-
do com o esperado, confirmando uma 
diminuição do conteúdo de lipídeos, o 

que torna o produto mais saudável sob 
o ponto de vista nutricional.

Quanto à avaliação sensorial, 
conclui-se que os produtos formulados 
não apresentam diferenças signifi-
cativas para os quesitos avaliados, 
demonstrando que o produto teria 
condições de competir no mercado 
com produtos tradicionais. 
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RESUMO

A carne é considerada um excelente 
substrato para o desenvolvimento de 
micro-organismos que podem ser pato-
gênicos ao humano. A presença desses 
micro-organismos é consequência de 
falhas que ocorrem durante o abate, 
processamento, manipulação e condi-
ções de armazenamento inadequadas. 
Na presente pesquisa, foram adquiridas 
25 amostras de carne bovina moída res-
friada, do corte cárneo acém (músculo 
trapézio cervical), provenientes de ban-
cadas frigoríficas comercializadas em 
cinco redes distintas de supermercados 
da cidade de Vitória, ES, durante o mês 
de julho de 2007. As amostras foram 
submetidas à pesquisa de Salmonella 
sp (Presença/Ausência), contagem de 
Staphylococcus aureus (UFC/g), de 
micro-organismos mesófilos (UFC/g), 
de coliformes totais e fecais (NMP/g). 
Os resultados foram comparados com 
os padrões vigentes na legislação 

brasileira. As temperaturas de todas 
as amostras de carne também foram 
verificadas. Os resultados obtidos 
foram conclusivos que a carne moída 
dos cinco supermercados avaliados 
encontrava-se fora dos padrões de 
consumo e da legislação para carnes 
moídas no Brasil.

Palavras-chave: Coliformes. 
Mesófilos. Salmonella sp. 
Staphylococcus aureus.

SUMMARY

The meat is considered an excellent 
substratum for the development of mi-
croorganisms that can be pathogenic 
to the human being. The presence of 
these microorganisms is consequen-
ces of imperfections that occur abate 
during it, processing, manipulation 
and inadequate conditions of storage. 
In the present research, 25 samples 
of cooled worn out bovine meat had 

been acquired, of the muscle vertical, 
proceeding from commercialized re-
frigerating group of bencheses in five 
distinct groups of supermarkets of the 
city of Victory - ES, during the month 
of July of 2007. The samples had been 
submitted to the research of Salmo-
nella sp. (Presence/Absence), counting 
of Staphylococcus aureus (FCU/g), of 
midfields microorganisms (FCU/g), 
of total and fecal coli forms (MLN/g). 
The results had been compared with 
the effective standards in the Brazi-
lian legislation. The temperatures of 
all the samples of meat had been also 
verified. The gotten results had been 
conclusive that the worn out meat of 
the five evaluated supermarkets were 
out of the standards of consumption 
and of the legislation for worn out 
meats in Brazil.

Keywords: Coliforms. Midfields. 
Salmonella sp. Staphylococcus 
aureus.
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INTRODUÇÃO

carne é sem dúvida uma 
fonte básica de proteína 
animal de alto valor bio-
lógico, onde seu consumo 

pode ser caracterizado como um 
indicativo do desenvolvimento sócio-
-econômico de um país. Seu alto valor 
nutritivo é decorrente de sua compo-
sição, constituída por proteínas, água, 
lipídeos, substâncias nitrogenadas 
não protéicas dentre outros compo-
nentes (PARDI et al., 2001).

Neste sentido, o Anexo II da 
Instrução Normativa no 83, de 21 de 
novembro de 2003, do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento cita que como ingrediente 
opcional, a carne moída pode conter 
água, no máximo 3% e a gordura não 
deve ultrapassar a 15%. A matéria-
-prima deve ser obrigatoriamente 
carne resfriada e ou congelada, não 
sendo permitida a utilização de carne 
“quente”, sendo proibida a utilização 
de ossos, cartilagens, gordura parcial, 
aponevroses, tendões, coágulos, no-
dos linfáticos, etc.

De acordo com Serra (apud TER-
RA, 1998), a carne de animais sadios 
pode ser considerada livre de micro-
-organismos, o que a classifica como 
estéril. Do contrário, o referido autor 
ressalta que a carne destinada ao consu-
mo pode ser contaminada por bactérias 
oriundas do abate e do processamento, 
podendo a contaminação iniciar-se 
através do couro, e respectivamente, 
do trato digestório, do meio ambiente, 
de equipamentos e utensílios.

As fontes potenciais para conta-
minação em matadouros frigoríficos, 
portanto, podem ser: peles e pêlos 
dos animais repletos de sujidades 
e fezes, que são consequências do 
solo das pastagens; do banho do ani-
mal; ar e poeira; água utilizada para 
lavagem da carcaça; equipamento 
e ambiente; utensílios como facas, 
serras, ganchos e pessoal do traba-

lho (PARDI et al., 2001). Pelczar et 
al (1996), citam que a superfície de 
carnes cruas está sujeita a contami-
nação, estando relacionada princi-
palmente com os micro-organismos 
presentes no ambiente, local de 
obtenção do alimento, manipulação, 
tempo e condições de armazena-
mento. Relatam ainda que carnes 
frescas sejam contaminadas em sua 
superfície por bactérias presentes no 
ambiente e também em utensílios 
na medida em que são fatiadas. A 
fim de minimizar tal risco, o Anexo 
II da Instrução Normativa no 83 do 
MAPA, recomenda que a carne moí-
da deva ser obtida a partir de massas 
musculares de carcaças bovinas, 
seguidas de imediato congelamen-
to ou resfriamento, uma vez que a 
carne moída tem sua superfície de 
contato aumentada, propiciando um 
elevado potencial de contaminação 
(PELCZAR et al. 1996). Pardi et al. 
(2001), ainda acrescentam, ao relata-
rem que as carnes fragmentadas por 
cortes ou cominuição tendem a ter 
bactérias amplamente distribuídas 
por toda a massa, que a umidade 
superficial e a distribuição de micro-
-organismos vão levar a maior mul-
tiplicação bacteriana. 

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 25 amostras de 
carne bovina moída, adquiridas em 
cinco supermercados tradicionais 
da cidade de Vitória, ES, durante o 
mês de julho de 2007. As amostras 
eram do corte cárneo acém (múscu-
lo trapézio cervical). Coletou-se de 
bancadas frigoríficas dos supermer-
cados em todas as segundas-feiras do 
referido mês, entre 12:00h e 13:00h. 
Durante a coleta, a temperatura de 
cada bandeja foi aferida (Figura 1). 
As amostras foram identificadas, 
acondicionadas em caixa isotérmi-
cas com gelo reciclável e levadas 
ao Laboratório de Microbiologia de 
Alimentos do Laboratório de Saúde 

Animal do Curso de Medicina Vete-
rinária do Centro Universitário Vila 
Velha (UVV). 

O preparo da amostra foi con-
duzido segundo a metodologia do 
ICMSF (Chaves et al). Cerca de 25g 
de cada amostra de carne moída foi 
pesada e transferida para Erlenmeyer 
contendo 225 mL de água peptonada 
a 1% estéril. A partir da diluição 
inicial, obteve-se as diluições 10-2 

e 10-3
 
que também foram utilizadas 

em posterior análise de Salmonella 
sp, Staphylococcus aureus, micro-
-organismos mesófilos, coliformes 
totais e fecais

Determinação do Número Mais Provável
(NMP)/g de Coliformes Totais 
Para análise de coliformes totais, 

primeiramente realizou-se o teste 
presuntivo. Para tanto, foi transferido 
1 mL das diluições decimais (10-1, 
10-2 e 10-3) a três tubos de ensaio por 
diluição, cada um contendo 6 mL de 
Caldo Lactosado e tubos de Durhan 
invertidos. Os tubos foram incubados 
em estufa microbiológica a 36°C por 
48 horas. A partir dos tubos positivos 
do teste presuntivo foi realizado o 
teste confirmatório, em tubos con-
tendo 6 mL de Caldo Lactosado com 
Bile e Verde Brilhante (CLBVB) e 
também contendo em seu interior 
tubos de Durhan invertidos. 

Determinação do Número Mais Provável
(NMP)/g de Coliformes Fecais 
A partir dos tubos positivos no 

teste presuntivo com Caldo Lactosa-
do, foram transferidas duas alçadas 
de 10 μl para tubos contendo 6 mL de 
caldo Escherichia coli (EC) e tubos 
de Durhan invertidos. Ao final da 
inoculação, os tubos foram incuba-
dos a 45°C durante 48 horas. 

Pesquisa de Salmonella sp
O pré-enriquecimento foi realiza-

do a partir da diluição inicial de 10-1. 
Sendo realizado o enriquecimento 
seletivo em tubo de ensaio contendo 

A
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do de plaqueamento em superfície 
em placas previamente preparadas 
com 15 mL de ágar Padrão para 
Contagem (PCA). As mesmas foram 
incubadas invertidas em estufa a 35-
37°C durante 48 horas. 

Contagem de Staphylococcus
aureus (UFC)/g 
Placas foram semeadas com o 

auxílio da alça de Drigalsky previa-
mente esterilizada, 0,1 mL de cada 
diluição para cada placa, sobre a 
superfície do ágar Baird-Parker suple-
mentado com 5% de emulsão de gema 
de ovo com Telurito de Potássio. As 
placas foram incubadas invertidas a 
35-37°C por 48 horas. Após a incuba-
ção procurou-se por colônias típicas 
de Staphylococcus aureus.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo o Anexo II da Instrução 
Normativa no 83, de 21 de novembro 

9 mL do Caldo Tetrationato à tem-
peratura ambiente, e posteriormente 
adicionado 0,1 mL de solução Verde 
Brilhante e 0,2 mL de solução de 
iodo. Por fim, foi adicionado 1 mL 
da cultura de pré-enriquecimento 
incubando a 36°C durante 24 horas. 
A partir do enriquecimento seletivo, 
foram transferidas duas alçadas de 
10 μl de cultura, para placas de Petri 
contendo ágar Entérico Hektoen, 
recomendado pela Food and Drug 
Administration (FDA). Das colô-
nias suspeitas, foi realizado o teste 
Bactray® (Laborclin), que é um kit 
de identificação bacteriana baseado 
em provas bioquímicas. Depois de 
realizada a inoculação, o kit foi 
incubado a 37°C por 18 horas em 
câmara úmida. 

Contagem Padrão em Placas de
Mesófilos (UFC)/g 
Para tanto, foi utilizado o méto-

de 2003, do Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento, 
a carne moída resfriada deve ser 
mantida à temperatura de 0°C a 
4°C. A Tabela 2 indica que todos 
os supermercados, com exceção do 
supermercado “D”, demonstraram 
estar fora dos padrões vigentes 
em relação à temperatura da carne 
moída. Pardi et al. (2001), relatam 
que a temperatura é o principal fator 
externo que afeta o desenvolvimento 
dos micro-organismos. Quanto mais 
se eleva a temperatura, maior será a 
velocidade de crescimento. 

De acordo com a Resolução no 12, 
de 2 de janeiro de 2001, publicada 
pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), a análise de 
Salmonella sp deve indicar ausência 
em 25g de carne moída. A presença 
desse micro-organismo pode ser 
classificada como potencialmente 
capaz de causar enfermidades trans-

Figura 1 -Temperatura da carne bovina resfriada, aferida com auxílio de termômetro digital.
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Tabela 2 - Temperaturas de amostras de carne bovina moída resfriada, coletadas em bancadas frigoríficas de cinco supermercados de Vitória, ES.

Tabela 3 - Presença/Ausência de Salmonella sp., em amostras de carne bovina moída resfriada, coletadas em bancadas frigorí-
ficas de cinco supermercados de Vitória, ES.

  (+) presença e (-) ausência de Salmonella sp. em 25 gramas de amostra

Figura 2. Colônias típicas de Salmonella sp, apresentando 
coloração verde-azuladas, com ou sem centro negro no ágar Hektoen.

Figura 3. Presença de colônias típicas de Staphylococcus 
aureus, caracterizadas por apresentarem coloração negra, halo 
esbranquiçado ao redor e outro transparente mais periférico.
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Tabela 4 - Contagem de Staphylococcus aureus presentes em amostras de carne bovina moída resfriada coletadas 
em cinco supermercados de Vitória, ES

UFC/ g = Unidade formadora de colônia por grama de produto

Tabela 5 - Contagem Padrão em Placas de bactérias Mesófilas, presentes em amostras de carne bovina moída resfriada, 
coletadas em cinco supermercados de Vitória – ES

UFC/ g = Unidade formadora de colônia por grama de produto

Tabela 6 - Número Mais Provável (NMP)/g de Coliformes Totais, presentes em amostras de carne bovina moída 
resfriada, coletadas em cinco supermercados de Vitória, ES

 NMP/g  = Número Mais Provável por grama do produto

Tabela 7 - Número Mais Provável (NMP)/g de Coliformes fecais, presentes em amostras de carne bovina moída 
resfriada, coletadas em cinco supermercados de Vitória, ES

NMP/g  = Número Mais Provável por grama do produto
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mitidas por alimentos, como toxin-
fecções alimentares, dessa forma o 
alimento é qualificado na categoria 
de impróprio para o consumo. 

A Tabela 3 demonstra que 12% 
(3 amostras) das amostras analisadas 
foram positivas para Salmonella sp, 
sendo que os supermercados “A”, 
“B” e “E”, apresentaram colônias 
características em um dos dias da 
análise, enquanto que os supermer-
cados “C” e “D” obtiveram resultado 
negativo durante todas as análises. 

Segundo a Portaria no 451, a 
contagem de S. aureus entre 103

 
e 

104 UFC/g significa que o alimento 
se encontra em condições higiênicas 
insatisfatórias, enquanto contagens 
superiores a 105 UFC/g significam 
que o alimento é impróprio para o 
consumo, estando deteriorado ou 
potencialmente capaz de causar 
enfermidades, podendo o alimento, 
inclusive, ser considerado tóxico.

A Tabela 4 indica que 80% (20 
amostras) das amostras apresenta-
ram resultado positivo para a presen-
ça de S. aureus e 20% (5 amostras) 
do total de amostras analisadas 
apresentaram condições higiênicas 
insatisfatórias. Franco e Landgraf 
(1999), relatam que a temperatura 
de crescimento do S. aureus está 
entre 7°C e 47,8°C. Neste sentido, 
Pardi et al. (2001), mencionam que 
os estafilococos e salmonelas são 
inibidos em temperatura de 4,4°C. 

De acordo Franco e Landgraf 
(1999), todas as bactérias patogê-
nicas oriundas de alimentos são 
mesófilas e sua presença expressa a 
qualidade sanitária dos mesmos. Se-
gundo os mesmos autores, alimentos 
que apresentam deterioração e con-
sequentemente alterações sensoriais 
vão apresentar contagens superiores 
a 106

 
UFC/g. Gomes e Furlanetto 

(apud PIGATTO e BARROS, 2003), 
corroboram ao relatarem que a con-
tagem de mesófilos pode ser consi-
derada como um dos melhores indi-
cadores da qualidade microbiológica 

dos alimentos, revelando indicações 
das condições higiênicas referentes 
à manipulação e armazenamento.

Em relação à pesquisa de colifor-
mes totais, embora a Resolução no 
12, não possua um padrão específico 
quanto a sua contagem, o presente 
estudo encontrou positividade em 
100% das amostras em todos os 
supermercados pesquisados (Tabela 
6). 

De acordo com a classificação 
presente no Anexo III da Portaria 
no 451 da Secretaria de Vigilância 
Sanitária (BRASIL, 1997), 48% 
das amostras do presente estudo 
revelaram resultados positivos para 
presença de coliformes fecais (Tabe-
la 7), sendo que 92% (23 amostras) 
das amostras apresentaram resulta-
dos satisfatórios, classificados como 
produto aceitável para consumo 
quanto à análise microbiológica.

CONCLUSÃO

Embasado nos resultados obtidos 
no presente estudo, pode-se concluir 
que a carne bovina moída resfriada 
comercializada em cinco redes de 
supermercados de Vitória, ES no 
referido período, apresentou severas 
falhas quanto ao seu armazenamento 
em temperaturas inadequadas e mos-
trou desenvolvimento de inúmeros 
micro-organismos dentre os quais 
Salmonella sp, Staphylococcus au-
reus, micro-organismos mesófilos, 
coliformes totais e fecais. A ausên-
cia de temperaturas adequadas no 
armazenamento de carnes moídas 
proporciona o desenvolvimento 
de micro-organismos resultantes 
de condições higiênicas precárias, 
provavelmente provenientes do ma-
nipulador, já que grande parte das 
amostras apresentou contaminação 
por S. aureus, sendo essa uma bac-
téria veiculada principalmente pelo 
homem.

Apesar da Resolução no 12, de 2 
de janeiro de 2001 prever apenas e 

tão somente a ausência de Salmo-
nella sp neste alimento, sendo esta 
uma bactéria que pode ser oriunda 
de contaminações através do abate e 
também manipulação, há necessida-
de da existência de padrões micro-
biológicos em relação aos  demais 
micro-organismos para carne moída 
na legislação brasileira.

Além da contaminação por mani-
puladores, inclusive durante o abate, 
é necessária uma higienização ade-
quada dos equipamentos utilizados 
no processamento da carne moída.

A ausência de condições higiêni-
co-sanitárias pode representar sérios 
riscos à saúde do consumidor para 
o surgimento de doenças de origem 
alimentar, cabendo às autoridades 
competentes a fiscalização adequada 
respaldada legalmente com o objeti-
vo principal de preservar a saúde do 
consumidor.
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RESUMO

A carne de rã-touro (Lithobates 
catesbeianus) é especialmente re-
comendada para crianças e conva-
lescentes. O objetivo deste trabalho 
foi pesquisar bactéria do gênero Sal-
monella, Staphylococcus coagulase 
positiva e o Número Mais Provável 
de Coliformes Totais (CT) e Fecais 
(CF) em 30 carcaças de rã-touro de 
três diferentes marcas, congeladas, 
embaladas e inspecionadas no co-
mércio varejista do município do Rio 
de Janeiro, RJ, Brasil. As amostras 
congeladas foram transportadas ao 
Laboratório de Controle Microbioló-
gico de Produtos de Origem Animal, 
da Faculdade de Veterinária da Uni-
versidade Federal Fluminense, em 
embalagem original, transportadas 
em bolsa térmica e acondicionadas 
no freezer a – 18°C. As amostras 

descongeladas em geladeira foram 
analisadas pela metodologia preconi-
zada pela Instrução Normativa nº 62 
(26/08/2003) do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento. 
Os resultados indicaram positividade 
para Salmonella spp. em três amos-
tras, correspondendo a 10% do total; 
70% das amostras apresentaram CT, 
enquanto 6,67% apresentaram CF e 
o percentual de amostras impróprias 
para consumo, segundo a contagem 
de Staphylococcus coagulase positi-
va foi de 53,33%. Conclui-se que há 
contaminação nas carnes de rã e os 
resultados servem de alerta para os 
órgãos de fiscalização, as indústrias 
e os consumidores, pois a presença 
destas bactérias no alimento indica 
perigo à Saúde Coletiva. 

Palavras-chave: Ranicultura. 
Contaminação. Segurança dos alimentos.

SUMMARY

The bullfrog meat (Lithobates 
catesbeianus) is a special item for 
children and person who is recover-
ing from illness (convalescent). The 
objective of this work is to detect 
bacteria of the genera Salmonella, 
positive coagulase Staphylococcus 
and the Most Probable Number of 
Total (TMPN) and Fecal Coliforms 
(FMPN) from 30 frozen and packed 
carcasses of bullfrogs of three trades 
in the market, at Rio de Janeiro city, 
Rio de Janeiro state, Brazil. Frozen 
samples were carried to the Food 
Microbiological Control Laboratory, 
Veterinary School, Universidade 
Federal Fluminense (UFF) in their 
original packing, carried inside 
thermal bag and kept frozen to 
-18°C. Thawing samples were kept 
overnight in refrigerators and then 
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analyzed according to the methodol-
ogy of the number 62 (26/08/2003) 
Brazilian Normative Instruction of 
Agriculture Ministry. The results 
showed presence of Salmonella spp. 
in three samples, corresponding of 
10% of the total; 70% of the samples 
showed up TC; 6.67% showed up 
FC; and a percentage of inappropri-
ate samples according to the 53.33% 
of positive coagulase Staphylococ-
cus. We came to the conclusion that 
the bullfrog meat contamination and 
the results of this research could be 
used as an alert to the governmental 
authorities, industries and consum-
ers, as those bacteria could be an 
indicative of danger to the Public 
Health.

Keywords: Bullfrogmeat. 
Contamination.  Foodsafety.

INTRODUÇÃO

s doenças de origem ali-
mentar são um problema de 
Saúde Coletiva e afetam a 
produtividade econômica 

de uma região ou país. Anualmente, 
milhões de pessoas em todo o mundo, 
particularmente crianças e pessoas imu-
nocomprometidas, sofrem e morrem 
por essas doenças. Entretanto, muitos 
agravos e mortes poderiam ser preveni-
dos se os manipuladores de alimentos 
fossem treinados e monitorados de 
forma mais rigorosa e os consumido-
res mais informados nas escolhas dos 
alimentos que compram. A magnitude 
e as consequências das doenças de 
origem alimentar são subestimadas 
frequentemente pelas autoridades 
em Saúde Coletiva por não haver um 
registro fidedigno do quadro. Só em 
caso de surtos e mortes verifica-se uma 
maior consciência das autoridades para 
a problemática. Os dados disponíveis 
de surtos apontam como agentes etio-
lógicos mais frequentes os de origem 

bacteriana e dentre os quais, Salmonella 
spp., Escherichia coli, Staphylococcus 
aureus, Shigella spp., Bacillus cereus 
e Clostridium perfringens. As carnes 
estão entre os alimentos comumente 
envolvidos nos surtos de origem ali-
mentar, por estar sujeita a várias fontes 
de contaminação ao longo da cadeia 
de produção principalmente por falha 
na manipulação de alimentos. A carne 
de rã está igualmente em posição de 
risco. Medidas preventivas para que 
não ocorra intoxicação ou infecção 
por alimentação de produto contami-
nado se fazem necessárias em todo o 
beneficiamento do produto. Como fer-
ramentas fundamentais para o crescente 
desenvolvimento da ranicultura, tanto 
na produção animal, como nos setores 
industrial e comercial é recomendada 
a adoção das Boas Práticas de Fabrica-
ção (BPF) e do sistema de Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Controle 
(APPCC). 

A microbiota qualitativa e/ ou 
quantitativa, presente nos alimentos 
de origem animal, principalmente 
na carne de rã, deve ser a mais baixa 
possível tendo em vista as caracte-
rísticas e especificidades da espécie, 
tornando este alimento nobre em 
forma alternativa medicinal, podendo 
desta forma atender às necessidades 
das diferentes categorias de ingestores 
que apresentam quadros nosológicos. 
Objetivou-se neste trabalho identificar 
presença qualitativa de Salmonella 
spp.; enumerar coliformes totais e fe-
cais; contar e identificar Staphylococ-
cus coagulase positiva; e confrontar a 
melhor combinação entre os meios de 
enriquecimento seletivo, plaqueamen-
to seletivo diferencial e confirmação 
presuntiva para Salmonella spp.; em 
carne de rã-touro (Lithobates cates-
beianus) congelada, comercializada no 
município do Rio de Janeiro. 

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi desenvolvida no 
Laboratório de Controle Microbioló-

gico de Produtos de Origem Animal 
do Departamento de Tecnologia dos 
Alimentos da Faculdade de Veteriná-
ria da Universidade Federal Flumi-
nense, UFF. As amostras de carnes 
de rã foram adquiridas no comércio 
varejista do município do Rio de 
Janeiro, estado do RJ - Brasil. Foram 
30 amostras de carnes de rã inteiras, 
em forma de carcaças, evisceradas 
e limpas, congeladas e contidas em 
embalagem de polietileno, pesando 
cada uma delas aproximadamente 500 
g. Os exemplares foram transporta-
dos em bolsas isotérmicas e levados 
ao laboratório para a realização das 
amostras. As amostras foram descon-
geladas “overnight” para a retirada da 
alíquota e consequentemente o restan-
te das mesmas foram armazenadas em 
freezer (– 18°C). 

Foram obtidas aleatoriamente 11 
amostras da marca A, 13 amostras da 
marca B e 6 amostras da marca C; de 
lotes e datas de fabricação distintas, 
amostras disponíveis nos mercados 
varejistas. Para enumeração de Co-
liformes Totais (CT) e Fecais (ou 
termotolerantes, CF), contagem de 
Staphylococcus Coagulase Positiva e 
pesquisa de Salmonella spp. adotou-
-se a técnica preconizada pela Ins-
trução Normativa (IN) nº 62 (Brasil, 
2003), para alimentos de origem ani-
mal. Na determinação de Salmonella 
spp. foram utilizados três diferentes 
meios de cultura, dois de alta (cromo-
gênico) e um de média seletividade, 
respectivamente: Ágar Salmonella 
Diferencial (RAM); Ágar Verde Bri-
lhante Vermelho de Fenol Lactose Sa-
carose (Ágar BPLS) e Ágar Entérico 
Hektoen (HEK). O meio HEK apesar 
de não estar no método descrito pela 
Instrução Normativa foi utilizado 
como meio comparativo. E os resulta-
dos analisados conforme a Resolução 
da Diretoria Colegiada (RDC) nº 12 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) que aprova o 
regulamento sobre padrões micro-
biológicos para alimentos (BRASIL, 

A
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2001). O número representativo das 
amostras satisfez às exigências de 
amostragem para diagnóstico analíti-
co, em conformidade com o método 
de amostragem previamente descrito 
(DI GIACOMO E KOEPSELL, 1986; 
MARTIN et al., 1987). Para a análise 
estatística dos resultados utilizou-se a 
análise estatística descritiva simples 
que constou de percentuais, gerando 
tabelas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A frequência de isolamento de 
Salmonella spp. foi de 10%, este valor 
representa o nível de contaminação do 
produto. Na Tabela 1 consta a positi-
vidade para Salmonella spp. encontra-
da nas amostras analisadas, onde três 
amostras da marca A foram positivas, 
representando 27,27% do total de 
amostras da marca A. Na resolução 
RDC nº 12 da ANVISA, que aprova 
o Regulamento Técnico sobre padrões 
microbiológicos para alimentos, há 
citação de que a Salmonella spp. deve 
estar ausente em 25 gramas de carne 
de rã in natura, refrigerada ou conge-
lada (BRASIL, 2001), portanto três 
amostras das analisadas estavam em 
não conformidades com a legislação, 
impróprias para o consumo. 

Silva e Oliveira (1994; 1997), 
avaliaram 160 amostras de carne de 
rã congeladas, 80 provenientes de 
abatedouro industrial (com serviço 
de inspeção) e 80 de abatedouro do-
méstico (sem serviço de inspeção) e 
observaram ausência em 100% das 
amostras do abatedouro industrial e 
presença de Salmonella spp. em 17 
amostras do abatedouro doméstico 
(21,2%), não sendo condizente com o 
percentual de salmonelas encontradas 
nessa pesquisa.  

Rodrigues et al. (1994), pesqui-
saram 30 amostras de carne de rã 
congelada proveniente do comércio 
de Niterói (RJ) e detectaram em 29 
amostras (97%) a presença de Salmo-
nella spp. Yde et al. (1985), descreve-

ram a presença de Salmonella spp. em 
53 das 75 amostras analisadas, logo, 
71%. Enquanto Shrivastava (1978), 
encontrou Salmonella spp. em 40% 
das 325 amostras de carnes de rã con-
geladas estudadas. O percentual de 
amostras com Salmonella spp. neste 
estudo foi menor que os percentuais 
encontrados por esses autores.

Ressalta-se que das 23 estirpes 
isoladas Salmonella spp., no enrique-
cimento seletivo, 17 foram provenien-
tes do Caldo Rappaport Vassiliadis 
(CRV) e 6 do Caldo Selenito-Cistina 
(CSC); no plaqueamento seletivo 
diferencial, 20 foram provenientes do  
Ágar Entérico Hektoen (HEK) e 3 do 
Ágar Salmonella Diferencial (RAM); 
e na confirmação presuntiva, 13 foram 
provenientes do Ágar Lisina Ferro 
(LIA) e 10 do Ágar Três Açúcares e 
Ferro (TSI). Sendo o meio de média 
seletividade mais efetivo no plaque-
amento que o de alta seletividade. 
Corroborando com Andrews et al. 
(1977), que observaram ao comparar 
diferentes métodos de isolamento de 
salmonela que o CSC e o HEK eram 
bons meios de cultura para se isolar 
essa bactéria. 

A frequência do gênero Sta-
phylococcus coagulase positiva foi 
considerada elevada nesta pesquisa 
(53,33%), este micro-organismo é 
capaz de produzir toxinas termoestá-
veis no alimento levando a um risco 
de intoxicação mesmo após proces-
samento térmico. A resolução RDC 
nº 12 da ANVISA determina que o 
resultado da contagem de S. aureus 
coagulase positiva para carne de rã 
in natura, refrigerada ou congelada 
classifica o alimento de acordo com 
o consumo em aceitável, qualidade 
intermediária aceitável e inaceitável, 
em função dos limites “m” e “M”. 
Segundo a legislação os valores de 
m e M são, respectivamente, 5x102 

e 103 UFC por grama (BRASIL, 
2001). Na Tabela 2 consta o número 
e percentual de amostras do presente 
trabalho quanto à aptidão ao consumo 

segundo contagem de Staphylococcus 
coagulase positiva. Das amostras 
analisadas, 53,33% foram inaceitá-
veis para consumo, uma vez que dez 
amostras da marca A e seis da marca 
B apresentaram valores superiores a 
103 Unidades Formadoras de Colônias 
(UFC) por grama. 

Rodrigues et al. (1994), detecta-
ram contaminação por S. aureus em 
4 de 30 amostras analisadas de carne 
de rã congeladas, ou seja, 13%. Yde et 
al. (1985), encontraram S. aureus em 
33 das 75 amostras analisadas, logo, 
44%. Esses valores são inferiores 
aos encontrados no presente estudo, 
assim como o encontrado por Silva e 
Oliveira (1994; 1997), que observa-
ram contagens de até 1,0 x 101 UFC 
de S. aureus (26,2%) nas amostras 
do abatedouro industrial e contagens 
entre 1,0 x 101 UFC a 8,7 x 102 UFC 
(33,7%) nas amostras do abatedouro 
doméstico. Este último trabalho apre-
sentou valores de contagem em UFC 
inferiores ao presente estudo. 

A presença de Staphylococcus 
coagulase postiva no alimento é 
preocupante, pois a pré-formação de 
toxinas, conhecidas como enteroto-
xinas ocasiona perigo em potencial 
de intoxicação ao ingestor. A trans-
missão dessa bactéria está intrinseca-
mente relacionada à manipulação dos 
alimentos sem os devidos cuidados 
higiênico-sanitários, portanto essa 
conduta deve ser supervisionada rigo-
rosamente conforme citam os autores 
Bourgeois et al. (1994), Forsythe 
(2002), Franco e Landgraf (2005) 
e Jay (2005). Sendo assim, grande 
parte das amostras analisadas pode 
ocasionar em perigo potencial.

Nas amostras analisadas foi ve-
rificada a frequência de 70% de 
coliformes totais (apesar dos baixos 
valores predominarem) e um percen-
tual reduzido (6,67%) de coliforme 
fecal, percentual relativamente baixo. 
Na Tabela 3 observa-se o número e 
percentual de amostras com colifor-
mes totais (CT). Apenas 30% das 30 
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Tabela 1 - Positividade para Salmonella spp.

Tabela 2 - Número e percentual de amostras aptas para consumo segundo contagem de Staphylococcus Coagulase Positiva.

Tabela 3 - Número e percentual de amostras com Coliformes Totais.

*CT - NMP – Coliformes Totais - Número Mais Provável.

Tabela 4 - Número e percentual de amostras com Coliformes Fecais.

*CF - NMP – Coliformes Fecais - Número Mais Provável. n - número de amostras  (%) - percentual 
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amostras analisadas apresentaram 
ausência de CT; 53,33% tiveram valo-
res de NMP (Número Mais Provável) 
menores que 100; 13,33% tiveram 
valores entre 100 e 1.000 NMP e 
3,33% tiveram valores maiores que 
1.000 NMP. 

Embora na resolução RDC nº 12 
(Brasil, 2001) não haja indicação 
padrão de identidade e qualidade 
para presença de CT e CF em car-
nes de rãs in natura, refrigerada ou 
congelada, é importante verificar a 
quantidade desses micro-organismos 
nos alimentos, pois além de indica-
rem a contaminação fecal, também 
demonstram possíveis contaminações 
pós-processamento e por falhas nas 
condições higiênicas do proces-
so industrial (FORSYTHE, 2002; 
FRANCO E LANDGRAF, 2005; 
KORNACKI E JOHNSON, 2001).

Os valores encontrados corro-
boram com Corrêa (1988), que en-
controu valores superiores a 1.000 
NMP/g em amostras de carne de rã 
congeladas por 182 dias, porém não 
discriminou a quantidade percentual. 
O percentual de amostras com CT 
nesta pesquisa foi menor que o en-
contrado por Rodrigues et al. (1994), 
os quais detectaram contaminação 
por CT em 100% (média de 1.115 
NMP/g) das 30 amostras de carne 
de rã congeladas. Loaiza (1996), 
analisou 170 amostras de carne de 
rã ao longo da estocagem sob con-
gelamento a -18°C e apresentaram 
quantidades de CT inferiores às ob-
servadas nesta pesquisa. Constatou 
no dia zero 500 NMP/g; no 30º dia 
300 NMP/g; no 150º dia 76 NMP/g 
e no 180º dia 9 NMP/g observando 
uma redução significativa ao longo 
do armazenamento.

Na Tabela 4 é possível verificar 
que 93,33% das 30 amostras anali-
sadas apresentaram ausência de co-
liformes fecais (CF); apenas a marca 
B apresentou duas amostras com 4 
NMP de CF representando 6,67% 
do total. 

Corrêa (1988), não detectou a pre-
sença de CF em carne de rã estocada 
sob congelamento por 182 dias, valo-
res abaixo dos percentuais encontra-
dos nas analises. Loaiza (1996), que 
pesquisou CF ao longo da estocagem 
sob congelamento a – 18°C e consta-
tou no dia zero, 197 NMP/g; no 30º 
dia, 8 NMP/g; no 60º dia, 8 NMP/g; 
no 90º dia, 3 NMP/g; no 150º dia, 7 
NMP/g e no 180º dia, menos que 1 
NMP/g. Exceto no dia zero, os valores 
foram baixos, semelhante ao valor 
encontrado nesse estudo. Enquanto 
Rodrigues et al. (1994), relataram a 
contaminação por CF em 83% (mé-
dia de 506 NMP/g) de 30 amostras 
de carne de rã congeladas e Yde et 
al. (1985), observaram E. coli em 
24 das 75 amostras analisadas, logo, 
32%. Percentuais elevados compara-
dos com o encontrado. Bourgeois et 
al. (1994), Jay (2005) e Ordónez et 
al. (2005), são enfáticos em relatar 
que o congelamento afeta de várias 
maneiras os micro-organismos, pois 
além da queda da temperatura reduzir 
a velocidade de multiplicação, a trans-
formação da água em gelo diminui a 
quantidade de água livre disponível 
para desenvolverem-se. Geralmente 
as bactérias Gram-negativas são 
mais sensíveis ao congelamento do 
que as Gram-positivas, entretanto, 
se a microbiota inicial for elevada no 
momento do congelamento, continu-
ará sendo depois do armazenamento 
e descongelamento. Por ser uma 
bactéria Gram-negativa, o baixo 
percentual encontrado de coliforme 
fecal pode ter relação com o uso do 
congelamento. 

CONCLUSÕES

Conclui-se que a presença de Sal-
monella spp. na carne de rã foi relati-
vamente baixa, mas como a legislação 
brasileira preconiza ausência em 25 
g do produto, esse resultado serve 
de alerta para os órgãos competentes 
de fiscalização, às indústrias e aos 

consumidores, pois este patógeno é 
um importante causador de infecções 
alimentares. A combinação entre os 
meios de enriquecimento seletivo e 
plaqueamento seletivo diferencial 
para o isolamento de Salmonella 
spp., CSC e o HEK, foi a mais efi-
caz. A presença de Staphylococcus 
coagulase positiva acima dos valores 
permitidos na legislação brasileira foi 
alta, evidenciando um perigo em po-
tencial da produção de enterotoxinas 
e, consequentemente, aumentando 
o risco de quadros de intoxicação 
alimentar. As presenças Coliformes 
Totais e Fecais, apesar dos baixos 
valores encontrados, indicaram a pos-
sível deficiência higiênico-sanitária 
no processamento tecnológico, o que 
pode colocar em risco a saúde dos 
consumidores. 
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RESUMO

A anisaquíase é uma zoonose 
causada por nematódeos ascarídeos, 
tendo estágios larvais em hospedeiros 
aquáticos. O consumo do pescado 
cru por humanos é o principal risco 
de infecção e é necessário avaliar o 
ponto crítico da cadeia produtiva do 
pescado com a finalidade de sugerir 
ações corretivas e com isso garantir 
um alimento inócuo para consumo. 
O objetivo foi verificar a presença de 

anisaquídeos em pescada comercia-
lizada na Baixada Santista (Bertio-
ga, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, 
Peruíbe, Praia Grande, Santos, São 
Vicente) associando técnicas para-
sitológicas e histopatológicas. Estas 
ferramentas auxiliarão o inspetor 
de pescado, tendo em vista que a 
avaliação macroscópica não é total-
mente eficaz para detectar o parasita. 
Observou-se que 59,78% (52/92) das 
amostras estavam parasitadas, sendo 
63,33% (35/52) Contracaecum sp, 

27,27% (15/52) Anisakis sp e 3,63% 
(2/52) Pseudoterranova sp, obtendo 
maior prevalência no mesentério, 
seguido de musculatura, fígado e 
estômago. As lesões histopatológi-
cas mais observadas foram presença 
de melanomacrófagos e infiltrado 
inflamatório mononuclear que estão 
associados a um processo infeccioso. 
Também se visualizou que 66,66% 
(2/3) da musculatura parasitada não 
estava envolta por tecido conjuntivo, 
indicando evisceração inadequada, 
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afirmando ser um ponto crítico de 
controle. Concluiu-se que os consu-
midores devem ser alertados para o 
risco dessa parasitose e que deve ser 
feita a inspeção associada à análise 
histopatológica, tendo em vista que 
esta detectou 94,88% (73/92) de 
parasitos pela microscopia e pela 
macroscopia 33,33% (52/92), com 
o intuito de garantir um alimento 
inócuo para consumo.

Palavras-chave: Zoonoses. 
Parasitoses. Nematódeos. Histopatologia. 
Saúde Pública.

SUMMARY

Anisakiasis is a zoonisis caused 
by all threadworm nematodes, hav-
ing larval stages on aquatic host. 
The consumption of raw seafood by 
humans is the main risk of infection, 
and it is necessary to evaluate the 
critical point of productive seafood 
chain with the proposal of corrective 
actions to guarantee a safety food for 
consumers. The aim of this research 
was to determine the critical control 
point, verifying the presence of para-
sites of family Anisakidae in weakfish 
commercialized in Baixada San-
tista (Bertioga, Guarujá, Itanhaém, 
Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, 
Santos, and São Vicente municipali-
ties), associating parasitological and 
histopathological analysis. These 
tools are auxiliary for the inspector of 
seafood, in view of that macroscopic 
evaluation is not totally efficient to de-
tect these parasites. It was observed 
that 59.78% (52/92) of samples were 
parasited, being 63.33% (35/52) 
Contracaecum sp, 27.27% (15/52) 
Anisakis sp and 3.63% (2/52) Pseudo-
terranova sp, being more frequent in 
mesentery, followed by muscle, liver 
and stomach. The histopathological 
findings more observed were the 
presence of melanomacrophages and 
inflammatory cells that are associated 
with infectious process. That was also 

seen that 66.66% (2/3) of parasited 
muscles were not involved by fibrous 
connective tissue, indicating inad-
equate evisceration and showing that 
this is a critical control point. It was 
concluded that the consumers have 
to be alerted about the risk of these 
parasitism and that inspection food 
has to be associated to histopatho-
logical analysis, in view of that it was 
detected 94.88% (73/92) of parasites 
by microscopic analysis and 33.33% 
(52/92) by macroscopic method, with 
the intention of guarantee a safety 
food to consumption.

Keywords: Zoonosis. Parasitism. 
Nematodes. Histopathology. Public 
Health. 

INTRODUÇÃO

anisaquíase é uma zoo-
nose que inclui infecções 
por todos os nematódeos 
ascarídeos, tendo estágios 

larvais em hospedeiros aquáticos. Os 
nematódeos principais que causam 
doença em humanos são o Anisakis 
simplex e Pseudoterranova deci-
piens (CDC, 2002). 

Quando a larva penetra na mu-
cosa do trato gastrointestinal, a 
anisaquíase humana pode causar 
muitos sinais clínicos, sendo a gas-
trite aguda o sinal clínico mais fre-
quente. Os pacientes apresentam dor 
epigástrica, náuseas e vômitos após 
12 horas da ingestão do parasito. Se 
o parasito estiver no intestino, pode 
causar uma obstrução intestinal, 
apendicite aguda, gastroenterite eo-
sinofílica ou peritonite, necessitando 
de tratamento urgente (CDC, 2002). 

As lesões macroscópicas ob-
servadas nos peixes são cistos com 
conteúdo seroso e o parasita na fase 
L3. Pode-se observar a presença 
de nematódeos aderidos na muscu-
latura, órgãos e mesentério, sendo 

mais comum neste último (LÓPEZ 
SABATER & LÓPEZ SABATER, 
2000; GONZALES et al., 2001). O 
diagnóstico é realizado pela técnica 
de Amato (1991), onde se observam 
as características morfológicas do 
parasita clarificado, à microscopia 
óptica comum. 

As lesões histopatológicas foram 
descritas por Hauck & May (1977), 
caracterizadas pela formação de teci-
do capsular fibroso que circunscreve 
o estágio L3, localizado nos cecos 
pilóricos, pâncreas, fígado e intestino 
grosso. Estes autores ressaltam que 
muitas vezes os cistos não são visí-
veis a olho nu e que podem conter o 
estágio larvário infectante do parasito.

A maioria dos parasitos é encon-
trada nas vísceras que são eliminadas 
durante o processamento do pescado, 
porém algumas espécies de parasitas 
se alojam na musculatura, causando 
em alguns casos zoonose caso o pes-
cado seja consumido de forma inade-
quada (RODRÍGUEZ, 1998; UBEIRA 
et al., 2000; LORENZO, 2000).

No Brasil está havendo grande 
procura de pratos feitos à base de 
pescado cru, como sushi e sashimi, 
devido à influência da cozinha orien-
tal nos dias de hoje. Além disso, há 
dados que mostram a presença de 
parasitas zoonóticos nos peixes bra-
sileiros, tanto de água doce, quanto 
de água salgada. Apesar disso, até o 
presente momento, ainda não há rela-
tos dessas parasitoses em humanos no 
Brasil (com exceção da fagicolose). 
Acredita-se que isto se deva à falta 
de diagnóstico e não à ausência des-
sas doenças no país. Como zoonoses 
transmissíveis por pescado, pode-se 
citar a anisaquíase, a eustrongilidíase, 
a capilaríase, a fagicolose, a clonor-
quíase e a difilobotríase, dentre outras 
(OKUMURA et al., 1999).

Tendo em vista a importância da 
anisaquíase como zoonose e o risco 
de sua transmissão por meio do con-
sumo do pescado cru, necessita-se 
avaliar o ponto crítico de controle na 
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cadeia produtiva do pescado com a fi-
nalidade de sugerir ações corretivas e 
com isso garantir um alimento inócuo 
para consumo.

MATERIAL E MÉTODOS

A colheita das amostras foi reali-
zada pela Companhia de Entrepostos 
e Armazéns Gerais de São Paulo 
(CEAGESP). A unidade amostral era 
um pescado na forma inteira e foram 
obtidas 92 amostras de forma aleató-
ria, sendo conhecida a origem pelo 
certificado sanitário ou nota fiscal de 
produtor. Estas foram transportadas 
do ponto de colheita refrigeradas ao 
Laboratório de Anatomia Patológica 
do Instituto Biológico de São Paulo 
para realização das análises parasito-
lógica e histopatológica.

Para a análise parasitológica foi 
feita necropsia pela linha média do 
pescado e em seguida filetados para 
posterior análise em mesa de inspeção 
candling-table para possível visu-
alização de presença de larvas e/ou 
cistos de parasitas. Os parasitos foram 
fixados em AFA (álcool-formol-ácido 
acético) e identificados conforme a 
técnica de Amato et al. (1991).  

Durante a necropsia foram colhidos 
fígado, rim, baço, intestino, estômago, 
coração e musculatura. Este material 
foi fixado em formol 10% tampona-
do para análise histopatológica. As 
colorações utilizadas foram de hema-
toxilina-eosina pela técnica de Allen 
(1995), com a finalidade de observar a 
presença do parasito no pescado e suas 
alterações patológicas, e tricrômio de 
Masson conforme descrito por Masson 
(1929), que auxilia a distinguir o colá-
geno do músculo e outros elementos 
histológicos (McELROY, 1995).

Este trabalho foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Experimentação 
Animal do Instituto Biológico (CE-
TEA-IB) e registrado sob nº 043/08 
atendendo aos princípios éticos pre-
conizados pelo Colégio Brasileiro de 
Experimentação Animal (COBEA).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 92 amostras colhidas 59,78% 
(52/92) encontravam-se parasitadas, 
sendo 63,33% (35/92) do gênero 
Contracaecum, 27,77% (12/92) de 
Anisakis, 3,63% (2/92) de Pseudo-
terranova e 9,09% (5/92) da ordem 
Trypanorhyncha.

O presente trabalho encontrou alta 
prevalência de nematódeos da família 
Anisakidae em pescada, enquanto que 
Pacini et al. (1993), observaram para-
sitas em peixe fresco (54%), congela-
do (28%) e defumado (75%). Obser-
varam também que todas as larvas das 
amostras congeladas estavam mortas, 
demonstrando que o congelamento e a 
defumação utilizadas foram eficientes 
para inativação de tais parasitas.

Embora Molina et al. (2000), te-
nham encontrado prevalência de 26% e 
Alexandrino de Pérez et al. (2007), em 
um estudo realizado sobre a caracteri-
zação higiênico-sanitária do pescado 
comercializado na Baixada Santista, 
encontraram 18,79% (25/133) de 
anisaquídeos em pescada, o presente 
trabalho observou 59,78% nesta es-
pécie de pescado, demonstrando que 
há a necessidade de realização de 
pesquisa parasitológica com o peixe da 
costa brasileira para fornecer subsídio 
para a Inspeção Sanitária garantir um 
alimento seguro para consumo. Esta 
diferença pode-se dar pela espécie 
de pescada analisada, bem como da 
área de captura do pescado, pois se 
nessa região não possuir o mamífero 
marinho que é o hospedeiro definitivo, 
provavelmente esse pescado não terá 
infestação por tais parasitas.

Pesquisa realizada por Ribeiro et al. 
(2002), no litoral do Estado do Rio de 
Janeiro revelou que o peixe maria-luiza 
(Paralonchurus brasiliensis) teve uma 
prevalência de 63,5% de Contracaecum 
sp no mesentério, corroborando com os 
resultados do presente trabalho, porém 
os autores não relatam a ocorrência na 
musculatura. No entanto, Knoff et al. 
(2001), analisaram 38 peixes da espécie 

congro-rosa (Genypterus brasiliensis), 
sendo que apenas um apresentou larvas 
de Anisakis sp na musculatura. 

Knoff et al. (2001), também 
detectaram maior parasitismo em 
machos do que em fêmeas conforme 
o presente trabalho machos: 59,18% 
(55/92); fêmeas: 40,80% (37/92), po-
rém os autores ainda afirmam que em 
algumas espécies de parasitas pode 
ocorrer maior prevalência em fêmeas.

Em relação ao tecido infestado, 
observou-se na macroscopia maior 
parasitismo no mesentério 85,45% 
(47/58), seguido por musculatura 
9,09% (3/58), fígado 5,45% (3/58) e 
estômago 5,45% (5/38).

Este trabalho detectou com auxí-
lio da candling-table cinco amostras 
de músculo parasitadas, corroboran-
do com Myers (1976) e São Clemen-
te (1995), que recomendam o seu 
uso para detecção de larvas de pa-
rasitas em filés de peixes nas linhas 
de produção das indústrias. Porém 
deve-se lembrar que a eficácia deste 
equipamento depende da espessura 
e pigmentação do filé. Esta técnica é 
considerada ineficiente na detecção 
de parasitas e não pode ser utilizada 
para outros produtos, assim como 
lombo e postas, que são cortes 
espessos, dificultando a inspeção 
destes produtos. 

O Codex Alimentarius (1999), diz 
que a presença de dois ou mais para-
sitos por quilo de unidade de amos-
tra, quando apresentar uma cápsula 
de mais de três mm de diâmetro ou 
se não for encapsulado e tiver mais 
de 10 mm de comprimento, com-
prometem a qualidade do pescado 
demonstrando a importância deste 
trabalho para garantir um alimento 
seguro para consumo. 

A legislação da Comunidade 
Européia (Diretiva do Conselho 
91/493, Decisão da Comissão de 19 
de janeiro de 1993, Diretiva 93/143) 
não permite a comercialização de 
pescado ou parte dele que apresentem 
parasitos e informa quais devem ser 
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os controles visuais para detecção de 
tais parasitos, estabelecendo obriga-
toriedade de congelamento de -20ºC 
por 24 horas para todos os produtos 
da pesca destinados ao consumo cru. 

No Brasil, o Regulamento de 
Inspeção Industrial Sanitário de Pro-
dutos de Origem Animal, no artigo 
445 cita que o pescado que apre-
sentar infestação muscular maciça 
por parasitas que possam prejudicar 
ou não a saúde do consumidor deve 
ser condenado (BRASIL, 1952). No 
entanto, sabe-se que a presença de 
somente um anisaquídeo mesmo 
inativado tem potencial alergênico e 
essa legislação não define o que seria 
infestação maciça, dificultando a ação 
do inspetor. Por isso, se faz necessário 
o remanejamento de tal legislação 
para evitar interpretações errôneas 
e dessa forma garantir um alimento 
seguro para consumo.

As lesões histopatológicas mais 
prevalentes foram necrose de coagu-
lação, infiltrado inflamatório mononu-
clear e presença de melanomacrófa-
gos. Estas lesões também foram mais 
frequentes nos tecidos parasitados.

Corroborando com trabalho re-
alizado por Hauck e May (1977) e 
Dezfuli et al. (2007), a lesão histo-
patológica mais encontrada foi a for-
mação de tecido capsular fibroso que 
circunscreve o estágio L3, contendo 
linfócitos e/ou melanomacrófagos, 
podendo também estas últimas célu-
las estarem agregadas ao redor do pa-
rasita ou próximo a ele. Vale ressaltar 
que a presença de melanomacrófagos 
pode ocorrer devido à infecção para-
sitária, justificando a presença destas 
nos tecidos analisados.

A presença de uma cápsula de 
tecido conjuntivo circunscrevendo o 
parasita nos tecidos do pescado ob-
servada em alguns cortes histológicos 
neste trabalho também foi visuali-
zada por Margolis (1970), Hauck e 
May (1977), Elarifi (1982) e Eiras e 
Rego (1987). Porém na musculatura 
observou-se que 66,66% (2/3) das 

amostras não estavam envolvidas por 
uma cápsula de tecido conjuntivo 
(coloração Tricrômio de Masson), su-
gerindo que a migração ocorreu após 
a morte do animal. De acordo com 
Howgate (1998) e Butt et al. (2004), 
se o pescado é eviscerado logo após 
a captura, o número de parasitas na 
musculatura será menor, isto porque 
os parasitas se encontram nas vísce-
ras, não tendo tempo para migrar para 
o músculo. Com base nessas informa-
ções, pode-se concluir que nesse caso 
a evisceração é um ponto crítico de 
controle, pois se não for realizada de 
forma adequada, os parasitas podem 
migrar para a musculatura, sendo um 
problema de saúde pública. 

Também foi observado que so-
mente a análise macroscópica não é 
suficiente para detecção de parasitas 
no pescado, pois nesta pesquisa 
observou-se apenas 33,33% (52/92) 
por esta técnica e 94,88% (73/92) 
pela microscopia, demonstrando que 
poderia estar sendo comercializado 
pescado com parasitas, não garantin-
do, desta forma, um alimento seguro 
para consumo.

CONCLUSÃO

Conclui-se que o pescado da famí-
lia Scianidae (pescada) comercializa-
do na Baixada Santista/SP possui alto 
índice de parasitose por anisaquídeos 
(59,78%), necessitando informar ao 
consumidor o risco potencial em se 
ingerir esse alimento na forma crua 
ou insuficientemente cozida, tendo 
em vista que esses parasitos são zo-
onóticos.

Pode-se sugerir que sejam feitas 
análises histopatológicas para com-
plementar a análise macroscópica 
com a finalidade de garantir maior 
segurança do produto, assim como 
realizar treinamento de pescadores 
para realização de evisceração com-
pleta a bordo para evitar que parasitos 
migrem para a musculatura, sendo o 
principal ponto crítico de controle re-

lacionado à presença do anisaquídeo 
na musculatura do pescado. Outro fa-
tor que não foi analisado neste estudo 
é a área de captura do pescado, pois 
se este estiver em uma localidade em 
que tenha o hospedeiro definitivo, terá 
probabilidade alta de estar parasitado, 
oferecendo risco no consumo destes 
de forma crua ou insuficientemente 
cozida.
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RESUMO

O objetivo desta pesquisa foi ava-
liar a susceptibilidade de cepas de 
Aeromonas spp. isoladas de peixes 
capturados no estuário do rio Ba-
canga, São Luís/MA, Brasil, frente à 
ação de antimicrobianos comerciais. 
O isolamento das cepas foi realizado 
pelo método de plaqueamento direto 
em Agar Gelatina Fosfato Sal acres-

cido de 20mg/mL de ampicilina. O 
perfil de antibiograma foi obtido 
pelo método de difusão de discos 
de antibióticos em Ágar Mueller 
Hinton. Das 184 espécies de Aero-
monas identificadas, 32,6% eram 
de A. caviae e 21,2% A. hydrophila. 
Cepas de A. hydrophila e A. caviae 
foram testadas para susceptibilidade 
frente à ação de doze antimicrobia-
nos comerciais. Em relação ao perfil 

de sensibilidade, os isolados de A. 
caviae foram sensíveis a 58,3% e a 
A. hydrophila a 66,6% dos antimi-
crobianos testados. Dentre os anti-
microbianos testados, as cepas de A. 
caviae e A. hydrophila apresentaram 
índices de múltipla resistência de 
41,6% e 33,3%, respectivamente, 
ou seja, resistência a dois ou mais 
drogas das doze testadas. Os dados 
apontam para um risco iminente, 

susCePtiBilidade de aeromonas 
Caviae e aeromonas hydroPhila 
isoladas de Peixes, frente à ação de 
antimiCroBianos ComerCiais.
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O
tanto pelo isolamento de espécies 
de Aeromonas potencialmente pa-
togênicas a seres humanos quanto 
pelo perfil de múltipla resistência 
dos isolados.

Palavras-chave: Aeromonas 
spp. Antibiograma. Resistência 
Antimicrobiana.

SUMMARY

The objective of this research 
was to verify the sensitivity of 
strains Aeromonas sp. isolated from 
fish captured on Bacanga’s River 
estuary, São Luís/MA, Brazil front 
commercial antimicrobials act. 
The isolation of the strains, were 
made of plating method direct in 
Agar Gelatin Phosphate Sodium, 
added 20mg/mL of ampicillin. The 
antibiogram profile of the isolated 
samples was obtained through a 
diffusion test of antibiotic disks in 
Mueller Hinton Agar. From 184 typi-
cal strains of Aeromonas isolated, 
32,6% were identified as A. caviae 
and 21,2% as A. hydrophila. Strains 
of A. hydrophila and A. caviae were 
tested for susceptibility action to 
twelve commercial antimicrobials. 
The test strains were sensitive to 
66,6% of the tested antimicrobials, 
except ampicillin lincomycin and 
oxacillin that all the strains were 
resistant. Between the antimicrobi-
als tested, strains of A. caviae and 
A. hydrophila presented multiple 
resistance rates 41.6% and 33.3%, 
respectively, in other words, resis-
tance to two or more drugs from the 
twelve tested. Data point to an im-
minent risk, as much by the isolation 
of Aeromonas species potentially 
pathogenic to humans as by the 
profile of multiple resistance of the 
isolated.

Keywords: Aeromonas spp. 
Antibiogram. Antimicrobial Resistence.

INTRODUÇÃO

s representantes do gênero 
Aeromonas, são bactérias 
gram negativas de forma 
bacilar, não formadora de 

esporos, anaeróbias facultativas, 
monotríquias, que utilizam a gli-
cose como única fonte de energia 
e ocorrem de forma autóctone em 
ambientes aquáticos. Dentre as de-
zessete espécies pertencentes a este 
gênero, somente cinco, A. hydrophila, 
A. veronii, A. caviae, A. jandaei e A. 
schubertii, são reconhecidas como 
patógenos humanos, sendo associadas 
principalmente a gastrenterites em 
crianças e imunodeprimidos (MA-
ALEJ et al., 2003). Esse patógeno 
emergente, comumente, produz fato-
res de virulência tais como citotoxinas, 
enterotoxinas e hemólises sobre huma-
nos e animais aquáticos (MARTINS, 
MARQUEZ & YANO, 2002).

O interesse pelo gênero Aeromonas 
tem aumentou consideravelmente em 
virtude do elevado número de doen-
ças causadas por essas bactérias em 
humanos, tais como: as septicemias 
(causadas por cepas de A. veronii 
subsp. sobria e A. hydrophila), e as 
gastrenterites, provocadas por algu-
mas Aeromonas mesófilas como A. 
hydrophila e A. caviae. As infecções 
podem ser adquiridas através do 
contato direto com ambientes ou pela 
ingestão de água ou alimentos conta-
minados (CHAN et al., 2000). Embora 
autóctones de ambientes aquáticos, as 
Aeromonas spp. tem sido isoladas de 
uma variedade de produtos, incluindo, 
carne bovina, aves, peixes, camarões, 
leite, vegetais, dentre outros (ISO-
NHOOD et al., 2002).

O pescado, por ser um alimento 
rico em nutrientes, é bastante susce-
tível ao ataque microbiano, além de 
sofrer alterações de natureza físico-
-química, as quais irão refletir geral-
mente em sua cor, consistência, odor 
e sabor podendo, além de acarretar 

perdas do produto, ocasionar riscos 
à saúde dos consumidores. Aeromo-
nas são consideradas contaminantes 
comuns de peixes e frutos do mar, 
podendo causar diversas condições 
patológicas, incluindo infecções 
agudas e crônicas. A severidade da 
doença é influenciada principalmen-
te pela virulência da bactéria, as 
condições fisiológicas do hospedei-
ro, o grau de resistência genética e 
ao tipo e o grau de estresse exercido 
sobre os organismos (CIPRIANO, 
BULLOCK & PYLE, 2001). 

A terapia antimicrobiana apro-
priada juntamente com a fragmen-
tação do tecido e/ou amputação 
do membro afetado, auxiliam na 
recuperação dos indivíduos aco-
metidos por doenças causadas por 
diferentes espécies de Aeromonas, 
que na maioria das vezes é fatal. 
No entanto, o uso indiscriminado 
de antibióticos para o tratamento de 
diversas infecções bacterianas resul-
tou em um aumento na resistência 
antibiótica entre bactérias patogê-
nicas, incluindo as Aeromonas spp. 
Múltipla resistência antibiótica entre 
cepas de Aeromonas hydrophila tem 
sido relatada em varias partes do 
mundo (MARTINS, MARQUEZ & 
YANO, 2002). 

A contaminação ambiental por an-
tibióticos e outros poluentes contribui 
para a manutenção e disseminação 
dos genes da resistência aos antibió-
ticos. Um mecanismo que permite a 
perpetuação desses genes é a propa-
gação dos plasmídios da resistência 
entre bactérias em ambientes natu-
rais. Aeromonas spp. potencialmente 
resistentes a antibióticos podem ser 
isoladas tanto de águas poluídas como 
de não poluídas (GOÑI-URRIZA et 
al., 2000b). Sob estas circunstâncias, 
esta pesquisa foi desenvolvida com 
a finalidade de avaliar a resistência 
de cepas de Aeromonas isoladas de 
peixes capturados no estuário do rio 
Bacanga, São Luís/MA frente à ação 
de antimicrobianos comerciais.
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MATERIAL E MÉTODOS

Isolamento das cepas de
Aeromonas pp.
No decorrer dos meses de no-

vembro a dezembro de 2008, foram 
analisadas 30 amostras de cinco 
diferentes espécies de peixes: Bagre 
(Pimelodus maculatus), Tainha (Mu-
gil cephalus), Solha (Pleuronectes 
platessa), Prata (Hemigrammus 
rodwayi), Sardinha (Opisthonema 
oglinum). As análises microbiológi-
cas foram executadas no Laboratório 
de Microbiologia de Alimentos da 
Universidade Federal do Maranhão 
(PCQA – UFMA).

Para o plaqueamento seletivo e 
isolamento das colônias típicas de 
Aeromonas, inicialmente, pesou-
-se 25g da amostra em 225 mL de 
Água Peptonada Alcalina (APA) 
(diluição 10-1), seguindo com as 
diluições decimais sucessivas até 
10-4. O plaqueamento foi realiza-
do inoculando-se 0,1mL de cada 
diluição no Agar Gelatina Fosfato 
Sal (Agar GSP) acrescido de 20mg/
mL de ampicilina, com incubação a 
28ºC/24 h, conforme metodologia 
recomendada por Palumbo et al., 
(2001). A identificação bioquímica 
das espécies foi realizada utilizando-
-se o sistema API 20E (BioMérieux).

Teste de susceptibilidade a
antimicrobianos comerciais
Para os testes de susceptibili-

dade frente à ação de antibióticos 
comerciais, foram testadas cepas de 
A. hydrophila e A. caviae utilizando-
-se o Método de Difusão de Disco 
(MDD) segundo metodologia reco-
mendada pelo NCCLS (2004). Para 
cada uma das estirpes testadas, foram 
usados discos contendo o agente an-
tibiótico, a saber: ampicilina (AMP) 
(10mg), tetraciclina (TET) (30mg), 
cefotaxima (CTX) (30mg), linco-
micina (LIN) (2mg), cloranfenicol 
(CLO) (30mg), gentamicina (GEN) 
(10mg), cefalotina (CFL) (30mg), 

sulfazotrin (SUT) (25mg), ácido 
pipemídico (PIP) (20mg), vancomi-
cina (VAN) (30mg), oxacilina (OXA) 
(1mg) e eritromicina (ERI) (15mg). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com os dados apre-
sentados na Tabela 1, das 245 cepas 
típicas de Aeromonas isoladas das 
amostras de peixes, 184 (75%) foram 
identificadas ao nível de espécie e 
61 (25%) como Aeromonas spp. De 
acordo com a chave de identificação 
utilizada neste estudo, verificou-se a 
ocorrência das quatro espécies mais 
conhecidas do gênero Aeromonas: 
A. hydrophila, A. caviae, A. veronii 
e A. sóbria. A. caviae apresentou 
os maiores índices de isolamento 
(32,65%) do total de cepas positivas 
para Aeromonas, seguida pela A. 
hydrophila (21,2%), A. veronii (20%) 
e A. sóbria (1,2%). Apesar de não ter 
sido realizada a pesquisa de fatores de 
virulência nos isolados de aeromonas 
deste estudo, as espécies identificadas 
(A. hydrophila, A. caviae, A. veronii 
e A. sobria) são consideradas poten-
cialmente patogênicas, tanto para o 
ser humano como para peixes, o que 
reforça a importância dessas espécies 
para a saúde pública.

Em estudo realizado por Hän-
ninen, Oivanen e Koski (1997), em 
pescado e água doce, cepas de Aero-
monas foram identificadas em 93% e 
100% do total de amostras analisadas, 
respectivamente. De acordo com os 
mesmos autores, as espécies com 
maior frequência de isolamento foram 
A. hydrophila, A. caviae e A. veronii 
respectivamente, conhecidas por 
serem comumente associadas a diar-
réias em humanos. Castro-Escarpulli 
et al. (2003), ao analisarem 250 amos-
tras de tilápia (Oreochromis niloticus 
niloticus) obtidas do comércio local 
da cidade do México, isolaram 82 
cepas de Aeromonas as quais após 
identificação genética e bioquímica 
demonstraram a prevalência de A. sal-

monicida 67,5%, A. bestiarum 20,9%, 
5,2% A. veronii e 2,6% A. hydrophila. 
Estes resultados concordam com os 
achados nessa pesquisa. 

Radu et al. (2003) ao analisarem 
87 amostras de peixes de supermer-
cados representando cinco tipos de 
peixes, os quais foram avaliados para 
a presença de Aeromonas, observa-
ram que 69% foram positivas para 
Aeromonas spp. sendo que 11,5% 
eram A. hydrophila, 2,3% A. caviae 
e 55% A. veronii. Os resultados indi-
caram também que diversas espécies 
de Aeromonas apresentaram-se com 
múltipla resistência a antibióticos.

Os resultados referentes à suscep-
tibilidade das cepas de A. caviae e A. 
hydrophila isoladas de peixes frente 
à ação de antibióticos comerciais, são 
apresentados na Tabela 2. De acordo 
com os resultados, 100% das cepas de 
Aeromonas testadas foram resistentes 
à ação da ampicilina. Esta resistência 
pode está relacionada à produção de 
β-lactamases pelas aeromonas, as 
quais hidrolisam o anel β-lactâmico 
do antibiótico, tornando-o inativo 
(GOÑI-URRIZA et al., 2000a). Cons-
tatou-se ainda resistência das cepas de 
A. caviae frente à ação da cefalotina, 
o que não aconteceu para as cepas de 
A. hydrophila testadas para o mesmo 
antimicrobiano (halo de inibição de 
21mm), a lincomicina, oxacilina e a 
eritromicina, resistência apresentada 
também pela A. hydrophila. Radu et 
al. (2003) relataram que a resistência 
de Aeromonas spp. a cefalotina, a qual 
pode estar também associada à pro-
dução de β-lactamase. Todas as cepas 
testadas foram sensíveis a cefotaxima, 
gentamicina, cloranfenicol, ácido 
pipemídico, tetraciclina e sulfazotrin. 
A sensibilidade intermediária foi ob-
tida apenas para a vancomicina para 
ambas as espécies testadas.

O cloranfenicol apresentou consi-
derável ação antimicrobiana sobre as 
espécies de Aeromonas testadas, onde 
a A. hydrophila demonstrou maior 
sensibilidade ao antimicrobiano em 
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Tabela 1 - Resultados referentes à identificação bioquímica das espécies de Aeromonas isoladas das amostras de peixes.

relação à cepa de A. caviae com halos 
de inibição de 29mm e 23mm, respec-
tivamente. Nossos resultados concor-
dam com os encontrados por Koehler 
e Ashdown (1993), que após testarem 
espécies de Aeromonas isoladas de 
humanos (feridas, fezes e sangue) em 
Queensland, Austrália frente à ação 
de 22 antibióticos, detectaram que to-
das as cepas testadas foram sensíveis 
ao cloranfenicol. A resistência para 
o cloranfenicol, eritromicina, tetra-
ciclina, ácido nalidixico e a estrep-

tomicina foi observada entre cepas 
de A. hydrophila isoladas de tilápias 
(Telapia mossambica) na Malásia em 
um estudo realizado por Son et al. 
(1997). De acordo com este estudo, 
níveis de resistência podem ocorrer 
em relação a este antimicrobiano 
devido à produção de uma enzima, a 
cloranfenicol acetiltransferase, cuja 
síntese é medida por plasmídios.

Schmidt et al. (2001), relatam os 
efeitos significantes da aquicultura 
sobre a resistência de aeromonas 

moveis (incluindo a A. hydrophila) a 
antibióticos, onde a multirresistência 
apresentada por diferentes espécies 
de Aeromonas ocorrem em função 
da propagação horizontal de genes 
de resistentes. Vivekanandhan et 
al. (2002), descrevem a resistência 
múltipla de 319 cepas de A. hydro-
phila isoladas de peixes e camarões a 
meticilina, rifampicina e novobocina, 
mas sensível a cloranfenicol.

O primeiro relato no Brasil da 
ocorrência de plasmídios em aero-

Tabela 2 - Índices médios de sensibilidade de cepas de A. caviae e A. hydrophila isoladas de peixes capturados no estuário do rio 
Bacanga, São Luís/MA, frente à ação de antimicrobianos comerciais.

Nota: R: Resistente; S: Sensível; I: Sensibilidade intermediária; N= Número de cepas testadas.
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monas associados com resistência 
a antibióticos foi feito por Palu et 
al. (2006). Os autores verificaram a 
presença de três plasmídios, isolados 
de amostras de vegetais. Um deles 
pode estar associado à resistência à 
tetraciclina e concluíram que eles 
podem carrear genes de resistência 
a antibióticos e constituem um risco, 
pois podem ser transferidos para ou-
tras bactérias patogênicas e dificultar 
a terapia das infecções causadas por 
Aeromonas spp.

Todas as cepas testadas foram 
sensíveis ao ácido pipemídico, concor-
dando com as observações feitas por 
Thayumanavan et al. (2003). Segundo 
os referidos autores, este antimicrobia-
no pode ser aplicado com sucesso no 
tratamento da “diarréia do viajante”, 
causada por Aeromonas spp. 

No que se refere à ação antimicro-
biana da tetraciclina, 100% das cepas 
de A. hydrophila e A. caviae testadas 
foram sensíveis a este antibiótico, 
com halos que variaram entre 29mm 
e 28mm, respectivamente, resultados 
que corroboram com os achados por 
Janda et al. (1994) em uma pesquisa 
realizada com cepas isoladas de sep-
ticemias na Califórnia, Estados Uni-
dos, onde constatou um percentual 
de 98% de A. hydrophila sensíveis à 
tetraciclina. A tetraciclina tem sido 
recomendada como uma boa escolha 
para o tratamento de infecções provo-
cadas por Aeromonas em humanos.

Quando submetidas à ação do 
sulfazotrin, as cepas apresentaram 
alta sensibilidade, com halos de 
24mm e 23mm para A. hydrophila e 
A. caviae respectivamente. Já frente 
à eritromicina, as cepas apresentaram 
halos de inibição de 17 mm e 19 mm, 
sendo, portanto resistentes a este 
antimicrobiano segundo a tabela de 
sensibilidade aos discos de antibió-
ticos. No que diz respeito à vanco-
micina, as cepas de A. hydrophila e 
A. caviae apresentaram sensibilidade 
intermediária com halos de inibição 
de 11mm e 13mm, respectivamente. 

Em conformidade com os nossos 
resultados Vivekanandhan et al. 
(2002) ao avaliarem a resistência 
de Aeromonas isoladas de peixes 
e camarões coletados em feiras no 
sul da Índia, constataram que cerca 
de 95% das cepas isoladas eram 
resistentes a eritromicina, a neomi-
cina, a novobiocina, a polimixina-B 
e a rifampicina. Em consideração 
a vancomicina, de um total de 319 
cepas de A. hydrophila testadas, no 
mesmo estudo, cerca de 83,2% das 
cepas eram resistentes. As maiores 
sensibilidades foram detectadas para 
o cloranfenicol (3,7%), gentamicina 
(7,5%), estreptomicina (8,7%) e para 
ácido nalidíxico (16,9%).

Pelo fato das Aeromonas serem 
autóctones de ambientes aquáticos, 
essas bactérias possuem a capacidade 
de se adaptar e sobreviver às mudan-
ças ambientais como pH, temperatu-
ra, salinidade e baixa disponibilidade 
de nutrientes (ISONHOOD et al., 
2002). Neste sentido, as emissões de 
efluentes domésticos nos ambientes 
aquáticos além de contribuir para 
uma maior proliferação de microrga-
nismos patogênicos, provavelmente, 
exercem também uma ação seletiva 
e essas bactérias resistentes trans-
ferem sua resistência para os seus 
descendentes. Consequentemente, a 
microbiota autóctone dos ambientes 
aquáticos passa a ser um reservatório 
de genes de resistência a inúmeros 
antimicrobianos e a utilização dessas 
águas por humanos e animais pode 
contribuir para a limitação da efici-
ência dos antimicrobianos.

CONCLUSÕES

Os resultados obtidos nessa pes-
quisa evidenciam a importância da 
incidência de Aeromonas spp. em 
peixes destinados ao consumo hu-
mano, na cidade de São Luís/MA. 
A incidência de cepas resistentes a 
diferentes antimicrobianos comer-
ciais foi outro dado de relevância 

constatado nessa pesquisa. Portanto, 
os peixes capturados no estuário do 
Rio Bacanga, constituem um im-
portante reservatório de Aeromonas 
spp. multirresistentes tornando-os 
potenciais veiculadores dessa bactéria 
para o homem. Esse conhecimento 
prévio da resistência de espécies de 
Aeromonas spp. a diferentes antimi-
crobianos comerciais, poderá auxiliar 
positivamente no estabelecimento de 
diretrizes para o controle preventivo e 
no tratamento das infecções causadas 
por essas e outras espécies de interes-
se para a Saúde Pública.
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RESUMO

A Morinda citrifolia L. (Noni) 
é uma tradicional planta medicinal 
popular que tem sido usada por mais 
de 2000 anos pelos povos polinésios. 
A planta é originária do sudeste da 
Ásia e, subsequentemente, foi dis-
tribuída para as ilhas do pacífico. O 
objetivo desta pesquisa foi estudar a 
atividade antibacteriana do extrato 
hidroalcoólico da Morinda citrifolia 
L. em cepas de S. aureus ATCC 25923 
e E. coli ATCC 11229. O extrato 
hidroalcoólico da M. citrifolia, foi 
obtido da mistura de álcool 90% e 
o pó de Noni, colocado em sistema 

de Sohxlet durante 8 horas, e a eva-
poração do solvente foi através do 
evaporador rotatório. As cepas foram 
cultivadas em ágar Muller Hinton, a 
37°C por 24 horas e suspensos em 
solução salina estéril até o ajuste da 
turvação à escala 0,5 de McFarland. 
Para avaliação da atividade antimi-
crobiana do extrato hidroalcoólico, 
foi empregado o método de difusão 
em meio sólido, utilizando 10 μl do 
extrato hidroalcoólico da Morinda 
citrifolia nos discos de papel de filtro 
estéreis. Como controle positivo, fo-
ram utilizado o ciprofloxacino 5 μg e 
cloranfenicol 30 μg e disco estéril sem 
impregnação como controle negativo. 

Os testes foram realizados em duplica-
ta, considerando-se a média das leituras 
como resultado final e os resultados 
expressos em milímetros pela média do 
diâmetro dos halos de inibição. Após 
esse procedimento, as placas foram 
incubadas invertidas a 37°C ±2°C por 
24 horas e foi realizada a medição do 
halo de inibição do crescimento bac-
teriano. Os resultados apresentados 
indicam que o extrato hidroalcoólico 
não apresentou efeito antibacteriano 
em cepas de S. aureus e E. coli.

Palavras-chave: Resistência 
bacteriana. Fitoquímicos. S. aureus, 
E. coli.
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SUMMARY

The Morinda citrifolia L. (Noni) is 
a popular and traditional medicinal 
plant which has been used for more 
than 2000 years by the Polynesian 
people. The plant came from the South-
eastern Asia and afterwards it has been 
distributed through the islands of the 
Pacific Ocean. The purpose of this 
research was to study the antibacterial 
activity from the Morinda citrifolia 
L. in of S. aureus ATCC 25923 and 
E. coli ATCC 11229 samples. The 
hydroalcoholic extract was obtained 
from the mixture of alcohol 90% with 
the powder of the Noni fruit, placed 
in a Sohxlet system during 8 hours, 
and the steaming of the solvent was 
made through the Rotator Steamer. 
The samples were cultivated in Agar 
Muller Hinton, at 37°C for 24 hours 
and suspended in a sterile salted 
solution until the adjustment of the 
cloudiness at scale of 0,5 from Mc 
Farland. In order to evaluate the an-
tibacterial activity of the hydroalco-
holic extract, it was used a method of 
diffusion in solid environment, using 
10 µl of hydroalcoholic extract from 
Morinda citrifolia on paper discs 
from sterile filters. And, as positive 
control, it was used the ciprofloxacin 
5 µg and clorophenicol 30 µg, and a 
sterile disc without impregnation, as 
negative control. The tests were made 
in duplicate, considering the medium 
lectures as final result, and the results 
were expressed in millimeters by the 
medium diameters of the halos of inhi-
bition. After this procedure, the plaques 
were incubated, inverted at 37°C±2°C 
for 24 hours and the inhibition halo 
measurement of the bacterial growth 
was made. The presented results indi-
cates that the hydroalcoholic extract, 
obtained from the Noni fruit powder, 
didn’t present antibacterial effects in 
S. aureus and E. coli. 

Keywords: Bacteria resistance. S. 
aureus, E. coli.

INTRODUÇÃO

á um interesse particular na 
descoberta e emprego de 
novos agentes antimicrobia-
nos, fato ligado ao alarmante 

aumento de micro-organismos resis-
tentes aos antibióticos normalmente 
utilizados. Drogas obtidas a partir de 
plantas têm sido utilizadas desde a 
antiguidade para o tratamento de uma 
variedade de doenças. Observou-se 
nas últimas décadas a revalorização do 
emprego de preparações fitoterápicas 
(SOUZA; LIMA; NARAIN, 2003; 
ASCHWANDEN, 2001).

Aproximadamente 160 compostos 
fitoquímicos já foram identificados da 
planta Morinda citrifolia L. (Noni). 
A maioria dos nutrientes são com-
postos fenólicos, ácidos orgânicos e 
alcalóides. A composição fitoquímica 
completa do fruto da Noni ainda não 
foi descrita e apenas informação par-
cial do suco está disponível (CHAN-
-BLANCO et al., 2005).

A fruta Noni contém muitos 
alcalóides que se transformam em 
xeroninas, que ajudam o corpo hu-
mano a regenerar células danificadas 
e a incrementar as defesas deste, de 
maneira natural. Uma das teorias 
mais utilizadas para explicar a fun-
ção do noni está relacionada com a 
proxeronina, quando chega a partes 
específicas das células, como as mito-
côndrias, os microssomos, o aparelho 
de Golgi, o retículo endotelial, os 
sistemas de transporte de elétrons, 
DNA, RNA e dentro destas estrutu-
ras se combina com outros agentes 
bioquímicos (hormônios, proteínas, 
enzimas, serotonina, vitaminas, mi-
nerais e antioxidantes) onde age, pela 
corrente sanguínea, nas células do 
organismo (LAVAUT, 2003).

Ela tem sido utilizada como 
alimento, bebida e medicamento. 
De acordo com o uso na medicina 
tradicional e popular, entre as en-
fermidades e afecções mais tratadas 
encontram-se: alergia, artrite, asma, 

câncer, diabetes, hipertensão, distúr-
bios menstruais, distúrbios muscu-
lares, obesidade, úlceras gástricas, 
dores de cabeça, inibição sexual, 
insônia, depressão, estresse, proble-
mas respiratórios, AIDS, esclerose 
múltipla e dependência de drogas 
(McCLATCHEY, 2002; WANG et 
al., 2002; LAVAUT, 2003). As fo-
lhas e especialmente seu fruto são 
consumidos sob diferentes formas 
por várias comunidades do mundo 
(CHAN-BLANCO et al., 2005).

Segundo McClathey (2002) e 
Wang et al. (2002), os galhos jovens 
são angulares e observam-se ranhu-
ras (estrias). As folhas são elípticas, 
opostas e com margens onduladas, 
possuindo coloração verde brilhante 
na face superior e opaca na inferior. 
A inflorescência é composta por pe-
quenas flores brancas e em seguida 
amarelas com formato tubular. Os 
frutos são ovóides e tornam-se ama-
relos ou brancos opalescentes quando 
maduros. Eles possuem a superfície 
grumosa coberto de secções com 
formato poligonais. A Figura 1 apre-
senta as folhas, flores, frutos verdes 
e maduros da M. citrifolia L.

Os gêneros Staphylococcus e 
Micrococcus compreendem a família 
Micrococcaceae (JAY, 2005). O S. 
aureus apesar de ser encontrado com 
relativa frequência como membro da 
microbiota normal do corpo humano 
(mucosa naso-faríngea), é altamente 
patogênica, uma vez que atua como 
agente de várias infecções, desde 
localizadas (geralmente superficiais), 
até algumas disseminadas, com ele-
vada gravidade (FUEYO; MENDON-
ZA; MARTIN, 2005; TORTORA; 
FUNKE; CASE, 2005). 

As intoxicações alimentares são 
provocadas pela ingestão de toxinas 
previamente formadas no alimento 
contaminado pelos S. aureus (DE 
BUYSER et al., 2001; MURRAY et 
al., 2004; JORGENSEN et al., 2005). 
Portanto, o agente causal não é a bac-
téria, mas várias toxinas (A, B, C1

, C
2
, 

H
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C
3
, D, E) produzidas pela bactéria, 

conhecidas como enterotoxinas (JAY, 
2005; FRANCO; LANDGRAF, 2003).

Dados do National Nosocomial 
Infections Surveillance, do Center 
for Disease Control and Prevention 
(CDC), mostraram que desde 1999, 
a proporção de S. aureus resistentes 
a meticilina (MRSA) ultrapassa 50% 
entre os pacientes internados em uni-
dade de terapia intensiva (UTI). No 
Brasil, os índices de cepas de MRSA 
são também em média, bastante ele-
vados (40% a 80%), principalmente 
nas cepas isoladas em UTI (ROSSI; 
ANDREAZZI, 2005). O Quadro 1 
apresenta as resistências de S. aureus.

O reconhecimento laboratorial 
dessas resistências e suas implica-
ções clínicas tornam-se cada vez 
mais relevantes, com impacto assis-
tencial e epidemiológico (ROSSI; 
ANDREAZZI, 2005).

As Enterobacteriaceae, como a E. 
coli, são bastonetes gram-negativos 
curtos, que podem formar cadeia. 
Constituem um grande grupo hete-
rogêneo cujo habitat natural é o trato 
intestinal dos humanos e animais. As 

FONTE: HAWAIAN HERBAL BLESSING (2009).

Figura 10  – Cultura de S. aureus isolado dos pesquisadores.

Figuras 2 e 3 - Cepas de S. aureus e E. coli.
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enterobacteriaceae são bactérias ana-
eróbias facultativas ou aeróbias, fer-
mentam grande variedade de carboi-
dratos, possuem estrutura antigênica 
complexa e produzem várias toxinas e 
fatores de virulência (BROOKS; BU-
TEL; ORNSTON, 1998; FRANCO; 
LANDGRAF, 2003). 

A E. coli está associada a uma 
variedade de doenças incluindo sep-
ticemia, infecções no trato urinário 
(ITU), meningite e gastrenterite. 
Como esperado, a profusão de cepas 
capazes de causar doenças reflete-se 
na diversidade antigênica das bacté-
rias (KUHNERT; BOERLIN; FREY, 
2000; MURRAY et al., 2004). 

Antibacterianos são substâncias 
que provocam morte ou inibição do 
crescimento de bactérias. Podem ser 
de origem natural ou sintética e estão 
entre os fármacos mais utilizados pelos 
médicos. Diferem acentuadamente nas 
suas propriedades físicas, químicas e 
farmacológicas, no espectro e no modo 
de ação (GOODMAN et al., 2005).

O desenvolvimento de resistência 
refere-se à capacidade de cepas bac-
terianas multiplicar-se em concentra-
ções de antibacterianos mais altas que 
as que provêm de doses terapêuticas 
dadas aos seres humanos (WANN-
MACHER, 2004).

A ciprofloxacina é a fluoroqui-
nolona mais comumente utilizada, 

trata-se de um antibiótico de amplo 
espectro de ação, eficaz contra mi-
crorganismos tanto gram-positivos 
quanto gram-negativos, sendo parti-
cularmente ativo contra estes últimos 
(RANG; DALE; RITTER, 2000). 

As fluoroquinolonas inibem a 
síntese do DNA bacteriano ocasio-
nando a morte da bactéria. O alvo 
bioquímico na ação dessas drogas é 
a inibição da atividade das enzimas 
DNA girase (topoisomerase II) e 
da topoisomerase IV. Para diversas 
bactérias gram-positivas, como o S. 
aureus, a topoisomerase IV repre-
senta o principal alvo de inibição das 
quinolonas, enquanto, para muitas 
bactérias gram-negativas, como a E. 
coli, o alvo primário é sobre a DNA 
girase (SILVA, 2006). 

O cloranfenicol é reservado a pa-
cientes com infecções graves, como 
meningite, e febre tifóide, que não 
podem tomar fármacos alternativos 
mais seguros, devido a problemas de 
resistência ou alergias (GOODMAN et 
al., 2005). Inibe a síntese protéica nas 
bactérias, atua primariamente através 
de sua ligação reversível com a subu-
nidade ribossômica 50S e interfere na 
adição de aminoácidos na cadeia po-
lipeptídica em desenvolvimento. Sua 
ação é bacteriostática (SILVA, 2006).

Os mecanismos genéticos que 
codificam a resistência bacteriana se 

Figuras 4 e 5 – Antibiogramas de S. aureus e E. coli.

exteriorizam frente aos antimicrobia-
nos por cinco principais mecanismos 
bioquímicos de ação, segundo Black 
(2002): inativação da droga por enzi-
mas; alteração da permeabilidade bac-
teriana à droga; alteração de sistemas 
de transporte na célula; retirada ativa 
da droga do meio intracelular (efluxo) 
e alteração do receptor da droga.

A Noni inibe o crescimento de 
certas bactérias in vitro, tais como 
Staphylococcus aureus, Pseudomo-
nas aeruginosa, Proteus morgaii, 
Bacillus subtilis, Escherichia coli, 
Helicobacter pylori, Salmonella e 
Shigella. O autor sugere que o efeito 
antibacteriano é devido à presença de 
compostos fenólicos como acubin, 
L-asperuloside, alizarin, scopoletin 
e outras antraquinonas, Atkinson 
(1956) apud Muller (2007). De ma-
neira semelhante, Locher et al. (1995) 
demonstraram que um acetonitrilo 
extraído do fruto seco da Noni inibiu 
o crescimento de Pseudomonas aeru-
ginosa, Bacillus subtilis, Escherichia 
coli e Streptococcus pyogenes. 

Tavana (2003), estudou o efeito 
antibacteriano com 15 μl de suco da 
Noni e não encontrou propriedade 
antibacteriana em Bacillus subtilis, 
Escherichia coli, Pseudomonas ae-
ruginosa e Staphylococcus aureus.

O extrato puro e 80% da raiz do 
Noni tiveram atividade antimicro-
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Tabela 1 – Resultados dos antibiogramas das cepas fornecidas pelo CESCAGE.

Nota: C – Controle negativo/  CIP – Ciprofloxacino/  CLO – Cloranfenicol/  0 = Não apresentou halo de inibição

Tabela 2 – Resultado do antibiograma de S. aureus isolado dos pesquisadores.

Nota: C – Controle negativo/  CIP – Ciprofloxacino/  CLO – Cloranfenicol/  0 = Não apresentou halo de inibição

Quadro 1 – Cronograma das resistências de S. aureus.

FONTE: ROSSI; ANDREAZZI, 2005.

biana contra Staphylococcus aureus, 
Escherichia coli e Bacillus subtilis. As 
zonas da inibição obtida pelo extrato 
puro foram significativamente mais 
eficazes do que o extrato de 80% 
e controles negativos, mas menos 
eficazes do que controles positivos. 
Os controles positivos (tetraciclina, 
cloranfenicol e eritromicina) foram os 
mais eficazes comparados ao extrato 
puro e ao extrato 80%. Os controles 
negativos (disco em branco e com água 
destilada) não inibiram o crescimento 
bacteriano. Estatisticamente foi con-
firmado que a concentração de extrato 
puro foi significativamente mais eficaz 

em comparação com a concentração 
de 80% contra S. aureus, E. coli e B. 
subtilis (MWEA, 2006).

Wei et al. (2008), estudaram o 
efeito antibacteriano de plantas tro-
picais em 12 bactérias patogênicas 
provenientes de meio aquático (Vibrio 
alginolyticus, Vibrio parahaemolyti-
cus, Vibrio harveyi, Vibrio vulnificus, 
Vibrio cholerae, Escherichia coli, 
Citrobacter freundii, Edwardsiella 
tarda, Aeromonas hydrophilla, Sal-
monella sp., Schewanella putrifaciens 
e Streptococcus sp) e os resultados 
obtidos para o valor da atividade an-
tibacteriana do Noni foi  Edwardsiella 

tarda e Streptococcus sp (7mm), 
Vibrio alginolyticus (9,5mm), V. Har-
veyi e V. vulnificus (8 mm) e Víbrio 
parahaemolyticus (10,5 mm).

O objetivo desta pesquisa foi 
estudar a atividade antibacteriana do 
extrato hidroalcoólico da fruta Mo-
rinda citrifolia L. (Noni) em cepas de 
Staphylococcus aureus ATCC 25923 
e Escherichia coli ATCC 11229.

MATERIAL E MÉTODOS

Os materiais utilizados no experi-
mento foram o extrato seco da fruta 
Morinda citrofolia, equipamento de 
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Sohxlet, evaporador rotatório, álcool 
a 90% (v/v), água destilada, solução 
salina, caldo BHI, ágar Baird Parker 
suplementado com Telurito de potás-
sio 3,5%, ágar Muller Hinton, disco 
de ciprofloxacino 5 μg (Laborclin®) 
e cloranfenicol 30 μg (Multifar-15®), 
disco de papel de filtro estéril, cepas de 
S. aureus ATCC 25923 e E. coli ATCC 
11229 proveniente de um laboratório 
e S. aureus isolado dos pesquisadores 
deste trabalho, vidrarias e utensílios.

Para realizar esta pesquisa, optou-
-se por uma abordagem qualitativa. A 
pesquisa qualitativa é definida como 
aquela que privilegia a análise de micro-
processos, através do estudo das ações 
sociais individuais e grupais, realizando 
um exame intensivo dos dados e caracte-
rizada pela heterodoxia no momento da 
análise (DEMO, 1995). O experimento 
foi repetido quatro vezes para assegurar 
que os resultados não foram atribuíveis 
ao erro metodológico.

Preparo dos materiais utilizados
Os meios de cultura foram pre-

parados e autoclavados conforme 
recomendação do fabricante. Os 
discos de papel de filtro, ponteiras e 
vidrarias foram esterilizados a 121°C 
por 15 minutos.

Preparo do extrato e das cepas bacterianas
O extrato seco, da fruta Noni, foi 

adquirido através de uma farmácia de 
manipulação, e o distribuidor respon-
sável foi a Via Farma Importadora 
Ltda. O extrato hidroalcoólico da M. 
citrifolia, foi obtido da mistura de 
álcool 90% e o pó de Noni e após, co-
locado em sistema de Sohxlet durante 
8 horas para obtenção do extrato bruto. 
A evaporação do solvente foi realizada 
através do evaporador rotatório a tem-
peratura de 45°C (aproximadamente 
2,5 horas) (ALVES et al., 2008).

As cepas bacterianas obtidas do 
laboratório de microbiologia do CES-
CAGE, S. aureus ATCC 25923 e E. 
coli ATCC 11229 foram fornecidas 
isoladas e em seguida, foram repicadas 

em ágar Muller Hinton e mantida em 
estufa por 24 horas a temperatura de 
35 a 37°C. Semanalmente as mesmas 
foram repicadas em outra placa con-
tendo ágar Muller Hinton com intuito 
de mantê-las viáveis. A cultura de S. 
aureus que foi isolada dos pesquisa-
dores deste trabalho, primeiramente 
foi utilizado um swab para realizar a 
coleta e posteriormente promovido à 
transferência do material coletado em 
ágar Baird Parker suplementado com 
telurito de potássio a 3,5%. Após 24 
horas de incubação a temperatura de 
35–37°C a placa foi retirada da estufa, 
apresentando colônias de S. aureus 
com centro negro característico devido 
ao uso de Telurito de potássio, como 
mostra a Figura 10.

Preparo dos antibiogramas
As cepas foram cultivadas em 30 

mL ágar Muller Hinton, a 37°C por 24 
horas e suspensos em solução salina 
estéril (5 mL) até o ajuste da turvação 
à escala 0,5 de McFarland (coleta com 
swab das colônias que estavam em 
ágar Muller Hinton, transferido para 
a solução salina e armazenado em 
temperatura de 37°C por 30 minutos). 
Para avaliação da atividade antimicro-
biana do extrato hidroalcoólico, foi 
empregado o método de difusão em 
meio sólido (BAUER et al., 1966), 
utilizando 10 μL do extrato hidroalco-
ólico da fruta Morinda citrifolia nos 
discos de papel de filtro estéreis com 
6 mm de diâmetro. Como controle 
positivo foi utilizado o ciprofloxacino 
5 μg (Laborclin®) e o cloranfenicol 
30 μg (Multifar-15®). O disco estéril 
sem impregnação foi utilizado como 
controle negativo (MWEA, 2006; 
MELLO et al., 2008).

Os testes foram realizados em 
duplicata, considerando-se a média 
das leituras como resultado final e os 
resultados expressos em milímetros 
pela média do diâmetro dos halos de 
inibição formados ao redor dos dis-
cos nas duas repetições (FARAGO 
et al., 2004).

Após esse procedimento, as placas 
foram incubadas invertidas a 37°C 
±2°C por 24 horas. Em seguida, foi 
realizada a medição do halo de inibi-
ção do crescimento bacteriano, com 
o auxílio de uma régua graduada em 
mm, segundo a USP XXII (1990). A 
determinação da MIC corresponde à 
menor concentração do extrato que 
inibiu os microrganismos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados apresentados nas 
Tabelas 1 e 2 indicam que o extrato 
hidroalcoólico da fruta da Morinda 
citrifolia L. em extrato puro não 
apresentou efeito antibacteriano em 
cepas de S. aureus ATCC 25923 e 
E. coli ATCC 11229 fornecidas pelo 
laboratório de microbiologia do CES-
CAGE e cultura de S. aureus isolado 
dos pesquisadores.

As Figuras 2 e 3 apresentam as 
cepas de S. aureus ATCC 25923 e E. 
coli ATCC 11229. Nas Figuras 4 e 5 
são demonstrados os antibiogramas 
de S. aureus e E. coli.

Atkinson (1956) apud Muller 
(2007) e Locher et al. (1995), de-
monstraram que o acetonitrilo, ex-
traído do fruto seco da Noni, inibiu 
o crescimento de Pseudomonas 
aeruginosa, Bacillus subtilis, Esche-
richia coli e Streptococcus pyogenes, 
Proteus morgaii, Helicobacter pylori, 
Salmonella e Shigella. Em 15 μl de 
suco da fruta Noni, não foi encon-
trado propriedade antibacteriana 
em Bacillus subtilis, Escherichia 
coli, Pseudomonas aeruginosa e S. 
aureus por Tavana (2003), resultado 
semelhante ao obtido nesta pesquisa. 
MWEA (2006), com o extrato puro e 
80% da raiz do Noni tiveram atividade 
antibacteriana contra S. aureus, E. 
coli e Bacillus subtilis.   

CONCLUSÃO

Na avaliação in vitro da atividade 
antibacteriana do extrato hidroalcoólico 
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da fruta Morinda citrifolia L. não houve 
inibição das cepas de S. aureus ATCC 
25923 e E. coli ATCC 11229 e da cultura 
de S. aureus isolado dos pesquisadores. 
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RESUMO

Os aspectos relacionados à bios-
segurança, limpeza e desinfecção são 
os principais componentes de um 
programa de controle da infecção por 
Staphylococcus aureus e Escherichia 
coli em frigoríficos. Dessa forma, 
a escolha de um sanitizante eficaz 
deve ser a primeira etapa do proto-
colo de controle. Este trabalho teve o 
objetivo de avaliar a atividade de três 
sanitizantes comerciais (quaternário  
de amônio, clorhexidina e ácido pera-

cético) frente a amostras de Staphylo-
coccus aureus e Escherichia  coli. O 
trabalho desenvolveu-se baseado na 
metodologia proposta pelo Ministério 
da Agricultura e Abastecimento com 
modificações, sendo que duas amos-
tras apresentavam diferentes perfis 
de resistência a antimicrobianos. A 
eficácia dos sanitizantes esteve mais 
relacionada com as condições de utili-
zação, principalmente na presença de 
matéria orgânica, onde a clorexidina 
mostrou-se mediana quando compa-
rada com os outros dois sanitizantes 

testados. O ácido peracético mostrou-
-se mais eficiente frente aos testes 
realizado, e o quaternário de amônio 
foi parcialmente eficiente.

Palavras-chave: Higienização. 
Biossegurança. S.aureus. E.coli. 

SUMMARY

The related aspects the biosecu-
rity, cleanness and disinfection are 
the main components of a program of 
control the infection for Staphylococ-
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cus and Escherichia coli in cold stor-
age rooms. Of this form, the election 
of an efficient sanitizante must be 
the first stage of the control protocol. 
To leave of this, this work had the 
objective to evaluate the activity of 
three commercial sanitizer (quater-
nary of ammonium, clorhexidine and 
acid peracético) front the samples 
of Staphylococcus and Escherichia 
coli. The work developed established 
in the methodology proposal for the 
Ministry of Agriculture and Supply-
ing with some modifications, where 
the sanitizantes had been evaluated 
front 2 samples of Staphylococcus 
and 2 samples of Escherichia coli, 
with different profiles of resistance the 
antimicrobialses, for times of contact 
of up to 20 minutes. The comments 
indicate that the effectiveness of the 
sanitizers more was related with the 
use conditions, mainly in the a pres-
ence of organic substance, where 
the chlorexidine revealed medium 
when comparative with the others 
two tested sanitizer. The acid pera-
cético revealed more efficient front 
to the tests carried through, and the 
ammonium quaternary was partially 
efficient.

Keywords:  Hygienic cleaning. 
Biosecurity. S.aureus. E.coli.

INTRODUÇÃO

Brasil ocupa uma posição 
estratégica no mercado 
frigorífico mundial e, em 
2004, o complexo de car-

nes exportadas superou a marca de 
seis bilhões de dólares, sendo que 
cerca de cinco bilhões foram gerados 
pela exportação de carne de frango e 
bovina (ABIPECS, 2007). Com isso 
a preocupação com a contaminação 
de alimentos por micro-organismos 
patogênicos tem crescido conside-
ravelmente nos últimos anos, dessa 

forma, os frigoríficos, para atenderem 
a demanda dos consumidores por 
alimentos cada vez mais seguros, 
cada vez mais se preocupam com a 
segurança alimentar (BRASIL, 2001). 

A maioria dos micro-organismos 
presentes em frigoríficos é com-
posta por bactérias aeróbias me-
sófilas, algumas delas causadoras 
de toxinfecções alimentares. Entre 
esses micro-organismos podem ser 
incluídos o Staphylococcus aureus e 
Escherichia coli (NOTTINGHAM, 
1982; SMULDERS et  al., 1986; 
SCHMIDT, 1989).  

Dentre os diversos agentes quími-
cos, disponíveis para uso como saniti-
zantes em frigoríficos, encontram-se 
os compostos à base de amônia qua-
ternária, ácido peracético e clorhexi-
dina. Estes sanitizantes apresentam 
uma comprovada eficiência sobre as 
formas vegetativas bacterianas nas 
condições recomendadas para uso nas 
indústrias de alimentos (MORAES 
et al., 1997). No entanto, em muitos 
procedimentos usados essas soluções 
sanitizantes não as reduzem até níveis 
considerados seguros (ENGLER & 
HORWITZ, 1984; GONTIJO FI-
LHO, 1988; SCHEUSNER, 1982).  

Os compostos quaternário de 
amônio, são detergentes catiônicos 
sintéticos que possuem atividade anti-
microbiana, possuem boa estabilidade, 
solubilidade em água e toxicidade 
relativamente baixa (PELCZAR et 
al., 1980). O Ácido Peracético possui 
excelente ação sanitizante, excelente 
atividade esporicida, trabalha a baixas 
temperaturas e tem baixo efeito residu-
al (BRASÍLIA, 1999). A Clorhexidina, 
por ser mais solúvel, é a preparação 
mais utilizada, sendo que age contra 
bactérias, fungos e leveduras, além de 
ser capaz de inativar alguns tipos de 
vírus. (VICENTE & TOLEDO, 2000). 

Infelizmente, nenhum dos com-
postos sanitizantes apresenta todas as 
características necessárias para des-
truir os micro-organismos, com isso 
o presente trabalho teve o objetivo 

de verificar qual dos três sanitizantes 
apresenta redução de contaminação 
frente a dois micro-organismos en-
contrados comumente em frigoríficos.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizados como micro-
-organismos teste o Staphylococcus 
aureus ATCC 25923, Escherichia 
coli ATCC 11229 de procedência 
conhecida (INSTITUTO ADOLFO 
LUTZ), Staphylococcus aureus e 
Escherichia coli, obtidos a partir de 
amostras de uma mesa de aço inox 
de uma usina de beneficiamento, que 
apresentava aumento da contagem 
total das bactérias nas horas finais do 
processo de limpeza.  

O método utilizado foi o descri-
to pelo Ministério da Agricultura e 
Abastecimento com modificações 
descritas abaixo (BRASIL, 1993).

Preparo das Culturas-Teste
Foram semeados os micro-or-

ganismos teste em tubos com caldo 
BHI e incubados por 24 horas em 
estufa a 37°C. Após 24horas de in-
cubação cada cultura foi diluída em 
concentração de 1:10 a 10:10 em água 
peptonada  0,1%. De cada diluição 
transferiu-se 0,1 mL para superfície 
de ágar nutriente em placas. Em se-
guida, o inóculo era espalhado por 
toda a superfície do meio, com o 
auxílio de alça de Drigalsky, poste-
riormente as placas e tubos contendo 
as diluições foram incubados a 37°C 
por 24 horas.  Após a incubação, 
procedeu-se à contagem do número 
de colônias que apresentavam carac-
terísticas típicas da espécie, sendo 
utilizadas as diluições que continham 
até no máximo 800 UFC.

Preparo da Diluição dos Sanitizantes
Os sanitizantes foram preparados 

com água destilada utilizando a maior 
diluição recomendada pelo fabricante 
(ácido peracético - Pluron diluição de 
2,6:1.000mL, clorhexidina – Neobio-

O
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dine diluição de 1:1.000mL, quater-
nário de amônia - Pluron diluição de 
1:100 mL)  acrescido de mais 10%, 
utilizando-se de  vidrarias volumétri-
cas. Em seguida foram distribuídos, 
assepticamente, 9mL dos sanitizantes 
em tubos de ensaios estéreis.

Preparo da Matéria Orgânica
Foram feitas diluições de 10g de 

Leite em pó Molico (Nestlé), para 
100mL de água destilada. Posterior-
mente esta diluição foi devidamente 
esterilizada a 121°C/20 minutos, 
como descrito na rede LANARA.

Adição de Matéria Orgânica
Imediatamente antes do inicio 

dos testes de resistência, foram adi-
cionados a cada tubo com 9mL do 
sanitizante diluído, 1 mL da solução 
fonte de matéria orgânica, de modo 
que, após a adição da mesma, a con-
centração final do sanitizante era igual 
a indicada pelo fabricante. 

Teste de Resistência Frente os Organismos: 
Foram adicionados 0,1 mL das 

culturas em fase estacionária das di-
luições escolhidas, homogeneizado e 
cronometrado o tempo de exposição 
a partir do momento exato da adição 
da cultura ao sanitizante.  Após 5, 10, 
15 e 20 minutos de exposição foram 
repicados para tubos com caldo BHI 
com o auxilio de uma alça de platina 
calibrada de 10 microlitros e incuba-
dos por no mínimo 96 horas a 37°C.  

Ao fim desse período foram reali-
zadas leituras dos tubos, verificando se 
havia turvação, formação de película na 
superfície ou precipitado no fundo dos 
tubos, para constatar a resistência dos 
micro-organismos aos sanitizantes co-
mumente utilizados nos procedimentos 
de higienização em frigoríficos. 

Após constatação dos tubos re-
sistentes, estes foram plaqueados, 
utilizando o Ágar Bard Parker para 
Staphylococcus aureus e o Ágar Mac-
Conkey para Escherichia coli, para 
confirmação em meio sólido.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A resistência aos antimicrobianos 
tem sido exaustivamente estudada. 
No entanto, a resistência bacteriana 
frente a produtos sanitizantes, mesmo 
sendo uma preocupação crescente, é 
pouco compreendida (McDONNELL 
& RUSSEL, 1999; RUSSEL, 1998). 
Nesse sentido, destaca-se a quase 
inexistência de investigação científica 
que avalie continuadamente a eficácia 
antimicrobiana de desinfetantes utili-
zados em saúde e produção animal.  

Diversos sanitizantes estão dispo-
níveis no mercado, sendo que os mais 
utilizados em frigoríficos são os com-
postos de quaternário de amônio, acido 
peracético e clorhexidina (VICENTE 
& TOLEDO, 2000). A perda da ati-
vidade antimicrobiana na presença 
de matéria orgânica foi comprovada 
em trabalhos descritos por Mcdonnell 
& RUSSEL (1999) e Rodgers et al. 
(2001), variando com o principio ativo 
do sanitizante e linhagem desafiadora, 
demonstrando a importância de testes 
específicos para escolha de produtos 
a serem utilizados em programas de 
controle de qualidade. 

A clorhexidina, uma bis-guanida 
com propriedades antimicrobianas foi 
introduzida na década de 50 e tem sido 
amplamente utilizada na odontologia 
e nas áreas médica e veterinária (BRI-
TISH PHARMACOPOEIA, 1993; 
HARBISON & HAMMER, 1989; 
HUSTON et al. 1982; REYNOLDS 
& PRASAD, 1982). Nas indústrias 
que manipulam produtos de origem 
animal ela tem sido empregada como 
sanitizante de mãos, equipamentos 
e superfícies (BRASIL, 1999; FOU-
LKES, 1973), contra bactérias gram-
-positivas e gram-negativas (VICENTE 
& TOLEDO, 2005).

Staphylococcus aureus apresentou-
-se sensível a clorhexidina em todos os 
tempos testados. Entretanto, nos tubos 
contendo as amostras de Escherichia 
coli, estas se mostraram resistentes 
em todos os tempos, exceto a amostra 

de Escherichia coli ATCC que aos 20 
minutos mostrou-se sensível, como 
demonstrado na Tabela 1.

Os resultados observados podem 
sofrer interferência de matéria orgâ-
nica indicado por estudos realizados 
por Gelinas & Goulet (1983).  Desta 
forma os resultados estão de acordo 
com a literatura, que apontam a neu-
tralização do sanitizante por matéria 
orgânica, constatando que a atividade 
da clorhexidina é moderadamente 
afetada na presença de leite em pó. 
Outra possível explicação é que a 
Escherichia coli, tenha adquirido 
resistência ao sanitizante mediada 
por plasmídios (McDONNELL & 
RUSSEL, 1999). Apesar do apre-
sentado, a clorhexidina possui boas 
vantagens, comparada com os outros 
sanitizantes, como, por exemplo, a 
baixa toxidade (FOULKES, 1973; 
GELINAS & GOULET, 1983). 

As amostras analisadas de Esche-
richia coli mostraram-se constante-
mente sensíveis quando confrontadas 
com o quaternário de amônio, o 
mesmo não ocorreu com as amostras 
de Staphylococcus aureus, que apre-
sentaram resistência na maioria dos 
testes realizados, principalmente na 
amostra de Staphylococcus aureus 
ATCC, que, somente aos 20 minutos 
de contato, mostrou-se sensível, como 
demonstra a Tabela 2.

Em investigação realizada por 
Sander et al. (2002), 17 amostras 
bacterianas dos gêneros Staphylo-
coccus, Enterococcus, Salmonella, 
Pseudomonas, Proteus, Escherichia 
e Pasteurella, isoladas em ambiente 
de avicultura, foram confrontadas 
com quaternário de amônia, onde foi 
incapaz de promover a inativação das 
amostras.  No caso do Staphylococcus 
podemos dizer que o mesmo ocorreu, 
pois, com 10 minutos de contato, 
todas as amostras apresentaram-se re-
sistentes, entretanto, há controvérsias 
quando confrontado com os resulta-
dos encontrados por Frazier (1972), 
que relata que os compostos de qua-
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Tabela 1 - Ação da Clorhexidina frente aos microrganismos teste (Staphylococcus  aureus ATCC 25923 , Escherichia  coli  ATCC  
11229, Staphylococcus aureus isolado e Escherichia coli isolado.

Tabela 2 - Ação do Quaternário de Amônio frente aos micro-organismos teste (Staphylococcus aureus ATCC 25923, Escherichia coli 
ATCC 11229, Staphylococcus aureus isolado e Escherichia coli isolado

Tabela 3 - Ação do Ácido Peracético frente aos microrganismos teste (Staphylococcus aureus ATCC 25923, Escherichia coli ATCC 
11229, Staphylococcus aureus isolado e Escherichia coli isolado 
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ternário de amônio, são eficientes 
frente a todos os micro-organismos 
gram-positivos. Já no caso da Esche-
richia coli, há uma controvérsia frente 
ao trabalho realizado por Sander et 
al. (2002), pois esta mostrou-se to-
talmente sensível.

Formulações que tem ácido pera-
cético como princípio ativo são cons-
tituídas de uma mistura estabilizada 
de ácido peracético, contendo ainda 
peróxido de hidrogênio e ácido acéti-
co, além de um veículo estabilizante 
em equilíbrio. O ácido peracético é 
um forte sanitizante com largo espec-
tro de atividade antimicrobiana e usa-
do em várias indústrias incluindo a de 
processamento de alimentos, bebidas, 
médica, farmacêutica, têxtil, de polpa 
e de papel. Devido às suas proprieda-
des bactericidas, virucidas, fungicidas 
e esporicidas, seu uso como sanitizan-
te vem recebendo cada vez mais aten-
ção (ALASRI et al., 1992; BALDRY, 
1982; BALDRY & FRENCH, 1989; 
BLOCK, 2001; GASI et al., 1995; 
RAJALA-MUSTONEN et al., 1997; 
SANCHEZ-RUIZ et al., 1995).

Como esperado, o ácido peracé-
tico mostrou-se eficiente frente aos 
micro-organismos testes, com exce-
ção do Staphylococcus  aureus, que, 
em 5 minutos, apresentou resistência 
como demonstrado na Tabela 3. 

Neste caso supõe-se, que a re-
sistência do Staphylococcus aureus 
pode estar relacionada ao fato de que 
a presença de matéria orgânica (leite 
em pó), neutralizou moderadamen-
te a atividade sanitizante do acido 
peracético nos primeiro 5 minutos, 
semelhante ao caso da clorhexidina.

CONCLUSÃO

Os sanitizantes à base de quater-
nário de amônio tiveram sua atividade 
mais eficiente quando confrontadas 
com as amostras contendo Escheri-
chia coli, não ocorrendo o mesmo 
quando confrontadas com Staphylo-
coccus aureus. 

Diante dos resultados apresen-
tados cabe ao responsável pela hi-
gienização dos estabelecimentos 
comerciais, escolher o sanitizante 
mais eficiente e economicamente 
mais viável para esta função, com 
fiscalização dos órgãos responsáveis.
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CRIANÇAS COM DIABETES NECESSITAM 
DE ALIMENTAÇÃO E GLICEMIA CONTROLADAS.

Segunda doença crônica mais frequente na infância – a asma é a primeira – , o diabetes mellitus tipo 1 (DM1) é 
uma doença autoimune. Ela ocorre quando as células do pâncreas se autodestroem e deixam de produzir insulina 
em quantidade suficiente. Isso acarreta um acúmulo de glicose no sangue, o que caracteriza a hiperglicemia, que 
causa diversas complicação para o organismo. Por isso, o diabetes exige acompanhamento e monitoramento 
constantes. 

Na infância e adolescência, tanto a família como médicos e nutricionistas devem se envolver e ajudar a criança 
ou jovem a compreender e lidar com esta doença. A finalidade é que ela leve uma vida normal, o mais próxima 
possível à de uma criança não-diabética. Segundo a Associação Nacional de Assistência ao Diabético (ANAD), 
o DM1 na infância e juventude atinge, aproximadamente, 5% do total de pessoas com diabetes. 

A medição e o controle dos níveis de glicose, a insulinização e um plano alimentar e de exercícios são as bases 
do tratamento do DM1. Soma-se a isso a importância de acompanhamento psicológico e da proximidade dos 
pais para conversar com os pequenos a respeito da doença, sempre buscando criar um ambiente saudável em 
todos os aspectos, inclusive o emocional.

No que diz respeito à alimentação, Alessandra Rocha, nutricionista da farmácia online Desejo Saúde (http://
www.desejosaude.com.br) afirma: “A alimentação para uma criança diabética deve levar em conta que ela está 
em processo de desenvolvimento, com necessidades nutricionais específicas. Além de promover o crescimento 
com saúde, a alimentação deve ter como objetivo evitar descompensações como a hipoglicemia (diminuição do 
nível de glicose no sangue)”.
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RESUMO

Oitenta amostras de água mineral 
envasadas, de 16 diferentes marcas, 
coletadas em Uberaba/ MG, foram 
analisadas, investigando-se a conta-
minação por coliformes totais, fecais, 
E. coli, Pseudomonas aeruginosa, 
Enterococos e Clostridium perfrin-
gens conforme preconiza a legislação 
e realizou-se também, a contagem 
de heterotróficos. As análises foram 
realizadas segundo metodologias 
propostas por Silva et. al (2005). Em 
100% das amostras analisadas não foi 
detectada a presença de Clostridium 
perfringens e enterococos e apenas 
uma amostra (1,25%) apresentou-
-se contaminada por Pseudomonas 
aeruginosa. Em 35% das amostras 
analisadas encontrou-se a contami-
nação por bactérias heterotróficas e 
11,25% das amostras apresentaram-se 
contaminadas por coliformes totais e 
em 100% desse total, foi confirmada a 
presença de coliformes fecais e E. coli 
acima dos padrões legais vigentes.

Palavras-chave: Água mineral. 
Contaminação microbiana.

SUMMARY

Eighty samples of bottled mineral 
water of 16 different brands were 
analysed by looking into the conta-
mination by fecal total coliforms, E. 
coli, Pseudomonas aeruginosa, Ente-
rococcus and Clostridium perfringens 
according to legislation and it was 
also carried out the heterotrophic 
counting. The analysis was carried 
out according to methodologies pro-
posed by Silva et al (2005). In 100% 
of the analysed samples it was not 
detected the presence of Clostridium 
perfringens and enterococcus, and 
only one sample (1.25%) showed con-
tamination by Pseudomonas aerugi-
nosa. In 35% of the analysed samples, 
it was found out the contamination by 
heterotrophic bacteria and 11.25% of 
the samples showed contamination by 
total coliforms, and in 100% of this 
total it was confirmed the presence of 

fecal coliforms and E. coli above the 
current legal standards. 

Keywords: Mineral water. Microbial 
contamination.

INTRODUÇÃO

ma forma muito comum de 
consumo de águas subter-
râneas, principalmente nos 
centros urbanos do país, é 

através de águas engarrafadas, deno-
minadas genericamente de “águas 
minerais”. Esta atividade envolve um 
mercado que movimenta em torno de 
U$ 450 milhões/ano, com crescimen-
to anual de 20% desde 1995 e grande 
possibilidade de expansão, já que o 
per capita de consumo nacional é 
cerca de 8 vezes inferior ao da Europa 
e América do Norte (Queiroz, 2004).

No Brasil, são 672 concessões de 
lavra de água mineral e potável de 
mesa distribuídas em 156 distritos 

análise miCroBiológiCa de águas 
minerais.

Ana Claudia Chesca 
Ana Lucia Sipriano Santos

Curso de Nutrição - Universidade de Uberaba.

Carlos Eduardo Mendes D’Angelis
Curso de Biomedicina - Faculdades Integradas Pitágoras.

 ana.chesca@uniube.br

U



177

Higiene Alimentar – Vol. 25 – nº 202/203 – novembro/dezembro de 2011

hidrominerais, com uma produção 
da ordem de 5,0 bilhões de litros/
ano, que está relacionada a uma rede 
de 732 poços e fontes naturais com 
vazões que vão desde 700 L/h até 
mais de 450.000 L/h. Dos pontos de 
água cadastrados, 56% correspondem 
a fontes e 44% a poços, e mais de 50% 
estão concentrado na região Sudeste 
(QUEIROZ, 2004).

Dado o elevado percentual da água 
mineral brasileira e diante de um qua-
dro de escassez mundial, os recursos 
hidrominerais poderão não somente 
garantir o consumo interno, como ain-
da vir a ser “um dos produtos de maior 
receita na nossa pauta de exportações”, 
argumentos estes que segundo Lancia 
(2003), são motivos para que haja uma 
política eficaz de concessões de lavra 
e real fiscalização desde a captação ao 
comércio de água mineral.

A ausência de uma política fiscal 
eficiente tem provocado uma explo-
ração desordenada deste recurso, em 
relação à legislação estabelecida, tra-
zendo como consequências a super ex-
ploração de fontes (o que compromete 
as reservas hidrominerais no futuro), o 
excesso de oferta (derruba os preços e a 
qualidade), risco à saúde e desconfian-
ça do produto (VENDRAMEL, 2004).

A água mineral natural é defini-
da como a água obtida diretamente 
de fontes naturais ou artificialmente 
captadas, de origem subterrânea, ca-
racterizada pelo conteúdo definido e 
constante de sais minerais (composi-
ção iônica) e pela presença de oligoele-
mentos e outros constituintes e a água 
natural apresenta a mesma definição, 
porém seu conteúdo de oligoelementos 
e outros constituintes são inferiores 
aos níveis mínimos estabelecidos para 
água mineral natural (BRASIL, 2000).

Estudos sobre a ecologia das águas 
minerais têm demonstrado que amos-
tras coletadas diretamente do aquífero 
têm uma população bacteriana de 
aproximadamente 10-100 UFC/mL, 
sendo que após o envase, esta popu-
lação aumenta para aproximadamente 

103-106 UFC/mL (GONZALEZ, 
1987; BISCHOFBERGER, et al., 
1990; HUNTER, 1993). Não são, 
portanto produtos estéreis, apenas 
perdem grande parte de suas bactérias 
e matéria orgânica em suspensão, ao 
atravessarem superfícies de rochas e 
terra até atingirem um determinado 
nível (RAND et al., 1985; HILUY, 
1994; COELHO, 1998).

As etapas a serem submetidas à 
água mineral natural e a água natu-
ral não devem produzir, desenvolver 
e ou agregar substâncias físicas, quí-
micas ou biológicas que coloquem 
em risco a saúde do consumidor e 
ou alterem a composição original, 
devendo ser obedecida à legislação 
vigente de Boas Práticas de Fabrica-
ção (BRASIL, 2005). 

O Regulamento Técnico de Boas 
Práticas para Industrialização e Co-
mercialização de Água Mineral Na-
tural e de Água Natural padroniza, 
nacionalmente, medidas de controle 
para todas as etapas do processo, in-
cluindo captação, envase (enchimento 
e vedação da embalagem), rotulagem, 
armazenamento, transporte e venda. O 
objetivo das novas regras é assegurar 
a qualidade sanitária do produto que 
chega ao consumidor (BRASIL, 2006).

MATERIAL E MÉTODOS

Neste estudo foram analisadas 80 
amostras de água mineral de 16 marcas 
diferentes, adquiridas aleatoriamente 
na cidade de Uberaba/ MG. Além dos 
micro-organismos recomendados pela 
legislação, realizou-se a contagem de 
hetrotróficos. As análises foram reali-
zadas segundo os métodos propostos 
por SILVA et al (2005).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As águas minerais naturais e águas 
naturais devem ser captadas, proces-
sadas e envasadas obedecendo as 
condições higiênico-sanitárias e Boas 
Práticas de Fabricação fixadas em 

legislação específica, além disso, na 
fonte, poço ou local de surgência e na 
sua comercialização, a água mineral 
natural e a água natural não devem 
apresentar risco à saúde do consumi-
dor, ou seja, não devem apresentar 
microrganismos patogênicos e estar 
em conformidade com as caracterís-
ticas microbiológicas que estabelece 
o limite de 2,2 NMP/100mL para Co-
liformes Totais, Clostridium perfrin-
gens ou sulfito redutor, enterococos e 
Pseudomonas aeruginosa e ausência 
em 100 mL de coliformes fecais ou 
E. coli (BRASIL, 2000).

A detecção de Clostridium perfrin-
gens têm sido utilizada como indicador 
de contaminação fecal em água, pois 
sua incidência no meio aquático está 
constantemente associada a dejetos 
humanos, sendo sua presença comum 
em fezes, esgotos e águas poluídas. Os 
esporos de C. perfringens apresentam 
excepcional longevidade em água, 
em função da grande resistência aos 
desinfetantes e outras condições des-
favoráveis do meio ambiente, por esse 
motivo, são úteis na detecção de con-
taminação fecal remota, em situações 
nas quais outros indicadores, como a 
E. coli, já não se encontram presentes 
(SILVA, et. al., 2005).

Do total de amostras analisadas, 
neste experimento, não foi detectada 
a presença de Clostridium perfringens 
e enterococos em 100% das amostras 
e apenas uma amostra (1,25%) apre-
sentou-se contaminada por Pseudo-
monas aeruginosa, conforme mostra 
a Tabela 01.

Guilherme et al. (2000), analisa-
ram 571 amostras de água, das quais 
134 eram não tratadas, 44 amostras 
eram de água mineral natural e 60 
amostras de água para hemodiálise. 
Desse total, 51 amostras apresenta-
ram-se contaminadas por P. aeru-
ginosa, sendo 10 amostras de água 
mineral natural.

Sant´Ana et al (2003), analisaram 
44 amostras de água mineral e ne-
nhuma apresentou-se contaminada 



178

PESQUISA

por Clostridium sulfito redutores a 
46ºC, enterococos e Pseudomonas 
aeruginosa.

Eiroa et al. (1996), avaliaram 
as características microbiológicas 
de 92 amostras de água mineral de 
diferentes pontos da linha de envase 
de quatro indústrias engarrafadoras 
no Estado de São Paulo, não detec-
taram a presença de microrganismos 
do grupo coliforme, Clostridium 
sulfito redutores a 46ºC e estrepto-
cocos fecais. Esses autores obser-
varam que, dependendo da época de 
amostragem, P. aeruginosa podia ou 
não estar presente nas fontes e que 
mesmo não havendo a contaminação 
da fonte por este microrganismo, 
ocasionalmente a bactéria esteve pre-
sente nas enchedeiras e produto final. 
De acordo com Warburton e Dodds 
(1992), tal fato pode ser resultado da 
colonização por P. aeruginosa nos 
equipamentos.

A preocupação com a presença 
de P. aeruginosa nas águas minerais, 
reside no fato de muitas espécies se-
rem resistentes a antibióticos segundo 
Giliardi (1973), sua capacidade de 
multiplicação em águas com reduzido 
conteúdo de nutrientes (GONZALEZ, 
1987; MOREIRA et al., 1994) e pelo 
fato de ser um patógeno oportunista, 
tendo capacidade de causar infecções 
em indivíduos imunocomprome-
tidos. Além disso, P. aeruginosa, 
pode alterar cor, turbidez e sabor de 
águas (STICKLER, 1989). Algumas 
espécies de Pseudomonas isoladas 
de águas minerais são capazes de se 

multiplicarem e atingirem populações 
de 104-105 UFC/mL quando inocu-
ladas em água mineral esterilizada 
(SCHMIDT-LORENZ et al. 1990).

Das 80 amostras analisadas, 
11,25% apresentaram-se contamina-
das por coliformes totais e em 100% 
desse total, foi confirmada a presença 
de coliformes fecais e E. coli acima 
dos padrões legais vigentes. 

Na pesquisa realizada por Sant´Ana 

et al (2003), com 44 amostras de água 
mineral 11 (25%) apresentaram-se 
contaminadas por coliformes totais 
e nove (20,4%) por E. coli. Cabrini e 
Gallo (2001), avaliando a qualidade 
microbiológica de fontes de águas mi-
nerais observaram que de 30 amostras 
coletadas diretamente do aquífero, 
somente em duas foram detectados 
coliformes totais, enquanto que de 30 
amostras coletadas após o engarrafa-
mento (galões de 10L) oito estavam 
contaminadas por coliformes totais.

Wendpap et al. (1999), ao avalia-
rem 180 amostras de água mineral 
em embalagens de 0,5L, 1,5L e 20L, 
detectaram contaminação por colifor-
mes totais em 21 delas, sendo que não 
foi detectada a presença de E. coli em 
nenhuma das amostras, porém em 17, 
detectou-se coliformes fecais.

A contagem padrão em placas 
é um procedimento que objetiva 
estimar o número de bactérias hete-
rotróficas na água, particularmente 
como uma ferramenta para acom-
panhar variações nas condições de 
processo, no caso de águas minerais, 
ou a eficiência das diversas etapas de 

tratamento, no caso de águas tratadas 
(SILVA, et al, 2005). Em 35% das 
amostras analisadas nesse experimen-
to encontram-se contaminadas com 
bactérias heterotróficas.

Nascimento et al. (2000), avalian-
do a qualidade microbiológica de 70 
amostras de águas minerais consumi-
das em São Luís-MA, observaram que 
trinta e cinco (50%), apresentavam-se 
impróprias para o consumo humano 
devido ao NMP de P. aeruginosa e 
contagem de bactérias heterotróficas 
acima dos padrões.

O controle da poluição das águas 
está diretamente relacionado com 
a proteção da saúde e o bem-estar 
humano, garantindo o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e a me-
lhoria da qualidade de vida.

CONCLUSÃO

Os resultados evidenciam que 
em 100% das amostras analisadas 
não foi detectada a presença de 
Clostridium perfringens e enteroco-
cos e apenas uma amostra (1,25%) 
apresentou-se contaminada por 
Pseudomonas aeruginosa. Em 35% 
das amostras analisadas encontrou-
-se a contaminação por bactérias 
heterotróficas e 11,25% das amostras 
apresentaram-se contaminadas por 
coliformes totais e em 100% desse 
total, foi confirmada a presença de 
coliformes fecais e E. coli acima dos 
padrões legais vigentes. Esses resul-
tados evidenciam que a fiscalização 
deve ser intensa, pois é sabido que a 

Tabela 1 - Resultados das análises microbiológicas de água mineral.

Fonte: Laboratório de Microbiologia de Alimentos/UNIUBE.
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ingestão de água contaminada ofe-
rece riscos á saúde do consumidor.
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RESUMO

A água é essencial para manuten-
ção da vida dos seres vivos e se esta 
não se encontra no estado potável pode 
ser fonte de grande contaminação para 
os que a utilizam. Em aglomerados 
estudantis, como escolas e universi-
dades, sua distribuição geralmente é 
feita aos consumidores por meio de 
bebedouros, os quais devem se encon-
trar em condições higiênico-sanitárias 
adequadas para garantir uma ingestão 
segura. Diante do tema levantado, o 
objetivo deste trabalho foi avaliar as 

condições microbiológicas da água 
proveniente dos bebedouros situados 
no Campus do Pici da Universidade 
Federal do Ceará. Realizaram-se 
análises para estimativa de coliformes 
totais, termotolerantes e contagem 
de micro-organismos heterotróficos. 
Apenas duas amostras apresentaram-
-se fora dos padrões de potabilidade 
exigidos pelo Conselho Nacional de 
Meio Ambiente (CONAMA) em re-
lação à estimativa de coliformes totais 
e termotolerantes. Porém um valor 
considerável de micro-organismos he-
terotróficos foi constatado, com amos-

tras alcançando contagens na ordem 
de 104 UFC/mL. Essas observações 
sugerem maior atenção na manutenção 
e higienização dos bebedouros para 
garantir a qualidade da água fornecida 
aos usuários.

Palavras-chave: Coliformes. E. 
coli. Microrganismos heterotróficos. 
Padrões de potabilidade.

SUMMARY

Water is essential to maintaining 
the life of living beings and that this 
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is not in the drinking can be a source 
of contamination to the great use that. 
Student in clusters such as schools 
and universities, their distribution 
is generally made to consumers by 
way of drinking, which must be in 
sanitary-hygienic conditions to en-
sure a safe intake. Considering the 
issue raised, the purpose of this study 
was to evaluate the microbiological 
conditions of water fountains located 
in the Campus Pici, Universidade 
Federal do Ceará. There were tests 
for estimation of total coliforms, 
thermotolerant and counting of 
heterotrophic microorganisms. Only 
two samples showed up outside the 
patterns of drinking required by the 
National Council of Environment 
(CONAMA) for the estimation of total 
and thermotolerant coliforms. But a 
considerable amount of heterotro-
phic microorganisms was found in 
samples reaching counts in the order 
of 104 CFU/mL. These observations 
suggest more attention on mainte-
nance and cleaning of water troughs 
to ensure the quality of water supplied 
to users.

Keywords: Coliforms. E. coli. 
Heterotrophic microorganisms. Patterns 
of drinking.

INTRODUÇÃO

Universidade Federal do 
Ceará é composta por um 
total de seis campi, sendo 
três no interior do estado 

e três na cidade de Fortaleza. Entre 
estes, destaca-se o Campus do Pici, 
com uma área de 212 ha e circulação 
de aproximadamente 14 mil pessoas 
por dia. No local funcionam os Cen-
tros de Ciências, Ciências Agrárias e 
Tecnologia; Pró-Reitorias de Gradu-
ação e de Pesquisa e Pós-Graduação; 
Biblioteca Universitária, núcleos e la-
boratórios diversos, além de área para 

a prática de esportes. A água disponi-
bilizada para esta comunidade é em 
parte proveniente da Companhia de 
Água e Esgotos do Ceará (CAGECE) 
e de poços internos, sendo distribuí-
da para diferentes setores, inclusive 
para os bebedouros localizados nos 
prédios que compõe o campus. 

O percentual mais significativo da 
comunidade que faz uso destes bebe-
douros são os estudantes de cursos de 
graduação além dos estudantes dos 
cursos de pós-graduação, funcioná-
rios e professores. Observa-se que 
muitos dos que utilizam os bebedou-
ros do campus têm dúvida se a água 
é apropriada para o consumo, uma 
vez que, a maioria tem conhecimento 
que a qualidade da água consumida 
influencia diretamente a saúde das 
pessoas (SOARES e MAIA, 1999). 

Cólera, Disenteria e Febre Tifóide 
são algumas das doenças transmiti-
das através da água contaminada e 
o receio de ser acometido por uma 
destas enfermidades é o motivo das 
desconfianças dos usuários. É comum 
observar estudantes portando águas 
engarrafadas comercialmente ou de 
origem residencial. Segundo a Portaria 
nº. 518 de 25 de março de 2004, que 
estabelece os procedimentos para a 
qualidade da água potável, toda a água 
destinada ao consumo humano deve 
obedecer ao padrão de potabilidade e 
está sujeita à vigilância de qualidade. 

O monitoramento das condições 
sanitárias de águas para consumo é 
realizado através de análises das bac-
térias do grupo coliforme, que atuam 
principalmente como indicadores de 
poluição fecal, pois ocorrem na flora 
intestinal do homem e de animais de 
sangue quente (ZULPO et al, 2006). 
Este grupo abrange um número de 
espécies de enterobacterias, incluídas 
nos gêneros Escherichia, Klebsiella, 
Citrobacter, Enterobacter, entre ou-
tros gêneros (FORTUNA et al, 2007). 
Destes, apenas a Escherichia coli 
tem como hábitat primário o trato 
intestinal do homem e animais. Os 

demais (Citrobacter, Enterobacter e 
Klebsiella), também estão presentes 
em outros ambientes como vegetais e 
solos (FRANCO e LANGRAF, 1996).

Geralmente, na determinação de 
coliformes, realiza-se a diferenciação 
entre os de origem fecal (coliformes 
termotolerantes) e não-fecal (colifor-
mes totais) (ZULPO et al,2006). Os 
coliformes totais são bacilos Gram-
-negativos, aeróbios ou anaeróbios 
facultativos, não esporogênicos, 
oxidase-negativos, que fermentam 
lactose com produção de gás a 35,0 ± 
0,5 ºC em 24-48 horas. Os coliformes 
termotolerantes diferenciam-se dos 
coliformes totais por fermentarem 
lactose com produção de gás a uma 
temperatura de 44,5 ± 0,2 ºC em 24 
horas (CONTE et al, 2004). Este 
último grupo tem como principal re-
presentante a E. coli, uma bactéria de 
origem exclusivamente fecal. A pes-
quisa de coliformes termotolerantes 
fornece, com maior segurança, infor-
mações sobre as condições higiênicas 
do produto e melhor indicação da 
eventual presença de enteropatógenos 
(FORTUNA et al, 2007). 

Em vista da grande importância 
da distribuição de água potável e livre 
de micro-organismos patogênicos no 
Campus do Pici, este trabalho teve por 
objetivo avaliar a qualidade bacterio-
lógica da água em bebedouros loca-
lizados nos diversos departamentos 
do campus.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras, totalizando dez, 
foram coletadas no período de maio 
a junho de 2008 e eram provenientes 
dos bebedouros instalados em dife-
rentes centros do Campus do Pici 
da Universidade Federal do Ceará: 
Centro de Ciências Agrárias: Depar-
tamento de Engenharia de Alimentos 
(2 bebedouros); Centro de Ciências: 
Departamento de Biologia (2 bebe-
douros), Departamento de Compu-
tação, Departamento de Matemática, 

A



182

PESQUISA

Departamento de Geologia, Depar-
tamento de Química e Departamento 
de Física; Centro de Tecnologia: 
Departamento Engenharia Elétrica. 
Foram analisadas uma amostra para 
cada bebedouro, de acordo com a Por-
taria nº. 518 do Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2004).

Antes da coleta, nas torneiras dos 
bebedouros foi realizada uma assepsia 
com álcool 70% deixando em seguida 
a água escoar por dois minutos. As 
amostras foram coletadas asseptica-
mente em frascos estéreis, identifica-
das e encaminhadas ao Laboratório de 
Microbiologia Ambiental do Depar-
tamento de Biologia da Universidade 
Federal do Ceará (UFC). O tempo 
decorrido entre a coleta das amostras 
e o início das análises microbiológicas 
não excedeu duas horas. 

A metodologia utilizada seguiu 
as recomendações descritas pela 
Associação Americana de Saúde 
Pública - American Public Health 
Association (APHA, 1992), sendo 
baseada na técnica de fermentação 
em tubos múltiplos desenvolvida em 
três testes: presuntivo, confirmatório 
e coliformes termotolerantes, que 
determina o Número Mais Provável 

(NMP) de coliformes/100mL de 
amostra de água (FORTUNA et al, 
2007). Os tubos do teste presuntivo 
com reação positiva foram semeados 
em Caldo Lactose Bile Verde Brilhan-
te/CLBVB (teste confirmatório) e, 
posteriormente, em caldo Escherichia 
coli/EC (coliformes termotolerantes). 

Para cada amostra também foi re-
alizada a contagem total de bactérias 
heterotróficas em placas, pela técnica 
do spread plate, que consiste em 
espalhar 0,1 mL da amostra em meio 
com Agar (PCA) e incubar por 48h a 
37ºC (APHA, 1992).           

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises dos 
bebedouros são apresentados na 
Tabela 1.

Entre as amostras avaliadas, 80% 
apresentaram ausência de coliformes 
totais e termotolerantes, evidencian-
do condições adequadas, dentro dos 
padrões de potabilidade da água desti-
nada ao consumo humano e, portanto, 
sem riscos para saúde pública. Estas 
normas e padrões definem que a água 
destinada para esse fim deve ser livre 
de Escherichia coli ou coliformes 

termotolerantes com ausência em 
100 mL ou positividade de até 5% 
para coliformes totais (CONSELHO 
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, 
1986; BRASIL, 2004).  No entanto, 
em 20% das amostras foi detectada 
a presença de coliformes totais e em 
apenas 10% coliformes termotoleran-
tes, o que compromete a qualidade 
desses bebedouros. 

Apesar dos valores obtidos classi-
ficarem duas das amostras analisadas 
como impróprias para o consumo 
humano verifica-se que o índice de 
contaminação foi extremamente 
reduzido, provavelmente decorrente 
de condições higiênico-sanitárias 
inadequadas dos bebedouros. Alguns 
dos quais se encontram em mal estado 
de conservação, seja por falta de peças 
ou por apresentarem sujidades, carac-
terizando ausência de manutenção re-
gular destes bebedouros (FORTUNA 
et al, 2007). Corrobora com esta afir-
mativa os valores das contagens totais 
de bactérias heterotróficas detectadas 
que variaram de 7,7x102 UFC/mL a 
1,2x104 UFC/mL, mostrando que em 
algum momento ou de certa forma 
todos os bebedouros apresentaram 
algum tipo de contaminação.

Tabela 1 - Coliformes e contagem total de bactérias dos bebedouros do Campus do Pici
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Uma cepa com características de 
Pseudomonas sp. foi isolada a partir 
de umas das amostras. Esse isolado 
apresentou forma de bastonete curto 
Gram-negativo e coloração esverde-
ada típica em Ágar Pseudomonas P. 
Segundo Lincopan & Trabulsi (2004), 
muitas espécies deste gênero produ-
zem pigmentos hidrossolúveis, difu-
síveis no meio de cultura, tais como 
piocianina – que concede uma cor 
azul, e a pioverdina, que confere a co-
loração esverdeada, além da liberação 
de um odor de frutas peculiar devido à 
presença de aminoacetodenona.     

Zulpo et al. (2006) em estudo 
da qualidade microbiológica dos 
bebedouros da Universidade Federal 
do Centro-Oeste (PR), relatou uma 
quantidade inferior de amostras com 
presença de coliformes totais, cerca 
de 8,5% das amostras analisadas, 
porém o total de coliformes termo-
tolerantes foi equiparado, 2% das 
amostras. Dessa forma, os resulta-
dos observados demonstraram que 
embora uma pequena quantidade de 
amostras analisadas tenham sido po-
sitivas e impróprias para o consumo, 
o potencial transmissor de doenças, já 
que várias pessoas têm acesso a um 
único bebedouro, é grande e medidas 
preventivas devem ser adotadas para 
a sua prevenção.

Oliveira & Terra (2004), também 
avaliaram a microbiota das águas for-
necidas pelos bebedouros da Faculda-
de de Medicina do Triângulo Mineiro 
(MG) e constataram que todos os 
bebedouros apresentaram algum tipo 

de contaminação. Todos demonstra-
ram reação presuntiva positiva tanto 
pelas análises pré-bebedouro quanto 
pelas análises pós-bebedouros.

 
CONCLUSÃO

Os resultados obtidos no presente 
trabalho sugerem a manutenção e 
a necessidade de uma higienização 
mais efetiva dos bebedouros cuja 
água foi analisada, visto que os dados 
encontrados para as contagens de bac-
térias totais variaram da ordem de 102 
a 104 UFC/mL e a presença de colifor-
mes totais e termotolerantes variaram 
de 4 a 23 NMP/mL verificando-se 
que a água fornecida representa um 
possível fator de risco à saúde dos 
consumidores.
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ANÁLISE dA RoTuLAGEM dE MÉIS 
pRoduZIdoS No RIo GRANdE
do SuL.

RESUMO

Assim como todo alimento co-
mercializado, o mel também deve 
obedecer aos regulamentos técnicos 
para rotulagem. A pesquisa realizada 
analisou 25 marcas de méis contendo 
selo de inspeção, comercializados e 
produzidos no Estado do Rio Grande 
do Sul. Os rótulos foram analisados 
segundo os atuais regulamentos de 
rotulagem. Das vinte e cinco marcas 
analisadas, pode-se observar vinte e 
três marcas em desacordo às normas 
de rotulagem, o que demonstra a falta 
de controle efetivo para com este tipo 
de produto.

Palavras-chave: Mel. Rótulo. Legislação.

S
SUMMARY

As any other commercialised food 
producers, honey producers must 
abide by the technical regulations for 
labeling. The research hereby des-
cribed analysed 25 brands of honey 
with quality inspection stamps, com-
mercialised an produced in the Rio 
Grande do Sul state. The labels were 
analysed according to the current la-
beling regulations. Out of the twenty-
-five brands analysed, twenty-three 
were observed as not in accordance 
with the rules for labeling, which 
shows the lack of effective control for 
this kind of product.

Keywords: Honey. Label. Legislation.

INTRODUÇÃO

egundo a legislação brasi-
leira, todo alimento que for 
comercializado, qualquer 
que seja sua origem, deve 

obedecer ao regulamento técnico para 
rotulagem (BRASIL, 2002a; BRASIL, 
2002b), bem como, a partir de 2006, 
todos os rótulos devem apresentar 
informações nutricionais, ou seja, de-
claração de valor calórico, nutrientes 
e componentes.

A rotulagem nutricional facilita ao 
consumidor conhecer as propriedades 
nutricionais do alimento, contribuindo 
para um consumo adequado dos mesmos 
(BRASIL, 2003a; BRASIL, 2003b).
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O Ministério da Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento (MAPA) publi-
cou a Resolução nº 8 de 24/09/2001, 
que delega ao Departamento de Ins-
peção de Produtos de Origem Animal 
(DIPOA) e Serviços de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal (SIPAs), 
a análise técnica e o registro da rotu-
lagem de produtos de origem animal 
nos termos da legislação emitida pelo 
MAPA (BERA e ALMEIDA - MU-
RADIAN, 2005). 

Este trabalho teve como objetivo 
analisar as informações contidas nas 
embalagens de mel comercializadas 
no Estado do Rio Grande do Sul 
em comparação com as legislações 
vigentes de rotulagem.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram adquiridas 25 marcas de 
méis comerciais produzidas em di-
versas localidades do Estado do Rio 
Grande do Sul conforme pode ser 
observado na Figura 1.

 Todas as marcas deveriam apre-
sentar registro do serviço de inspe-
ção, seja ele federal (SIF), estadual 
(CISPOA) ou municipal (SIM). Os 
rótulos foram avaliados pela presença 
ou ausência das informações mínimas 
obrigatórias para comercialização.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As informações analisadas e as 
resoluções utilizadas para as análises 
encontram-se na Tabela 1.

Análise dos Rótulos

Nas 25 marcas de méis analisadas 
foi possível identificar irregularidades 
relativas à falta de informações obri-

gatórias e informações nutricionais.
Conforme previsto na Resolução 

– RDC Nº 259 (BRASIL, 2002c), 
observou-se neste estudo que todas 
as marcas encontradas apresentavam 
as informações obrigatórias de con-
teúdo líquido, identificação da marca 
e da empresa produtora, assim como 
a identificação do registro no órgão 
competente, indicando a adequação 
para a comercialização, se conside-
rados apenas estes aspectos.

No entanto, duas marcas (8%) 
não apresentaram data de envase, 
lote e data de fabricação, embora 

uma delas aparentava ter os dados de 
forma apagada, o que também não 
é permitido pela legislação RDC Nº 
259 (BRASIL, 2002c), que exige uma 
impressão através de perfurações ou 
marcas indeléveis do dia e do mês 
ou do mês e do ano de validade. 
Observou-se ainda que duas marcas 
não continham a informação correta 
de origem, isto é, Indústria Brasileira.

A Lei nº 10.674 (BRASIL, 2003c), 
obriga que os produtos alimentícios 
comercializados informem sobre a 
presença ou ausência de glúten, como 
medida preventiva e de controle da 

Figura 1 - Cidades produtoras das amostras adquiridas.
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doença celíaca. Foram observadas 
oito marcas (32%) que não possuíam 
esta informação em seu rótulo.

No que se refere à informação 
nutricional foi constatado que todas as 
amostras dispunham de alguns destes 
dados. Estes resultados diferem de 
outros estudos, como o realizado por 
Bera e Almeida-Muradian (2005), na 
cidade de São Paulo, em que a falta de 
informação nutricional foi observada 
em 54,6% das 11 marcas analisadas; 
no município do Rio de Janeiro outro 
estudo observou 6 (16,2%) das amos-
tras ainda sem informações nutricio-
nais (NIEDU et al., 2008).

Ainda em relação às informa-
ções nutricionais, 22 marcas (88%) 
apresentavam alguma inadequação 
quanto às Resoluções – RDC Nº 360 
(BRASIL, 2003a) e RDC Nº 359 
(BRASIL, 2003b). 

A RDC Nº 359 (BRASIL, 2003b), 
prevê que a medida caseira para o 
mel deve ser de “x colheres” que 
correspondam à porção de 20 g. 
Foram encontradas 11 marcas (44%) 

    Tabela 1 - Análises realizadas e seus regulamentos.

com indicação incorreta da porção, 
uma (4%) com falta da informação 
de medida caseira e uma marca com 
porção incorreta e ausência da medida 
caseira.

Segundo a RDC Nº 360 existem 
declarações mínimas obrigatórias que 
devem constar na rotulagem nutricio-
nal na ordem apropriada. Dezessete 
marcas (68%) descumpriram esta 
resolução, 16 delas por falta dos itens 
mínimos obrigatórios, uma marca de-
clarou sal no lugar de sódio e o cálcio 
em um valor não significante. Duas 
marcas ainda declararam colesterol, 
valor este que se tornou facultativo 
desde dezembro de 2003, enquanto 
a declaração de gorduras trans pas-
sou a ser obrigatória, seguindo uma 
tendência internacional. Todavia, é 
importante ressaltar que os teores de 
ferro, cálcio e colesterol, que já cons-
tam nos rótulos de muitos alimentos, 
são informações úteis tanto para os 
consumidores quanto para os profis-
sionais da área de saúde (FERREIRA 
e LANFER-MARQUES, 2007).

Em uma das amostras ocorreu 
equívoco na grafia apresentando VV 
ao invés de VD (Valor Diário). Em 4 
marcas não havia a explicação do “as-
terisco” colocado ao lado da % Valor 
Diário, que deve conter os dados da 
dieta a qual foi calculado o VD.

A RDC Nº 360 (BRASIL, 2003a), 
exige que a informação nutricional 
com quantidades menores ou iguais 
às estabelecidas como “não signifi-
cativas” devam ser expressas como 
“zero”, “0” ou “não contém” e não 
apenas com um hífen ou traço, con-
forme apareceu em uma das amostras 
analisadas.

Análise de Pesos e Medidas
Na análise de pesos e medidas, 

pôde-se apenas observar irregulari-
dades quanto à unidade de expressão 
da massa, a qual deve usar somente 
os símbolos g, mg e kg. Em 3 marcas 
(12%) observaram-se os seguintes 
símbolos utilizados na tentativa de 
expressar o valor de gramas (g): gr e 
grs. Salienta-se que estas não são uni-
dades reconhecidas pelo regulamento 
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técnico metrológico da Portaria IN-
METRO Nº 157 (BRASIL, 2002b). 
Nas demais marcas a informação 
sobre o conteúdo encontrava-se con-
forme previsto pela Portaria Nº 157 
(BRASIL, 2002b).

CONCLUSÃO

Das 25 marcas de mel analisadas 
apenas duas apresentaram o rótulo 
conforme as normas estabelecidas 
pela legislação vigente, o que com-
prova a existência de inúmeras irre-
gularidades na rotulagem dos méis do 
Estado do Rio Grande do Sul.

Acredita-se que muitos erros 
ainda possam ocorrer pela falta de 
conhecimento dos fabricantes sobre 
algumas exigências que permeiam as 
principais legislações de rotulagem, 
assim como a Lei nº 10674, que não 
é cogitada na legislação específica de 
rotulagem.

Sem um controle efetivo por parte 
dos órgãos competentes, o consu-
midor não poderá confiar nos dados 
declarados, ficando sem sentido os 
esforços para que a população com-
preenda as informações rotuladas.
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AVALIAÇÃo dA RoTuLAGEM dE
ALIMENToS pARA FINS ESpECIAIS.

RESUMO

Tendo em vista que os alimentos 
para fins especiais são especialmente 
formulados para indivíduos com ne-
cessidades nutricionais especificas é de 
suma importância que as informações 
contidas nos rótulos desses produtos 
estejam em conformidade com a legis-
lação. Sendo assim, o principal objetivo 
deste trabalho foi verificar a adequação 
dos rótulos de diferentes produtos diet e 
light no que tange à legislação vigente. 
Para tanto, foram selecionadas aleato-
riamente 60 amostras. As informações 
contidas nos rótulos foram confronta-
das com os parâmetros estabelecidos 
pelas legislações geral e específica de 
rotulagem. Os resultados encontrados 
evidenciaram que apenas 22 rótulos 
apresentaram 100% de conformidade 
com as especificações preconizadas 

pela legislação. Verificou-se tam-
bém que 97% dos rótulos avaliados 
apresentaram-se adequados à RDC n° 
259/02 e que 96% atenderam à RDC n° 
360/03. Quanto às legislações especí-
ficas, a análise dos resultados permitiu 
identificar que 14% dos rótulos diet 
encontravam-se em desacordo com 
a Portaria n° 29/98 e que 24,5% dos 
rótulos light mostraram-se inadequa-
dos à Portaria n° 27/98. Com base nos 
dados obtidos foi possível concluir que 
ainda há indústrias alimentícias que 
não cumprem às exigências da legisla-
ção vigente, apontando a necessidade 
de uma fiscalização mais efetiva e 
periódica por parte dos órgãos com-
petentes, para que estas regularizem 
seus rótulos.

Palavras-chave: Diet. Light. Legislação. 
Fiscalização.

SUMMARY

Considering that the special purpose 
foods are specially formulated for indivi-
duals with specific nutritional needs is of 
utmost importance that the information 
on the labels of these products are in 
compliance with the law. Thus, the main 
objective of this study was to verify the 
adequacy of labels of different products 
diet and light with regard to legislation. 
For both, were selected at random, 60 
samples. The information on the labels 
were faced with the parameters set by the 
laws of general and specific labeling. The 
results showed that only 22 labels showed 
100% compliance with the specifications 
prescribed by law. It was found that 97% 
of labels assessed had to be relevant to 
RDC n° 259/02 and that 96% met the 
RDC n° 360/03. As to specific laws, the 
analysis of the results identified that 14% 
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O

of diet labels were in disagreement with 
the Ordinance n° 29/98 and that 24,5% 
of the labels light show to be inadequate 
to Order n° 27/98. Based on the results 
obtained it was possible to conclude that 
there is still food industries that do not 
meet the requirements of the legislation, 
pointing the need for a more effective 
and regular supervision by the competent 
bodies, so that they settle their labels.

Keywords: Diet. Light. Legislation. 
Supervision.

INTRODUÇÃO

comportamento no consumo 
de alimentos vem sofrendo 
mudanças significativas nos 
últimos anos, motivados por 

um maior acesso às informações e nível 
de consciência dos consumidores para 
saúde, deixando-os mais exigentes, o 
que influenciou uma evolução na legis-
lação brasileira, tornando obrigatória 
a rotulagem dos alimentos embalados 
(VILLELA; SALAY, 2004). 

Dos diversos fatores que podem 
influenciar nas escolhas alimentares das 
pessoas, os rótulos se apresentam como 
um veículo ímpar para fornecer ao con-
sumidor informações indispensáveis à 
aquisição dos produtos, e nele há estraté-
gias de marketing e atributos de qualidade 
que influenciam o momento da compra 
(LIMA; GUERRA; LIRA, 2003). 

Nascimento (2001), relata que há uma 
tendência geral por parte dos consumido-
res em conhecer o valor nutricional dos 
alimentos industrializados, especialmente 
os que possam trazer algum tipo de be-
nefício à saúde, corroborando os dados 
verificados por Cassemiro; Colauto; 

Linde (2006). A presença da rotulagem 
contendo informações claras, objetivas, 
legíveis e fidedignas, é essencial para que 
os consumidores possam, por meio de 
comparações, escolher os produtos que 
melhor atendam suas necessidades (CE-
LESTE; WERLANG; BALEN, 2004). 

O termo “dietético” é um exemplo 
do dinamismo na regulamentação da 
rotulagem de alimentos, que vem acom-
panhando a demanda e o desenvolvimen-
to de produtos com essa finalidade. A 
regulamentação mais recente é de 1998, 
Portaria n° 29, que estabelece um regula-
mento técnico específico para fixação de 
identidade e qualidade de alimentos para 
fins especiais (BRASIL, 1998a). Assim 
como, a Portaria n° 27, que estabelece os 
critérios que especificam as propriedades 
nutricionais que o alimento deve possuir 
para receber a designação light (BRASIL, 
1998b). 

Alguns estudos comprovam que, ape-
sar do crescimento no consumo e do avan-
ço observado em termos de legislação 
sobre os Alimentos para Fins Especiais, 
verifica-se ainda junto aos consumidores, 
uma certa confusão, principalmente no 
que se refere ao significado das versões 
diet e light, acarretando a utilização in-
correta destes produtos (YOSHIZAWA et 
al., 2003; CÂNDIDO; CAMPOS, 1996).

O termo diet, é utilizado como si-
nônimo de alimento dietético. Assim, 
alimento dietético ou diet, enquadrados 
entre os Alimentos para Fins Especiais, 
são aqueles que apresentam restrições 
no conteúdo de nutrientes, não neces-
sariamente o açúcar, podendo também 
ser isentos de gorduras, proteínas ou 
sódio, sendo recomendados para dietas 
diferenciadas e/ou opcionais, atendendo 
as necessidades de pessoas em condições 
metabólicas e fisiológicas específicas 
(BRASIL, 1998a).

Para ser considerado light, o alimen-
to deve possuir o teor de determinado 
nutriente e/ou caloria reduzido em no 
mínimo 25%, em comparação com um 
alimento similar, o qual é geralmente 
denominado tradicional ou convencional 
(BRASIL, 1998b).

Cabe ressaltar que possíveis irregu-
laridades nos rótulos de tais alimentos, 
além de infringir o direito do consumi-
dor podem representar um problema de 
saúde pública, particularmente quando o 
produto destina-se ao consumo de porta-
dores de alguma enfermidade (PAIVA; 
HENRIQUES, 2005; BRASIL, 1990). 

Considerando a importância da ade-
quação de rotulagem dos alimentos para 
fins especiais, tanto na aquisição como 
no consumo consciente dos mesmos, o 
presente trabalho tem por objetivo avaliar 
a conformidade das informações decla-
radas nos rótulos de diferentes alimentos 
diet e light, frente às normas de rotulagem 
geral, nutricional e específica para estes 
produtos. 

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa do tipo 
exploratória e descritiva, onde foram co-
letadas informações contidas nos rótulos 
de diferentes alimentos com designação 
diet e light. A pesquisa foi realizada no 
período de fevereiro a junho de 2009.

Foram selecionadas 60 amostras, em 
caráter aleatório, abrangendo quando pos-
sível, as diferentes marcas comerciais. As 
amostras foram adquiridas em supermer-
cados e lojas de produtos especializados, 
no município de Duque de Caxias – RJ. 

Na análise das adequações, as infor-
mações dos rótulos foram confrontadas 
com os parâmetros estabelecidos na 
Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) 
n° 259, de 20 de setembro de 2002, que 
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estabelece regulamento técnico para rotu-
lagem geral dos alimentos embalados, na 
RDC n° 360, de 23 de dezembro de 2003, 
que estabelece regulamento técnico sobre 
rotulagem nutricional de alimentos, assim 
como nas Portarias nº 29 e n° 27, ambas 
de 13 de janeiro de 1998. As informações 
foram consideradas inadequadas quando 
não contemplavam as especificações 
preconizadas pela legislação. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na análise dos resultados, constatou-
-se que apenas 22 dos 60 rótulos avaliados 
apresentaram 100% de conformidade 
com as especificações preconizadas pela 
legislação em vigor, nos demais rótulos 
identificou-se não conformidade em 
uma ou mais informações obrigatórias 
(Tabela 1).

Observando os parâmetros utilizados 
para a avaliação das informações obriga-
tórias, segundo a RDC n° 259, verificou-
-se que 100% dos rótulos estavam em 
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conformidade com o regulamento técnico 
de rotulagem geral para os itens de deno-
minação de venda do alimento, conteúdo 
líquido do produto, prazo de validade e 
declaração do componente glúten. No 
entanto, entre os produtos diet, a ausência 
do número de registro ou código de iden-
tificação do fabricante foi apontada em 
14,3% dos rótulos analisados. A Resolu-
ção n° 275/2005, determina que produtos 
diet necessitam, obrigatoriamente, de 
registro (BRASIL, 2005). 

Entre os produtos light, constataram-
-se relevantes inadequações na identifica-
ção do lote, com 6% dos rótulos contendo 
erros na sua expressão e na visibilidade 
desta informação. Estes resultados são 
inferiores aos de Graciano et al. (2000), 
que, em estudo sobre rotulagem, obser-
varam a ausência de uma, duas e até três 
informações úteis em 65,5% dos rótulos 
analisados e identificou a ausência do nú-
mero do lote em 53,6% destes produtos. 

No tocante à rotulagem de alimentos 
embalados, a RDC n° 259, delimita que 

todo rótulo deve ter, obrigatoriamente, 
uma indicação que permita identifi-
car o lote a que pertence o alimento 
(BRASIL, 2002). Essa informação, 
acrescida da identificação da origem 
e/ou fabricante, também foram supri-
midas pelos fabricantes. A ausência 
de tal informação também contraria 
o Código de Defesa do Consumidor 
(BRASIL, 1990). 

A análise dos resultados quanto 
à rotulagem nutricional, conforme a 
RDC n° 360, permitiu identificar que 
os rótulos de todos os produtos ava-
liados (100%) continham informação 
nutricional e que os nutrientes dispostos 
nas tabelas apresentaram conformidade 
para suas respectivas unidades. Entre-
tanto, 7,1% dos rótulos diet e 12,5% 
dos rótulos light mostraram-se não 
conforme para o parâmetro, rotulagem 
nutricional em local visível e em ca-
racteres legíveis, onde vários produtos 
dispuseram em seus rótulos informa-
ções de marketing com tamanho de 

Tabela 1 - Percentual de conformidade dos rótulos de acordo com as Resoluções RDC n° 259/02 e RDC n° 360/03.
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letra grande e caracteres que conferem 
maior destaque em detrimento das 
informações de relevante importância 
(BRASIL, 2003).

Outro parâmetro também em desa-
cordo refere-se à declaração do valor 
energético e de nutrientes, onde as 
quantidades mencionadas devem ser as 
correspondentes ao alimento tal qual é 
exposto à venda (BRASIL, 2003). Em 
7,1% dos rótulos diet observou-se ina-

dequação para este item, encontrando-
-se quantidades divergentes.

Itens como apresentação da infor-
mação nutricional em porção com a 
medida caseira correspondente, valor 
energético total e percentual de Valor 
Diário (%VD) com base em uma dieta 
de 2000 kcal ou 8400 kj e presença da 
frase: “Seus valores diários podem ser 
maiores ou menores dependendo de 
suas necessidades energéticas” apre-

sentaram conformidade em 100% dos 
rótulos avaliados.  

Os resultados obtidos nesta pesqui-
sa divergem daqueles encontrados na 
pesquisa conduzida por Yoshizawa et 
al. (2003), que ao analisarem os rótulos 
dos produtos diet e light encontraram 
não conformidade na informação 
nutricional em mais de 50% dos 
produtos. Enquanto que resultados 
similares foram encontrados por Paiva; 

Tabela 2 - Percentual de conformidade dos rótulos de produtos diet de acordo com as características  específicas de rotulagem, segundo a 
Portaria n° 29/98.

Tabela 3 - Percentual de conformidade dos rótulos de produtos light de acordo com as características específicas de rotulagem, segundo a 
Portaria n° 27/98.
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Henriques (2005), constatando que 
somente 12% dos rótulos atendiam a 
RDC n° 360/03. 

Observando-se os rótulos frente 
à legislação pertinente aos alimentos 
diet, verificou-se que 14% dos produtos 
encontravam-se em desacordo com a Por-
taria n° 29/1998. Constatou-se também 
que apenas 12 dos 28 rótulos avaliados 
atendiam rigorosamente à legislação 
vigente. 

Na Tabela 2 é possível verificar a 
conformidade dos rótulos de produtos diet 
por tipo de parâmetro avaliado.

Dos parâmetros avaliados, o que 
apresentou maior percentual de confor-
midade foi a presença da frase: “Dia-
béticos: Contém (especificar o mono e/
ou dissacarídeo)”, quando possuírem os 
açúcares glicose, frutose e/ou sacarose, 
sendo mencionada em 89,3% dos rótulos.

A presença da frase: “Consumir 
preferencialmente sob orientação do nu-
tricionista ou médico”, foi encontrada em 
78,6% dos rótulos, que apresentaram essa 
informação em destaque e em negrito, 
atendendo ao disposto na Portaria n° 29 
(BRASIL, 1998a). 

A ausência da frase de alerta sobre o 
possível efeito laxativo do produto, foi 
identificada em 42,9% dos rótulos que 
continham polióis na lista de ingredientes. 
A Portaria n° 29/98 determina que em 
todos os produtos cuja previsão razoável 
de consumo resulte na ingestão diária 
superior a 20g de manitol, 50g de sorbitol, 
90g de polidextrose ou de outros polióis 
que possam ter efeito laxativo, devem 
constar em destaque e em negrito a frase: 
“Este produto pode ter efeito laxativo” 
(BRASIL, 1998a). 

A ausência de justificativa para o 
uso da alegação diet foi evidenciada em 
17,9% dos rótulos. Verificou-se que os 
produtos não possuíam as características 

LEGISLAÇÃO
´

de composição nutricional correspon-
dentes a sua classificação, apresentan-
do valores maiores ao estipulado pela 
legislação. 

Analisando-se os rótulos frente à Por-
taria n° 27/1998, 24,5% dos rótulos light 
mostraram-se inadequados. Constatou-se 
também que apenas 10 dos 32 rótulos 
avaliados atendiam rigorosamente à 
legislação vigente. A Tabela 3 aponta 
as não conformidades identificadas nos 
rótulos analisados.

Os parâmetros avaliados que apre-
sentaram maior percentual de não 
conformidade foram a ausência de 
justificativa para o uso da denominação 
light e a não comparação em quantidades 
iguais do produto que sofreu redução 
com outro de natureza similar, ocorrendo 
em 34,4% dos rótulos avaliados. Resul-
tados inferiores foram evidenciados por 
Yoshizawa et al. (2003), na análise de 
220 rótulos de alimentos para fins espe-
ciais,  constatando que 9% dos produtos 
não apresentavam justificativa para o uso 
da denominação light.

Todos os produtos light necessitam 
informar o tipo de nutriente que sofreu 
redução, no entanto, em 3,1% dos rótulos 
verificou-se a ausência dessa informação, 
podendo prejudicar o entendimento do 
consumidor e utilização do produto de 
forma não adequada. Esta não conformi-
dade foi também encontrada por Matta; 
Henriques; Silva (2006), que identifica-
ram a ausência do tipo de nutriente que 
estava sendo reduzido em 10,4% dos 
produtos light.

A identificação do produto utilizado 
para comparação foi suprimida em 19% 
dos rótulos avaliados, em desacordo com 
a Portaria n° 27, que determina que a 
identidade (descrição) do produto ao qual 
o alimento está sendo comparado deve ser 
definida, de modo a possibilitar a identi-

ficação de forma clara pelo consumidor 
(BRASIL, 1998b).

Resultados significativos também 
foram observados na informação nutri-
cional complementar comparativa, onde, 
dos itens verificados, a não declaração 
da diferença expressa em porcentagem, 
fração ou quantidade absoluta, foi omi-
tida em 31% dos rótulos, seguido dos 
equívocos encontrados na declaração 
do valor energético e/ou conteúdo de 
nutrientes, com 25% dos rótulos apre-
sentando valores diferentes dos identi-
ficados na embalagem, descumprindo 
as determinações da Portaria n° 27 
(BRASIL, 1998b).                      

Observa-se que há similaridades entre 
os resultados obtidos e os encontrados por 
Paiva; Henriques (2005), que verificaram 
a falta de atributo em 45% dos produtos 
light e informação nutricional comple-
mentar comparativa inadequada em 26% 
dos rótulos avaliados.

Na totalidade dos rótulos avaliados, 
percebeu-se que muitas informações 
desnecessárias e confusas se misturavam 
àquelas de verdadeira relevância, embora 
estivessem em conformidade com o 
preconizado pela legislação, que permite 
propagandas descritivas ou comparativas 
de marketing comercial (BRASIL, 2002).  

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos nesta pesquisa 
evidenciaram que grande parte dos ró-
tulos analisados não obedecia integral-
mente à legislação vigente, omitindo e/
ou limitando informações acerca das 
reais características do alimento, cujas 
declarações são obrigatórias, o que 
pode confundir e induzir o consumidor 
a adquirir produtos em desacordo com 
as suas necessidades nutricionais. Estes 
dados demonstram que, embora haja 



193

Higiene Alimentar – Vol. 25 – nº 202/203 – novembro/dezembro de 2011

penalidades quanto ao não cumprimento 
dos regulamentos técnicos de rotulagem, 
ainda há indústrias alimentícias que co-
mercializam seus produtos com rótulos 
irregulares. 

Diante das inadequações verificadas, 
conclui-se ser necessária uma fiscaliza-
ção mais rigorosa por parte dos órgãos 
competentes, no sentido de garantir o 
cumprimento irrestrito da legislação 
em vigor e de reforçar o compromisso 
dos fabricantes com o consumidor, para 
que os mesmos forneçam apenas infor-
mações úteis, seguras e confiáveis em 
seus produtos, assim como a realização 
de ações educativas com o objetivo 
de informar o consumidor a respeito 
da importância que estas informações 
representam à saúde. 
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ITAIQuARA ApoSTA 
NoS oVoS LÍQuIdoS 

pASTEuRIZAdoS
pARA AuMENTAR 

A SEGuRANÇA doS 
ALIMENToS.

KELLoGG’S RENoVA 
EMBALAGEM dE 
FRooT LoopS.

Empresa como a Itaiquara Alimentos, que atua há 100 anos no merca-
do, apostou nos ovos líquidos pasteurizados, e lançou o inovador EGG-
BOX Itaiquara. A nova linha contém ovos inteiros, gemas ou claras em 
caixinhas Tetra Pak® de 1 kg cada, prontos para a utilização nas receitas 
de bolos, pães doces, pão de ló, quindim, suspiro, pão de queijo, marsh-
mallow, creme fresco, maionese e mousse entre muitas outras receitas 
que utilizam ovos, gemas ou claras.  

O EGGBOX Itaiquara conta com o mais rígido controle de qualidade das 
matérias-primas e processa os ovos com o mais sofisticado e moderno 
pasteurizador do mundo. O sistema de envase da Tetra Pak® permite que 
EGGBOX Itaiquara tenha uma embalagem “justinha”, sem espaço sobran-
do. E, por ser hermética, tem ausência de oxigênio, o que evita a oxidação 
do produto e a proliferação de bactérias. A embalagem contém ainda seis 
camadas protetoras, que ajudam a promover a conservação do produto.

São o sistema de embalagem e selagem, qualidade da matéria-prima, o 
rigoroso processo de fabricação e o pasteurizador de alta tecnologia que 
garantem a qualidade e elevam a vida útil de EGGBOX Itaiquara, que tem 
prazo de validade de 75 dias. Além da segurança alimentar, produtos in-
ovadores como o ovo líquido pasteurizado em caixa “longa vida”, ga-
rantem também o fim do desperdício com ovos trincados e estragados, 
e elimina a necessidade de quebra dos ovos e separação das gemas e 
claras, aumentando a produtividade. (Detalhes: Daniela Sobreira, Activa 
Comunicação, 11-3068.0042, www.activacomunicacao.com.br 

No ano em que comemora cinco décadas de presença no Brasil, a Kel-
logg’s® preparou mais uma novidade para os consumidores. Des-
ta vez, o cereal matinal Froot Loops®, está com um novo visual, uma 
nova arte do produto foi desenvolvida.

O Froot Loops® traz deliciosas rosquinhas de cereal à base de milho, 
aveia e trigo, com sabor de frutas. Além de ser uma deliciosa e sab-
orosa opção para o café da manhã, o Froot Loops® é fonte de vitam-
inas e minerais, sem falar que uma porção de 30 gramas possui ape-
nas 113 calorias.

A nova arte traz a História da Árvore Frutífera no verso da embalagem 
de Froot Loops® para interagir com as crianças. Lançadas na déca-
da de 60, as rosquinhas caíram no gosto do público infantil, pelo deli-
cioso sabor e pelo agradável cheiro, que pode ser sentindo à distância. 
Além disso, as diferentes cores divertem e oferecem sabor a refeição.

Quem também é responsável pelo sucesso do Froot Loops® é o per-
sonagem Tucano Sam®, colorida ave tropical, que, ao longo dess-
es anos, passou por diversas mudanças. Perdeu a cesta de frutas na 
cabeça – que homenageava a atriz Carmen Miranda e ganhou cores 
fortes e mais vibrantes inclusive a presença dos seus sobrinhos nessa 
nossa versão de embalagem. 

Mais de um século de história: em 1894, Will Kellogg e seu irmão, 
o Dr. John Harvey Kellogg, acidentalmente, descobriram o processo 
de criação de cereais em flocos enquanto realizavam novas experiên-
cias com o trigo. Com o tempo, os cereais ganharam mais grãos, açú-
car, sabores e, consequentemente, caíram no gosto dos consumidores. 
Com uma visão empreendedora, Will Keith Kellogg, irmão do Dr. John, 
construiu uma fábrica para produzir o cereal, que ganhou o nome de 
Toasted Corn Flakes. Nascia, assim, a Kellogg® Company. (Detalhes: 
Renée Beralde, 11-3585.0139; 11-8752.9055; renee.beralde@deaimp-
rensa.com.br )
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ESCoLA MuNICIpAL dE SÃo 
pAuLo AdoTA SISTEMA dE 

REApRoVEITAMENTo dE ÁGuA dE 
CHuVA.

A AcquaBrasilis foi a empresa escol-
hida para implantar projeto que arma-
zena e reutiliza água de chuva para 
fins não potáveis, na Escola Munic-
ipal de Ensino Básico–EMEB Hei-
tor Gloeden, em Ferraz de Vasconce-
los (SP).

O sistema implantado no terreno atrás 
do estacionamento, sem atrapalhar a 
rotina dos alunos, é responsável pela 
coleta da água de chuva dos telha-
dos e coberturas, que é encaminha-
da para a limpeza de bacias sanitária 
e mictória; irrigação de áreas verdes; 
e limpeza de áreas externas (quadro, 
pátios, paredes, etc), reduzindo o con-
sumo de água em até 50%.

Boas práticas como aproveitar a 
água de chuva para fins não po-
táveis é uma ação que beneficia e 
muito, o meio ambiente. Para a di-
retora da AcquaBrasilis, Sibylle 
Muller, implantar este sistema em 
uma escola de ensino fundamental 

é primordial para mantermos os re-
cursos hídricos do nosso país. “As-
sim, desde cedo, as crianças estarão 
se conscientizando da importância de 

poupar a água e com certeza, levarão 
essa preocupação para as suas ca-
sas” - afirma.  Visite a AcquaBrasilis: 
www.acquabrasilis.com.br 
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NOTÍCIAS

A

ASSINAdo pACTo SEToRIAL SoBRE 
dESCARTE dE EMBALAGENS.

ABRE, Associação Brasileira de Embalagem e o Ministério 
do Meio Ambiente assinaram o pacto setorial que visa pro-
mover o emprego da simbologia técnica de descarte seletivo 
em embalagens e de identificação de materiais. Firmaram o 

acordo Maurício Groke, Presidente da ABRE e Izabella Teixeira, Ministra 
do Meio Ambiente, em encontro que aconteceu na sede do Ibama - Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, 
no último mês de novembro, definindo o lançamento oficial do Plano de 
Produção e Consumo Sustentáveis do Ministério. 

 O pacto é baseado na Cartilha de Diretrizes de Rotulagem Ambiental 
desenvolvida pelo Comitê de Meio Ambiente e Sustentabilidade da ABRE, 
que traz as definições sobre as diferentes modalidades de rotulagem am-
biental, a definição da simbologia técnica e as formas de emprego de cada 
uma no rótulo das embalagens. Conforme o documento, a simbologia 
técnica tem natureza funcional que visa identificar os materiais e orientar 
o seu destino. 

A simbologia técnica do descarte seletivo tem caráter informativo para 
o consumidor, com o objetivo de orientar e incentivar o descarte seletivo 
da embalagem para que esta tenha uma destinação adequada. A partir daí, 
a simbologia técnica de identificação de materiais orienta as cooperativas 
no processo de separação das embalagens para que sejam encaminhadas 
para a indústria recicladora ou para uma disposição adequada em aterro. 

 

O acordo visa aumentar o número de empresas que usam o símbolo 
de descarte seletivo nas embalagens de seus produtos em substituição ao 
símbolo do ‘anti littering’, que tinha como objetivo ensinar as pessoas a 
jogarem o lixo no lixo. E ao mesmo tempo o pacto visa educar o consu-
midor sobre o seu papel. “O primeiro elo da cadeia de reciclagem está nas 
mãos dos consumidores”, explica Luciana Pellegrino diretora da ABRE. 
“O papel do consumidor é separar as suas embalagens para que sejam en-
caminhadas para uma cooperativa que saberá qual destino dar a cada uma 
delas levando em consideração a infraestrutura de reciclagem na região ou 
a alternativa de disposição afinal em aterro.” 

 Cabe ressaltar que o uso comum de uma única simbologia favorece 
as campanhas de comunicação e educação, bem como o entendimento do 
consumidor e sua participação no descarte adequado.  A ABRE irá atuar 
junto a seus associados e buscará parceiros para promover a implemen-
tação do Pacto Setorial tendo a meta de que a cada ano pelo menos 1.000 
produtos empreguem a simbologia. A nova simbologia pode ser encon-
trada no site da ABRE no link http://www.abre.org.br/meio_simbologia.
php. Desde 2007 a ABRE é a responsável  pelo marketing mundial da 
WPO. A Associação  lançou  em 2006 o livro “História da Embalagem no 
Brasil” reunindo informações para o conhecimento e o estudo da memória 
empresarial do setor de embalagem no Brasil. (Mais informações: DCC 
Comunicação, Denise L.M. Sassarrão, 11-8877.1938.)
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CNBB dIVuLGA NoTA SoBRE o 
CÓdIGo FLoRESTAL.

Conselho Episcopal Pastoral (CONSEP) da Conferência Na-
cional dos bispos do Brasil - CNBB, reunido nos dias 29 e 
30 de novembro de 2011, vem manifestar sua preocupação 
com a possível aprovação, pelo Congresso Nacional, do pro-

jeto de reforma do Código Florestal brasileiro. Já aprovado nas devidas 
Comissões do Senado Federal, o novo Código Florestal, tão necessário 
ao Brasil, embora tenha obtido avanços pontuais na Comissão do Meio 
Ambiente, como um capítulo específico para a agricultura familiar, ainda 
carece de correções.

O projeto, ao manter ocupações em áreas ilegalmente desmatadas 
(Artigos 68 e 69) e permitir a recuperação de apenas metade do mínimo 
necessário para proteger os rios e a biodiversidade (Artigos 61 e 62), 
condena regiões inteiras do país a conviver com rios agonizantes, nas-
centes sepultadas e espécies em extinção. Sob o pretexto de defender os 
interesses dos pequenos agricultores, esta proposta define regras que es-
tenderão a anistia a quase todos os proprietários do país que desmataram 
ilegalmente.

O projeto fragiliza a proteção das florestas hoje conservadas, per-
mitindo o aumento do desmatamento. Os manguezais estarão abertos à 
criação de camarão em larga escala, prejudicando os pescadores artesan-
ais e os pequenos extrativistas. Os morros perderão sua proteção, sujeita-
dos a novas ocupações agropecuárias que já se mostraram equivocadas. 
A floresta amazônica terá sua proteção diminuída, com suas imensas 
várzeas abertas a qualquer tipo de ocupação, prejudicando quem hoje as 

utiliza de forma sustentável. Permanecendo assim, privilegiará interesses 
de grupos específicos contrários ao bem comum.

Diferentemente do que vem sendo divulgado, este projeto não repre-
senta equilíbrio entre conservação e produção, mas uma clara opção por 
um modelo de desenvolvimento que desrespeita limites da ação humana. 
A tão necessária proteção e a diferenciação mediante incentivos econômi-
cos, que seriam direcionados a quem efetivamente protegeu as florestas, 
sobretudo aos agricultores familiares, entraram no texto como promessas 
vagas, sem indicativo concreto de que serão eficazes.

Insistimos que, no novo Código Florestal, haja equilíbrio entre justiça 
social, economia e ecologia, como uma forma de garantir e proteger as 
comunidades indígenas, ribeirinhas e quilombolas e de defender os gru-
pos que sabem produzir em interação e respeito com a natureza. O cui-
dado com a natureza significa o cuidado com o ser humano. É a atenção 
e o respeito com tudo aquilo que Deus fez e viu que era muito bom (cf. 
Gn 1,30).

O novo Código Florestal, para ser ético, deve garantir o cuidado com 
os biomas e a sobrevivência dos diferentes povos, além de preservar o 
bom uso da água e permitir o futuro saudável à humanidade e ao ecos-
sistema.

Que o Senhor da vida nos ilumine para que as decisões a serem 
tomadas se voltem ao bem comum. Brasília-DF, 30 de novembro de 
2011. (Mais informações: Secretaria da CNBB, Jubileu Sul Brasil, 11-
3112.1524; 11-9116.3721, www.jubileubrasil.org.br)
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om o objetivo de resgatar receitas que marcaram décadas de convívio familiar e diversos 
eventos festivos, a União lançou no final do ano a Biblioteca Virtual, que reune o conteúdo 
de todos os vinte e cinco livros de receita já publicados pela marca desde a década de 1960. 
Com mais de 2000 receitas publicadas, o acervo estará disponível de maneira gratuita por 

meio da página www.ciauniao.com.br/biblioteca, e poderá ser consultado a qualquer momento, inclusive 
com a possibilidade de impressão das páginas. Com o aplicativo, será possível visualizar os livros de 
acordo com cada ano em que eles foram publicados. A Biblioteca contará com receitas que vão desde 
Pavê delícia, a primeira receita lançada no livro da União, até itens práticos como um bolo de chocolate.

Lançado em 1958, o livro de receitas da União tornou-se referência na memória afetiva dos brasilei-
ros, tornando-se item indispensável ao longo das gerações. “O livro de receitas União permite o resgate 
de diferentes lembranças familiares, como festas, encontros de família, amigos e as mais diversas cele-
brações”, diz Mara Pezzotti, diretora de marketing da União. “Com o lançamento da Biblioteca Virtual, estas 
receitas célebres estarão disponíveis de maneira prática e rápida a todos os consumidores que desejam 
refazer estas receitas, ampliando o acesso a livros que eram item de colecionador”, completa Mara Pezzotti. 

UMA HISTÓRIA DE RECEITAS. A história dos livros de receitas União remete ao ano de 1957, 
quando uma consumidora enviou uma receita à Companhia União, então detentora da marca, como 
forma de gratidão pela qualidade do produto adquirido. A receita, testada por uma doceira e aprovada 
pela direção da empresa, passou a estampar as embalagens de açúcar, dando início à interatividade da 
marca com suas consumidoras mais fieis.

Após receber centenas de receitas, a empresa inaugurou em 1958 a Cozinha Experimental União, 
que em pouco tempo tornou-se um espaço de referência para a criação de doces com açúcar União. Foi 
na Cozinha Experimental, que hoje é conhecida como Espaço União Docelar, que nasceram os cadernos 
que deram origem ao tradicional Caderno de Receitas União. Com mais de 15 milhões de exemplares 
distribuídos, o Caderno de Receitas já teve 26 edições lançadas. 

Em 2010, ano do centenário da marca, foi lançada a Coleção União Receitas de Sucesso, com 12 
volumes e uma capa-arquivo que conquistou recorde editorial brasileiro da categoria, e que ainda está 
disponível para vendas por meio dos catálogos Avon. E, para comemorar o centenário, a marca lançou 
o livro “Receitas que fazem nossa história” com as melhores receitas de cada década de existência da 
União, conquistando uma marca de 500 mil unidades comercializadas.

SOBRE A COSAN ALIMENTOS. Com operações independentes desde julho deste ano, a Cosan Ali-
mentos é uma empresa do Grupo Cosan que já nasceu com uma receita de R$ 1,2 bilhão.Capitaneada 
pela marca União, que completou 100 anos no ano passado, a Cosan Alimentos tem como um de seus 
drivers mais importantes o relacionamento com o consumidor, com o desenvolvimento de produtos de-
senvolvidos exclusivamente para atender tendências e necessidades dos clientes da União. Atualmente, 
estima-se que a marca esteja presente em 90 mil pontos de venda em todo o Brasil.
(Mais informações: Máquina da Notícia, Meggy Araújo, 11-3147.7400, meggy.araujo@grupomaquina.com )

uNIÃo LANÇA 
BIBLIoTECA VIRTuAL 
dE RECEITAS.
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VAREJo E 
ALIMENToS SÃo 
TEMAS CENTRAIS 
EM REuNIÃo dA 
ASSoCIAÇÃo 
BRASILEIRA dE 
EMBALAGEM. 

NOTÍCIAS

última reunião do ano, a Associação Brasileira de Em-
balagem, ABRE, alinhou as metas para 2012, atualizando 
temas e ações em prol do fortalecimento do setor e que 
são primordiais para o desenvolvimento daqueles que 

produzem ou utilizam a embalagem no Brasil. Assim, Ricardo Pastore, 
coordenador do Núcleo de Estudos de Varejo da ESPM, falou sobre 
“A customização do atendimento no PDV”, concluindo que o setor de 
varejo goza do privilégio de ter contato direto com o consumidor final. 
Ademais, salientou que a forma de se comunicar com o consumidor 
está mudando rapidamente. Nessa nova era, a era do conhecimento, 
o consumidor busca facilidade e praticidade. Afinal, as pessoas mu-
daram o jeito de viver, o computador e a internet permitem que se leve 
o escritório na mala e se trabalhe em casa. Nessa nova visão, o valor 
deixa de ser tangível e torna-se intangível, porque o conhecimento 
torna-se o principal diferencial. A economia do conhecimento é o 
principal fator de produção e geração de valor. 

 Algumas inovações permitiram grandes mudanças no compor-
tamento da sociedade e estão acontecendo em intervalos cada vez 
menores. Da máquina a vapor em 1775 para a criação do automóvel 
em 1947, do computador em 1983 e da internet em 1993 percebe-se 
a celeridade com que as inovações chegam ao mercado. Nesse novo 
cenário, o varejo deve pensar em soluções com “conhecimento” para 
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o consumidor final. Várias ações que anteriormente eram efetivas, 
como um cartaz no PDV, não satifazem mais e a comunicação não 
pode mais ser em uma via só ou um canal único. 

O varejo anteriormente tinha seu foco no produto e a meta era 
vender, depois passou a ter foco no cliente onde a meta era satisfazer e 
agora tem foco no valor cuja meta é a valorização do que o cliente pen-
sa e da sua experiência com o produto que deve ser 100% positiva.

Já Bruno Pereira, coordenador do Comitê de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade, falou sobre as ações de 2011, como o ciclo de pal-
estras para os membros do Comitê e da preparação do guia de leitura 
que será lançado em 2012 orientando os profissionais sobre o que 
ler, conhecer e onde aprender. O Comitê durante todo o ano vem de-
batendo a Política Nacional de Resíduos Sólidos e a ABRE assinou 
no dia 23 de novembro o Pacto Setorial com o Ministério do Meio 
Ambiente para o fomento ao emprego da simbologia técnica de reci-

clagem e descarte seletivo nas embalagens. As metas para o próximo 
ano são a divulgação do Pacto Setorial, a elaboração de um folheto e a 
realização de um vídeo educativo com sobre a coleta seletiva. 

 Quanto a Thais Fagury, coordenadora do Comitê de Segurança 
Alimentar, que assumiu o cargo em junho deste ano, destacou ações 
do Comitê como a visita à fabrica da Suzano para discussão de pro-
cesso de identificação e rastreabilidade e a palestra com a Valspar so-
bre Bisfenol. Na agenda para 2012 está previsto um ciclo de palestras 
para atualizações, impressão UV, lista de plastificantes - perigos e 
ameaças, acompanhamento da Consulta Pública 79 e a elaboração de 
um guia para indústria sobre a legislação no Brasil e as principais leis 
internacionais para o setor.

(Mais informações: www.abre.org.br, DCC Comunicação, Denise L.M. Sassarrão,

11-8877.1938.)
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